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Resumo 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta pesquisa anal isa t rês projetos que colocam em jogo a representação da  
favela e de seus moradores:  o fo to-documentár io  Rocinha ,  l ivro do fotógrafo  
André Cypr iano; o porta l  de comunicação comunitár ia  Viva Favela;  e  o l ivro  
No mundo maravi lhoso do futebol ,  resul tado de um projeto art íst ico de Jul ian  
Germain, Muri lo Godoy e Patr íc ia Azevedo. Vinculadas a campos inst i tucionais   
d ist in tos e conformadas por  d i ferentes processos de produção, estas   
in ic ia t ivas valor izam a construção ou a existência de uma experiência comum  
junto aos grupos  fo tografados,  e/ou convocam elementos do grupo a se  
engajarem at ivamente na produção das imagens. Lançando mão da noção de  
d iagrama (ta l  como  desenvolvida por Gi l les Deleuze a part i r  de sua le i tura   
de Michel  Foucaul t ) ,  demonstra-se como a cena fotográf ica e a narrat iva que  
a ampara - marcadas por re lações de poder e de al ter idade -  são atravessadas  
pelas especi f ic idades do disposi t ivo fo tográf ico e pelo regime discursivo  
que o envolve. 



 
Abstract 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
This research analyses three projects that  br ing in to l ight the representat ion of  
s lums ( favelas)  and thei r  inhabi tants:  the photo-documentary Rocinha ,  a  book by 
the photographer André Cypr iano; a community communication porta l  cal led Viva 
Favela;  and the book No mundo maravi lhoso do futebol ,  which is the outcome of  
an art is t ic  project  by Jul ian Germain, Patr íc ia  Azevedo and Muri lo  Godoy. L inked 
to di f ferent inst i tu t ional  f ie lds and shaped by dist inct  product ion processes,  these 
projects value the construct ion or the existence of a common experience shared 
wi th those who are photographed, as wel l  as they cal l  together members of  the 
group to engage act ively in  the product ion of  the images. Drawing upon the notion 
of  d iagram (as i t  was developed by Gi l les Deleuze f rom his reading of Michel  
Foucaul t ) ,  i t  is demonstrated how photographic scene and the narrat ive support ing 
i t  -  which is character ized by re lat ions of power and al ter i ty -  are crossed by 
pecul iar i t ies of  the photographic device and by the discursive regime involv ing i t .  



 Résumé 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Dans cet te recherche nous voulons analyser t ro is projets qui  mettent  en question 
la  représentat ion de la favela  (b idonvi l le) :  le  photo-documentai re Rocinha ,  l ivre du 
photographe André Cypriano; le  porta i l  In ternet communautaire Viva Favela  [V ive 
la favela]  et  le  l ivre No mundo maravi lhoso do futebol  [Dans le  monde mervei l leux 
du footbal l ] ,  résul ta t  d ’un projet  ar t is t ique de Jul ian Germain, Patr íc ia  Azevedo et 
Muri lo Godoy. L iées à di f férents domaines inst i tut ionnels et  formées dans 
di f férents processus de product ion,  ces in i t ia t ives mettent en valeur la 
construct ion ou l ’ex istence d’une expérience commun auprès des groupes 
photographiés,  e t /ou appelent les éléments du groupe à s’engager act ivement 
dans la product ion d’ images. Recourant à la notion de diagramme ( te l le  qu’el le  fu t  
développée par Gi l les Deleuze d’après sa lecture de Michel  Foucaul t ) ,  nous 
voulons montrer comme la scène photographique et la narrat ive qui  la  sout ient – 
marquées par des rapports de pouvoi r  e t d ’a l tér i té  – sont  t raversées par les 
spéci f ic i tés du disposi t i f  photographique ainsi  que par le  régime discursi f  qui  
l ’entoure. 
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1. Introdução 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Há  um cer to  t ipo  de  fo tog ra f ia  cu jo  ges to  dec is i vo  é  o  da  “busca  pe lo  

ou t ro ” .  Em meados do  sécu lo  X IX,  momento  de  su rg imen to  des ta  técn ica  que 
espan tou  a  todos  pe la  sua  capac idade  de  reg is t ra r  o  v is íve l ,  o  ou t ro  f i xado  em 
sa is  de  p ra ta  es tava  em te r r i tó r ios  d i s tan tes  da  Europa  Ociden ta l :  Or ien te  
Méd io ,  Ch ina ,  Japão,  Á f r i ca . . .  Povos  cu ja  aparênc ia  e  cos tumes e ram tão  
exó t i cos à  soc iedade europé ia ,  mas a  e la  es tavam a tados  pe lo  poder  co lon ia l ,  
po r  laços comerc ia i s ,  pe la  cu r ios idade  c ien t í f i ca  ou ,  s imp lesmente ,  por  um 
dese jo  de  posse  s imbó l i ca .  Ta l  ges to  pe rmanece  na  p rá t i ca  de  documenta r i s tas  
con temporâneos  a t ra ídos  pe la  s ingu la r idade  da  v ida  e  do  espaço  do  ou t ro ,  num 
mundo que  parece  consp i ra r  pa ra  o  apagamento  das  d i fe renças  en t re  as  
cu l tu ras .  Um pouco mais  ta rde ,  v ie ram os  fo tóg ra fos  enga jados  em re fo rmas 
soc ia is .  Es tes  quer iam conceder  v i s ib i l i dade  àqu i lo  que  p rec isava  se r  cor r ig ido 
pe la  soc iedade ;  acred i tavam que  as  imagens fo tográ f i cas  te r iam a  fo rça  pa ra 
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toca r  as  consc iênc ias  e  p rovocar  mudanças  e fe t i vas.  Nes te  caso ,  o  ou t ro  e ram 
os  pobres  e  desva l idos .  Da í  su rg i ram mu i tos  fo tógra fos  que  lançaram seu o lha r  
pa ra  toda  espéc ie  de  so f r imen to  humano ,  em s i tuações  l im i te  como a  guer ra ,  a  
fome,  a  sede ,  a  fa l ta  de  tudo .  De  um lado ,  uma pessoa  e  os  s ignos  do  seu  
lugar  no  mundo :  ros to ,  co rpo ,  e  também os  co rpos  daqueles  com quem e la  v ive ,  
ob je tos ,  moradas ,  pa isagens.  Por  t rás  de  sua  para fe rná l ia ,  o  fo tóg ra fo  e  seu 
saber ,  sua a r te  mecân ica ,  sua  c iênc ia  da  luz .   

Assoc iada aos  d iscu rsos  c ient í f i co ,  jo rna l ís t i co  ou  da  documentação 
soc ia l ,  en t re  ou t ros ,  a  fo tog ra f ia  se rv iu  du ran te  mu i to  tempo como uma das 
mais  impor tan tes  mane i ras  de  da r  a  ve r  ce r tos  g rupos  humanos e  seus 
te r r i tó r ios ,  des ignando-os  como “d i fe ren tes“  ou  como “ou t ros” .  A té  a  década de 
1950 ,  quando  su rg iu  a  te lev isão ,  e ra  a  fo tog ra f ia ,  a t ravés  das  rev i s tas  
i lus t radas p r inc ipa lmente ,  que  venc ia  d is tânc ias  e ,  po r tá t i l ,  levava uma 
in fo rmação v isua l  sobre  o  mundo  aos  lugares  mais  i so lados ,  bem como aos  
la res  das g randes c idades .  A  d i fusão das imagens  desses  tomados como ou t ros  
–  imagens cu jo  coe f ic ien te  de  rea l idade ,  d igamos ass im,  não  se  comparava às  
fo rmas an te r io res  da  g ravura ,  do  desenho  ou  da  p in tu ra  –  func ionava ao  mesmo 
tempo como uma mane i ra  de  demarcar  pos ições,  f i xando  as  d i fe renças  em 
re lação  ao  que se r ia  cons ide rado  a  no rma,  mo ldando  a  iden t idade  de  uns 
d ian te  dos  ou t ros .   

A  d isseminação  dos  d iscu rsos  p rov indos  dos  me ios de  comun icação  e  a  
expansão  da  cu l tu ra  v isua l  ao  longo do  ú l t imo sécu lo ,  bem como ou t ros  fa to res  
como a  quebra  do  poder  co lon ia l  e ,  ma is  recen temente ,  a  ace le ração do 
fenômeno da  g loba l i zação ,  t rouxeram um g rau  de  complex idade  mu i to  ma io r  a  
esses  p rocessos .  Para  começar ,  a  fo tog ra f ia  não  es tá  ma is  soz inha  na  d i fusão 
de  imagens co lh idas no  mundo .  Se ,  po r  exemplo ,  no  sécu lo  X IX  a inda  e ra  
inc ip ien te  uma es fe ra  de  c i rcu lação  das  imagens ,  ho je  es ta  pa rece  a t ravessar  
todos  os  domín ios  da  v ida  soc ia l .  As  imagens técn icas  que v ie ram depo is  da 
fo tog ra f ia ,  como o  c inema,  o  v ídeo  e  a  imagem d ig i ta l  es tão  po r  toda  par te :  na  
te lev isão  das  nossas  casas ,  nas  sa las  de  ex ib ição ,  nos  computadores ,  nas  
te las  de  todo  t ipo  que  povoam nosso  co t id iano .  Os d i fe ren tes  gêneros 
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d iscurs ivos  aos  qua is  es tão a r t i cu ladas  se  sucedem sem cer imôn ia .  Nas 
super f íc ies  tomadas pe las  imagens ,  des f i lam personagens  que  supomos 
per tencer  ao  mundo  h i s tó r i co  (N icho ls ,  1991)  e  também aque les  que  sabemos 
v i ve r  no  campo da  f i cção e  da  pub l i c idade .  E ,  se  já  faz  tempo que as  f ron te i ras  
nac iona is  de ixaram de  se r  um empeci lho  pa ra  a  c i rcu lação  de  bens  mate r ia is  e  
s imbó l i cos,  ho je  as  fo rças  do  mercado  ex igem e  as novas  tecno log ias  es tão  a í  
pa ra  pe rmi t i r  que  as  imagens  des l i zem p ra t i camente  sem res i s tênc ia ,  num f luxo 
in in te r rup to ,  p ropagando  os  mesmos padrões  nos  qua t ro  can tos  do  p lane ta .  
 Es te  mundo  das  imagens é  reg ido  em sua  maio r  pa r te  pe la  lóg ica  do  
espe tácu lo .  De  fa to ,  podemos d izer  que  as  marcas  do  espe tácu lo  descr i to  po r  
Guy Debord  nos  anos  de  1960 es tão  mesmo d isseminadas  nas  soc iedades 
cap i ta l i s tas  con temporâneas ,  como most ram vár ios  au to res  (Ke l lner ,  s /d ;  
Como l l i ,  2004 ;  Agamben,  2002) 1.  Para  Doug las  Ke l l ne r ,  o  en t re ten imen to  é  um 
modo  dominan te  e  sua  lóg i ca  ins id iosa  perme ia  não  apenas o  que  vemos nas  
te las  e  super f íc ies  impressas ,  mas também a  po l í t i ca ,  a  educação ,  a  re l ig ião ,  
os  espor tes ,  a  v ida  co t id iana .  O au to r ,  en t re tan to ,  reconhece e  ca rac te r i za  o  
que  se r ia  um novo es tág io  do  espe tácu lo :  o  espe tácu lo  in te ra t i vo .  Se  no 
mode lo  teor i zado  e  c r i t i cado  pe la  Esco la  de  F rank fu r t ,  pe lo  S i tuac ion ismo de  
Debord ,  o  p r ime i ro  Baudr i l l a rd  e  ou t ros ,  a  míd ia  e  a  tecno log ia  e ram 
cons ide radas  mecan ismos de  con t ro le  poderosos ,  man tendo  os  su je i tos  
pass ivos  e  se r ia l i zados ,  nes ta  nova e tapa  do  espetácu lo  os  su je i tos  são  mais  
a t i vos  e  as  novas  tecno log ias ,  ma is  in te ra t i vas  (Ke l l ner ,  s /d :  11 ) .  Ke l lne r  não 
exagera  na  exa l tação  dessa  maio r  aber tu ra  pa ra  que  ind iv íduos  ou  grupos 
usem a  tecno log ia  na  p romoção  de  seus  própr ios  in te resses  e  pon tos  de  v i s ta .  
Para  e le ,  as  es t ru tu ras  e  o  poder  das fo rças  co rpora t i vas  hab i tua is  pe rs is tem e 
con t inuam a  o fe recer  um lugar  pass ivo  ou  apenas pseudo- in te ra t ivo  aos  

                                                 
1 É  p rec i so  de i xa r  c la ro  que,  para  esses  au tores  (e  também para  nós) ,  a  menção  a  uma lóg ica  
do  espetácu lo  não s ign i f i ca  a  adoção  i n  to tum  do  modelo  exp l i ca t i vo fo rmulado por  Guy 
Debord .  O que  se  ve r i f i ca  é  uma espécie  de  uso res t r i t o  da  noção de espe tácu lo  e  das  
es t ra tég ias  espetacu la r i zan tes  de  modo  que permi te  pensar  na  conf i gu ração  de  um jogo  em 
que,  d i fe rente  da  manei ra  como pensa Debord ,  a lgo  res is te  do  lado  dos  su je i tos e  da  
exper iênc ia .  
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espec tadores  que ,  nes te  caso ,  são  gu iados  por  p ro toco los  de  in te ração  que 
cons t rangem sua  ação  a  l imi tes  p ré -de te rminados .   

Por  um lado ,  temos en tão  o  poderoso  ve tor  un i fo rmizan te  do  espe tácu lo  
mid iá t i co  g loba l i zado ,  que  d i funde  seus  cód igos,  cond ic ionando  a  nossa 
exper iênc ia  com as  imagens,  ro te i r i zando o  modo  como devemos apreender 
essas  fo rmas,  gu iando  ou  mesmo vedando  a  sua  f ru i ção  e ,  ao  mesmo tempo,  
consp i rando  para  reduz i r  os  su je i tos  a  consumidores  d i sc ip l inados .  
S imu l taneamente ,  ap resen tam-se  novas  poss ib i l idades  para  que os  su je i tos  se  
man i fes tem,  to rnando-se  p roduto res .  O ideár io  pós-co lon ia l  e  mu l t i cu l tu ra l i s ta  
joga  um pape l  impor tan te  a í ,  ao  p recon iza r  o  respe i to  às  d i fe renças  e  o  d i re i to  
à  expressão  p rópr ia  de  cada  cu l tu ra ,  c r iando  a lguma res i s tênc ia  aos  c l i chês  e  
es te reó t ipos  t íp i cos  do  eurocent r i smo 2 às  vezes  la ten te ,  às  vezes  exp l í c i to ,  que  
a inda  marca  p ro fundamente  as  rep resen tações  de  maio r  v i s ib i l idade e  
pene t ração.  Uma p r ime i ra  questão  que  gos ta r íamos de  ass ina la r  é  que ,  mu i tas  
vezes ,  ta i s  ações  caem nou t ra  a rmad i lha :  no  a fã  de  p roduz i r  e  a f i rmar  a  con t ra -
rep resen tação ,  acabam cr iando  ou t ras  ca tegor ias ,  po l i t i camente  co r re tas ,  mas 
tão  fechadas  quan to  aque las  às  qua is  p re tende  se  opor .   

 
▪▪▪  

 
O jogo  de  espe lhos en t re  iden t idade e  a l te r idade ,  po r tan to ,  acon tece 

ho je  nes te  te r reno  tenso ,  po l i fôn ico ,  pe rmeáve l ,  rede  de  re lações  marcada  pe la  
ins tab i l idade ,  onde se  imbr i cam o  loca l  e  o  g loba l .  Es te  ca rá te r  móve l  da  
iden t idade –  e ,  por  consegu in te ,  da  a l te r idade ,  uma vez que  ambos se  
cons t i tuem no mesmo p rocesso 3 –  é ,  de  fa to ,  um pon to  de  consenso en t re  

                                                 
2 “O eurocent r i smo a t r i bu i  ao  ‘Oc iden te ’  –  Europa e  seus p ro longamentos  ‘bem sucedidos ’ ,  ou  
se ja ,  as po tênc ias  que admin is t ram e  expandem mui to  bem seu l egado  –  um sent i do 
prov idenc ia l  de  des t i no  h is tó r i co ,  em opos i ção às  soc iedades (mal )  incorporadas  a  seu 
mov imen to ,  cons t ru indo tempos e  l ugares  em que as con t r ibu i ções  ( ra ras)  e  os  s i lênc ios  de 
cada cu l tu ra de f inem sua posi ção  d ian te  do  ‘p rogresso da  humanidade’ ,  es te  const ruc to  que 
coube,  e  con t i nua cabendo ,  à  cu l tura  i ndus t r ia l i zada re i te rar  e  d i sseminar ,  to rna r  senso 
comum,  dado na tu ra l . ”  (Xav ie r ,  I smai l .  In :  Shohat  e  S tam,  2006:  12)   
3 Tra ta -se  mesmo de um jogo  de s imi la r idades e d i fe renças que nos  pos i c iona  no mundo  em 
re lação ao  ou t ro ,  que nos  faz  reconhecer  um lugar  ao  qual  per tencemos e ,  nes te  mesmo 
mov imen to ,  o  lugar  que nos  é  est ranho  (Cf .  F rança,  2002) .  
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mui tos  au tores  que t ra tam da  ques tão  na  a tua l idade .  As  teo r ias  soc ia is  
con temporâneas que ten tam responder  ao  desa f io  de  pensar  a  fo rmação  das  
iden t idades  no  con tex to  da  g loba l i zação  e  do  mu l t i cu l tu ra l i smo ressa l tam tan to  
a  d imensão  re lac iona l  des te  p rocesso  quan to  o  fa to  de  que  e le  é  sempre 
cons t ru ído d i scu rs i vamente ,  caminhando dec id idamente  rumo a  pe rspec t ivas  
não-essenc ia l i s tas .  “As  iden t idades  e  as  d i fe renças  não  se  encon t ram já  dadas ,  
mas são  fo rmadas em cond ições  p rá t i cas  e  a r t i cu ladas  a t ravés  de  d i scu rsos  
concre tos  em fo rmas par t i cu la res  de  v ida ”  (Ma ia ,  1999 :  15 ) .  

Como ressa l ta  Ma ia  (1999) ,  as  teor ias  soc ia is  c láss icas há  mu i to  
ind i cavam que  a  iden t idade  –  ind i v idua l  ou  co le t i va  –  é  p roduz ida  em função de  
vá r ios  sub-s i s temas de  d i fe renc iação  soc ia l  (po l í t i ca ,  re l i g iosa ,  econômica ,  
ín t ima  e tc )  e  em lugares  de  na tu reza  d i fe ren te .  Não  caber ia ,  ass im,  e leger  uma 
ún ica  d imensão ou  um ún ico  espaço como re fe rênc ia  pa ra  esse  p rocesso.  Por  
sua  vez ,  as  teo r ias  do  in te rac ion ismo s imbó l i co  de G.H.  Mead e  a  d ramatu rg ia  
de  E.  Go f fman  con t r ibu í ram de  modo  dec is i vo  para  ap ro fundar  uma abordagem 
in te ra t i va  dos  p rocessos  iden t i tá r ios .  In f luenc iado  pe la  mic ro-soc io log ia  de  
Georg  S immel ,  de  quem fo i  a luno ,  Mead par te  da  p remissa  de  que  ind iv íduos  e  
soc iedade cons t roem-se  mutuamente ,  rompendo  ass im com uma v isão 
de te rm in is ta  da  re lação  en t re  uns  e  ou t ro ,  se ja  em que  d i reção fo r .  Para  e le ,  a  
in te ração soc ia l  é  o  lugar  de  cons t i tu ição  rec íp roca  dos  su je i tos ,  bem como dos  
s ign i f i cados  p roduz idos  a l i .  Já  Go f fman  ressa l ta  que as  in te rações  soc ia is  
tendem a  se r  a l tamente  cod i f i cadas ,  func ionando  como pequenas  peças 
tea t ra i s :  os  su je i tos  p rec i sam compreender  o  t ipo  de  s i tuação  na  qua l  se  
encon t ram para  a í  desempenhar  a  con ten to  seus  papé is .  Embora  a  abordagem 
de  Gof fman  de ixe  menos espaço  para  a  mob i l idade  dos  su je i tos ,  como 
acon tece  em Mead ,  ambos chamam a a tenção para  a  cen t ra l idade  dos 
p rocessos  in te ra t i vos :  “o  ind iv íduo  tende  a  ser  concebido  como un idade  
emergen te  não  da  h is tó r ia ,  mas de  encon t ros  soc ia is ”  (Ma ia ,  1999 :  14 ) .  Para  
S tuar t  Ha l l ,  ta i s  abordagens  resu l ta ram na  concepção  do  que  e le  chama de 
“su je i to  soc io lóg ico ” :  “o  su je i to  a inda  tem um núc leo  ou  essênc ia  in te r io r  que é  
o  ‘ eu  rea l ’ ,  mas es te  é  fo rmado  e  mod i f i cado num d iá logo con t ínuo  com os 



 19

mundos cu l tu ra i s  ‘ex te r io res ’  e  as  iden t idades  que  esses  mundos  o fe recem” 
(Ha l l ,  1997a :  12 )4.  

O c o r re  q u e  o  mu nd o  c o n te m p o râ n e o  o fe re c e  u m a  m u l t i p l i c i d a d e  s e m 
p re c e d e n te s  d e  p a p é i s  p o s s í v e i s  d e  s e r e m  e x p e r i me n ta d o s  p e l o s  s u j e i t o s ,  
p r i n c i p a l me n te  n a s  g ra n d e s  me t ró p o l e s .  J u n to  c o m a  c i r c u l a ç ã o  i n te ns a  d e  
b e n s  e  d e  p e s s o a s ,  d e  a l c a n ce  g lo b a l ,  c i r c u l a m  t a m b é m q u a d ro s  s i m b ó l i c o s  
e  r e fe rê n c i a s  c u l t u ra i s .  E n q u a n to  u ma  i n d ú s t r i a  c u l t u ra l  g l o b a l i z a d a  e  
h o mo g ê n e a  do m i n a n te  n a  e s fe ra  d o  e s p e tá c u lo  c o n c o r re  n o  s e n t i d o  d e  
c o n fo rma r  d e s e j o s  à s  n e c e s s i d a de s  d o s  m e rc a d o s ,  o s  i d e a i s  d o  
m u l t i c u l t u ra l i s m o  c o n d u z em  à  e x p re s s ã o  e  à  v i s i b i l i d a d e  d o s  m a i s  d i v e rs o s  
g ru p o s ,  p o te n c i a l i z a n d o  e n o rme m e n te  o s  p ro c e s s o s  d e  i n f l u ê n c i a  
i n te r c u l t u r a l .  E  a  e x p a n s ã o  d a s  t e c n o lo g ia s  d a  c o mu n i c a çã o  a s s u me  u ma  
i m p o r tâ n c i a  c e n t ra l  n e s s a s  t r a n s fo rma ç õ e s ,  c o m o  j á  d e m o n s t ra ra m  mu i t o s  
a u to re s  ( Ca n c l i n i ,  1 9 95 ;  G i d d e n s ,  1 9 91 ) .  T u d o  i s s o  v a i  g e ra r  u m  
e s g a rç a m e n to  d a  d i me n s ã o  e s p a ç o - te m p o ra l  e  d e  o u t r o s  re fe re n c i a i s  
t r a d i c i o n a i s ,  e x i g i n d o  n o v a s  f o rm u l a ç õ e s  p a ra  s e  t e n ta r  c o m p re e n d e r  a  
f o rma ç ã o  d a s  i d e n t i d a d e s .  

S e  n o  mo d e l o  s o c i o l ó g i c o  c l á s s i c o  o  p r o c e s s o  i d e n t i t á r i o  e ra  e x p l i c a d o  
p e la  re l a ç ã o  e n t re  o  i n d i v íd u o  e  a  e s t r u t u ra  s o c i a l ,  a  p a r t i r  d o  mo me n t o  e m 
q u e  e s ta  ú l t i m a  s e  d e s e s ta b i l i z a ,  o u  me l h o r ,  p a s s a  a  s e r  d e f i n i d a  p e l o  
e s ta d o  d e  p e r m a n e n te  m u d a n ç a ,  o  m e s mo  o c o r r e  c o m  a s  i d e n t i d a d es .  T a l  
s e r i a  a  c o n d i ç ã o  d o  “ s u j e i t o  p ó s -m o d e rn o ” ,  n a  f o rmu l a ç ã o  d e  Ha l l ,  p a ra  
q u e m,  no  c o n te x t o  c o n t e m p o rân e o ,  “ a  i d e n t i d ad e  t o rn a -s e  u ma  ‘ c e le b ra ç ã o  
m ó v e l ’ :  f o rma d a  e  t ra n s fo rm a d a  c o n t i n u a m e n te  e m  re l a ç ã o  à s  f o rm a s  p e l a s  
q u a i s  s o mo s  re p re s e n ta d o s  o u  i n te rp e la d o s  n o s  s i s t e ma s  c u l t u ra i s  q u e  n o s  
ro d e i a m”  ( 1 9 9 7 :  1 3 ) .   

O s  e s tu d o s  p ó s -e s t r u tu ra l i s t a s ,  p o r  s u a  v e z ,  r e fo r ç a m d e  mo d o  a in d a  
m a i s  i n c i s i v o  o  c a rá t e r  d i n â m i c o  d e s t e s  p ro c e s s o s ,  a s s i n a l a n d o  a  s u a  
f l u i d e z .  A u to re s  c o m o  G i l l e s  De l e u z e  e  F e l i x  Gu a t t a r i  ( 1 9 9 5 )  p ro p õ e m  p e n s a r  

                                                 
4 Esta  ca tegor ia  é  cont rapos ta  po r  S tuar t  Hal l  ao que e le  chama de  “su je i to  do  I lumin ismo” ,  
concepção  essencia l i s ta  que par t i a  do  p r i nc íp io  de  que  o  su je i to  é  “do tado das  capac idades da  
razão,  de  consc iênc ia  e  de  ação”  (Hal l ,  1997a:  11 ) .   
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n o s  t e rmo s  d e  f o rm a ç õ e s  s u b j e t i v a s  o u  d e  s u b j e t i v i d a d e s  cu j o s  c o n to rn o s  
d e l i n e i a m -s e  a  p a r t i r  d e  u m a  “ c o m p o s i ç ã o  s i n g u l a r  d e  f o r ç a s ” ,  d e  c e r t o s  
“m a p a s  d e  s e n s a ç õ e s ” ,  c o n f o r m e  S u e l y  Ro l n i k ,  l e i t o ra  d e  a m b o s .  “A  c a d a  
n o v o  u n i v e r s o  q u e  s e  i n c o rp o ra ,  n o v a s  s e n s a ç õ e s  e n t ra m  e m  c e n a  e  u m 
n o v o  m a p a  d e  r e l a çõ e s  s e  e s t a b e l e c e ,  s e m  q u e  s e  m u d e  n e c e s s a r i a me n t e  a  
f i g u ra  a t r a v é s  d a  q u a l  a  s u b je t i v i d a d e  s e  re c o n h e c e ”  ( Ro l n i k ,  1 9 9 9 :  2 0 6 ) .  
F o rm a m-s e  a s s i m  te r r i t ó r i o s  e x i s te n c i a i s  q u e  p o d e m s e r  i n d i v i d u a i s  e  
c o l e t i v o s ,  c o n f o rm e  a  d i s p o n i b i l i da d e  d o s  c o m p o n en te s  q u e  o s  a t r a v e s s a m  a  
c a d a  mo me n to .  

 
“A lguns  c r is ta l i zados  e  i ns t i tuc iona l i zados no  n íve l  mo la r  das  máqu inas  
soc ia i s ,  nas  l inguagens,  nas  p rá t icas ,  nas  tecno log ias ,  nas fo rmas de 
v ida  cons t i tu ídas .  Out ros  que  se  p rocessam no  n íve l  mo lecu la r ,  em que 
os  f l uxos ,  pa r t ícu las ,  mu l t ip l i c idades  v ib ram e  maqu inam dese jan tes  todo 
o  tempo.  Ass im,  as  fo rmações sub je t i vas  são  compos ições de  l inhas  
in tens ivas tec idas com ou t ras  l inhas ,  f ragmentos da  economia ,  da  
cu l tu ra ,  do  espaço ,  das  tecno log ias ,  das  a r tes ,  da  na tu reza .  L inhas  
cons t i tu ídas ,  l inhas qua l i f i cadas,  quan t i f i cadas ,  a tua l i zadas  e ,  ao  mesmo 
tempo,  l i nhas  v i r tua is ,  f lu indo ,  e scapando  às  fo rmas,  fazendo  escapar 
fo rmas”  (Noronha apud Cardoso, 2005: 35).  
 

▪▪▪  
 
V o l t a n d o  n o s s a  a te n ç ã o  p a ra  o  c a mp o  d a  p e s qu i s a  e m to rn o  d a  

f o to g r a f i a ,  e n q u a n to  n o  co n te x t o  d o  s é c u l o  X I X  e  i n í c i o  d o  s é c u lo  X X  a s  
i m a g e n s  f o t o g rá f i c a s  e n s e j a m a  d i s c u ss ã o  n o s  t e rmo s  d a  i d e n t i f i c a ç ã o  d e  
t i p o s  s o c i a i s  d e s v i a n te s  e  d a s  c u l t u ra s  m a i s  i s o l a d a s  o u  e x ó t i c a s ,  a  s i t u a ç ã o  
c o n te mp o râ n ea  n o s  re me te  à  p e rc e pç ã o  d e  re l a ç õ e s  d e  i d e n t i d a d e  e  
a l t e r i d a d e  m u i t o  m a i s  c o m p le x a s ,  p o t e n c i a l m e n te  i n s tá v e i s  e  c o mp ó s i t a s ,  
s u j e i t a s  a  mo d u l a ç õ e s  c o n s ta n t e s .  O s  me i o s  d e  c o mu n i c a ç ã o  a s s u me m  n e s te  
q u a d ro  u ma  i m p or tâ n c i a  c e n t ra l ,  t a n to  p e la  ma n e i ra  c o mo  e s tã o  
d i s s e m i n a d o s ,  a t r a v e s s a n d o  b o a  p a r t e  d e  n o ss a s  i n t e ra ç õ e s  c o t i d i a n a s ,  
c o m o  ta m b é m  p e l o  s e u  p a p e l  c o n s t i t u t i v o  d a  v i d a  s o c i a l ,  s e n d o  u m  l ug a r  d e  
i n s t i t u i ç ã o  d a s  c o i s a s  d o  m u n d o .   
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E n q u a n to  i s s o ,  mu i t a s  d a s  p rá t i c a s  f o to g r á f i c a s  p ro s s e g u e m  
a te n d en d o  a o  i mp u l s o  d a  c â m era  e m d i r e ç ã o  a o  o u t ro .  P a ra  a  p e sq u i sa d o ra  
d a  f o to g ra f i a  d o c u me n ta l ,  M a r g a r i t a  L e d o ,  “ a  p a l a v ra  f o t o ,  u ma  d a s  mu i t a s  
p o s s i b i l i d a d e s  d a  i ma g e m,  c o n t i n u a  re m e t e n d o -n o s  à  a l t e r i d a d e ,  à  i d é i a  d o  
o u t ro ”  ( 1 9 9 8 :  1 4 9 ) .  Um a  q u e s tã o  i mp o r t a n te ,  c o n t u d o ,  d e v e  s e r  c o l o c a d a :  o  
q u e  po d e m o s  fa l a r  d a  e x p e r i ê n c ia  e n vo l v i d a  n a  p ro d u ç ã o  e  n a  f r u i ç ã o  d a  
i m a g e m fo to g rá f i c a  d e s te  t i p o  n o s  d i a s  d e  h o j e ?   

S e  d u ra n t e  mu i t o  t e mp o  o  f o tó g ra fo  e  s u a  c â m e ra  p e rm a n e ce ra m 
s u b me rs o s  s o b  u m  ce r to  i d e a l  d e  o b j e t i v i d a d e  e  n e u t ra l i d a d e ,  m u i t a s  v e z e s  
a n ô n i mo s ,  p ro d u z i n d o  i m a g e n s  c o n s i d e ra d a s  p o r  s i  s ó  c a p a z e s  de  i m p o r  
s e n t i d o s  e  a u te n t i c a r  o s  r e l a t o s ,  n a  f o t o g ra f i a  c o n te mp o râ n e a  e n c o n t ra - s e  
p a c i f i c a d o  –  à s  v e z e s  a té  d e  m a n e i ra  c e l e b ra tó r i a  –  o  d i r e i t o  d o  f o t ó g r a fo  ( o  
d o c u me n ta r i s t a  i n c l u s i v e )  a  e x p re s s a r  s u a  “ s u b j e t i v i d a d e ”  a t r a v é s  d a  s u a  
a r t e .  E n t r e ta n to ,  o  q u e  d i z e r  d a  e x p re s s ã o  d o s  s u j e i t o s  d o s  q u a i s  o  f o tó g ra fo  
d i s p õ e  na  re a l i z a ç ã o  d e  s u a s  i ma g e n s ?  A té  q u e  e l e s  p o n to  r e s i s te m ,  j o g a m  
o u  s e  s u b m e t e m  a o  o l h a r  q u e  o s  e n q u a d r a ?  Q u a i s  a s  f o r m a s  p e la s  q ua i s  s e  
e x p re s s a m n e s s a s  i ma g e n s ?   

E ,  d o  p o n t o  d e  v i s t a  d a  e x p e r i ê n c i a  d o  e s p e c t a d o r ,  c o m o  a v a l i a r  o  
p o d e r  d a  f o to g ra f i a ,  s e  l e v a rmo s  e m  c o n t a  a s  t e s e s  q u e  e n f a t i z a m o s  e fe i t o s  
d a  b a n a l i z a ç ã o  e  d a  s a tu ra ç ã o  d a s  i m a g e n s  na  s e n s i b i l i d a d e  
c o n te mp o râ n ea ?  Co m o  a  f o t o g ra f i a  p o d e r i a  n o s  o fe re c e r  a i n d a  u m a  
e x p e r i ê n c ia  d e  a l t e r i d a d e  n o  s e u  s e n t i do  f o r t e ?  Re fe r i mo -n o s  a  u m  mo m e n to  
e m q u e  o  c o n ta to  c o m  o  o u t ro  t e m  o  p o d e r  d e  ro m p e r  c o m c a t e g o r i a s  
p ré v i a s ,  a q u e l a s  q u e  f u n c i o n a m p a ra  a p a z ig u a r  o  n o s s o  e n te n d i me n to  d o  
m u n d o .   

Pensamos aqu i  na  dup la  concepção  de  Outrem  fo rmu lada  por  G i l les  
De leuze .  Pr ime i ro ,  o  f i l óso fo  de f ine  Ou t rem como p r inc íp io  da  o rgan ização  do  
campo percep t ivo ,  como uma es t ru tu ra  que cond ic iona  o  func ionamento  do 
con jun to  des te  campo,  pe rmi t indo  ca tegor izações .  “Não é  o  eu ,  é  ou t rem como 
es t ru tu ra  que  to rna  a  pe rcepção  poss íve l ”  (De leuze ,  1985 :  234) .  Não  se  t ra ta  
de  pensar  aqu i  num su je i to  que  cons t i tu i  o  ou t ro  em ob je to  quando  o  o lha ,  
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papé is  que  podem se  inve r te r  quando  muda  a  d i reção do  o lha r :  “ ( . . . )  a  
es t ru tu ra  Ou t rem p recede o  o lha r ;  es te  marca  an tes  o  ins tan te  em que  a lguém 
vem preencher  a  es t ru tu ra ;  o  o lha r  não  faz  ma is  que  e fe tua r ,  a tua l i za r  uma 
es t ru tu ra  que  deve  se r  de f in ida  independentemente ”  (De leuze ,  1985 :  236) .  
De leuze  também apresen ta  um segundo  sen t ido  pa ra  o  te rmo que  nos  in te ressa 
mais :  Ou t rem enquanto  “expressão  de  um mundo  poss íve l ” ,  de  todo um campo 
de  v i r tua l idades  e  po tenc ia l idades que sabemos que  podem se  a tua l i za r .  
“Povoando o  mundo  de  poss ib i l idades ,  de  fundos ,  de  f ran jas ,  de  t rans ições ,  
( . . . )  cons t i tu indo  no  mundo  um con jun to  de  bo lhas  que  con têm mundos 
poss íve is :  e i s  o  que  é  ou t rem”  (De leuze ,  1985 :  235-236) .  Sendo  ass im,  escapar  
às  ca tegor ias  não  co r responde  exa tamente  à  reve lação  de  uma essênc ia  
ocu l ta ,  incompreend ida  ou  aba fada  pe los  d iscu rsos  hegemônicos ,  mas à  
expressão de  a lgo  que emerge  de  um campo de  poss ib i l idades ,  de  ou t ros  
mundos poss íve is ;  a lgo  que  nos  o fe reça  não  a lgo  de  novo ,  mas uma d i fe rença .  
“E le  [ou t rem]  re la t i v iza  o  não-sab ido ,  o  não-perceb ido ;  po is  ou t rem para  mim 
in t roduz  o  s igno  do  não  perceb ido  no  que  eu  percebo ,  de te rminando-me a  
ap reender  o  que não percebo  como percep t íve l  pa ra  ou t rem”  (De leuze ,  1985 :  
230) .  T ra ta -se  de  a lgo  que  nos  t i ra  do  nosso  lugar ,  que  é  capaz  de  p roduz i r  
uma osc i lação ,  uma espéc ie  de  des locamento ,  e  nos  ob r iga  a  ap render  sobre  o  
ou t ro  e  sobre  nós  mesmos.   

No  en tan to ,  se  nos d ias  de  ho je ,  a  p ro fusão dos  meios  técn icos  
po tenc ia l i za  a  man i fes tação  e  a  v is ib i l i dade  de  inúmeros  mundos poss íve is ,  po r  
ou t ro  lado ,  como apon ta  Sue ly  Ro ln ik ,  “a  mesma g loba l i zação  que  in tens i f i ca  
as  mis tu ras  e  pu lve r iza  as  ident idades  imp l i ca  também na  p rodução  de  k i ts  de  
pe r f i s -padrão  de  acordo  com cada  ó rb i ta  do  mercado ,  pa ra  serem consumidos  
pe las  sub je t i v idades”  que ,  desse  modo ,  p rocuram se  enquadra r ,  i ns is t indo  na  
re fe rênc ia  iden t i tá r ia  (1997 :  1 ) .  Ser ia  possíve l  res is t i r  a  ta is  enquadramentos  
p rév ios  ou  a  essas  rep resen tações  dadas  a  p r io r i  que ,  com a  p romessa  de  
fo rnecer  uma p recár ia  sensação  de  coesão in te rna  e /ou  uma iden t idade  
compat íve l  com a  necess idade do  mercado,  te rminam por  res t r i ng i r  o  campo de 
ação  e  de  poss ib i l idades  dos  su je i tos?   
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Para  aque les  envo lv idos  na  p rodução  de  imagens,  temos aqu i  um pon to  
c r í t i co .  Como l ida r  com essas  ques tões? Como fazer  emerg i r  da  exper iênc ia  
com as  imagens –  no  momento  de  sua  p rodução  e  de  sua  f ru i ção  –  a lgo  que 
o fe reça  uma poss ib i l idade  de  res i s tênc ia  pa ra  os su je i tos?  En f im,  a té  que 
pon to  a  p reponderânc ia  das imagens p ron tas ,  d i spon íve is  na  esfe ra  do  
espe tácu lo  e  que ,  mu i tas  vezes ,  pau tam a  pe r fo rmance daque les  que  es tão  
d ian te  da  câmera  e  também a t rás  de la ,  d i f i cu l ta  o  acontec imen to  de  uma 
exper iênc ia  fo r te  de  a l te r i dade?   

Nes te  pon to ,  va le  recupera r  a  d iscussão  rea l i zada  pe lo  c r í t i co  e  c ineas ta  
Jean-Lou is  Como l l i ,  a inda  que  não  tenhamos a  p re tensão  de  levar  às  ú l t imas 
conseqüênc ias  uma comparação en t re  as  exper iênc ias  po tenc ia lmen te  inscr i tas  
nos  d ispos i t i vos c inematográ f i co  e  fo tográ f i co .  Em suas  re f lexões  a  respe i to  da  
hegemonia  do  espe tácu lo  e  suas  in f luênc ias  em nossas  re lações  soc ia is ,  
Como l l i  a l i nha-se  aos  au to res  mais  pess imis tas .  Para  o  au to r ,  “ ( . . . )  l a  
domina t ion du  spec tac le  p rodu i t  une  mise  en  abyme généra l i sée  de  nos  
rep résen ta t i ons  mais  su r tou t ,  à  t ravers  e l les ,  de  nos  re la t ions .  Le  spec tac le  n ´a  
p lus  de  ré fé ren t :  i l  es t  devenu  lu i -même ré fé ren t . ” 5 (Comol l i ,  2004:  557) .   

En t re tan to ,  e le  não  en t rega  os  pon tos .  Comol l i  ac red i ta  que  o  c inema,  ou 
pe lo  menos um cer to  t ipo  de  c inema,  poder ia  se r  um a l iado  nes ta  ba ta lha .  A  
t r i nche i ra  do  documentá r io  é  a  esco lh ida  po r  e le  como espaço de  aco lh imen to 
do  mundo  que  ameaça  a  cena  ca lcu lada  e  p rogramada  do  espe tácu lo ,  mundo  
que te ima em “espernear ”  e  “pe rmanece impa lpáve l ,  a lém do  per fe i to  e  do  
imper fe i to ” .  “Longe  de  ‘ toda- f i cção  de  tudo ’ ,  o  c inema documentá r io  tem,  
po r tan to ,  a  chance  de  se  ocupar  das  f i ssu ras  do  rea l ,  daqu i lo  que res is te ,  
daqu i lo  que  res ta ,  a  escór ia ,  o  res íduo ,  o  exc lu ído ,  a  pa r te  ma ld i ta ”  (Comol l i ,  
2001a :  101) .  

Em seu  t raba lho  c r í t i co ,  Comol l i  p romove  uma “ reversão  de  perspec t i va ”  
e  pa r te  do  lugar  do  espec tador  pa ra  abordar  os  f i lmes  e  ten ta r  ex t ra i r  de les  

                                                 
5 “A  dominação  do  espetácu lo  p roduz  uma mise  en  abyme  genera l i zado de  nossas  
representações ,  mas sobre tudo ,  a t ravés  de las ,  de  nossas  re lações.  O espetácu lo  não tem mais 
re fe ren te :  e le  se  to rnou e le  mesmo re fe ren te. ”  T radução  nossa,  bem como de todas  as c i tações 
de  tex tos  em ing lês ,  f rancês  e  espanhol  que se  seguem na tese .   



 24

a lgo  que  nos  reve le  as  po tênc ias  es té t i cas  e  po l í t i cas  do  c inema.  “A  sessão  de 
c inema ins taura  as  cond ições  prá t i cas  de  uma aprend izagem” ,  e le  d iz .  Com o 
documentár io ,  demonst ra  o  au to r ,  po tenc ia l i za -se  o  p rocesso da  denegação ,  
noção  que Como l l i  busca  em Lacan  para  exp l i ca r  o  que  acon tece  com o 
espec tador  na  sessão de  c inema:  e le  sabe que o  que  vê  é  uma p ro jeção  de  luz  
numa super f íc ie  re tangu la r ,  c i rcundada  pe la  escur idão ;  mesmo ass im,  acred i ta  
que  as  imagens rep roduzem o  mundo sens íve l ,  o  mundo  ta l  como e le  é .  O c ine -
espec tador  sabe  que es tá  no  lugar  do  log ro  ( l eu r re ) ,  mas se  en t rega  a  e le .  
Ace i ta  te r  suas  capac idades  co rpora is  reduz idas ,  a  ta l  pon to  que pode se r  
comparado a  uma c r iança  pequena :  pe rde  a  au tonomia  de  mov imen to  e  da  fa la ,  
es tá  d ian te  de  uma te la  onde  os  ob je tos  aparecem mui to  ma iores  que  e le . . .  E ,  
no  en tan to ,  conserva  o  pape l  de  adu l to :  o  pó lo  da  consc iênc ia  não  desaparece 
comple tamente ,  mesmo que  es te ja  fasc inado  pe las  imagens.  Como l l i  conc lu i :  
no  c inema documentá r io ,  espec ia lmen te ,  a  c rença  é  sempre  acompanhada  da 
dúv ida .  Será  que  os  pe rsonagens  são  a to res  ou  “pessoas  rea is ”?  Será  que  o  
que vemos é  encenado  ou  não?  Numa soc iedade  em que  os  modos de  c rença  
func ionam de  fo rma abso lu ta ,  a  dúv ida  a l cança  ass im uma d imensão po l í t i ca .  
Com o  c inema,  podemos aprender  a  duv ida r  sem perder  a  capac idade de  c re r .   

Para  Como l l i ,  a  exper iênc ia  da  sessão  de  c inema t raz  en tão  a  
poss ib i l idade  de  deses tab i l i za r  o  su je i to  espec tador ,  co locá- lo  numa s i tuação  
de  c r ise ,  t i rá - l o  da  i lusão  de  que  pode  se r  “mest re ”  do  espe tácu lo  –  i lusão  que  
os  rea l i t i es  shows  i n tens i f i cam ho je ,  quando  parecem sa t is faze r  a  pu lsão  
escóp ica  de  tudo  ve r  e  conv idam os  te lespec tadores  a  par t i c ipar  do  jogo 
encenado .  A  ap rend izagem a  que se  re fe re ,  po r tan to ,  não  tem a  ve r  com a 
t ransmissão  e f i caz  e  segura  de  a lgum conhec imento  sobre  o  mundo  (a lgo  que 
às  vezes  a inda  se  espera  do  documentá r io ) ,  mesmo que  se ja  sobre  os 
pe rsonagens tão  ca ros  ao  c ineas ta ,  aque les  “que  p roduzem buracos  ou  borrões 
nos  p rogramas ( . . . ) ,  que  escapam da  norma majo r i tá r ia ,  ass im como da cont ra  
no rma minor i tá r ia  cada  vez  me lhor  ro te i r i zada  pe los  poderes  ( . . . ) ”  (Comol l i ,  
2001a ,  p .  101-102) .  Fazê- lo  ser ia  apenas t raba lha r  no  sen t ido  de  p roduz i r  ma is  
uma ca tegor i zação  ou  um ro te i ro  onde  enca ixa r  o  ou t ro  f i lmado ,  d i f i cu l tando  a  
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apar i ção  de  uma exper iênc ia  fo r te  de  a l te r idade .  Não  se  t ra ta  de  dominar  um 
saber  sobre  o  ou t ro ,  mas,  an tes,  de  se  pe rmi t i r  se r  a fe tado  nessa re lação .  Ver -
se  como o  ou t ro  do  co rpo  f i lmado :  “o  o lhar  como re to rno  a  s i  mesmo” .  “Tra ta -se 
de  ree labora r  a  compu lsão  do  o lha r  como consc iênc ia  do  o lha r .  ( . . . )  Quando 
meu o lhar  vo l ta  para  mim,  eu  me to rno  ob je to . ” (Comol l i ,  2001b,  p .  112) .  

Gosta r íamos en tão  de  re tomar  a  pe rgunta  que Como l l i  endereça  ao  
c inema,  para  pensar  sobre  a  fo tog ra f ia .  D ian te  da  hegemon ia  do  espe tácu lo ,  o  
que pode  a  fo tog ra f ia?  Como poder ia  a  fo tog ra f ia  o fe recer  ho je  um lugar  de 
res i s tênc ia  pa ra  os su je i tos?  A fo tog ra f ia ,  comparada  ao  c inema,  pa rece  se r  
um d ispos i t i vo  ma is  f raco :  não  impõe  necessar iamente  uma duração  ao  co rpo  
d ian te  da  câmera ,  não  impõe  uma duração  da  imagem e  nem ou t ros  
cons t rang imentos  pa ra  o  co rpo  do  espec tador6. . .  A  fo togra f ia ,  desde  os  
p r imórd ios  de  sua  h is tó r ia ,  tem s ido  ado tada  como ins t rumento  de  c lass i f i cação  
das  co isas  do  mundo. . .  O que  pode  a  fo tog ra f ia  quando  o  que  se  p re tende é  
jus tamente per tu rbar  a  o rdem dessa  espéc ie  de  ca tá logo de  re fe rênc ia  
o fe rec ido  pe lo  espe tácu lo  e  v i s lumbra r  ou t ros  mundos poss íve is?  
 

▪▪▪  
 

Pa ra  a judar  a  pensar  essas  ques tões  e  cons t i tu i r  o  co rpus  empí r ico  dessa 
pesqu isa ,  fo ram esco lh idos  t rês  p ro je tos  que,  nos  domín ios  da  fo tog ra f ia ,  
co locam em jogo  a  rep resen tação  da  fave la  e  de  seus  moradores .  São  e les :  o  
fo to -documentá r io  Rocinha ,  l i v ro  do  fo tógra fo  André  Cypr iano ;  o  por ta l  de  
comun icação  comuni tá r ia  Viva Fave la 7;  e  o  l i v ro  No mundo maravi lhoso  do 
fu tebo l ,  resu l tado  de  um p ro je to  a r t ís t i co  conduz ido  po r  Ju l ian  Germa in ,  Mur i l o  
Godoy  e  Pa t r íc ia  Azevedo.  Es tas  in ic ia t i vas func ionam em campos  
ins t i tuc iona is  d is t in tos  e  lançam mão de  d i fe ren tes p rocessos  de  p rodução e  
es t ra tég ias .   

                                                 
6 Exce tuando as  i ns ta lações  com pro jeção  de  s l i des  que,  a  despe i to  de  f i xarem a  duração e  a  
sequênc ia  das  imagens,  pe rmanece como um d i spos i t i vo  de  const rangimento  mais  f raco que  o 
c inema.   
7 Par t i cu la rmente  o  mater ia l  pub l i cado  na  seção Galer ia  e  no  s i te  Foto  Fave la ,  ambos 
dedicados  à  fo togra f ia .  



 26

Esses  p ro je tos  podem ser  s i tuados  no  contex to  de  uma sé r ie  de  in i c ia t i vas  
que ,  nos  ú l t imos anos ,  a  pa r t i r  de  d i fe ren tes  domín ios ,  buscam cons t ru i r  uma 
ou t ra  imagem de  pessoas  ou  g rupos  s i s temat icamente  marg ina l i zados  por  
p ro c e s s o s  e c o n ô m i c o s  o u  s o c i a i s ,  u m a  v i s ã o  q u e  p re t e n d e  i r  a l é m  o u  co n t ra  
a s  r e p re s e n t a ç õ e s  d o m in a n te s  n a  c h a m a d a  g ran d e  m íd ia .  E m  a l g u m a 
m e d i d a ,  t o d o  e s s e  m o v i m e n to  r e f l e te ,  c o m  u m  c e r to  a t r a s o ,  u m a  te n d ê n c i a  
m u n d i a l ,  i n a u g u ra da  p e l o s  e s tu d o s  c u l t u ra i s  b r i t â n i c o s  n o s  a n o s  de  1 96 0  e  
1 9 7 0 ,  q u e  p ro b l e ma t i z a v a  a  r e p re s e n ta ç ã o  de  g ru p o s  m in o r i t á r i o s ,  s e j a m 
e l e s  m u lh e re s ,  g a y s ,  n e g ro s ,  í n d i o s  o u  p o b re s .  E s s a  p e rs p e c t i v a  p a r te  d o  
e n te n d i me n to  d o  p a pe l  e s t r a t é g i c o  da s  r e p re s e n ta ç õ e s  e m  c i r c u l a ç ã o ,  n ã o  só  
n o  u n i v e r s o  d a  m í d i a  c o mo  t a m b é m e m  d i v e r s a s  i n s t â n c i a s  e  i n s t i t u i ç õ e s  
c u l t u ra i s ,  e  s i t u a  no  c a m p o  d a s  p ro d u ç õ e s  s i mb ó l i c a s  a  l u ta  p e l a  a f i rm a ç ã o  
d a  i d e n t i d a d e  e  d os  i n te re s s e s  d o s  d i f e re n te s  g ru p o s  s o c i a i s 8.  A p o s ta - s e  
a s s i m ,  n a  p o s s i b i l i d a d e  d e  s e  a p ro v e i t a r  d a q u e la s  b re c h a s  a p o n ta d a s  p o r  
K e l l n e r  n a  c a ra c te r i z a ç ã o  d o  e s tá g i o  d o  e s p e tá c u l o  i n te ra t i v o ,  a t ra v é s  d a s  
q u a i s  s e r i a  p o s s í v e l  e s c a p a r  d a  p o s i ç ão  p a s s i v a  t r a d i c i o n a lm e n te  r e s e rv a d a  
a o s  s u j e i t o s .   

Mu i t o s  p e s q u i s a d o re s  d e d i c a m -s e  a o  e s tu d o  d e s ta  v e rd a d e i r a  d i s p u ta  
e m to rn o  d a s  re p re s e n t a ç õ e s  t r a v a d a  h o je  n o  d o m ín i o  d o  e s p e t á c u l o .  A  
e s fe ra  p ú b l i c a  é  t o m a d a  c o mo  u ma  g ra n d e  a re n a  m i d i á t i c a  o n d e  p o d e m s e r  
c o n te s ta d o s  o s  d i s c u rs o s  d o s  s e to re s  h e g e mô n i c o s  (g e ra l m e n te  p ro du z i d o s  
e  v e i c u l a d o s  p e l a s  g ra n d e s  e mp re s a s  d e  c o m u n i ca ç ã o )  a c e rc a  d e  g r u p o s  
m a rg i n a l i z a d o s  o u  s u b - re p r e s e n ta d o s .  E m c e n a ,  e s tã o  o s  p ro d u t o s  
r e a l i z a d o s  p o r  a q u e l e s  q u e  p e r t e n c e m  a o s  g ru p o s  e m  q u e s t ã o  e  t a m b é m 
a q u e l e s  p ro d u z id o s  p e l o s  “ d e  f o ra ”  q u e  d e s e ja m s e  c o l o c a r  a o  l a d o  d o s  “d e  
d e n t ro ”  n e s te  e m b a te ,  a b r i n d o -s e  ma i s  o u  me n o s  à  s u a  p a r t i c i p a ç ã o .  As s i m ,  
c o m p a ra m-s e  a s  r e p re s e n ta ç õ e s  p ro d u z i d a s ,  a  v i s i b i l i d a d e  q u e  a l c a n ç a m,  
e n f i m ,  a  s u a  e f i c á c i a  e m su b ve r te r  o s  d i s c u r s o s  e s ta b e l e c i d o s  e  f a z e r  v a l e r  
u ma  o u t ra  v o z  e  v i s ã o  d e  m u n do .  

                                                 
8 C f .  FREIRE FILHO,  João .  Força  de  expressão:  const rução,  consumo e  contes tação  das  
representações  m id iá t i cas  das  m inor ias .  T rabalho  apresentado ao  NP 13 –  Comunicação  e  
Cul tu ra  das  M inor ias,  do  V Encont ro  dos  Núc leos de  Pesquisa  da  In te rcom,  2005 .  
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 E s ta  l u ta  t r a v a d a  n o  d o mí n i o  s im b ó l i co  p o d e  s e r  c l a ra me n te  d e te c ta d a  
q u ando  se  pen sa  n a  r e p resen ta çã o  d a  f a ve l a ,  po r  e x e mp l o ,  e s te  e s p a ço  t ã o  
e mb l e má t i c o  d a  ma n e i ra  p e rv e rs a  c o mo  fo i  co n s t i t u íd a  a  s o c ie d a d e  
b ra s i l e i ra .  A s  r e p re s e n ta ç õ e s  d o s  e s p a ç o s  p o p u l a re s  u rb a n o s  e  d o s  s u j e i t o s  
q u e  a l i  v i v e m tê m ,  d e  f a to ,  o c u p a d o  a  b e r l i n d a  n o  B ra s i l .  D e  a c o rd o  c o m  
E s t h e r  Ha m b u rg e r  ( 2 0 0 5 ) ,  a  f a v e l a  e  a s  á re a s  p e r i f é r i c a s  d a s  g ra n d e s  
c i d a d e s  b ra s i l e i r a s  s o f r e ra m  d e  c e r t a  i n v i s i b i l i d a d e  n o  c i n e m a  e  
p r i n c i p a l me n te  n a  t e l e v i s ã o ,  a té  a  dé c a d a  d e  1 9 9 0 ,  q u a n d o  o  t e m a  c o m e ç o u  
a  s e r  e x a u s t i v a me n te  e x p l o ra d o ,  q u a s e  s e m p re  s e n d o  a s s oc i a d o  à  q u e s tã o  
d a  v i o l ê n c i a .  O  j o r n a l  A q u i ,  a g o ra ,  q u e  e s t r e o u  n o  S B T  e m 1 9 9 1  f o i ,  s e g u n d o  
a  a u to ra ,  o  p ro d u to  t e l e v i s i v o  q u e  l e g i t i mo u  a  f a v e l a  e  a  p e r i f e r i a  c o m o  
l o c a ç ã o  (2 0 0 5 :  1 9 9 ) .  A  ê n fa s e ,  e n t r e ta n to ,  e ra  d a d a  à s  r e p o r t a g e n s  
c e n t ra d a s  n o  c r i m e ,  n a  t r a g é d i a  e  n a s  c o n d i ç õ e s  d e  v i d a  i n d ig n a s  d a q ue l a  
p o p u l a ç ã o .  Co m  o  re c ru d e s c i m e n to  do  t r á f i c o  d e  d ro g a s ,  q u e  e n c o n t ro u  n a  
g e o g ra f i a  i n t r i n c a d a  d a s  f a v e l a s  u m a  e f i c i e n te  f o r m a  d e  p ro te ç ã o  p a ra  s u a s  
a t i v i d a d e s ,  a  v i o l ê n c i a  p a s s o u  a  se r  a  t ô n i c a  d a  c o b e r t u ra  j o r n a l í s t i c a  d e  
m o d o  ge ra l .  P a ra  Ha m b u rg e r ,  u m a  a b o rd a g e m me n o s  s u p e r f i c i a l  e  ma i s  
r e f l e x i v a  d a  q u e s t ã o  c o m e ç o u  a  t e r  l u g a r  n o  c i n e ma  a  p a r t i r  d e  1 9 9 9 ,  c o m  o  
d o c u me n tá r i o  d e  Jo ã o  M o re i r a  S a l l e s ,  No t í c i a s  d e  u m a  g u e r ra  p a r t i c u l a r .  “ Há  
i n c u rs õ e s  v i d e o g rá f i c a s ,  c i n e ma to g rá f i c a s  e  t e l e v i s i v a s  a n t e r i o re s  e m 
l o c a ç õ e s  d o m i n a d a s  p e lo  t r á f i c o ,  ma s  N o t í c i a s  é  o  p r i me i ro  a  s e g u i r  a  t r i l h a  
d o s  t e l e j o rn a i s  p o p u l a re s ,  q u e  c o mp a re c e m  p a ra  r e g i s t r a r  a  g ue r ra  n o  
m o r ro ”  (H a mb u rg e r ,  2 0 0 5 :  2 0 0 ) 9.   

E m  q u e  p e s e m  a s  a bo rd a g e n s  ma i s  o u  me n o s  ma t i z a d a s  d a  q u e s tã o  d a  
v i o l ê n c i a ,  a  v i s i b i l i d ad e  c o n c e d i d a  p e l a  m íd i a  à  f a v e l a  q u a s e  s e m p re  
c o n t r i b u i  p a ra  r e fo r ç a r  u ma  p e rc e p ç ã o  h i s to r i c a m e n te  a r ra i g a d a  d e s s e s  
e s p a ç o s ,  ma rc a d a  po r  p re s s u p o s to s  s ó c i o - c ê n t r i c o s  q u e  va l o r i z a m ,  a c i m a  d e  
                                                 
9 A  esse  f i lme segu i ram-se  ou t ros  como Orfeu  (Cacá  Diegues,  1999) ,  Cidade  de Deus  
(Fernando Mei re l les  e  Kát ia  Lund,  2002)  e  Uma onda  no  a r  (He lvécio  Rat ton ,  2002) ,  em que  
como bem observa  I smai l  Xav ie r ,  se desenha a  “oposi ção en t re  cu l tu ra  (a r te )  e  barbár ie  
(v io lência ,  assass ina to ,  enga jamento no  narco t rá f i co)  como marco  das  a l te rna t i vas  dos  jovens 
da  fave la”  (Xav ie r ,  2004 :  7 ) .  A  t ra je tó r ia  daque les  que aderem ao c r ime  e  caem nas malhas do  
temido s i s tema peni tenc iá r io  é  re t ra tada nos  f i lmes Carand i ru  (Hec tor  Babenco,  2003) ,  
Pr i s ione i ro  da  g rade de  fer ro  (Pau lo  Sacramento ,  2003)  e  Ônibus 174  (José  Pad i lha,  2002) .  
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t u d o ,  a s  a u s ê n c ia s  c a ra c te r í s t i c a s  d e s s a s  á re a s  u rb a n a s  e m  c o mp a ra ç ã o  
c o m  o s  e s p a ç o s  f o r m a i s  d a  c i d a d e .  S e g u n do  o  g e ó g ra fo  J a i l s o n  d e  So u z a  e  
S i l v a ,  p ro f e s s o r  d a  UF F  e  c o o rd e n a d o r  d o  Ob s e rv a tó r i o  d e  F a v e l a s ,  a  l ó g i c a  
d a  a u s ê n c i a  p a u ta  o  d i s c u rs o  p re s e n te  t a n to  e m  se to re s  p ro g re s s i s ta s  c o mo  
n o s  c o n s e rv a d o re s :  e n q u a n to  o  p r i m e i ro  v ê  n o s  m o ra d o re s  d a s  c o m u n i d a d es  
f a v e l a d a s  a s  v í t i ma s  p a s s i v a s  d e  u ma  e s t ru t u ra  s o c i a l  i n j u s ta ,  o  s e g u n d o  
p a r te  d o  p r i n c íp i o  d e  q u e  t o d o s  a l i  s ã o  c r i m i n o so s  e m  p o te n c i a l .  No s  d o i s  
c a s o s ,  “ o s  m o ra d o re s  n ã o  s ã o  p e rc e b i d o s  c o mo  a g e n te s  q u e ,  c o n t i n u a m e n t e ,  
e n c a m i n h a m  a ç õ e s  o b j e t i v a s  p a r a  e n f r e n ta r e m  o s  l i m i t e s  s o c i a i s  e  p e s s o a i s  
d e  s u a s  e x i s tê n c i a s ”  (S i l v a ,  2 0 0 1 :  1 1 ) .  

Co n t ra  e s t e  q u a d ro  d e s c r i t o  p o r  S i l v a ,  t ê m  s e  i n su rg i d o  i n i c i a t i v a s  q u e  
p a r te m ,  s o b re tu d o ,  d o s  mo v i me n to s  s o c i a i s  n a s c i d o s  d e n t ro  o u  f o r a  d as  
c o m u n i d a d e s ,  m a s  t a m b é m  d a  a ç ã o  d e  s u j e i t o s  m o v i d o s  po r  u m  p ro f u n d o  
d e s e jo  d e  e x p re s s ã o .  A  l i t e ra tu ra  q u e  s e  n u t re  d a  v i v ê n c ia  n a s  p e r i f e r i a s ,  
p o r  e x e m p l o ,  s u rp re e n d e  p e l o  v i g o r .  O b ra s  c o m o  C i d a d e  d e  D e u s ,  d e  P au l o  
L i n s 10,  e  Ca p ã o  P e c a d o ,  d e  F e r r é z 11,  e x p l o ra m  d e  mo d o  s i n g u l a r  a s  t e n s õ e s  
e n t re  f o rm a  e s c r i t a  e  o ra l i d a d e ,  a l é m  d e  e v i d e n c i a r  “ o  d e s c o mp a s s o  e n t re  a s  
n o s s a s  c l a s s e s  s o c i a i s  e  e n t re  a s  i n c o n g ru ê n c i a s  d a  l e i  e  d a  i n fo rm a l i d a d e ”  
(Z e n i ,  2 0 0 6 :  2 4 6 ) .  O  m e s mo  o c o r re  c o m  o  ra p ,  q u e  re i v i n d i ca  s e u  e s p a ç o  n a  
c e n a  m u s i c a l ,  b e m  co mo  o  f u n k  c a r i o c a .  E n q u a n to  i s s o ,  r e n a s c e  o  i n te re s s e  
p e lo  s a m ba .  G ru p o s  c u l t u ra i s  p i o n e i r o s  c o m o  o  Nó s  d o  M o r ro ,  q u e  n a s c e u  n a  
f a v e l a  d o  V i d i g a l ,  e  o  A f ro  Re g g a e ,  b a se a d o  e m  V i g á r i o  Ge ra l ,  a m b o s  d o  R i o  
d e  J a n e i r o ,  c o n s o l i d a m  s u a s  a t i v i d a d e s  e  a l c a nç a m  v i s i b i l i d a d e  e  r e s p e i t o  
p a ra  a lé m  d o  t e r r i t ó r i o  d e  o n d e  su rg i r a m .  T i r a n d o  p a r t i d o  d a s  n o v a s  
t e c n o l o g i a s  d a  c o m un i c a ç ã o ,  po r t a i s  c o mo  o  V i v a  Fa v e l a  e  o  O b s e rv a tó r i o  d e  
F a v e l a s  d o  R i o  d e  J a n e i r o  s ã o  a p e n a s  d o i s  e x e m p l o s  e n t re  o s  i n ú me ro s  s i t e s  
d e  O NG s  q u e  a p o s ta m n a  c o m u n i c a ç ã o  c o mu n i t á r i a  c o m o  fo rma  d e  p ro m o ç ã o  
d a  c i d a d a n i a  e  d e  re fo r ç a r  a  a u to -e s t i m a  d a s  c l a s s e s  p o p u l a re s .   

É  p re c i s o  r e s s a l t a r  q u e ,  n o  B ra s i l ,  a  r e s i s tê n c i a  à s  re p r e s e n ta ç õ e s  
h e g e m ô n i ca s  a s s u me  u m c a rá te r  p ró p r i o ,  d a d a s  a s  e s p e c i f i c i d a d e s  d e  u m 
                                                 
10 L INS,  Pau lo .  Cidade de Deus .  São Pau lo :  Companhia  das  Let ras ,  1997 .   
11 FERRÉZ.  Capão Pecado .  São  Paulo:  Labor tex to ,  2000 .  
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p a ís  e m q u e  a s  d i f e re n ç a s  d e  c l a s s e  s ã o  p ro f u n d a s  e  o  p re c o n c e i t o  r a c i a l  e  
e c o n ô m i c o  s e  c o n f u n d e m.  P o r  a q u i ,  a  e x p re s s ã o  d o s  g ru p o s  e c o n o m i c a m e n te  
m a rg i n a l i z a d o s ,  c o mo  o s  m o rad o re s  d a s  á re a s  p o p u l a re s ,  p a s s a  p e l o  e s fo r ç o  
d e  a p ro p r i a ç ã o  d o s  m e i o s  d e  p ro d u ç ã o  d a s  re p re s e n ta ç õ e s ,  j á  q u e ,  “ o  
c o n t ro l e  s o b re  o  q u e  s e rá  a p re s e n ta d o ,  c o m o  e  o n d e ,  e s tá  i mb r i c a d o  c o m  o s  
m e c a n i s mo s  d e  re p ro d u ç ã o  da  d e s i g u a ld a d e  s o c ia l ”  ( Ha mb u rg e r ,  2 0 0 5 :  1 9 7 ) .  
No  c a mp o  d o  a u d io v i s u a l ,  e m  q u e  aq u e l e s  q u e  p e r te n c e m à s  c l a s s e s  
d o m i n an te s  s e m p re  t o m a ra m  o  o u t ro  d e  c l a s s e  c o m o  o b j e to  d a  
re p re s e n ta ç ã o  o u  o  ma n t i v e ra m  s u b - re p re s e n ta d o  o u  me s mo  i n v i s í v e l ,  e s s a  
c o n d i ç ã o  é  e s p e c i a l me n te  r e l e v a n te .  P a r a  q u e  p o s s a m  p ro d u z i r  
r e p re s e n ta ç õ e s  d e  s i  p ró p r i o s  e  s e  e x p re s s a r  n o  e s p a ç o  p úb l i c o  a t r a v é s  d a  
m íd i a  a u d i o v i s u a l ,  e s s e s  g r u p o s ,  c o m  p o u c a s  e xc e ç õ e s ,  a i n d a  e n c o n t r a m  
u ma  b a r re i r a  n o  a c e s s o  a  e q u i p a m e n to s  c a ro s  e  n a  n e c e s s id a d e  d o  d o mín i o  
d e  u m s a b e r  t é c n i c o  e s p e c i a l i z a d o .  De s s e  m o d o ,  e m b o ra  a  t e c n o l o g i a  d i g i t a l  
t e n h a  f a c i l i t a d o  i me n s a me n te  a  re a l i z a çã o  d e  o f i c i n a s  d e  v íd e o  p e l o  B ra s i l  
a fo ra ,  a  m a i o r i a  d e ss e s  p ro j e to s  p e rma n e c e  d e p e n d e n te  d e  o rg a n i z a çõ e s  o u  
a g e n t e s  q u e  v ê m  d e  f o r a  d a s  c o m u n id a d e s  e  a í  c o n c e d e m  o  a c e s s o  a  e s s e s  
m e i o s  d e  p ro d u ç ã o ,  a l é m  d o  c o n h e c i m e n to  r e q u e r i d o  p a ra  s u a  u t i l i z a ç ã o .   

A  d e s p e i t o  d i s s o ,  e s s a s  e x p e r i ê n c i a s  p ro l i f e ra m .  Ho j e  e m d i a  “ n ã o  h á  
g ru p o ,  c o mu n i d a d e  o u  ON G q u e  s e  p re z e  q u e  n ã o  t e n h a  u m  n ú c l e o  d e  
v íd e o ” ,  c o m o  o b s e rv a  E d u a rd o  E s c o re l 12 d e p o i s  d e  l i s t a r  a l g u n s  de s s e s  
p ro j e to s :  C i n e ma  d e  Q u eb ra d a ,  N ó s  d o  m o r ro ,  Nó s  d o  c i n e m a ,  B o c a  d e  
F i l m e ,  C i n e m a n e i ro ,  A r ro z  F e i j ã o  C i n e m a  e  V i d e o ,  K a b u m ,  F i lm a g e n s  
P e r i f é r i c a s ,  O f i c i n a s  K i n o fo ru m ,  B H  C i d a d an i a ,  C e n t ra l  Ún i c a  d a s  F a v e l a s .  
P a ra  s e  t e r  u ma  i d é i a  do  v o l u m e  d e s s a  p ro d u ç ã o ,  a p e n a s  a  A s s o c i a ç ã o  
Cu l t u ra l  K i n o fo ru m  p a t ro c i n o u ,  e m  c i n c o  a n o s ,  n a da  m e n o s  qu e  9 5  f i l me s  e m 
2 6  c o mu n id a d e s  d e  b a i x a  r e n da  e m  S ã o  P a u lo 13.   

T a m b é m e n c o n t ra m o s  a ç õ e s  q u e  l a n ç a m mã o  d a  m e s ma  e s t ra t é g i a  
u s a n d o  a  f o to g ra f i a .  O s  c h a m a d o s  p ro j e to s  d e  i n c l u s ã o  v i s u a l  j á  e n s e ja ra m  a  

                                                 
12 ESCOREL,  Eduardo .  De dent ro ,  de  fo ra .  (mimeo)  
13 Dados pub l i cados na rev i s ta  Senac.sp,  junho-agosto  2005.  D isponíve l  no  endereço:  
h t tp : / /www1.sp .senac .br /ho ts i tes / rev is ta_senac /ed033/ rev i s ta .pd f  
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r e a l i z a ç ã o  d e  v á r i o s  e n c o n t ro s  n o  R i o  d e  J a n e i r o ,  a  p a r t i r  d e  2 0 0 4 ,  c o m o  
p a r te  d a  p ro g ra ma ç ã o  d o  e v e n to  a n u a l  Fo to R i o .  N o  p r i m e i ro  a n o ,  1 4  g ru p o s  
p a r t i c i p a ra m  d o  e n co n t ro .  E m  2 0 0 5 ,  a  e x p o s i ç ã o  c o l e t i v a  Ri o  d e  O l h o s  

A b e r to s  a p re s e n to u  t r a b a lh o s  d e  c e rc a  d e  1 2  p ro j e to s  d e  i n c l u s ã o  v i s u a l .  
P a r t i n d o  d a  c o n s ta ta ç ã o  d e  q u e  “u ma  p a r te  i m p o r t a n te  d a  p o p u l a ç ã o  n ã o  te m 
c o n d i ç õ e s  d e  se  re t ra ta r  ( . . . ) ,  sendo sempre  e  s i s temat icamente  apresentada 
ao  con jun to  da  soc iedade  sob  o  impacto  da  t ragéd ia ” ,  M i l ton  Guran ,  fo tóg ra fo  e  
coordenador  do  Fo toRio ,  a t r ibu i  a  esses  pro je tos  o  ob je t i vo  de   
 

“va lo r i za r  a  au to -es t ima  dos  moradores dessas  comun idades,  fo rmar  
p ro f i ss iona lmen te  os  jovens ,  dar - lhes  ins t rumentos  pa ra  v ive rem a  sua 
c idadan ia  e  va lo r i zar  suas  p rópr ias  re lações  soc ia is ,  p roporc ionando-
lhes  uma v is ib i l i dade  soc ia l  baseada no  que essas  comun idades  
possuem de me lhor ,  l i v rando-as,  des ta  fo rma,  da  cond ição  de  hab i tan tes 
de  ve rdade i ros  gue tos” .  (Guran ,  2004 /2005 :  8 )  

 
No  d o mín i o  d a  f o t o g ra f i a ,  t o d o  e s te  m o v i m e n to  p o d e  s e r  v i s t o  c o m o  

u ma  fo rm a  d e  re e d i çã o  d o  c o m p ro m e t i m e n to  s o c i a l  q u e  s e mp re  c a ra c te r i z o u  
a  t r a d i ç ã o  d o  do c u m e n tá r i o  f o to g rá f i c o ,  m a s  a g o ra  s i t u a da  n u m o u t ro  
p a ta ma r ,  q u e re n d o  l o c a l i z a r  s u a  i n te rv e n ç ã o  n a  e s fe ra  d o  mu n d o  d a s  
i m a g e n s .  Q u a n d o  Ma rg a r i t a  L e d o  q u e s t i o n a  o  q u e  n o s  f a z  i d e n t i f i c a r  u m  
“a r t i s t a  c o m p ro m e t i d o ”  n o s  d i a s  d e  h o je ,  e n t re  o u t ro s  p o n t o s ,  e l a  a f i rm a :  
“S e g u ra m e n te  l a  i d ea  d e  p ro d u c c i o n e s  q u e  d e be n  p a ra r s e  a  c o n s i d e ra r  s u  
i n m e rs i ó n  e n  e l  mu n d o  de  l os  me d ia  y  p l a n te a rs e  po s i c i o n e s  –  d e s de ,  a l  
m a rg e n  –  r e s p e c to  d e  l o s  m e d i a .  S e g u ra me n te  l a  i d e a  d e  u n  i m ag i n a r i o  –  
t a n to  d e l  c r e a d o r  c o m o  d e  p ú b l i co  –  d e  m a t r i z  m e d i á t i c a  ( . . . ) . ” 14 (L e d o ,  1 9 9 8 :  
1 5 2 ) .  

Um a  e s t ra té g i a  r e co r re n te  n a s  i n i c i a t i v a s  q u e  p a r t i c u l a r m e n t e  n os  
i n te re s s a m  é  a  b u s c a  p o r  u m  o l h a r  “d e  d e n t ro ” ,  v a l o r i z a n d o  a  c o n s t ru ç ã o  o u  
a  e x i s t ê n c i a  d e  u m a  e x p e r i ê n c i a  c o mu m  j u n to  a o s  g ru p o s  a  s e re m  

                                                 
14 “Seguramente  a  idé ia  de  produções  que  devem se  de ter  em cons iderar  sua  imersão no  mundo 
dos  media  e  es tabe lecer  pos i ções  –  desde ,  a  par t i r  da  margem –  em re lação aos  med ia .  
Seguramente a  idé ia  de  um imag inár io  –  tan to  do  c r iador  como do públ i co  –  de mat r i z  
mediát i ca . ”  
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f o t o g ra f a d o s  e /o u  c o n v o c a n do  e le me n to s  d e s t e  g ru p o  a  s e  e n g a j a re m 
a t i v a m e n te  n o  p ó l o  d e  p ro d u ç ã o  d a s  i ma g e n s .  De s ta  f o rm a ,  d e m on s t r a - s e  o  
d e s e jo  d e  m i n a r  a s  r e l a ç õ e s  d e  p o d e r  i mp l i c a d a s  n o  m o d e l o  c l á s s i c o  d a  
p rá t i c a  f o to g rá f i c a ,  c o n f i g u ra d o  e m  to rn o  d o s  d o i s  p ó l o s  c l a ra m e n te  
d e f i n i d o s  (e  m a rc a d o s ,  c o m p o u c a s  e x c e ç õ e s  n o  B ra s i l ,  p e l a  d i v i s ã o  d e  
c l a s s e s ) :  d e  u m l a d o ,  o  f o tó g ra fo  c a ç a d o r  d e  i m ag e n s  –  d e te n to r  d o  
e q u i p a me n to  e  d o  c o n t ro l e  s o b re  a  p ro d u ç ã o  e  a  a p re s e n ta ç ã o  da s  i ma g e n s  
–  e ,  d o  o u t ro  l a d o ,  a s  p e s s o a s  f o to g ra fa d a s  –  a p a re n te m e n te  m e ro s  o b j e to s  
d o  o l h a r  d o  f o t ó g ra f o .   

O  g e s to  de  a b r i r  e s p a ç o  p a ra  a  p a r t i c i p a ç ã o  d o  o u t ro  o u  d e  p a s s a r  a  
c â m e ra  f o to g rá f i c a  p a ra  a s  mã o s  d o s  q u e  a n te s  e s ta v a m  n a  p o s i ç ã o  d e  
o b je to s  d a  re p re s e n t a ç ã o  t a mb é m  p a re c e  p ro p i c i a r  m e l h o re s  c o n d i ç õ e s  p a ra  
q u e ,  n a s  im a g en s  p ro d u z id a s ,  o c o r ra  u m a fa s ta me n to  d a s  t i p i f i c a ç õ e s  e  d o s  
e s te re ó t i p o s .  No  e n t a n to ,  e m  q u e  me d id a  e s s a s  e s t r a té g i a s  p o s s i b i l i t a m  o u  
g a ra n te m  q u e  i s s o  d e  f a t o  a c o n te ç a ?  Q u e  a v a n ç o s  e la s  o fe re c e m e m re l a ç ã o  
a o s  p ro c e s s o s  d e  p ro d u ç ã o  e  à s  f o rm a s  c l á s s i c a s  d o  d o cu m e n t á r i o  
f o to g rá f i c o ?  Q u a i s  a s  l i m i t a ç õ e s  q u e  e n f r e n ta m?  

Ce r ta me n t e ,  o s  p ro j e to s  e s tu d a d o s  a q u i  p o d e m  s e r  v i s t o s  n o  c o n t e x to  
d e s s a s  l u ta s  e m to r n o  d a s  re p re s e n ta ç õ e s .  No  e n ta n to ,  o  p re s e n te  t r a b a l h o ,  
e mb o ra  re c o n h e ça  n e s s e  c e n á r i o  o  s e u  p o n t o  d e  p a r t i d a ,  n ã o  t e m  a  i n te n ç ã o  
d e  a v a l i a r  a  e f i c á c i a  d e s s a s  a ç õ e s  t en d o  e m v i s t a  e s ta  g ra n d e  a re n a .  
T a m b é m n ã o  c o l o c a  o s  p ro j e t o s  p a ra  m e d i r  f o r ç a s  e n t re  s i ,  u ma  v e z  q u e  
c a d a  u m  d e l e s  a p re s e n ta ,  n a  s u a  e s s ê n c i a ,  g ra u s  b a s ta n te  d e s i g u a i s  d e  
e fe t i v o  e n g a ja m en to  e m  ta l  d i s p u ta  p o r  v i s i b i l i d a de .   

Ne s ta  t e s e ,  r e a l i z a mo s  u m o u t r o  m o v i me n to .  P a ra  a l é m  d a  c o mp a ra ç ã o  
d e  re p re s e n t a ç õ e s ,  n o s s a  i n ten ç ã o  f o i  a  d e  c o m p a ra r  t a mb é m  o s  p ro c e s s o s  
d e  p ro d u çã o  d a s  re p re s e n ta ç õ e s .  B u s c a mo s  e s tu d a r  o  mo d o  c o m o  e s s e s  
p ro j e to s  s ã o  a rm a do s  e  o s  ve s t í g i o s  d o  s e u  f u n c i o n a me n t o  n a s  i m a g e n s ,  
e n te n de n d o  q u e  a  c e n a  f o to g rá f i c a  e  a  n a r ra t i v a  q u e  a  a mp a ra  –  m a rc a d a s  
p o r  re l a ç õ e s  d e  p o d e r  e  a l t e r i d a d e  –  s ã o  a t r a v e s s a d a s  p e l a s  e s p e c i f i c i d a d e s  
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d o  d i s p o s i t i v o  f o t o g r á f i c o  e  p e l o  r e g i me  d i s c u rs i v o  q ue  o  e n v o l v e  a  c a d a  
v e z .  

A n te s ,  p o r é m ,  d e  c he g a rm o s  à  a n á l i s e  d e s te s  p ro j e to s ,  a p re s e n ta mo s ,  
n o  c a p í t u l o  “A  f o to g ra f i a  e  o s  o u t ro s ” ,  u m a  c o n te x tu a l i z a ç ã o  h i s t ó r i c a  e  
c o n c e i t u a l  v i s a n d o  c o m p re e n d e r  a s  q u e s tõ e s  e m  j o g o  n o s  p ro c e s s o s  d e  
re p re s e n ta ç ã o  d o  o u t ro  n a  f o to g ra f i a ,  e m  d i f e re n te s  c o n f i g u ra ç õ e s  s ó c i o -
h i s tó r i c a s .  O  p e rc u rs o ,  q u e  v a i  d e sd e  o  s é cu l o  X IX  a té  o  mo m e n to  
c o n te mp o râ n e o ,  e s t r u tu ra - s e  e m  to rn o  d o s  e le me n to s  p re s e n te s  n a  c e n a  
f o to g rá f i c a  q u e  n o s  i n te re s s a  n e s t e  e s t u d o :  m á q u i n a ,  f o tó g ra f o ,  f o to g ra f a d o .    

No  c a p í t u l o  s e g u i n te ,  “A  f o to g ra f i a  e  o s  d i a g ra ma s ” ,  s i s t e m a t i z a m o s  
u ma  p e rs p e c t i v a  t e ó r i c a  e  c o nc e i t u a l  p a ra  a  p e s q u i s a .  De p o i s  d e  ma p e a d a s  
a s  v e r t e n t e s  ma i s  i n f l u e n te s  n o  c a m p o  da  t e o r i a  f o to g rá f i c a ,  a p re s e n ta m o s  a  
n o ç ã o  d e  d i a g ra ma ,  s i t u a n d o  s u a s  o r i g e n s  n a  o b ra  d e  M i c h e l  F o u c a u l t ,  e  
m o s t r a m o s  c o m o  f o i  d e s e n v o l v i d a  p o s t e r i o rm e n t e  p o r  G i l l e s  D e l e u z e .  O  
d i a g ra ma ,  m a p a  q u e  c o n ju g a  f o rm a s  e  f o r ç a s ,  p e rm i t i u  r e c u p e ra r  a  
i m p o r tâ n c i a  q u e  o  “ f a to r  í n d i c e ”  t e m  n a  e x p e r i ên c i a  c o m a s  f o to s ,  a l é m  d e  
s u s te n ta r  u ma  p ra g má t i c a  d a  f o to g ra f i a  q u e  l e va  e m c o n t a  a s  r e l a ç õ e s  d e  
p o d e r  p re s e n te s  n a s  p rá t i c a s  f o to g rá f i c a s .  A i n d a  n e s te  c a p í t u l o ,  f i z e m o s  
u ma  d e s c r i ç ã o  d e  a to s  f o to g rá f i c o s  p o s s í v e i s ,  c o n s i d e ra n d o ,  j u n to  c o m 
P h i l i p p e  Du b o i s  ( 1 9 9 4 ) ,  q u e  e s te s  p o d e m e s ta r  l i g a d o s  t a n to  a o  m o me n to  d a  
t o m a d a  q u a n to  a o  mo m e n to  d a  re c e p ç ã o  e  d i f u s ã o  d a s  f o t o g r a f i a s .    

O s  p ro j e t o s  f o to g r á f i c o s  s e l e c i on a d o s  p a ra  c o n s t i t u i r  o  co rp us  
e mp í r i c o  d a  p e s q u i s a  f o ra m  a n a l i s a do s  a  s e gu i r ,  s e p a ra d a me n te .  Os  
c a p í t u l o s  d e d i c a d os  à s  a n á l i s e s  t ê m  i n í c i o  c o m a  c a r a c te r i z a ç ã o  d o s  
e s p a ç o s  d i s c u rs i v o s  n o s  q u a i s  o s  e n u n c i a d o s  f o to g rá f i c o s  s e  s i t u a m,  
i n c l u i n d o  a í  o  c o n te x to  h i s tó r i c o  e  i n s t i t u c i o n a l  pe r t i n e n te  e m c a d a  c a s o .  O  
t r a b a l h o  a n a l í t i c o  p ro s s e g u e  i n v e s t i g a n d o  o  m o do  c o m o  a s  f o to g ra f i a s  e s tã o  
o rg a n i z a da s  n o s  l i v r o s  o u  n o s  s i t e s ,  c o n s i d e ra n d o  q u e  t a l  o rd en a m e n t o  
d e i x a  i n sc r i t o s  p e rc u rs o s  d e  l e i t u ra  p o s s í v e i s  p a ra  o  e s p e c ta d o r .  E m  
s e g u id a ,  n o s  mo v e m o s  p a ra  d e n t ro  d a  c e n a  f o t o g rá f i c a  p ro p r i a m e n te  d i t a ,  
c u j o s  v e s t í g i o s  c o n s t i t u e m a s  i ma g e n s .  A  c e n a  n o s  o f e re c e  o s  e l e m e n t o s  
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i n d i c a d o re s  d a  i n te ra ç ã o  e n t re  f o t ó g ra fo s  e  f o t o g ra fa d o s ,  b e m c o m o  a  
m a n e i ra  c o m o  a q u e l e  q u e  s e g u ra  a  c â me ra  s e  re l a c i o n a  c o m  o  e s p a ç o  d a  
f a v e l a .  A o  f i n a l  d e s te  m o v i m e n to  d e  a n á l i se ,  m o s t r a m o s  c o m o  o  
f u n c i o n a me n to  d o  d i s p o s i t i v o  f o to g rá f i c o  e  o  ca mp o  d e  f o r ç a s  q u e  e l e  
i n s ta u ra  a f e ta m  o s  s e n t i d o s  d a s  re p re s e n ta ç õ e s  p ro d u z i d a s  e  c o n f o rm a m 
e x p e r i ê n c ia s .   
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2. A fotografia e os outros 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Dois grandes gestos encontrados já nas pr imei ras décadas da fotograf ia 

são paradigmáticos na exper iência dos fotógrafos que “v ivem a busca incessante 
da al ter idade, da apreensão desse ser incomensurável ,  o Outro” (Herkenhoff ,  
2005: 228):  há os que,  para f ins diversos, desejam mapear,  conhecer ou t ravar  
contato com grupos cujo modo de v ida contrasta com o do seu grupo de origem; 
há os que querem conceder vis ib i l idade aos problemas daqueles que estão em 
uma si tuação de desvantagem, acredi tando que, assim, poderiam contr ibui r  para 
promover mudanças.  

Neste capítu lo,  pretendemos recuperar a lgumas das prát icas fo tográf icas 
que dir ig i ram a câmera e o nosso olhar aos grupos socia is ou cul turais si tuados 
no lugar do outro,  em di ferentes momentos histór icos.  Quais discursos 
sustentaram e a inda sustentam essas prát icas? O que os fundamenta? A tentat iva 
é de t raçar uma pequena genealogia dessas imagens,  procurando compreendê-las 
no seu contexto de produção e ci rculação. A hipótese de t rabalho é a de que 
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podemos descrever certos discursos que priv i legiam um ou outro dos 
componentes presentes na cena fotográf ica – câmera,  fo tógrafo,  fo tografado. 
Certamente esses t rês elementos não abarcam todas as instâncias de fato 
envolvidas no funcionamento dessas imagens nos diversos contextos socia is,  
como veremos. Não se t rata de resumir  neles os aspectos essenciais dos 
processos fotográf icos,  mas de reconhecer nesses componentes f iguras de maior 
v is ib i l idade nos discursos sobre a fo tograf ia  e que assumem, em certas 
conf igurações de força, ora o pr imeiro plano, ora não, contr ibuindo, às vezes,  
para encobri r  outras instâncias decisivas em jogo, como aquelas referentes às 
perguntas:  quem observa? para que? 

Num pr imei ro momento,  a força da fotograf ia  é quase que exc lusivamente 
credi tada aos poderes da câmera fotográf ica de imi tar a real idade à perfe ição, 
descrevendo detalhadamente e f ie lmente a cena diante das lentes.  E é com esse 
poder que ela vai  ao mundo registrar ,  entre tudo mais,  povos nat ivos de terras 
distantes e cul turas exót icas,  t rabalhadores de mui tos países,  moradores de áreas 
pobres,  cr iminosos,  doentes mentais. . .  A certa al tura,  é  a f igura do fotógrafo que 
emerge. In ic ia lmente,  o que se reconhece é o méri to re lat ivo ao saber- fazer do 
fotógrafo,  para além do uso mais instrumental  da fo tograf ia :  o  seu domínio das 
artes de imprimir  num papel  banhado com sais de prata a projeção de luz que 
atravessa o furo da caixa preta,  a  sof ist icação de sua composição. Depois,  é  a 
maneira de olhar que vai  se dist inguir .  O olho do fotógrafo e o modo como ele i rá 
dispor das coisas do mundo nos l imi tes de um enquadramento. Enf im, d iante da 
objet iv idade da câmera,  re ivindica-se o di re i to  do fotógrafo a exprimi r  sua v isão 
pessoal ,  o seu je i to  de ver o mundo e o outro.  E há ainda um terceiro momento em 
que a atenção se vol ta  para aquele que quase sempre esteve colocado no lugar 
do que é v isto.  A pergunta que vem daí é:  como se dá o aparecer desses sujei tos 
nas imagens que querem dizer do outro? Surgem então as prát icas fo tográf icas 
que incorporam a preocupação de problematizar a representação de grupos 
minori tár ios ou marginal izados.  

É preciso dizer que esses momentos que propomos aqui  não correspondem 
a nenhuma periodização histór ica r igorosa e estanque. Na verdade, podemos 
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dizer que são discursos que em alguma medida coexist i ram ao longo do tempo, 
um deles aparecendo mais aqui  ou al i ,  mas consti tu indo em si  uma l inha de força 
decisiva na conf iguração do jogo entre fo tógrafo e fo tografado e,  num plano mais 
ampl iado, do jogo entre observadores e observados. 
   
 

2.1 Os poderes da câmera fotográfica 
 
O século XIX assist iu  ao desenvolvimento, em di ferentes países,  de vários 

processos químicos cujo objet ivo comum era conseguir  f ixar ,  numa placa sensível  
à  luz,  a  imagem projetada por um ori f íc io  no in ter ior  de uma câmera escura, 
fenômeno conhecido e re latado desde a Ant iguidade1.  As experiências eram 
comandadas por homens da ciência e também pelos prof iss ionais l igados à 
produção das chamadas imagens de consumo, aquelas “ impressas e 
mul t ip l icadas,  que const i tuem o esteio da comunicação e da in formação v isual  
desde a Idade Média e que determinaram a v isual idade própria  da era pré-
fotográf ica” (Fabris,  1991: 11).  Fruto de um ambiente profundamente marcado 
pela ideologia posi t iv ista,  a  fo tograf ia  rapidamente seria  tomada como instrumento 
para a pesquisa cientí f ica,  logo após seu anúncio of ic ia l  por Daguerre em 1839, 
ao mesmo tempo em que era consumida avidamente pelo públ ico oi tocentista,  
somando-se à crescente imagerie  que então modelava a experiência moderna. 

A fotograf ia  causou furor pelo grau de exatidão com que reproduzia os 
mín imos detalhes da cena ou da pessoa diante da qual se posicionavam as lentes 
da câmera.  Nas palavras de Charles Baudelai re,  um de seus detratores de 
primei ra hora,  “uma loucura,  um fanatismo extraordinário  apoderou-se de todos 
esses novos adoradores do sol”2.  Além da capacidade espantosa de t ranscrever o 
v isível ,  a própria gênese automát ica da imagem fotográf ica conferia a ela 
propriedades inédi tas.  Uma fotograf ia  era considerada como o resul tado de um 
                                                 
1 Sobre  a  câmera  escura ,  c f .  Crary ,  1990:  25-66.  Neste  capí tu lo ,  in t i t u lado “The camera  
obscura  and the  observer ” ,  C rary  ap resenta  a  câmera  escura como um d ispos i t i vo  ó t i co  que ,  
du rante  os  séculos  XVI I  e  XVI I I ,  es tava  in t imamente  re lac ionado a  uma organização mui to  
maior  e  densa do  saber  e  do  su je i to  observador ,  u l t rapassando  ass im o  pon to  de  v i s ta  
daqueles  que enxergam nes te  a r te fa to  um mero  degrau  rumo ao desenvolv imen to  da  fo togra f ia .   
2 Apud  Dubois ,  1994:  28.  
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processo mecânico e l ivre,  portanto,  das in ter ferências da mão e da imaginação 
do art is ta.  Lápis da natureza,  como a chamou o pioneiro Fox Talbot  no pequeno 
l ivro de mesmo nome, publ icado em 1846. Para os mais ot imistas,  a  nova técnica 
s igni f icava o coroamento fe l iz  de um esforço constante e antigo dos art istas em 
reproduzir  o  real ,  o  que resul tar ia  na l ibertação da arte de suas funções sociais e 
ut i l i tár ias.  Para outros, o desastre maior seria  a invasão do domínio da arte pela 
fo tograf ia , s inal  c laro da mais profunda decadência.  Tal  é a posição de 
Baudelai re, que via a necessidade de separar mui to bem o “campo da arte”  e o 
“campo da indústr ia” .  

 
“Quando se permi te  que a fo tograf ia  subst i tua a lgumas das funções da ar te,  
corre-se o  r isco de que e la  logo a supere ou corrompa por  in te i ro ,  graças à 
a l iança natura l  que encontrará na id io t ice da mul t idão.  É por tanto  necessár io  que 
e la vo l te  a  seu verdadei ro dever ,  que é o  de serv i r  c iênc ias e ar tes ,  mas de 
manei ra  bem humi lde,  como a t ipograf ia  ou a  estenograf ia ,  que não cr iaram nem 
subst i tu í ram a l i teratura.  Que e la  enr iqueça rap idamente o á lbum do  v ia jante e 
devolva a  seus o lhos a  prec isão que fa l ta  à  sua memór ia ,  que orne a  b ib l io teca 
do natura l is ta ,  exagere os  animais  microscóp icos,  fo r ta leça a té com a lgumas 
in formações as h ipóteses do ast rônomo;  que se ja f ina lmente a  secre tár ia  e o 
caderno de notas  de a lguém que tenha necess idade em sua prof issão de uma 
exat idão mater ia l  absoluta ,  a té  aqui  não ex is te nada melhor .  Que salve do 
esquec imento  as ruínas osc i lantes,  os l iv ros,  as estampas e os  manuscr i tos  que 
o tempo devora,  as co isas  prec iosas cu ja forma desaparecerá e que necess i tam 
de um lugar  nos arquivos de nossa memór ia ,  seremos gra tos  a e la  e i remos 
aplaud i - la .  Mas se lhe  for  permi t ido  invadi r  o  domínio  do impalpável  e  do  
imaginár io ,  tudo o que só é vá l ido porque o  homem lhe acrescenta a lma,  que 
desgraça para nós. ” 3 
 
Deixando de lado a querela arte/ fo tograf ia ,  o  que in teressa reter aqui  é  a 

preponderância de um “discurso da mimese” (Dubois,  1994: 27) neste e noutros 
escr i tos da época: a concepção da fotograf ia  como “a imi tação mais perfe i ta  da 
real idade”,  cuja capacidade mimét ica der ivaria  d i retamente do processo mecânico 
que lhe dá origem. Na obra O ato fo tográf ico  (1994),  Phi l ippe Dubois nos mostrou 
bem como esse primei ro discurso sobre a fo tograf ia  estava presente desde 
meados do século XIX, entre entusiastas e cr í t icos,  e  ter ia  prolongamentos ao 
longo do século seguinte.    

                                                 
3 Apud  Dubois ,  1994:  29.  
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Dentre tantas máquinas cr iadas a part i r  de avanços na c iência da época, a 
câmera fotográf ica era t ida como o aparelho capaz de reproduzir  a  aparência das 
coisas de maneira neutra e objet iva. Mais do que isso,  e la ainda estendia as 
possibi l idades do olhar humano, ampl iando o reino do v isível ,  seja ao colocar em 
ci rculação imagens de estruturas microscópicas ou registrando a superf íc ie da 
lua, seja ao reportar v iagens a lugares inacessíveis à grande maioria .  A acuidade 
da câmera ao descrever tudo isso,  em imagens “geradas automat icamente”, 
contrastava vio lentamente com as prát icas art íst icas anteriores.  Dubois resumiu o 
que fundamentou este ponto de v ista comum sobre a fo tograf ia :  

 
“Quer  o p in tor  quei ra ,  quer  não,  a  p in tura t rans i ta  inev i tave lmente por  meio de 
uma ind iv idual idade.  Por  isso,  por  mais  ‘ob je t ivo ’  ou ‘ rea l is ta ’  que se pretenda,  o  
su je i to  p in tor  faz a imagem passar  por  uma v isão,  uma in terpre tação,  uma 
manei ra ,  uma es t ru turação,  em suma,  por  uma presença humana que sempre 
marcará o  quadro.  Ao cont rár io ,  a  fo to,  naqu i lo  que faz  o própr io  surg imento da 
imagem,  opera na ausênc ia do su je i to .  D isso se deduz iu que a  fo to não 
in terpreta ,  não selec iona,  não h ierarquiza.  Como máquina reg ida  apenas pelas  
le is  da ó t ica e  da química,  só  pode ret ransmi t i r  com prec isão e exat idão o  
espetáculo da natureza.”  (1994:  32) .    
 
Assim, numa posição extrema, ao fotógrafo caberia  o papel  de assistente 

do aparelho, este sim capaz de produzi r  representações consideradas “objet ivas”,  
verdadeiras.  Nesse sent ido,  Sontag também observa que os pr imei ros fo tógrafos 
refer iam-se à câmera como uma máquina copiadora, “como se,  embora as 
pessoas operassem as câmeras,  fosse a câmera que visse” (2004: 104).   

Invest ida desta autoridade, a câmera fo i  a campo servi r  aos 
empreendimentos de caráter  c ient í f ico ou documental  e  também sat isfazer os 
anseios do públ ico por imagens “mais reais”  do mundo, antes apenas imaginado a 
part i r  de re latos l i terár ios,  desenhos ou pinturas.  No entanto,  como sabemos, 
esse mundo imaginado sempre esteve subjacente à imagem do mundo concreto 
impressa na placa sensível .  Da mesma forma, re lações de poder de toda ordem 
nunca deixaram de perturbar a pretensa neutral idade do disposi t ivo fo tográf ico, 
jogando sua parte nos processos de representação.  

É o que mostram, por exemplo,  estudos contemporâneos (Sekula,  1993; 
Tagg, 2005) que têm se debruçado sobre a re lação entre as prát icas fo tográf icas 
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e a formação, no século XIX e in íc io  do século XX, das novas ciências sociais e 
antropológicas,  que colocavam o corpo como campo de ação e de conhecimento. 
Mui tos desses t rabalhos apóiam-se nas teses do f i lósofo Michel  Foucaul t  para 
s i tuar a fotograf ia e seu valor de evidência no contexto discurs ivo das novas 
prát icas e inst i tu ições de observação e de arquivo que surgem no século XIX. 
Naquele momento,  como já apontamos,  o real ismo fotográf ico fo i  ut i l izado para 
identi f icar  e descrever os nativos de cul turas exóticas,  os t ipos racia is,  os pobres,  
os cr iminosos, os loucos, etc, contr ibuindo assim para conformar uma certa 
percepção destes como “di ferentes” ou como “outro”  e,  no mesmo movimento, 
def in i r  um padrão de normal idade socia l  ou cul tural .  Vejamos como se 
conf iguravam algumas dessas prát icas.  

 
▪▪▪  

 
Uma das funções rapidamente assumidas pela fo tograf ia  fo i  a  de se engajar 

no esforço da real ização de uma espécie de “ inventário  do mundo”,  projeto de 
inspiração enciclopédica em andamento desde o século XVII I .  Países e povos 
s i tuados nos mais diversos cantos do planeta eram i tens proeminentes deste 
programa. Assim, inúmeras expedições animadas pelo posi t iv ismo que marcou a 
época dedicaram-se à tarefa de produzir  conhecimento sobre outros terr i tór ios, 
mui to d istantes das metrópoles européias de onde part iam. Dentro desse espír i to , 
a  câmera fotográf ica fo i  acolhida como um instrumento perfe i to  para dar conta do 
registro visual  dos lugares vis i tados,  uma forma de notação mais rápida e objet iva 
do que aquela antes real izada por art is tas i lustradores.  O públ ico burguês 
emergente,  de sua parte,  compart i lhava essa sede de conhecimento,  
acompanhada por uma extrema sensibi l idade ao exotismo e ao pi toresco. Com a 
fotograf ia ,  acredi tava-se ter  um acesso mais di reto à experiência dos v ia jantes e 
às suas descobertas.  O gesto do fotógrafo enciclopedista atendia assim aos 
in teresses expansionistas europeus,  às necessidades da c iência e aos desejos do 
públ ico. Desse modo, os fo tógrafos est iveram l igados a missões c ient í f icas e/ou 
mi l i tares, a projetos de documentação comandados por sociedades fotográf icas ou 
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inst i tu ições de di ferentes governos e, a certa al tura,  mui tos cr iavam suas 
empresas,  t ra tando de const i tu i r  seu próprio  catálogo e buscando ampl iar  a  
c l ientela.  

É curioso notar que as pr imei ras expedições fotográf icas não se di r ig iam 
exclusivamente a lugares desconhecidos. Ao contrár io ,  t ra tava-se de i r  buscar  
paisagens que há muito habi tavam o imaginár io  europeu (Fabris, 1991: 29) como 
o norte da I tá l ia  – considerada o berço da civ i l ização –, a Terra Santa, o Egito e 
suas pi râmides magníf icas,  os cenários das Cruzadas,  etc.  O Oriente Médio e o 
norte da Áfr ica apareceram na década de 1850 em álbuns como Egypt,  Nubie,  

Palest ine et  Syr ie  (Maxime Du Camp, 1852),  Voyage en Or ient  e  Vi l les, 

Monuments,  e t  Vues Pi t toresques de Syrie  (Louis De Clercq,  1859),  e  Palest ine as 

i t  is :  in  a series of  photographic v iews.. . i l lustrat ing the Bible  (George W. Bridge, 
1858-59),  entre mui tos outros.  Algumas vezes,  os fo tógrafos acompanhavam 
outros via jantes.  De Clercq,  por exemplo, v ia jou à Sír ia  com o histor iador 
Emmanuel-Gui l laume Rey, numa expedição f inanciada pelo governo f rancês.  Du 
Camp teve a companhia de Flaubert .  A câmera ainda se engajou na documentação 
de at iv idades c ient í f icas como as escavações arqueológicas ou no registro 
animais e plantas exóticas.  Mas a crescente at iv idade do tur ismo fo i  o que 
sustentou o chamado or iental ismo fotográf ico. Est ima-se que antes de 1880, cerca 
de 40 prof issionais da Europa e dos EUA trabalharam no Oriente Próximo, sendo 
que alguns deles al i  se estabeleceram com seus estúdios atendendo à demanda 
dos tur istas4.   

Noutras regiões,  os in teresses imperia l is tas foram fatores preponderantes,  
embora nem sempre fosse possível  separar a produção fotográf ica turíst ica 
daquela or iunda de at iv idades de documentação para f ins cient í f icos,  mi l i tares ou 
econômicos.  No contexto do colonial ismo, era preciso conhecer os terr i tór ios 
cobiçados para melhor saber explorá-los.  Na Índia,  a  fo tograf ia  in ic ia lmente fo i  
patrocinada pelo exérci to  e por órgãos of ic ia is da Coroa bri tânica,  com o objet ivo 
de levar aos ing leses uma descr ição vívida da paisagem e dos costumes da 
colônia.  Um grande número de álbuns e l ivros i lustrados sobre o país,  com o 
                                                 
4 Para  maiores  i n fo rmações  sobre  a  a t i v idade desses  p ro f i ss iona is ,  c f .  Rosemblum,  1997,  116-
126.  
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t rabalho de fotógrafos como Fél ice Beato, P.A. Johnston, W.H. Pigou e Samuel 
Bourne, fo i  publ icado entre os anos de 1860 e 1870 (Rosemblum, 1997: 122).  Na 
China, a câmera chegou junto com as guerras que forçaram sua abertura aos 
in teresses estrangei ros.  Um dos mais proeminentes fo tógrafos que atuou na 
região fo i  o  escocês John Thomson. Baseado em Hong Kong, onde t inha um 
estúdio,  e le  via jou pelo país entre 1868 e 1872 e, ao vol tar  à  Inglaterra,  publ icou 
quatro volumes do álbum I l lustrat ions of  China and i ts  people  (1873-74),  cuja 
ênfase maior recaía sobre os aspectos socia is.  Cada uma das 200 fotograf ias 
reproduzidas através do processo de hel io t ip ia  era acompanhada de um texto 
descri t ivo,  antecipando o que far iam mais tarde as revistas i lustradas (Hei lbrun,  
1995: 164).  A atenção dada pelo fo tógrafo aos caminhos f luvia is,  povoações, 
recursos humanos e r iquezas minerais indica c laramente a existência de objet ivos 
colonia l is tas no seu t rabalho, como notou Abigai l  Solomon-Godeau. E, de acordo 
com esta mesma autora,  ao registrar  cenas de tor tura,  de execuções públ icas e de 
consumo de drogas,  Thomson fornecia argumentos favoráveis à in tervenção de 
países “mais c iv i l izados” numa terra retratada como bárbara e atrasada5.   

De qualquer maneira,  é  notável  a  rapidez com que a fo tograf ia  se 
disseminou. Logo depois de anunciada sua invenção, inúmeros fotógrafos 
v ia jaram para longe com a tarefa de buscar “v istas” das mais diversas regiões do 
mundo. Quando vol tavam para casa,  era comum negociarem seus estúdios,  
equipamentos e até mesmo seu catálogo, mui tas vezes com representantes da 
el i te  local ,  deixando para t rás,  entretanto,  sua maneira de ver aquela cul tura.   

O álbum de viagem foi  um formato importante de publ icação de fotograf ias 
nos o i tocentos.  Nas revistas e jornais i lustrados era possível  publ icar in ic ia lmente 
apenas gravuras real izadas a part i r  de fo tograf ias. As v istas estereoscópicas6,  
entretanto,  geraram um enorme impacto no públ ico e ci rcularam massivamente.  O 
estereoscópio t ransformou-se numa verdadei ra febre depois de apresentado na 
Exposição Universal  de Londres de 1851. Rosal ind Krauss (1990: 46) in forma que 

                                                 
5 Apud  Fabr is ,  1991 :  33  
6 O es te reoscópio  é  um d i sposi t i vo  ó t i co  que  poss ib i l i t a  a  superpos ição de  duas fo togra f ias  
quase i gua is ,  tomadas num ângulo  l ige i ramente  d i fe ren te ,  confer i ndo a  e las  um impress ionan te  
e fe i to  de  t r id imens iona l i dade .  
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até 1880, os números de venda mantiveram-se bastante a l tos:  500.000 
estereoscópios foram vendidos pela London Stereoscopic Company em 1857 e,  
em 1859, o catálogo da empresa contava com uma l is ta de 100.000 v istas 
estereocópias di ferentes.  O cartão postal  i lustrado, que apareceu mais tarde, em 
1875, fo i  também um produto de grande popularidade. A ut i l ização de técnicas 
como a hel io t ip ia,  a  foto l i tograf ia e a fo tot ip ia tornava possível  a “posse s imból ica 
de todos os aspectos do universo para um públ ico ávido de novidades” (Fabris, 
1991: 33). Dessa forma, ci rcularam no período coleções de fotograf ias que 
abarcavam os mais di ferentes temas: as v istas,  monumentos histór icos,  registros 
de eventos,  t ipos sociais,  prof issões,  usos e costumes, personal idades 
importantes,  imagens pornográf icas,  imagens de guerras.   

Todo esse t rabalho de catalogação oferecia um grande quadro de 
referência s imból ico aos consumidores dessas imagens e ref let ia  uma visão de 
mundo marcada pelo eurocentr ismo e pelos valores burgueses.  Aqueles cujos 
retratos f reqüentavam apenas o espaço privado da famíl ia  ou de um l imi tado 
círculo socia l ,  ter iam nessas coleções que c i rculavam na esfera públ ica, uma 
forma de se posicionar em relação a dois grupos dist in tos do seu: as f iguras de 
al ta  patente socia l  e  esses di ferentes,  os “outros”.  

Lembramos aqui  o  duplo sistema de representação da fotograf ia ,  capaz de 
funcionar tanto honori f icamente quanto repressivamente, ao qual  se refere Al lan 
Sekula e que retomaremos adiante.  O autor mostra que ta l  operação é mais fáci l  
de ser percebida no domínio da antiga prát ica do retrato.  A fo tograf ia  veio 
redistr ibuir  as convenções honorí f icas do retrato para uma classe burguesa 
emergente,  minando assim as funções t radicionais do retrato pintado. Por outro 
lado, o retrato fo tográf ico ter ia  um outro papel  não relacionado a essa t radição, 
d iz Sekula refer indo-se à fo tograf ia  fe i ta para atender aos “ imperat ivos da 
i lustração anatômica e médica”.  “Assim, a fo tograf ia  veio para estabelecer e 
del imi tar o terreno do outro,  para defin i r  tanto o aspecto general izado – a 
t ipologia – como a instância contingente do desvio e da patologia social ” (1993: 
345). 



 43

Ultrapassando a condição de mero entretenimento de salão,  as fo tograf ias 
dos nat ivos de regiões remotas, de raças e cul turas diversas,  por exemplo,  eram 
consideradas instrut ivas ou educat ivas, uma vez que, dentro das teorias 
evolut ivas que vigoravam na época,  revelavam algo dos povos em “estágios 
in fer iores” de desenvolv imento. Como chama atenção Peter Quartermaine ao 
comentar  fo tograf ias produzidas na Austrál ia  e na Nova Guiné,  toda essa 
produção nos a juda a ver como a cul tura européia era defin ida contra  “o Outro”,  
os povos colonizados: 
  

“Photography is  here no mere handmaid o f  empi re,  but  a  shaping d imens ion of  i t :  
formal  imper ia l  power s t ruc tures inst i tu t iona l ised the a t t i tudes and assumpt ions 
necessar i ly  enta i led in  v iewing another  ind iv idual  as a  sub jec t  for  photography.”  
(Quar termaine apud Pr ice,  1997:  59)7 

 
Aos “nat ivos” era designado o lugar de quem dever ia  ser o lhado, 

pesquisado, sobre os quais se dever ia aprender.  Torná-los objetos do olhar da 
câmera s igni f icava aí mais uma forma de domínio e de controle,  parte do contexto 
pol í t ico da colonização, e também uma manei ra de demarcar posições,  f ixando a 
di ferença,  moldando a identidade de uns contra os outros.   

E como esses indivíduos eram representados? No caso das v istas 
fo tográf icas,  os representantes do lugar – geralmente os carregadores 
contratados pelos fo tógrafos para dar conta dos deslocamentos com o pesado 
equipamento – aparecem nas imagens quase sempre apenas conferindo cor local  
à  f igura humana, necessár ia  para cr iar  a noção de escala aos monumentos e 
cenários.  Nas séries nomeadamente dedicadas ao registro dessa população, 
entretanto,  encontramos o mesmo espír i to  encic lopédico que guiou a 
documentação das paisagens e monumentos.  A catalogação de t ipos sociais,  
baseada pr incipalmente nas ocupações prof issionais,  fo i  um dos modelos 
largamente disseminados em várias partes do mundo. Este fo i  um dos temas do 
                                                 
7 “A  fo togra f ia  é  aqu i  não a  mera serv i ça l  do  impér io ,  mas uma d imensão conf i gu radora  de le :  
es t ru tu ras  de poder  i ns t i tuc iona l i zaram a t i tudes  e  supos ições  necessar iamente  requer idas pa ra  
ver  out ro  i nd i v íduo como um tema para  a  fo tog ra f i a . ”  Quar te rmaine ,  P .  Johannes  L ind t :  
Photographer  o f  Aus t rá l ia  and New Gu inea .  In :  G id ley ,  M.  (ed) .  Represen t ing  Others:  wh i te  
v iews o f  ind igenous peop les .  Exe te r :  Un ivers i ty  o f  Exeter  P ress ,  1992:  85 .  
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álbum de Thomson dedicado à China. Marc Ferrez catalogou os t rabalhadores 
ambulantes no Rio de Janei ro do f inal  do século XIX, para ci tar outro exemplo. As 
cenas eram, em sua grande maioria ,  cuidadosamente montadas,  produzidas e 
di r ig idas pelo fo tógrafo,  fossem elas captadas no isolamento dos estúdios 
fechados ou simulados por painéis de tecido armados na rua (como fazia Ferrez 
no Rio de Janeiro)  ou ainda real izadas em locações externas.  As técnicas do 
daguerreót ipo e do colódio úmido exig iam longos tempos de exposição e o recurso 
à pose. Poucos fotógrafos registraram cenas vívidas nas ruas das cidades,  como 
experimentou Thomson em algumas fotograf ias da China. Nesta iconograf ia ,  é 
muito mais f reqüente o arranjo f ronta l  que reproduz o padrão encontrado na 
i lust ração técnica e cient í f ica.   

As coleções de “ t ipos humanos”,  estruturadas a part i r  de cr i tér ios racia is,  
consti tu íram outra modal idade importante.  Nota-se aí  a  in f luência for te  da 
antropologia,  c iência que também nascia naquela mesma época e, assim como a 
fotograf ia ,  “se dava” a vocação de “conhecer e aproximar-se dos homens e das 
sociedades, procurar revelar  quem era este ‘outro ’ ,  este ‘d i ferente’”  (Samain,  
1997: 11). O in teresse pela fotograf ia e sua capacidade de oferecer registros 
considerados neutros,  não mediados,  mani festou-se nos círculos c ient í f icos 
l igados à etnologia bem cedo, logo depois do anúncio de Daguerre.  O pr imeiro 
presidente da sociedade etnológica de Paris,  fundada em 1840, já  p lanejava 
consti tu i r  um museu fotográf ico das raças humanas (Star l ,  1994: 47).  No úl t imo 
terço do século XIX, quando a antropologia ainda estava em processo de 
consti tu ição e legi t imação, esse movimento se in tensi f icou ainda mais. Frutos 
dessa aproximação são, por exemplo, as coleções de retratos de indivíduos 
tomados de f rente,  de perf i l  e de costas,  isolados,  de modo a reforçar sua 
pretensa neutral idade, representando diversas etnias e regiões,  especialmente da 
Áfr ica,  das Américas e do Oriente (cf .  Fr izot ,  1994: 259-271).  No Brasi l ,  por 
exemplo, uma série  de daguerreótipos de índios botocudos fo i  real izada assim por 
E. Thiesson em 1844. Imagens como essas eram parte importante das exposições 
etnológicas e das exposições universais t íp icas do século XIX, a lém de 
consti tu írem álbuns etnográf icos encomendados por sociedades c ient í f icas. Tais 
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compi lações serviam aos objet ivos de descrever e classi f icar as raças humanas, 
meta da antropologia f ís ica comparativa8.   

Em alguns casos, as coleções eram formadas seguindo cuidados 
metodológicos especí f icos,  ta is como o uso de um fundo quadriculado que 
possibi l i tava,  posteriormente, a  medição e a comparação dos corpos registrados.  
No entanto,  de acordo com Michel  Fr izot (1994: 271-272),  reaval iações recentes 
da iconograf ia  etnográf ica mostram que este t ipo de imagem era também 
produzido por fo tógrafos prof issionais ao mesmo tempo em que real izavam outros 
t rabalhos comercia is,  não sendo obra apenas de especia l is tas.  Os atel iês locais 
iam pacientemente const i tu indo seu catálogo. Mui tas vezes,  portanto,  as mesmas 
imagens presentes em coleções cient í f icas eram oferecidas como curiosidade 
etnográf ica a um públ ico mais amplo.   

Certamente a etnologia e a antropologia não foram as únicas a adotar a 
fo tograf ia  como instrumento no domínio das emergentes ciências que se 
dedicavam ao estudo do homem. Em di ferentes campos, um posi t iv ismo levado ao 
paroxismo associou-se à fo tograf ia  em pesquisas fundadas na observação do 
corpo.  As famosas cronofotograf ias real izadas pelo f is io logista Étienne Jules 
Marey são um exemplo da apl icação da fotograf ia  no estudo do movimento do 
corpo – e não apenas do corpo humano. Mais s in istras são as exper iências de 
Gui l laume Duchenne de Boulogne, que apl icava choques de leve in tensidade em 
grupos musculares da face de cobaias humanas para mostrar  que a expressão de 
sent imentos como a t r is teza,  a dor e o desprezo seriam produzidos 
mecanicamente. A fotograf ia  fo i  in t roduzida também em hospi ta is para registrar a 
evolução de patologias e para tornar possível  perceber os movimentos mui to 

                                                 
8 À  medida  que a  an t ropo log ia  cu l tu ra l  fo i  se  desenvolvendo em de t r imento  da  an t ropo log ia  
f ís ica ,  o  uso da  fo togra f ia  como ins t rumento  de  pesqu isa  nesse campo fo i  d iminu indo,  embora  
nunca de  todo abandonado .  Um exemplo  é  o  marco da  an t ropolog ia  v isua l  Bal inese charac ter  –  
a  photogra f i c  ana lys i s  (1942) ,  es tudo  de  Gregory  Ba teson e  Margare t  Mead,  onde  a  imagem 
fo tográ f ica e  a  escr i ta  se  completam na ta re fa  da  observação e  da descr ição  etnográ f i ca.  É  
bom ressa l tar  que ,  a  par t i r  da  década de 1920,  as  in te rp re tações  e tnográ f i cas  cons ideradas 
vá l idas  passaram a  se r  aquelas  de r i vadas  da  descr iç ão  cu l tu ra l  rea l i zada  a  pa r t i r  do  método da 
observação par t i c i pante,  p r inc ipa l  t raço  d i s t i n t i vo  da  an t ropo log ia  p ro f i ss iona l  desde então .  “A  
nova e tnograf ia  e ra  marcada por  uma acen tuada  ên fase no  poder  de  observação.  A  cu l tura  e ra  
pensada como um conjun to  de  compor tamentos,  cer imônias  e  ges tos  carac te r ís t i cos  passíve i s  
de  reg i s t ro  e  exp l i cação por  um observador  t re inado. ” (C l i f fo rd ,  1998:  29) .  C f .  t ambém Samain  
(1997)  e  Fre i re  (2003) .  
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rápidos de cr ises epi lé t icas ou ataques de h ister ia ,  a lém de garanti r  que casos 
mais raros e monstruosos fossem incluídos na l is ta  de curiosidades bizarras. 9 

A idéia de que a superf íc ie  do corpo,  especialmente a face e a cabeça, 
carregava os s inais externos do caráter  dos indivíduos era largamente di fundida 
na época e t ipologias as mais diversas e inusi tadas foram estabelecidas.   
 

“Le corps appara issai t  comme le  l ieu v is ib le  de la  d i f ference,  du dé l i t ,  de la  
pathologie,  de la  dé l inquance.  ( . . . )  C ’est  par  le  corps ,  auscul te ,  observe,  que l ’on  
cro i t  pouvoi r  connaî t re  les  états  psychiques;  c ’est  par  le  corps que se 
mani festent  les  d i f férences.  En out re,  depuis  le  XIXe s ièc le ,  l ’ ind iv idu est  p lacé  
dans un fa isceau de regards ins t rumentaux (médicaux,  jud ic ia i re ,  moraux. . . )  qu i  
mesurent  sés écar ts  à  une sor te  de norme s tat is t ique,  du reste non edic tée. ”  
(Fr izot ,  1994:  259) 10.   

 
Desse modo, apl icações da fotograf ia  aconteceram no campo da psiquiatr ia  

e da cr iminologia.  As obras publ icadas entre 1876 e 1880 pelo hospi ta l  
psiquiátr ico de Salpêtr ière sob o comando de Charcot registraram toda uma 
“ iconograf ia”  de estados psíquicos em que as característ icas de uma patologia 
eram reduzidas a uma mímica ou expressão da face ou uma pose11.  Num contexto 
al tamente coerci t ivo,  de “esforços s is temáticos para regular a crescente presença 
urbana das ‘c lasses perigosas’ ,  de um sub-proletar iado cronicamente 
desempregado”,  as inst i tu ições pol ic ia is e judic iár ias também f izeram uso da 
fotograf ia ,  como mostra Al lan Sekula em The body and the archive (1993).  Sekula 
detém-se sobre duas experiências nesse domínio que correspondem a duas 
abordagens da representação fotográf ica do corpo do cr iminoso: a abordagem 
real ista,  refer indo-se ao “venerável  (medieval)  real ismo f i losófico que insiste na 
verdade de proposições gerais,  da real idade de espécies e t ipos” e a abordagem 
nominal is ta,  que “nega a real idade de categorias genéricas”,  considerando-as 
apenas construtos mentais (1993:  353).  Os dois projetos estudados por Sekula 

                                                 
9 C f .  F r i zo t ,  1994:  259-271.  
10 “O corpo aparec ia  como o  lugar  v i s í ve l  da d i fe rença ,  do  de l i t o ,  da  pa to log ia ,  da de l inqüênc ia .  
( . . . )  É  pe lo  co rpo ,  auscul tado ,  observado ,  que se  crê  poder  conhecer  os  es tados ps íqu i cos ;  é  
pe lo  corpo  que  se  man i fes tam as d i fe renças .  Igua lmente ,  depois  do  século  X IX ,  o  i nd iv íduo  é 
co locado sob  um con jun to  de  o lhares ins t rumenta i s  (médicos ,  j ud ic iá r ios ,  mora i s . . . )  que   
medem suas va r iações  em re lação a  um t i po  de  norma es ta t í s t i ca  de res to  não es tabelec ida”  
11 C f .  D id i -Huberman,  G.  Inven t i on  de  l ´hys ter ie :  Charco t  e  l ’  i conograph ie  pho tograph ique de  l a  
Sa lpê t r iè re .  Par is :  Macu la  1982.  
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estão si tuados nesses pólos opostos das tentat ivas posi t iv istas de def in i r  e 
regular o desvio social .  De um lado, temos o projeto nominal is ta de Auguste 
Bert i l lon, que inventou um sistema de ident i f icação cr iminal ,  fo tografando todos os 
del inqüentes det idos pelas forças pol ic ia is f rancesas.  Essas fotograf ias, t i radas 
de f rente e de perf i l ,  usando-se as técnicas do retrato e da descrição 
antropométr ica, eram associadas ao regist ro padronizado de s inais e outras 
part icular idades numa f icha de identi f icação.  Esta,  por sua vez,  era in tegrada a 
um banco de dados racionalmente organizado com o objet ivo de faci l i tar  a  
identi f icação de cr iminosos reincidentes.  Já Francis Gal ton desenvolveu uma 
técnica de sobreposição de retratos na qual  as part icu lar idades indiv iduais se 
apagavam, restando apenas as característ icas f ís icas comuns entre as pessoas 
fotografadas.  Procedendo assim com retratos de cr iminosos,  por exemplo, e le 
acredi tava que seria  possível  chegar à f is ionomia própria  daquele “ t ipo”.  O 
composi te portra i ture ,  como foi  chamado, não se restr ingia à descrição do 
cr iminoso mas, pressupunha-se,  era capaz de chegar ao biot ipo próprio  de uma 
mesma famí l ia ,  de uma raça, de tuberculosos e até de engenheiros. . .   
 Sekula real iza uma anál ise ampla dessas prát icas,  re lacionando-as a todo 
um contexto posi t iv ista,  como a emergência  da estatíst ica socia l  e  a correlata 
categoria  concei tual  de homem médio12 ou ao prest íg io que gozavam a f renologia 
e a f is iognomia.  A f is iognomia procurava s istematizar a correspondência entre 
índole e o modo como se combinavam as característ icas anatômicas da cabeça: 
perf i l ,  o lhos,  orelhas,  nariz,  boca,  f ronte.  A f renologia,  por sua vez,  vol tava sua 
atenção para a topograf ia  do crânio,  onde se acredi tava local izar certas 
faculdades menta is do indivíduo. Ambas foram extremamente populares nos anos 
de 1850 e 1860. Servi ram de base ao real ismo l i terár io  e art íst ico e até mesmo 
para estabelecer pré-requisi tos em anúncios de emprego.  

                                                 
12 Concei to  assoc iado ao as t rônomo e  es ta t ís t i co Adolphe Quete le t ,  que segundo Seku la ,  
l ançou as  bases  do  parad igma quan t i ta t i vo  nas c iênc ias  soc ia is .  A t ravés  do  es tudo  de 
regu la r i dades  es ta t ís t i cas  de  toda  espécie ,  p rocurava-se  chegar  às  le is  fundamenta i s  do  
fenômeno soc ia l .  “ Quan to  maior  o  número  de  ind iv íduos observados ,  mais  as  pecul i a r i dades  
i nd iv iduais ,  se jam f í s i cas  ou  mora i s ,  f i cam apagadas,  e  de i xam num proeminen te  pon to  de  v i s ta  
os  fa tos  gera i s ,  em v i r tude dos  qua is  a  soc iedade ex is te  e  é  p reservada.  ( . . . )  O ‘ homem médio ’  
const i tu ía  um ideal  não só  de saúde soc ia l ,  mas de  es tab i l i dade  soc ia l  e  de  be leza . ”  (Quete le t ,  
1842:  6  apud Seku la ,  1993 :  354-355) .  
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“ In  c la iming to prov ide a means for  d is t inguish ing the s t igmata of  v ice f rom the 
sh inn ing marks  o f  v i r tue,  phys iognomy and phrenology  of fered an essent ia l  
hermeneut ic  serv ice  to  a wor ld  of  f leet ing and of ten anonymous market  
t ransact ions.  Here was a method for  qu ick ly  assess ing the charac ter  o f  s t rangers 
in  the dangerous and congested spaces of  the n ineteenth-century  c i ty . ” 13 (Sekula,  
1993:  348)  

 
O autor,  entretanto,  guarda reservas quanto aos argumentos exagerados, 

tanto os crí t icos quanto os celebratór ios,  que se apóiam nos poderes do real ismo 
ót ico e aponta o r isco de cai rmos na idéia de um modelo monol í t ico dos discursos 
real is tas do século XIX. Apoiado em Foucaul t ,  Sekula mostrará que o uso pol ic ia l  
da fo tograf ia  naquele momento indica a emergência de um “sistema de 
in te l igência burocrát ico-c ler ical -estat íst ico” capaz de inst i tu i r  um regime de 
verdade cujo artefato central  é  o arquivo14 e não a câmera.  O corpo do cr iminoso 
será descr i to  em re lação a um corpo socia l  mais amplo, d iz e le,  recorrendo ao 
duplo s istema de representação associado ao retrato fo tográf ico, cuja função 
poderia  ser tanto honorí f ica quanto repressiva – cada retrato tomando seu lugar 
numa hierarquia moral  e  social .  
 

“We can speak then o f  a  genera l ized,  inc lus ive archive ,  a  shadow archive  that  
encompasses an ent i re  soc ia l  ter ra in  whi le  pos i t ion ing ind iv iduals  wi th in  that  
ter ra in .  This  arch ive conta ins  subord inate ,  ter r i tor ia l ized archives :  arch ives  
whose semant ic  in terdependence is  normal ly  obscured by  the ‘coherence ’  and 
‘mutua l  exc lus iv i ty ’  o f  soc ia l  groups reg is tered wi th in  each.  The genera l ,  a l l -
inc lus ive arch ive necessar i ly  conta ins  bo th the t races o f  the v is ib le  bodies of  
heroes,  leaders,  mora l  exemplars ,  ce lebr i t ies ,  and those of  the poor ,  the 
d iseased,  the insane,  the c r im ina l ,  the nonwhi te ,  the female,  and a l l  o ther  
embodiments  o f  the unworthy. ” 15 (Sekula,  1993:  347)  

                                                 
13 “P re tendendo p rover  me ios  de  d i s t i ngu i r  o  es t igma do  v íc io  das  marcas c la ras  da  v i r tude,  a  
f i s iognomia  e  a  f reno log ia  o fe receram um serv iço  hermenêu t i co  essencia l  para  um mundo  de  
t ransações de  mercado passagei ras  e  f reqüentemente  anônimas.  Aqu i  es tava  um método  para  
rap idamente  ava l ia r  o  cará ter  de  es t ranhos nos  espaços per igosos e  congest ionados da  c idade 
do  sécu lo  X IX . ”  
14 Do or i g ina l  em ing lês :  “ f i l i ng  cabine t ” .  T radução  l i te ra l :  sa la  de  a rqu i vamento .  
15 “Podemos fa la r  en tão  de  um arqu ivo  genera l i zado ,  i nc lus ivo,  um arquivo  sombreado  que 
abrange todo  te r reno  soc ia l  enquanto  pos i c iona os  ind i v íduos  dent ro  des te te r reno.  Este 
a rqu ivo  contém arqu i vos  te r r i t o r i a l i zados ,  subord inados:  a rqu ivos  cu ja  in te rdependência  
semânt i ca  é  no rmalmente  obscurec ida  pe la  ‘coerênc ia ’  e  ‘ exc lus i v idade mútua ’  dos  grupos 
soc ia i s  reg is t rados  dent ro  de  cada um.  O arqu ivo gera l ,  to ta lmen te  i nc lus i vo,  necessar iamente  
con tém da mesma mane i ra  os  t raços  dos  co rpos v i s íve i s  dos  heró i s ,  l íderes ,  exemplares  
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Se a grande febre da fotograf ia  do século XIX fo i  a  que popular izou o 

retrato na sua função honorí f ica,  um outro movimento completava esse grande 
arquivo cuja promessa era a de catalogar todo o corpo social .  John Tagg local iza 
aí  uma inversão do eixo pol í t ico da representação: “ser reproduzido em imagem já 
não era o pr iv i légio,  senão o lastro da nova c lasse dos v ig iados” (2005: 78-79). 
Assim como Sekula,  Tagg apóia-se nas teses de Foucaul t  ao s i tuar a fo tograf ia  
como um dos componentes de procedimentos de objet i f icação e suje ição,  
descri tos pelo f i lósofo f rancês,  at ravés dos quais a vida de alguns se torna objeto 
dos relatos produzidos por outros16.   

 
“como la  obra de Foucaul t  ha demostrado,  la  produc ión de nuevos conoc imientos  
desencadenaba nuevos efectos  de poder ,  de igual  modo que las nuevas formas 
del  e jerc ic io  de l  poder  producían nuevos conocimientos  de l  cuerpo soc ia l  en 
t rance de ser  t ransformado.  Poder  y  s ign i f icado mant ienen por  tanto una re lac ión 
rec íproca descr i ta  en los  conceptos  pare jos  de l  rég imen del  poder  y  e l  rég imen 
del  sent ido.  Lo que caracter izaba a l  rég imen en e l  que  h izo su apar ic ión la  
ev idencia fo tográf ica,  por  tanto,  era  una comple ja  reest ructurac ión admin is t rat iva 
y  d iscurs iva,  que g i raba  en torno a una d iv is ión soc ia l  ent re e l  poder  y  pr iv i leg io 
de produci r  y  poseer  y  e l  peso de l  s ign i f icado ser . ” 17 (Tagg,  2005:  12-13)  
 
Nessa galer ia  de novos objetos do saber s i tuados no corpo social  que 

sofreram o escrutín io da câmera fotográf ica, os pobres também teriam seu lugar.  
As ciências socia is do século XIX se ocupavam deles,  dados os problemas que se 
avolumavam à medida que avançava o processo de industr ia l ização e 
conseqüente crescimento das grandes cidades na Europa e nos Estados Unidos.  

                                                                                                                                                     
mora is ,  ce lebr idades,  e  aqueles  dos  pobres ,  os  doentes ,  os  insanos,  os  c r iminosos,  os  não-
brancos,  as  mulheres  e  todas  as  ou t ras  encarnações  do que  é  desonroso . ”  Gr i fos do  autor .  
16 Mesmo dec la rando ev i tar  uma le i tu ra  exagerada de  Foucau l t  (observada por  e le  em out ros  
au to res)  e  que tender ia  a  superes t imar  o  t r iun fo  do cont ro le ,  é  ev idente  nos ensa ios  de  Tagg  o 
ponto  de  v is ta  foucau l t iano  sobre  as  re lações en t re  saber  e  poder  e  suas imp l i cações 
d i scurs i vas .   
17 “ ( . . . )  como a  ob ra  de  Foucaul t  já  demonst rou ,  a  p rodução de  conhec imentos novos  
desencadeava novos  efe i tos  de  poder ,  da  mesma fo rma que as  novas  fo rmas de  exerc íc io  do  
poder  p roduz iam novos  conhecimentos  do  corpo  soc ia l  em v ias  de  ser  t rans fo rmado.  Poder  e  
s ign i f i cado mantêm,  por tan to ,  uma re lação  rec íp roca  descr i ta  nos  concei tos  pa re lhos  do  reg ime 
de  poder  e  reg ime de  sent i do .  O que  carac te r izava  o  reg ime no qua l  fez  sua apar i ção a 
ev idênc ia  fo tográ f i ca,  po r tan to ,  e ra  uma complexa rees t ru tu ração  admin i s t ra t i va  e  d iscurs i va ,  
que g i rava  em to rno de  uma d iv i são soc ia l  en t re  o  poder  e  pr i v i l ég io  de  produzi r  e  possu i r  e  o  
peso do  s ign i f i cado de  ser . ”  (Gr i fos  do  au tor ) .  



 50

Nesse terr i tór io ,  juntos com os sociólogos v ieram os jornal is tas, ambos munidos 
da câmera para produzi r  evidências que ajudassem a demonstrar  seus textos18. 
Assim, no f inal  do século XIX, os moradores dos guetos urbanos tornaram-se alvo 
da atenção desses fotógrafos,  quase todos bem intencionados,  que acredi tavam 
no poder das fotos para sensibi l izar e mobi l izar a sociedade em prol  das “boas 
causas”.  O uso da fotograf ia  nesse lugar está estrei tamente vinculado ao seu 
valor indic ia l .  Era preciso dar a ver aqui lo que estava escondido mas que, por 
questões morais,  deveria  ser enfrentado e corr ig ido.  E,  da mesma forma que os 
fo tógrafos v ia jantes se aventuravam por regiões tão distantes,  outros se 
arr iscavam na sua própria  v iz inhança ao penetrar  em áreas consideradas 
perigosas,  quase inacessíveis aos “c idadãos respei táveis” .   

A investigação e o registro da vida dos pobres eram at iv idades 
patrocinadas pelos governos ou por inst i tu ições de caráter f i lantrópico. Em mui tos 
casos,  a documentação era produzida para,  a  pretexto de t i rar  as pessoas de uma 
condição de vida indigna, just i f icar reformas urbanas profundas ou mesmo a 
demol ição de áreas in te i ras nas grandes c idades,  a lém de in tervenções na 
existência daqueles indivíduos.  A si tuação dos moradores desses lugares era 
também explorada em textos l i terár ios ou jornal íst icos identi f icados com o 
movimento natural is ta.  Pr incipalmente nos EUA, desenvolvia-se um jornal ismo 
baseado em relatos de primei ra mão, com narrat ivas estruturadas em torno de 
descrições de cenas e pessoas,  cuja autent ic idade dependia do testemunho do 
jornal is ta.  Segundo Alan Trachtenberg,  os jornais e levaram o repórter à posição 
de aventurei ro das áreas urbanas obscuras e mister iosas: 
 

“Explora t ion of  forb idden and menac ing spaces emerged in  the  1890s as  a  
lead ing mode of  the da i l ies ,  making  spectac les o f  the ‘nether  s ide of  New York ’  
or  ‘ the other  ha l f ’ .  The repor ter  appeared now of ten as a  per former,  one who had 
ventured in to a l ien s t reets  and habi ta t ions,  perhaps in  d isguise,  and returned 
wi th  a  ta le ,  a  personal  s tory  of  the dark unders ide of  the c i ty . ”  (Trachtenberg,  
1982:  126 apud Pr ice,  1997:  66) 19 

                                                 
18 C f .  Koen ig ,  T .  In :  Fr i zo t ,  1994.  
19 “A  exp lo ração de  espaços  ameaçadores  e  p ro ib idos  emerg iu  na  década  de  1890 como um 
método  p r inc ipa l  dos  d iá r i os ,  fazendo espetácu los do  ‘ l ado  ma is  ba ixo  de Nova York ’  ou  ‘ a  
ou t ra  metade ’ .  O repór te r  aparec ia  agora  f reqüentemente como um per fo rmer ,  a lguém que se 
aventurou  em ruas  e  morad ias  hos t i s ,  ta l vez  d is fa rçado,  e  re to rnou com uma nar ra t i va ,  uma 
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A fo tograf ia  de compromisso social  também ci rculava em fascículos 

i lustrados ou álbuns como aquele edi tado pelo repórter d inamarquês Jacob Ri is,  
que t rabalhava nos EUA. Frustrado por não conseguir ,  a través do texto,  promover 
a ação das pessoas em relação à misér ia  em que viv iam os moradores de 
cort iços,  resolveu apostar no poder revelador da fotograf ia .  No álbum How the 

other hal f  l ives  (1890),  e le apresentou uma sér ie de fotograf ias sobre a área de 
Mulberry Bend, Nova York,  considerada um antro de cr iminal idade e imoral idade, 
e que depois fo i  demol ida e subst i tu ída por um parque. Na sua missão, Ri is  não 
se preocupou em estabelecer nenhuma espécie de cooperação com os 
fotografados.  Ele simplesmente invadia os lugares de madrugada, com seus 
ajudantes,  usando f lashes cujos cartuchos eram disparados de grandes pisto las e 
espalhavam um cheiro horr ível  levando, mui tas vezes,  o pânico àqueles que 
pretendia sa lvar.  As pessoas aparecem em suas fotos f reqüentemente assustadas 
e descompostas.  Da mesma forma que mui tos outros que o sucederam, Ri is 
assume seus personagens como sofredores passivos,  encurralados pela v ida 
miserável  – e pelas suas lentes também.  

Na histor iograf ia  clássica da fotograf ia ,  a  experiência de Ri is inscreve-se 
nos pr imórdios da documentação socia l ,  junto com a de outros fo tógrafos como 
John Thomson, que depois da experiência na China, registrou por um breve 
período os personagens das ruas de Londres,  mas acabou sua carre i ra dedicando-
se ao retrato da aristocracia br i tânica.  Outra f igura importante é o americano 
Lewis Hine,  que com suas fotos denunciava o t rabalho in fant i l  na v i rada do século 
XIX para o XX.  

Nos anos de 1930, o fo to-documentário  chegaria  à sua forma 
paradigmática: temáticas enquadradas na moldura do “problema social ”  às quais 
se concedia v isib i l idade para,  assim, re ivindicar reformas (Price,  1997: 77).  As 
idéias do cient ista social  John Grierson sobre o uso do c inema na nova sociedade 
urbana e industr ia l  parecem ser uma in f luência evidente nesse modelo.  Gr ierson 

                                                                                                                                                     
h is tó r i a  pessoa l  do  lado escuro  da  c idade. ”  T rachtenberg ,  A lan .  The inco rpora t ion  of  Amer ica .  
New York :  H i l l  and  Wang,  1982.   
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acredi tava que, numa sociedade em que os meios de comunicação t inham uma 
presença cada vez mais for te ,  os f i lmes poderiam cumpri r  um papel  
important íssimo na educação vol tada para a c idadania, o ferecendo subsídios para 
a tomada racional  de decisões de in teresse comum20.  Nessa perspectiva, o  cinema 
e a fo tograf ia  são tomados como evidência com vistas à produção do consenso 
social  maior num marco democrát ico.  Como observa John Tagg, e is aí  a  
consol idação de uma estratégia moderna de poder condizente com as 
democracias capi ta l is tas mais desenvolv idas,  num contexto certamente di ferente 
daquele do f inal  do século XIX. O bem estar socia l  aparecia unido a um modo de 
governo que tentava estabelecer seu domínio não pela coerção e pelo controle 
autori tár io , mas mediante re lações de dependência e consenso (Tagg: 2005: 17).  

Nos EUA, o t rabalho de documentação empreendido pela Seção Histór ica 
da Secretar ia  de Segurança no Trabalho Rural ,  mais conhecido como projeto FSA 
(Farm Securi ty Administrat ion),  no f inal  da década de 1930, durante o governo 
Roosevel t21,  fo i  uma mani festação emblemática deste modelo. A in ic ia t iva,  de 
caráter f rancamente propagandíst ico,  estava sob o comando do ex-professor de 
economia da Columbia Universi ty,  Roy Stryker e reuniu um t ime ta lentoso de 
fotógrafos,  entre eles Dorothea Lange, Walker Evans, Russel  Lee e Arthur 
Rothstein,  com o in tu i to  de retratar as condições da população rural  do Sul  e do 
Oeste americanos,  a que mais sofr ia com a seca e com a grande depressão 
econômica que o país atravessava, a lém de registrar  as ações do governo para 
ajudar os pequenos fazendeiros e suas famíl ias.  Stryker queria que as imagens 
demonstrassem o valor  das pessoas fotografadas e, portanto,  “def in ia  

                                                 
20 Percebe-se no  pensamento  de  Gr ierson  uma c la ra  i n f luência  das  teor ias  func ional i s tas  da 
comunicação,  cu jo  be rço fo i  a  Un ive rs idade de Ch icago,  onde  o soc ió logo se  especia l i zou  em 
op in ião  públ ica .  Gr ie rson recebera  uma bo lsa  pa ra  desenvolver  a  pesquisa “ Imigração  e  seus 
e fe i tos  nos  p rob lemas soc ia is  nos  Es tados  Unidos” .  Com a  espec ia l i zação ,  t rabalhou  um 
per íodo em Hol l ywood ,  como consu l to r  na  Paramoun t .  Gr ie rson  re to rnou à  Ing la te r ra  
p rocurando meios  de  co locar  em p rá t ica  um pro je to  de  educação púb l i ca  a t ravés  do  c inema e 
acabou consegu indo fo rmar  um g rupo à  f ren te  do  Empi re  Marke t i ng  Board  (EMB) ,  ó rgão es ta ta l  
i ng lês  dedicado  à  p ropaganda .  A l i ,  a  par t i r  de  1927,  i r ia  se  desenvolver  um impor tan te  e  
i n f luen te  mov imento  do  f i lme  documentár io ,  apontado  como o  fo rmulador  do  documentár io  
c láss i co .  (Bar to lomeu,  1997;  Da-Rin ,  2004) .    
21 O mesmo Roosevel t  que f i cou  p ro fundamente  impress ionado com o  l i v ro  de  Jacob  R i is  sobre  
Mulber ry  Bend a  ponto  de  assumi r ,  como chefe  de  po l í c ia  de Nova York ,  um papel  impor tan te  
nas  re fo rmas que se  segu i ram naquele loca l .  (Koenig ,  1994:  352) .  
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impl ic i tamente seu ponto de v ista:  o  de pessoas de c lasse média que precisavam 
ser convencidas de que os pobres eram mesmo pobres, e  de que eram dignos” 
(Sontag, 2004: 77).   

Disponibi l izadas para a imprensa diár ia e para as populares revistas 
i lustradas, as fo tograf ias também iam consti tu indo um banco de imagens que 
poderia ser ut i l izado como fonte documental  por edi tores.  As fotos do FSA 
i lust raram obras como Twelve mi l l ion black voices of  1941  (Richard Wright) ,  
acompanhadas de textos densos que testemunhavam as condições de existência e 
de sujeição dos negros,  ou o estudo acadêmico Forty acres and steel  mules  
(Herman Nixon, 1938),  “uma in terpretação geral  do sul  rural ” ,  onde 150 imagens 
formavam um quadro s inót ico “desigual  e  anedótico” (Jef f rey,  1994: 523).  Aqui ,  “o  
documental  fez sua aparição não como um discurso cientí f ico ou estét ico 
especial izado, mas como uma forma popular”  (Tagg, 2005: 22).  Embora o valor 
indicia l  da fo tograf ia  cumprisse um papel  importante nessa forma de ut i l ização da 
imagem, o gesto do fotógrafo não se pautava mais apenas pela preocupação de 
ordem descr i t iva tão característ ica do arquivo,  adequada às f inal idades c ient í f icas 
ou ao planejamento de ações governamentais.  Entra em jogo aqui  um outro t ipo 
de retór ica,  como veremos adiante,  na qual  cada imagem dever ia  valer  por si  
própria .   
 

▪▪▪  
 
Se f izermos o exercíc io de nos colocar no lugar do espectador das 

primei ras fo tograf ias, percebemos que a experiência de f ru ição das imagens 
fotográf icas não poderia  ser um fator  descartado sumariamente para 
compreendermos o estatuto da máquina naquele momento. As câmeras do século 
XIX costumavam ser caixas de madei ra imponentes.  Os negat ivos grandes de 
v idro eram como te las t ranslúcidas que i r iam escurecer mais ou menos, 
queimando-se na medida da luz ref le t ida – negat ivos capazes de gerar cópias com 
uma r iqueza de detalhes espantosa até mesmo para o observador contemporâneo. 
A ni t idez decorrente da grande profundidade de campo certamente era um valor 
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apreciado e perseguido pelos fo tógrafos na maior parte dos casos.  A habi l idade 
da câmera de gerar ta is imagens const i tu iu  um traço importante  dessa exper iência 
não só no momento inaugural  da fo tograf ia,  mas por mui tas décadas poster iores.   

Do discurso da mimese à abordagem que priv i legia a inserção inst i tucional  
da fo tograf ia ,  v imos como elementos decis ivos entram em jogo para nos fazer 
compreender como o real ismo fotográf ico era incorporado aos processos de 
representação em questão. As habi l idades da câmera podem ter  permi t ido atr ibuir  
um valor  de evidência às imagens registradas através dela,  mas os sent idos que 
essas imagens assumem dentro de um determinado universo s imból ico não lhe 
são imanentes.  Se a anál ise que faz Dubois dos discursos sobre a fo tograf ia  no 
século XIX e seus desdobramentos detém-se especialmente sobre os argumentos 
em torno de uma ontologia da imagem fotográf ica e do seu estatuto semiót ico, na 
perspectiva de Tagg e Sekula,  o contexto inst i tucional  e  os sistemas discurs ivos 
aos quais a fo tograf ia  está atre lada tornam-se absolutamente centrais.   
 
 

2.2 O olho do fotógrafo 
 
No percurso desenhado até aqui ,  a  experiência do FSA marca uma in f lexão 

importante, uma vez que,  sem deixar de lançar mão da evidência produzida pela 
câmera,  s inal iza a emergência da f igura do fotógrafo como um componente for te 
no t ipo de ato fo tográf ico que nos interessa nessa pesquisa.  No projeto 
patrocinado pelo governo Roosevel t ,  os fo tógrafos t inham como missão produzir  
imagens capazes de comover e sol ic i tar  a  sol idariedade da classe média 
americana, convencendo-a da necessidade das pol í t icas assistencia l is tas que o 
governo vinha adotando. Mesmo havendo di ferenças entre a equipe em relação 
aos temas, aos modos de abordagem e às escolhas técnicas,  acabou 
prevalecendo a idéia de que s imples registros visuais não seriam sufic ientes para 
despertar a compaixão das pessoas. Segundo Rosenblum, Stryker não fo i  
to ta lmente refratár io aos argumentos de seus comandados em favor de imagens 
capazes de evocar a essência de uma questão social  em detr imento de uma 
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preocupação estr i ta  com a descrição ou com a veracidade das s i tuações.  Assim, a 
“retór ica plana da evidência”  que predominava nos registros anteriores deu lugar 
a “um drama ‘sentimental izado’  de experiência que favorecia uma imaginária 
identi f icação de espectador e imagem”,  observa Tagg (2005: 21).  Embora tentasse 
di r ig i r  ao máximo o t rabalho de campo, fornecendo rotei ros detalhados a serem 
seguidos pelos fo tógrafos,  e controlasse com mão de ferro a etapa da edição, 
chegando até mesmo a destru i r  negativos que considerava inadequados, Stryker 
funcionou também como um amortecedor entre as demandas da burocracia do 
governo e as preocupações estét icas dos fotógrafos,  cujas t ra je tór ias e 
in f luências eram var iadas22.  De todo modo, o projeto resul tou num conjunto de 
imagens que renovou o real ismo fotográf ico nos EUA ao combinar a 
documentação social  com a metáfora visual  e ,  em certa medida,  um formal ismo 
derivado dos movimentos modernistas europeus.    
  Contando com o suporte f inancei ro e pol í t ico do governo americano, a 
equipe do FSA pôde real izar um trabalho que t i rava part ido da sér ie  de novidades 
que, desde a década de 1920, reorganizavam as prát icas fo tográf icas em 
di ferentes campos: inovações de ordem tecnológica (câmeras de formato menor,  
f i lmes mais sensíveis,  processos de impressão mais avançados) e técnica (de 
artes gráf icas,  design e reportagem).  Nessa pr imeira metade do século XX, 
também, conformava-se o projeto da fotograf ia  moderna,  onde o que estava em 
jogo era um novo “modo de olhar” :  
 

“Modern ism a imed to  produce a new k ind of  wor ld  and new k inds of  human beings 
to  peop le  i t .  The o ld  wor ld  would  be  put  under  the spot l ight  o f  modern technology 
and the o ld  evasions and concea lments  revealed.  The photo-eye was seen as  
revelatory ,  dragging ‘ fac ts ’ ,  however  d is tas tefu l  or  de le ter ious  to  those in  power ,  
in to  the l ight  o f  day .  As a number of  photographers  in  Europe and Nor th  Amer ica 
s t ressed,  another  of  i t s  func t ions  was to  show us the wor ld  as  i t  had never  seen 
before. ” (Wel ls  e Pr ice,  26)23 

                                                 
22 A r thur  Roths te in  t i nha p rá t i ca com fo togra f ia  c ien t í f i ca .  Ben  Shahn  era  também p in to r .  
Dorothea  Lange era  uma re t ra t i s ta  que t raz ia  na  bagagem a  fo rmação den t ro  da  esté t i ca  do  
P ic to r ia l i smo.  Walke r  Evans ,  depo is  de  uma temporada na França,  rea l i za ra  uma sé r ie  de  
fo togra f ias de  Nova York  em que exp lo rava  fo rmas e  sombras ,  num es t i l o  “ cubo-const ru t i v i s ta ” .  
C f .  Rosemblum,  1997:  379-383 ;  Pul t z ,  1994:  483.  
23 “O modern ismo v i sava produz i r  um novo  t i po  de mundo e  novo  t ipo  de  se r  humano para  
habi tá - lo .  O ve lho  mundo ser ia  co locado  sob a luz  dos  re f l e to res  da moderna tecnolog ia  e  os  
ve lhos sub ter fúg ios  e  segredos  reve lados .  O fo to-o lho  es tava sendo  v i s to  como reve la tó r i o ,  
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Na busca por essa maneira de ver d ist in ta das formas de representação 

anteriores, movimentos como o construt iv ismo russo e a Nova Visão, que teve 
origem na Alemanha, adotaram f iguras de est i lo  como o plongée ,  o contre-

plongée ,  pontos de vista obl íquos,  p lanos muito aproximados ou a f ragmentação 
dos objetos.  A Nova Objet iv idade surgiu entre os fo tógrafos prof iss ionais 
a lemães, numa reação ao que ju lgavam ser amadorismo dos adeptos da Nova 
Visão.  O que se valor izava nesse caso era a técnica impecável ,  a  maestr ia  nos 
processos ót icos e químicos (cf .  Haus & Frizot ,  1994: 457-475).  Nos Estados 
Unidos,  um grupo de fotógrafos formulou os pr incípios da fotograf ia  pura ou direta 
(a straight photography ) .  O cotid iano urbano, os meios de produção e os objetos 
industr ia is eram os temas priv i legiados em imagens nít idas,  que exploravam com 
precisão toda a escala de c inzas em composições que às vezes br incam com a 
f ragmentação do campo visual  (cf .  Pul tz,  1994: 477-483).  Na costa oeste,  o  Grupo 
f /64,  de Edward Weston,  embut ia  no nome um dos pontos mais caros ao seu 
programa: todos os planos da imagem focal izados,  o que é possível  conseguir  
com a menor abertura de diafragma. 

Na década de 1920, apareceram também as revistas i lustradas,  pr imeiro 
veículo propriamente de massa que, aprovei tando-se das novas técnicas de 
impressão, fez do uso s istemático da fotograf ia  a base de seu projeto edi tor ia l .  As 
revistas surgi ram na Alemanha, for jando um padrão que, na década seguinte,  
seria  adotado por publ icações na Europa ( I l lustrated  e  Picture Post ,  na Inglaterra 
e Vu ,  na França) e nos EUA (Time ,  Li fe  e  Look ) .  Nelas,  edi tores e diagramadores 
davam forma f inal  aos ensaios e às grandes reportagens fotográf icas,  numa 
l inguagem visual  sof is t icada, em que os textos curtos combinavam-se com as 
imagens de tamanhos var iados, costurando assim pequenas narrat ivas.  Embora 
não t ivessem controle quanto à edição das imagens, aos possíveis cortes nos 
enquadramentos or iginais e às legendas (o que mui to os contrar iava),  os 
fo tógrafos encontraram nas revistas um mercado de t rabalho importante.   

                                                                                                                                                     
ar ras tando os  ‘ fa tos ’ ,  mesmo desagradáveis  e  noci vos  pa ra  aqueles  no  poder ,  pa ra  a  luz  do  
d ia .  Como um cer to  número  de  fo tógra fos  na  Europa  e  na  Amér i ca  do  Nor te  en fa t i zou ,  ou t ra  de  
suas funções era  nos  most ra r  o  mundo como e le  numa havia  s ido  v i s to  antes . ”  
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Desse encontro entre as revistas e os fo tógrafos,  despontou na Europa, 
nos anos de 1930, aquela que fo i  bat izada mais tarde de “geração mít ica” (Sousa, 
2000: 84-95),  que fo i  às ruas e ao mundo com as recém-cr iadas câmaras 35mm, 
muito mais leves e ágeis,  e  onde f iguram fotógrafos como André Kerstéz,  Mart in 
Munkacsi ,  Robert  Capa, Henri  Cart ier-Bresson e Brassaï,  entre outros.  Esta 
geração, de um modo ou de outro,  in f luenciou for temente aquelas que a 
sucederam, inclu indo aí  os chamados fotógrafos humanistas,  gerando 
desdobramentos que serão sent idos por mui to tempo na produção e na formação 
do grande conjunto de imagens que in formam nossa cul tura visual .   

No contexto das democracias modernas,  baseadas no estabelecimento do 
consenso, todas essas mudanças e novidades convergi ram para a emergência de 
um novo regime discursivo no domínio da fotograf ia de in tenção documental .  Se a 
maior parte da produção fotográf ica do século XIX apresentava os corpos 
estát icos,  isolados de seu entorno de modo a oferecer a descrição mais acurada e 
imparcia l ,  tomando os sujei tos como amostras a serem medidas,  aval iadas e 
devidamente arquivadas,  a part i r  das décadas de 1920 e 1930, as pessoas 
fotografadas se t ransformariam em personagens de um “teatro etnográf ico onde a 
presumida autentic idade e as supostas in ter-re lações de gesto,  comportamento e 
local ização eram essenciais para o valor  ‘documental ’  da representação” (Tagg, 
2005: 21).  As imagens fotográf icas já  poder iam ser o produto de um olhar móvel  
que procura apreender essas pessoas através da escolha do melhor ponto de 
v ista e do gesto mais eloqüente,  visando produzir  um signi f icado que pudesse 
t ranscender as si tuações concretas.  Ao valor  de evidência da fotograf ia ,  vem se 
acrescentar o valor s imból ico,  bem como seu valor estét ico.  

Além de dominar a técnica da impressão pela luz,  o  fo tógrafo agora é 
aquele que deve l idar com a dinâmica do espaço e do tempo: espaço no qual  se 
movimenta e se posic iona e do qual  vai  extra i r  uma parte,  tentando encontrar o 
recorte mais expressivo ou os efei tos de uma “nova visão”;  tempo de onde quer 
roubar um “momento decis ivo”,  o  instante capaz de revelar  a essência de uma 
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si tuação24.  O instantâneo, tão característ ico da experiência moderna da fotograf ia ,  
natural iza-se de ta l  forma que reinará “de manei ra maciça na ideologia fo tográf ica 
ao ponto de quase se ident i f icar com a própria  idéia de fotograf ia  (como seu 
‘próprio  ser ’ ) ”  (Dubois,  1998: 211).  Corte no tempo, corte no espaço: para mui tos, 
aí  está o que define a fo tograf ia . Do fotógrafo,  será valor izado o ta lento para cr iar  
imagens signi f icat ivas dominando esses elementos,  a lém da habi l idade técnica.  “A  
ordem é manter o cérebro, o olho e o coração alertas,  e  ter  e last ic idade no 
corpo”,  recei ta  Cart ier-Bresson (2003: 224).  Cérebro, o lho,  coração e corpo do 
fotógrafo.   

A operação que i rá a lçar o fo tógrafo documentarista à condição de “autor” ,  
entretanto,  será concret izada no espaço inst i tucional  do museu, mais 
especi f icamente o Museu de Arte Moderna de Nova York,  que se converteu num 
centro fundamental  de legi t imação do ideário  modernista da fotograf ia .  Nessa 
época,  o MoMA assumia para si  o  projeto de “ tentar def in i r  o  caráter e a t radição 
de uma arte especi f icamente estadunidense”,  pr iv i legiando as obras f igurat ivas 
real is tas em detr imento da arte abstrata (Tagg, 2005: 204).  A assimi lação da 
fotograf ia  pelo Museu ter ia  iníc io  em 1938. Naquele ano, uma exposição 
patrocinada pelo MoMA com setenta imagens do FSA aconteceu em Nova York e,  
depois,  c i rculou pelos Estados Unidos.  Pela pr imeira vez,  fo tograf ias real izadas 
para f ins de documentação social  receberam o mesmo reconhecimento 
anteriormente reservado àquelas concebidas com pretensões artís t icas 
(Rosenblum, 1997: 369).  Ainda em 1938, também sob os auspícios do MoMA, 
Walker Evans publ icou o l ivro American photographs ,  onde deixava expl íc i to  o 
descontentamento com o controle exercido pelos arquivos sobre o copyright  do 
seu mater ia l  e com o modo como suas fotograf ias do FSA eram publ icadas, 

                                                 
24 Cer tamente ,  há  modu lações  quanto  ao  modus operand i  do  fo tóg ra fo  no  âmbi to  da  exper iência  
moderna na  fo togra f i a .  A  t í t u lo  de  exemplo ,  poder íamos evocar  aqu i  a  obra  de  Henr i  Car t ie r -
B resson e  de  A lexander  Rodchenko .  B resson,  com seu “momento  dec is i vo”  (que i nc lu i  
encont ra r ,  jun to  com o  me lhor  momento ,  o  melhor  ponto  de  v is ta )  to rna -se  um verdadei ro  í cone  
da  cu l tu ra  do  i ns tan tâneo .  Rodchenko,  rep resentan te  do const ru t i v ismo russo,  quer ia  
desnatura l i za r  a  exper iênc ia  com as  imagens obt idas  pe la  câmera  a t ravés  da  exp loração  de 
pontos  de  v is ta  incomuns ou ,  a té  mesmo,  l ançando mão da fo tomontagem:  pa ra  comunica r  a  
nova rea l i dade fundada com a  revo lução  acred i tava -se  ser  necessár io  p rovocar  um efe i to  de  
es t ranhamento .  Uma t ipo log ia  das  imagens modernas ,  baseada sobre tudo na  ques tão  da 
tempora l idade e  na  d imensão espacia l ,  f o i  desenvo lv ida  por  Maur íc io  L i ssovsky  (2002) .  
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acompanhadas de textos cheios de in formação que reduziam o potencial  de 
comunicação das imagens. Neste l ivro,  Evans instava o le i tor  a  considerar as 
séries fo tográf icas que organizou em cada página,  com legendas curtas no verso, 
como seqüências narrat ivas.   

Há um detalhe sign i f icat ivo a ser ressal tado: entre os fo tógrafos do FSA, 
Evans se destacava por sua não adesão à retór ica do “drama sentimental izado” 
que or ientou a maior parte daquela produção. Seu t rabalho concentrava-se no 
registro de in ter iores,  arqui te tura doméstica ou fabri l ,  ar te fatos populares,  a lém 
dos retratos.  Se considerarmos que “ the essence of Modernism l ies ( . . . )  in  the use 
of the characteris t ic  methods of a d iscip l ine to  cr i t ic ize the d iscip l ine i tsel f ,  not in 
order to  subvert  i t  but  in order to  entrench i t  more f i rmly in i ts  area of  
competence”25 (Greenberg,  1961: 308 apud Wel ls,  1997:  214) ou,  colocado de uma 
outra forma, na pesquisa em torno das especi f ic idades de cada meio expressivo,  
entendemos que a fo tograf ia  d i reta de Evans,  seu apuro formal  e técnica 
impecável ,  expl icam o fato de seu t rabalho ter  sido identi f icado rapidamente com 
os valores da fotograf ia  moderna nos EUA. Como escreveu John Szarkowski ,  que 
por t r in ta anos esteve à f rente do setor de fotograf ia do MoMA, Evans está entre 
aqueles fotógrafos sof ist icados que descobri ram “os usos poéticos dos fatos 
expl íc i tos” ,  for jando um “novo est i lo  [que] acabou sendo chamado documental” .   
 

“No in íc io ,  a  obra  deste ar t is ta  parec ia  a ant í tese da ar te:  de economia pur i tana,  
ca lcu lada com prec isão,  f ronta l ,  sem emoção,  de tex tura f leumát ica,  
ins is tentemente fac tua l  –  qual idades que parec iam mais  apropr iadas num l iv ro  
contáb i l  do  que na ar te .  Mas,  com o tempo,  tornou-se patente que  suas imagens  
por  mais  lacôn icas  que fossem,  possuíam imensa r iqueza de conteúdo 
express ivo.  Sua obra representa um levantamento pessoa l  dos recursos in ternos 
da t rad ição nor te-amer icana,  baseado numa sens ib i l idade que detectou poesia e  
complex idade onde anter io rmente haviam-se encontrado apenas estat ís t icas 
insíp idas ou contos  de fada.”  (Szarkowski ,  1999:  116)  
 
Nesse sentido, a  organização do l ivro American photographs  em 

seqüências fo tográf icas,  cr iando assim pequenas narrat ivas (ainda que tênues),  

                                                 
25 “a  essência  do  Modern ismo res ide  ( . . . )  no  uso  de  métodos  ca rac ter í s t i cos  de  uma d isc ip l ina  
pa ra  c r i t i ca r  a  p rópr ia  d i sc ip l ina ,  não  para  subver tê - la  mas para  fo r t i f i cá - l a  na  sua área  de  
competênc ia”   
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pode ser vista como um gesto de resistência sut i l  e  sof is t icado engendrado por 
Evans ao modelo de arquivo,  que reservava ao fotógrafo o status  de um mero 
t rabalhador que provê imagens f ragmentár ias a um aparato maior fora do seu 
controle.  É o que aponta Al lan Sekula,  para quem as seqüências de Evans 
funcionariam como uma tentat iva de contrapor uma estrutura poética ao modelo 
do arquivo,  superando este úl t imo. Numa entrevista concedida em 1971, o 
fo tógrafo cuidou de fazer a dist inção entre o seu est i lo  documentár io  e o que seria  
um documento l i teral ,  como uma “ fotograf ia  de pol íc ia  da cena de um 
assassinato”.  Relata Sekula:   

 
“He s t ressed the necessary  e lement  o f  poet ic  t ranscendence in  any ar t  
photograph of  consequence.  The e lder ly  Evans,  t ransformed in to the senior  
f igure  o f  modern is t  genius  by a cura tor ia l  apparatus  wi th  i t s  own arch iva l  
imperat ive,  could no longer  recogn ize the combat ive  ant ia rch iva l  s tance of  h is  
er l ie r  sequent ia l  work .  Evans was forced to fa l l  back on an organ ic is t  not ion of  
s ty le ,  search ing for  that  re f ined surp lus o f  s ty l is t ic  meaning which would 
guarantee h is  authorsh ip and which in  genera l  served to d is t ingu ish the ar t  
photographer  f rom a f lunky in  a  h ierarchy of  f lunk ies. ”  26  (Seku la,  1993:  376) .    

 
 O reconhecimento do t rabalho de Evans pelo s istema da arte não vai  l ivrá-
lo  – e nem a outros fotógrafos – dos “ imperat ivos do arquivo”.  Tentando subverter  
a lógica de acumulação característ ica daquele modelo,  o fo tógrafo acabaria  ele 
próprio  como um i tem de catálogo.  

Diversos autores contemporâneos têm se dedicado a denunciar  os 
meandros dessa operação real izada pela cr í t ica modernista e depois 
sacramentada pela his tor iograf ia  cláss ica da fotograf ia27.  Recorrendo às 

                                                 
26 “E le  en fat i zou  o  e lemento  de  t ranscendênc ia  poé t i ca necessár io  em qua lquer  fo togra f i a  
a r t í s t i ca  de  impor tânc ia .  O ve lho  Evans,  t rans fo rmado em f i gu ra  sên io r  do  gên io  modern i s ta  por  
um aparato  cura tor i a l  com seus p rópr ios  impera t ivos  de a rqu i vo ,  não poder ia  mais  reconhecer  
a  combat iva  i ns tânc ia  an t i -a rqu i vo  dos  seus  p r imei ros  t rabalhos seqüencia i s .  Evans fo i  f o rçado 
a  vo l ta r  a  uma noção  o rganic i s ta  de  es t i lo ,  p rocurando  aquele  re f inado  surp lus  de  sent i do  
es t i l í s t i co  que poder ia  garant i r  sua  au to r ia  e  que  em gera l  serv ia  pa ra  d i s t i ngu i r  o  fo tógra fo  de 
ar te  de  um serv i ça l  numa h ie ra rqu ia  de  serv i ça is . ”   
27 A lém de Seku la  e  Tagg,  Rosa l i nd  K rauss  e  Ab iga i l  So lomon-Godeau  assumem a noção  de  
arqu ivo  como cen t ra l  pa ra  a  compreensão  da  p rodução fo tográ f ica  do  sécu lo  X IX  e  in íc io  do 
século  XX em det r imento  da  ca tegor ia  de  “autor” .  Es tes  au tores  pos i c ionam-se  c r i t i camente  
d ian te  da  operação  rea l i zada  pe los  teór i cos  e  c r í t i cos  modern i s tas  de  “ resga ta r”  fo tógra fos 
quase obscuros  no  seu tempo,  como fo i  o  caso de  A tge t ,  con fer indo  a  e les  o  s ta tus  de  au to r .  
C f .  So lomon-Godeau,  A .  Pho tography a t  the  dock .  M inneapol is :  Univers i ty  o f  Minnesota  P ress ,  
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metodologias próprias da histór ia  da arte,  essa histor iograf ia  invest iu seus 
esforços na consti tu ição de um cânone dos grandes fotógrafos,  obl i terando o 
contexto de produção das imagens. Para o que nos in teressa aqui ,  re temos a 
constatação de que, a part i r  de um determinado momento, certos fo tógrafos 
passaram a usufrui r  o  status de autor,  com as prerrogat ivas que lhe são próprias. 
Indícios claros dessa nova condição são os l ivros de fotograf ias que, a part i r  dos 
anos de 1950, descobrem uma nova vocação.   

 
“Les publ ica t ions de [Henr i ]  Car t ier -Bresson,  [Rober t ]  Frank,  [Wi l l iam]  Kle in  des 

années 50 ont  inauguré une autre catégor ie  de l iv res  ‘de photographies ’ ,  qu i  sont  
p lus spéc i f iquement  des l iv res ‘de photographe’ ,  consacrés à une œuvre,  par fo is  
ré t rospect ive;  les  photographies  sont  souvent  conçues dès la  pr ise de vue pour  
s ’accorder  à  l ’espace démonstra t i f  du l iv re,  scandé par  de textes,  des pages 
b lanches,  une d ispos i t ion réf léchie ( . . . ) .  Pour  beaucoup de photographes 
aujourd ’hui ,  le  l iv re  (dont  l ’éd i t ion reste hypothét ique)  est  devenu ( t rop)  souvent  
la  ra ison d ’êt re  d ’une démarche photographique,  depu is  que dans les années 60 
une nouvel le  mutat ion a fa i t  de  la  photograph ie  non  p lus seu lement  une 
i l lus t ra t ion  à l ’ in tér ieur  du l iv re,  un document-p reuve,  mais  une œuvre qui  joue de 
ses re la t ions in ternes avec la  g loba l i té  de l ’ob je t - l iv re,  un ob je t  de ré f lex ion sur  
la  fonct ion b iograph ique e t  soc ia le  des images.” 28 (Gunther ,  1994:  580)  
  
 
É preciso dizer também que, desde a década de 1950, o projeto pol í t ico 

reformista que sustentara o movimento documentário  até então começaria a 
perder sua força, dando espaço a outras prát icas e discursos.  Os temas 
taci tamente autor izados a serem tratados pelo documentário  fo tográf ico se 
ampl iam e passam a inclu i r  qualquer coisa que seja capaz de mobi l izar  a atenção 
do fotógrafo.  Os projetos assumem um caráter mais autoral .  Mui tas vezes 
chamado “documentár io subjet ivo” ,  o novo projeto possib i l i tava inclusive romper 

                                                                                                                                                     
1997 e K rauss ,  Rosa l ind .  The or ig ina l i t y  o f  the  Avant  Garde and  o ther  modern i s t  m i ths .  
Cambr idge :  MIT  Press,  1996.  C i tados  por  L issovsky  (2002:  62-63)  
28 “As  publ i cações de  [Henr i ]  Car t i e r -B resson ,  [Rober t ]  F rank ,  [Wi l l iam]  K le in  dos  anos  50  
i naugura ram uma out ra  ca tegor ia  de  l i v ros  ‘de  fo togra f ias ’ ,  que são mais  espec i f i camente  l i v ros  
‘ de  fo tógra fo ’ ,  consagrados a  uma obra ,  às  vezes ,  re t rospec t i va ;  as  fo tog ra f ias  são 
f reqüentemente  conceb idas  desde  a  tomada  para  se  adequar  ao  espaço  demonst ra t i vo  do  l i v ro ,  
escandido  pe los  tex tos,  pe las  pág inas  em branco,  uma d ispos i ção  re f le t ida . ( . . . )  Para  mui tos 
fo tógra fos  de  ho je  em d ia ,  o  l i v ro  (cu ja  ed ição  res ta  h ipo té t i ca)  to rnou-se  (mu i to )  
f reqüentemente  a  razão  de  se r  de  um pro je to  fo tográ f i co,  depois  que nos  anos 60 uma nova 
mutação fez  a  fo tog ra f ia  não mais somente  uma i lust ração no i n te r io r  de  um l i vro ,  um 
documento-prova ,  mas uma obra  que j oga com suas  re lações  in te rnas ,  com a  g lobal idade  do 
ob je to  l i v ro ,  um ob je to  de re f l exão  sobre  a  função  b iográ f ica e  soc ia l  das  imagens. ”  
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com as convenções da representação documental  (Price,  1997: 93-94).  Mani festa-
se um interesse mais aberto pela v ida socia l ,  em que as questões de c lasse se 
di luem um pouco. São emblemáticos t rabalhos como o do suíço Robert  Frank,  
que, no l ivro The americans  (1959),  faz valer  o seu o lhar de estrangei ro e 
apresenta cenas banais da vida na América com um olhar f r io  e i rônico,  sem 
arroubos. 

Entretanto,  embora exista na fotograf ia  contemporânea de caráter 
documental  uma variedade de temas e l inhas de atuação, a lém de um largo 
espectro de abordagens e est i los,  podemos ainda faci lmente ident i f icar t rabalhos 
que se apóiam no desejo de conhecer o outro,  e  lançam mão de um est i lo  de 
representação que remete às formas clássicas do foto-documentário .  Cont inua-se 
a registrar  comunidades ou grupos sociais dentro do seu própr io país e no mundo. 
As imagens de pessoas que v ivem em lugares isolados,  cujo modo de vida parece 
estar  condenado a desaparecer,  bem como dos “excluídos”,  são exib idas nas mais 
variadas publ icações impressas e eletrônicas,  nas paredes de museus e galer ias 
e até mesmo nos corredores dos shoppings .  Na maior parte dos projetos, um certo 
comprometimento social  que é marca da t radição do documentário  permanece, 
mesmo que as pretensões pol í t icas e de t ransformação da sociedade apareçam de 
maneira mais modesta.  Hoje os fo tógrafos documentais estão provavelmente 
“mais in teressados em conhecer do que em transformar o mundo” (Ledo, 1998: 
125).    

Por outro lado, a lguns fotógrafos estão mesmo engajados na defesa do 
di re i to  a expressar sua “v isão pessoal” .  Em 1990, por exemplo, fo i  fundada na 
França a organização Droi t  de Regard .  No mesmo ano, a organização lançou o 
Mani festo dos Fotógrafos Autores onde, entre outros pontos,  é re iv indicado “o 
di re i to  à subjet iv idade, a promoção da noção de autor ia  na foto, o controle sobre 
a edição e o mise en page  (ou o mise en scéne  nas exposições),  o  di re i to  à 
assunção da personal idade e do ponto de vista part icular de cada fotógrafo no ato 
fo tográf ico, o di re i to do fotógrafo a impl icar-se no fotografado”.  (Sousa, 2000: 
179). 
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Uma crí t ica antiga e recorrente que se faz a muitos projetos identi f icados 
com o documentário  socia l  é  que, a despei to  da maior l iberdade do fotógrafo,  as 
pessoas fotografadas continuam a ser ( re) t ratadas como sujei tos passivos, 
subjugados não só pelas determinações de ordem econômica e pol í t ica,  mas 
também pelo olhar benevolente do públ ico e da câmera.  Merece ser recuperada 
aqui  uma passagem em que Sontag se refere à manei ra como os fotógrafos do 
FSA l idavam com seus personagens: 

 
“Os componentes  imensamente ta lentosos do pro je to fo tográf ico do f ina l  da 
década de 1930 t i ravam inúmeras fotos f ronta is  de um de seus meeiros até se 
convencerem de que hav iam captado no f i lme a fe ição exata –  a  expressão 
prec isa do ros to da f igura fo togra fada,  capaz de amparar  suas própr ias idé ias  
sobre pobreza,  luz ,  d ign idade,  textura,  exploração,  geometr ia . ”  (2004:  17)  
 
A observação de Sontag continua a valer  para o t rabalho de mui tos fo to-

documentar istas da atual idade. Em tais prát icas,  os suje i tos fo tografados 
cont inuam a ser o objeto de um discurso dir ig ido a uns que detêm um poder 
re lat ivo sobre outros – estes que já foram qual i f icados como incapazes e,  nesses 
casos, const i tuem também matér ia  pr ima para o fo tógrafo-autor.   

 

 

2.3 A vez do outro? 
 
Se,  no passado, os di ferentes lugares ocupados por observadores e 

observados (ou os produtores das representações e os representados) estavam 
sempre mui to bem demarcados e caracter izados,  a experiência contemporânea 
demonstra a todo instante a existência daqui lo  que o antropólogo James Cl i f ford 
identi f icou como “cr ise geral  das prát icas de representação in tercul tural ” .  Tendo 
como objeto de suas ref lexões os re latos antropológicos,  especi f icamente a 
questão da autor idade etnográf ica,  e le atr ibui  esta cr ise à redistr ibuição do poder 
colonia l  nas décadas posteriores a 1950 e às repercussões dos estudos cul turais 
dos anos 60 e 70,  sin tet izando assim o quadro: 
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“Após a reversão do o lhar  europeu em decorrênc ia do mov imento  da ‘negr i tude ’ ,  
após a c r ise de consc ience  da  ant ropolog ia em re lação ao seu s tatus l ibera l  no  
contex to da ordem imper ia l is ta ,  e  agora que o Ocidente não pode mais  se 
apresentar  como o ún ico provedor  do conhec imento  ant ropológ ico sobre o  out ro,  
tornou-se necessár io  imaginar  um mundo de etnograf ia  genera l izada.  Com a 
expansão da comunicação e  da in f luênc ia in tercu l tura l ,  as  pessoas  in terpretam 
os out ros ,  e  a s i  mesmas,  numa desnor teante d ivers idade de id iomas –  uma 
condição g lobal  que Mikhai l  Bakh t in  (1953)  chamou de ‘heterogloss ia ’ .  Es te 
mundo ambíguo,  mul t ivocal ,  torna cada vez mais  d i f íc i l  conceber  a d ivers idade 
humana como cul turas  independentes ,  de l imi tadas e inscr i tas .  A d i fe rença é  um 
efe i to  de s incret ismo invent ivo. ”  (Cl i f ford ,  1998:  19)  
 
Nesse mundo não só todos são potencialmente produtores de 

representações como também estão atentos aos modos como aparecem, ao t ipo 
de visib i l idade que alcançam. Refle t indo este quadro,  no campo da fotograf ia 
começam a ganhar mais espaço prát icas e d iscursos que reiv indicam o uso do 
meio não como mero registro ou testemunho, mas como forma através da qual  os 
suje i tos podem expressar e art icular  seus s ignos de pertencimento e sua própria  
s ingular idade e di ferença. A questão da identidade assume uma posição central .   

É preciso ressal tar  que passa a valer  aqui  um outro estatuto para a imagem 
fotográf ica. Não se t rata mais de jogar todas as f ichas no poder revelatór io  da 
câmera ou no papel  de testemunho da foto.  O caráter textual  da fo tograf ia  passa a 
ser enfat izado a part i r  dos anos de 1970, época em que prevalece a perspect iva 
estrutural ista nos di ferentes campos envolvidos no estudo da l inguagem e das 
representações. No domínio da fotograf ia ,  como demonstrará Phi l ipe Dubois, o 
“d iscurso da mimese” será subst i tu ído pelo “d iscurso do código e da 
desconstrução”,  in formado pelas teor ias da semiologia e da semiót ica.  

Para o autor,  “provavelmente a grande onda estrutural is ta const i tu i  uma 
espécie de ponto culminante de todo esse vasto movimento cr í t ico de denúncia do 
‘e fe i to  de real ’ ”  (1994: 36):  na verdade, o ponto de vista desconstrutor da imagem 
já estava presente antes do estrutural ismo francês pós-1965. Dubois ci ta  como 
exemplos os textos de Rudol f  Arheim e de Kracauer sobre a teoria da imagem 
inspirados na psicologia da percepção. Igualmente, e le  mostra que esta 
abordagem aparece em outros estudos,  contemporâneos ou posteriores ao 
estrutural ismo, refer indo-se àqueles que chamam atenção para os efei tos 
ideológicos da imagem (Hubert  Damish, Pierre Bourdieu,  Jean-Louis Baudry e os 
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Cahiers du Cinema )  e aos discursos referentes aos usos antropológicos da 
fotograf ia . Em todos esses casos, serão encontrados textos “que se insurgem 
contra o discurso da mimese e da t ransparência,  e  subl inham que a fo to é 
eminentemente codi f icada (sob todos os t ipos de pontos de vista:  técnico, 
cul tural ,  sociológico,  estét ico,  e tc)”  (1994: 37).   

Ao quadro teórico del ineado por Dubois,  podemos acrescentar também a 
contr ibuição de Michel  Focaul t ,  part icularmente a noção de discurso e a 
concepção de poder que aparece na sua obra29.  Para Foucaul t ,  o poder não é 
s implesmente uma força exerc ida por um grupo sobre outro,  mas está presente em 
todas as partes da vida socia l ,  in ter fer indo em todos os aspectos do s istema de 
conhecimento:  na construção de arquivos, na codi f icação da in formação e nas 
cadeias de comunicação através das quais o conhecimento é disseminado. Além 
disso,  o poder está entre laçado ao regime da verdade que cada sociedade 
constrói  para si  ao e laborar estruturas,  inst i tu ições,  d iscursos que val idam certos 
procedimentos e não outros.  Foucaul t  acredi ta  que “enquanto o suje i to humano é 
colocado em relações de produção e de s igni f icação, é igualmente colocado em 
si tuações de poder mui to complexas” (1995: 232).   

Como já vimos na primei ra seção deste capí tu lo,  a  obra do f i lósofo f rancês 
inspirou toda uma revisão da histor iograf ia  da fotograf ia  que t rouxe para o 
pr imei ro plano o contexto inst i tucional  de produção e ci rculação das imagens, 
considerando que esses espaços dão lugar a prát icas e discursos regulados por 
re lações de poder.  Da mesma forma, essas idéias oferecerão um novo ângulo 
para a compreensão do que ainda hoje está em jogo no ato de olhar,  no gesto de 
apontar uma câmera para alguém. “Fotografar é apropriar-se da coisa fo tografada. 
Signi f ica pôr a si  mesmo em determinada relação com o mundo, semelhante ao 
conhecimento – e,  portanto,  ao poder” ,  d iz Susan Sontag (2004: 14),  inspirada 
pelas re lações que Foucaul t  estabelece entre saber e poder.    

Tais perspect ivas teóricas passam não apenas a in formar os estudos 
acadêmicos sobre a fo tograf ia como também a sedimentar um espaço de 
acolhimento para prát icas fo tográf icas de caráter mais ref lexivo que incorporam 
                                                 
29 Os pr i nc ipa is  concei tos  desenvo lv idos po r  Michel  Foucaul t  pe r t inen tes  a  es te  t rabalho serão  
abordados  de  fo rma mais  s i s temat izada no  p róx imo cap í tu lo .  
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esses quest ionamentos.  Percebe-se,  por exemplo,  um movimento no qual  a lguns 
fotógrafos vol tam suas lentes para sua própria  real idade e de seu próprio grupo 
socia l  e /ou cul tural .  Margari ta Ledo si tua nessa tendência uma geração de 
fotógrafos que inclui  Mart in Parr ,  Anna Fox,  Karen Knorr  e  Nick Wapl ington, entre 
outros (1998: 144). Às vezes,  o olhar d i r ig ido a seu grupo de origem é 
extremamente i rônico, como é o caso do inglês Mart in Parr .  No in ício  da década 
de 1980, Parr  e legeu como alvo o est i lo  de v ida dos bri tânicos e seu padrão de 
consumo, ref le t indo o decl ín io socia l  v iv ido durante a era de Margaret  Thatcher.  A 
c lasse média será retratada com a luz cruel  do f lash em l ivros como Common 

Sense  (1999) e The Cost  of  L iving (1989), que exploram suas excentr ic idades e 
pecul iar idades,  especialmente aquelas que tem a ver com “comida, tur ismo, moda 
ruim e mais comida” (Vi l larreal ,  2006).  Para outro l ivro,  Smal l  world (1995),  e le  
repetiu  boa parte do i t inerário  dos fotógrafos exploradores do século XIX, 
perseguindo, porém, os tur istas, categoria  espantosamente homogênea que, nas 
imagens de Parr ,  in festa atrat ivos tur íst icos cl ichês em di ferentes partes do 
mundo. 

Por outro lado, noutras prát icas,  mani festa-se expl ic i tamente a 
preocupação de colocar em questão a representação de grupos que 
histor icamente est iveram si tuados naquele lugar dos observados. O 
quest ionamento aos l imi tes do real ismo fotográf ico faz parte da estratégia de 
alguns destes t rabalhos.  Tendo como horizonte a produção fotográf ica dos países 
do hemisfér io  norte,  Derr ick Price (1997) c i ta  como exemplos projetos l igados a 
grupos de mulheres,  homossexuais,  negros.  Em gera l ,  essas in ic ia t ivas reje i tam a 
estét ica real is ta do documentário  como forma capaz de mostrar  como concei tos 
re lacionados à sexual idade, raça e gênero,  por exemplo, são construídos 
socia lmente. Apostam então em prát icas que promovem o distanciamento num 
sent ido brechtiano, lançando mão da encenação e do art i f íc io ,  inclu indo a 
fo tomontagem. 

Não que este quest ionamento não tenha sido formulado anteriormente.  
Price subl inha que, na verdade, acontece aqui  um retorno a debates anter iores 
que já contestavam a capacidade do real ismo fotográf ico de provocar mudanças 
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sociais e pol í t icas radicais.  O autor recupera,  por exemplo, uma passagem da 
Pequena Histór ia  da Fotograf ia ,  em que Benjamin ci ta  Brecht  a propósi to  do que 
ele nomeia aqui  de “construção fotográf ica”: 

 
“Como efe i to ,  d iz  Brecht ,  a  s i tuação ‘se  compl ica pe lo fa to  de que menos que 
nunca a s imples  reprodução da rea l idade  consegue d izer  a lgo sobre a rea l idade.  
Uma fotograf ia  das fábr icas Krupp ou da AEG não d iz  quase nada sobre essas 
inst i tu ições.  A verdadei ra  rea l idade t ransformou-se na rea l idade func ional .  As  
re lações humanas,  re i f icadas – numa fábr ica,  por  exemplo –,  não mais  se  
mani festam. É prec iso,  po is ,  const ru i r  a lguma coisa,  a lgo de ar t i f ic ia l ,  de  
fabr icado ’ .  O mér i to  dos surrea l is tas  é o de ter  preparado o caminho para essa 
const rução fo tográf ica. ”  (Benjamin,  1994:  106)  
 

Como se vê,  a crença de que as coisas poderiam “ fa lar por s i  mesmas”,  que 
em algum momento fo i  mui to cara ao documentár io fotográf ico, já  estava colocada 
em questão neste texto de 1931. No entanto,  a inda de acordo com Pr ice,  a  
dominância do modelo paradigmát ico do documentár io  desde aquela década 
obscureceu por mui to tempo outras tentat ivas de gerar uma “prát ica radical ”  da 
fo tograf ia ,  capaz de desnatural izar a representação fotográf ica. Será apenas mais 
tarde,  por vol ta  dos anos de 1970,  que as prát icas desconstrucionistas passarão a 
ter  maior vis ib i l idade, chegando mesmo a configurar um certo modismo por a lgum 
tempo. Contudo, enquanto novas estratégias discursivas envolvendo o uso da 
fotograf ia foram adotadas por minorias sexuais ou étnicas,  a “v ida da c lasse 
t rabalhadora” cont inuou a ser examinada majori tar iamente através do 
documentár io ,  observa o autor a propósi to  da fotograf ia  br i tânica.  

O documentário  a que se refere Price,  entretanto,  não pode ser reduzido 
atualmente àquele modelo arquetíp ico do documentário  socia l .  O campo do 
documentar ismo contemporâneo30 abriga uma sér ie  de prát icas bastante  
heterogêneas, nas quais os fotógrafos,  a despei to  da adesão a uma estét ica 
real is ta,  estão cientes de que a fo tograf ia ,  antes de ser um mero registro do 
mundo visível ,  const i tu i  um objeto cul tural  densamente codi f icado e, 
eventualmente,  temat izam isso em seu t rabalho.  Pesquisadores que se dedicam 

                                                 
30 Podemos buscar  no  t raba lho  de  B i l l  N i cho ls  (1991) ,  quando e le  se  dedica  a  p rob lemat iza r  a  
de f i n ição  do  documentá r io  c inematográ f i co ,  uma ana log ia  possíve l  pa ra  pensarmos o  que  ser ia  
o  documentár io  na  fo tog ra f i a .  Pensamos aqu i  na  de f in i ção  inst i tuc ional  do  documentár io .   
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ao foto-documentário ,  como Margari ta  Ledo, assumem a di f iculdade de 
estabelecer c lassi f icações e chegar a defin ições de caráter geral ,  d iante da 
divers idade quanto a l inhas de t rabalho,  temát icas e modelos de l inguagem. O 
gênero f reqüentemente se avizinha ou se apropria  de outros gêneros,  jogando 
com um repertór io  de s ignos e códigos num campo propício a contaminações,  o 
que “nos obr iga a estar  na expectat iva e a mobi l izar nosso própr io  acervo e o do 
nosso tempo” (Ledo, 1998: 145).   

Assim, um real ismo fotográf ico bem mais complexo persiste nas prát icas 
contemporâneas. Um real ismo atravessado por possibi l idades de signi f icação 
mais abertas,  contrastando com a idéia de objet iv idade que algum dia pairou 
sobre a fotograf ia .  Nesse terreno também irão surgir  in ic ia t ivas que procuram 
colocar em questão a representação de grupos marcados por processos de 
marginal ização ou exclusão, embora,  nesse caso, a ênfase recaia menos na 
denúncia desconstrucionista e mais na crença de que outras representações são 
possíveis.    

Como estratégia,  a lguns fotógrafos engajados em projetos deste t ipo 
tentam se aproximar do ponto de v ista daqueles que pretende fotografar,  
buscando um olhar “de dentro” de ta is comunidades. Uma das formas de se 
alcançar essa proximidade tem sido a opção por pro jetos de longa duração, mais 
um traço que caracter iza a produção contemporânea (Ledo, 1998: 145).  Vale aqui ,  
entretanto,  assinalar uma d ist inção: mui tos são os fo tógrafos que se dedicaram 
durante anos a documentar determinadas s i tuações ou temas amplos como é o 
caso, por exemplo,  de Sebastião Salgado e seus projetos Trabalho  e  Migrações .  
Mais raros são os fo tógrafos que tentam estabelecer uma convivência por 
períodos maiores com um grupo part icular,  uma prát ica que se aproxima daquela 
dos antropólogos31.  Podemos aqui  recorrer novamente à discussão sobre a 
experiência etnográf ica real izada por Cl i f ford,  no momento em que ele evoca o 
pensamento de Di l they sobre o papel  da exper iência nas ciências histór icas e 
cul turais: 

 
                                                 
31 C i tamos como exemplo  o  t rabalho  desenvo lv ido  pe la  fo tóg ra fa  C láud ia  Andu ja r  jun to  ao  povo  
Yanomami  desde os  anos de  1970.  
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“Na in f luente v isão de Di l they  (1914) ,  o  a to de compreender  os  out ros  
in ic ia lmente  der iva  do s imples fa to  da coexis tênc ia num mundo que é  par t i lhado;  
mas esse mundo exper ienc ia l ,  um ter reno in tersubjet ivo para formas ob je t ivas  de 
conhec imento  é prec isamente o que fa l ta ,  ou é  prob lemát ico,  para  um etnógrafo 
ao penet rar  uma cul tura est rangei ra.  ( . . . )  A ‘es fera  comum’ de Di l they  deve ser  
es tabe lec ida e restabelec ida,  a  par t i r  da const rução de um mundo de 
exper iênc ias par t i lhadas,  em re lação ao qual  todos os  ‘ fa tos ’ ,  ‘ tex tos ’ ,  ‘eventos ’  
e  suas in terpretações serão const ruídos.  Esse processo de se v iver  a ent rada 
num universo express ivo es t ranho é  sempre subjet ivo,  por  natureza,  mas se 
torna rapidamente dependente  do que Di l they chama de ‘expressões 
permanentemente f ixadas’ ,  formas es táveis  às quais  a compreensão pode 
sempre re tornar .  A exegese dessas formas fornece o conteúdo de todo 
conhec imento  s is temát ico h is tór ico-conce i tua l .  Ass im a exper iênc ia es tá  l igada à  
in terpretação. ” (Cl i f ford ,  1998:  35-36)  

 
Assim, a valor ização de uma experiência comum num projeto de fotograf ia  

conf igura uma aposta na formação ou na existência prévia de quadros de sent idos 
compart i lhados que favoreçam uma melhor compreensão da vida do outro. Mui to 
f reqüente também é o argumento dos fotógrafos de que, com a convivência 
prolongada, podem ser como que absorvidos pelo grupo em dado momento, 
podendo assim penetrar em zonas de outro modo inacessíveis.  Enf im, o que se 
espera é que essa experiência de part i lhamento possa impregnar as imagens e a 
narrat iva que será tecida a part i r  delas.   

Em outras in ic ia t ivas,  f lagramos o gesto de envolver efet ivamente o outro 
na construção de sua imagem e do seu grupo socia l ,  tornando-os suje i tos de sua 
própria  representação e da representação do seu mundo. Uma estratégia nesses 
casos,  presente nos chamados projetos de inclusão v isual ,  é  passar a câmara 
para aquele que habitualmente era objeto do olhar,  cr iando condições para que 
agora ele seja o fo tógrafo.  Assim, busca-se dar a vez e a voz ao outro,  a um 
ponto de vista que, teoricamente,  não se posic iona acima ou do lado de fora da 
s i tuação sobre a qual  d iscorre mas, ao contrár io ,  é  construído “de dentro” dela.  
Pretende-se garanti r  uma outra visão, supostamente atravessada por uma 
experiência autênt ica e,  por isso,  considerada portadora da autoridade que a 
torna capaz de se contrapor às imagens redutoras que porventura prevaleçam no 
campo mediát ico.   
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Em todos esses casos,  ver i f icamos uma busca por outros modelos 
possíveis de negociação entre os sujei tos e o desejo de conf igurar um espaço 
onde aqueles que sempre est iveram colocados na categor ia dos observados 
apareçam de outra forma e possam se mani festar com maior força ou mais 
autonomia. Surge aí um gesto novo em di reção ao outro:  gesto que é da ordem da 
cooperação, do compart i lhamento,  do encontro.   
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3. A fotografia e os diagramas 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Como tratar das imagens fotográf icas quando o que está em jogo é a 

representação do outro? Esta pergunta si tua a fo tograf ia  como nosso objeto 
pr imei ro de in teresse e ref lexão. No entanto, teremos que considerar também uma 
outra formulação: esta pesquisa envolve a invest igação de processos de 
representação do outro marcados pela presença do disposi t ivo fo tográf ico.  As 
duas maneiras de s i tuar a questão apontam para um entendimento da fotograf ia 
como um lugar de in tersecção.  Por um lado, consideram-se as imagens que se 
oferecem ao nosso olhar em sua condição de signos v isuais part iculares:  imagens 
técnicas,  que resul tam da ação do fotógrafo ao operar suas máquinas de inscr ição 
do visível .  Pelo outro lado, a fo tograf ia  apresenta-se como um objeto cul tural  
densamente codi f icado, atravessado por convenções sociais e por re lações de 
poder.  Se, no capítu lo anter ior ,  ao ver como funcionaram essas imagens do outro 
em di ferentes épocas,  t rabalhamos no sentido de ganhar uma melhor 
“compreensão histór ica da si tuação presente” (Foucaul t ,  1995: 232), agora,  
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conjugando estas duas entradas,  s istemat izaremos uma perspectiva teórica e 
concei tual  para o estudo da fotograf ia  adequada para este t rabalho.   

 

3.1. Mapeando um terreno teórico 
 
São recorrentes as assert ivas que definem a fotograf ia  como um objeto 

problemático. O momento histór ico em que esta forma seminal  de imagem técnica 
aparece prat icamente coincide com a emergência da modernidade e, a  part i r  daí ,  
as prát icas fo tográf icas est iveram cada vez mais in f i l t radas na v ida cot id iana em 
variadas si tuações,  desde as mais banais.  A câmera fotográf ica fo i  a inda a 
pr imei ra de uma série  de outras máquinas de imagens (Dubois,  2004) que a 
sucederam, deixando sua marca nos diversos r i tuais de captação e f ru ição, 
assinalando um ponto a part i r  do qual  a  d isseminação de imagens impressas ou 
projetadas começou a se acelerar substancialmente.  O teórico e histor iador da 
fotograf ia Geoffrey Batchen aponta a onipresença das imagens fotográf icas como 
um dos mot ivos que tornam di f íc i l  a  sua abordagem.   

 
“ ( . . . )  how to  develop a coherent  and ef fect ive method of  analys is  for  an ent i ty  
that  is  so ub iqui tous  and var ious? How can you speak wi th  equa l  in te l l igence 
about  the photographs as  a th ing,  and about  what  any par t icu lar  photograph is  
of?  How can you ident i fy  the meaning o f  such a photograph when the meaning is  
la rgely  determined by i t s  context ,  a  context  that  is  a lways sh i f t ing and is  
therefore i tse l f  hard to def ine? (…) I t  is  by  i ts  very  nature an in terd isc ip l inary  
beast  and never  s imply  an ‘ar t ’ .  But  th is  o f  course is  a lso i ts  fasc inat ion. ”  
(Batchen,  2002) 1 
 
No campo da teor ia fo tográf ica,  estas inquietações or ientam todo um 

conjunto de estudos “pós-modernos” sobre a fo tograf ia ,  do qual  já  t ivemos uma 
amostra através das anál ises de John Tagg e Al lan Sekula.  In formados por 
                                                 
1 “ ( . . . )  como desenvo lve r  um método coerente  e  e fe t i vo  de  anál i se  para  uma ent idade que  é  tão  
ub íqua  e  var iada? Como se  pode  fa la r  com igua l  i n te l igênc ia  sobre  fo togra f ias  como uma co i sa ,  
e  sobre  o  que  qualquer  fo tog ra f ia  par t i cu la r  reg i s t ra?  Como se  pode ident i f i car  o  sent ido de  ta l  
f o togra f ia  quando  o  sent ido  é  l a rgamente  de te rminado pe lo  seu con tex to ,  um con texto  que es tá  
sempre  mudando e  é ,  por tan to ,  e le  p rópr io  d i f íc i l  de  de f in i r?  ( . . . )  E la  é  pe la  sua p rópr ia  
na tu reza  uma fe ra  i n te rd i sc ip l i na r  e  nunca s imp lesmente  uma ‘a r te ’ .  Mas i s to ,  é  c la ro ,  é  
também a  sua  fasc inação . ”   
En t rev i s ta  publ i cada  em h t tp : / /www.gc .cuny .edu/ facu l ty / fo l io / fa l l2002 /Batchen.h tm.  Acessada 
em 10/02 /2008.   
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di ferentes l inhas teóricas como a psicanál ise, a  semiót ica, os estudos cul turais,  
a lém do marxismo, estes autores e outros, como Victor Burgin,  Abigai l  Solomon-
Godeau, Rosal ind Krauss,  Richard Bol ton,  etc,  compart i lham a premissa de que o 
s igni f icado das imagens fotográf icas é construído a part i r  dos seus contextos de 
produção, c i rculação e f ru ição e não é garantido por uma suposta objet iv idade ou 
t ransparência ou,  a inda, por uma l igação pr iv i legiada com o real .  Portanto,  para 
compreendê-las é preciso levar em conta as prát icas sociais em que são 
produzidas e si tuações de recepção especí f icas,  que estão local izadas,  por sua 
vez,  em contextos histór icos part iculares.  Da mesma forma, é f reqüente entre 
estes autores a recusa da idéia essencial is ta de que seria  possível  encontrar  uma 
identidade única para a fo tograf ia ,  uma forma fotográf ica universal ,  baseada nas 
caracterís t icas inerentes ao meio.  

Segundo Batchen, esta perspect iva teórica, dominante nos dias de hoje, 
encontra antecedentes no in ício dos anos de 1970. Naquela década, ao mesmo 
tempo em que se f i rmava no mercado de arte,  a  fo tograf ia  ia  sedimentando a 
conquista de uma legião de prat icantes amadores sérios em todo o mundo, 
adeptos dos valores estét icos formal istas característ icos da fotograf ia  moderna2.  
O boom  acabou atra indo a atenção de cr í t icos como John Berger e Susan Sontag, 
que publ icaram, respect ivamente,  Ways of seeing  (1972) e On photography  
(1977)3.  Estes autores, junto com Roland Barthes (cujos pr imei ros ensaios sobre a 
fo tograf ia  foram traduzidos para o inglês apenas em 1977)4,  ter iam contr ibuído 
para o del ineamento de uma “antropologia cul tural  da fo tograf ia”  ao dedicar aos 
instantâneos amadores ou às imagens publ icadas em jornais e anúncios 

                                                 
2 C f .  pp .  56-58 .  
3 Os pr imei ros  a r t igos  de  Son tag sobre a  fo tog ra f i a  começaram a  c i rcu la r  em 1973  na  New York 
Rev iew o f  Books .  No Bras i l ,  o  l i v ro  teve  sua pr ime i ra  ed ição  em 1981.  Modos de  ver  fo i  
t raduz ido  para  o  po r tuguês no  mesmo ano de seu  l ançamento ,  1972,  pe la  ed i to ra  Edições  70 .  
Ba tchen i n forma que  os  tex tos  de  Berger  e  Sontag segu i ram-se à  t radução para  o  ing lês  dos 
ensaios  de  Wal te r  Benjamin ,  “A  ob ra  de  a r te  na  era  de  sua reprodu t i b i l idade técn i ca” ,  em 1969,  
e  “Pequena h i s tó r ia  da  fo togra f i a” ,  em 1972.  
4 T ra ta-se  aqu i  dos  tex tos  de  Bar thes  sobre  a  fo togra f i a  pub l icados  or ig ina lmente  na  rev i s ta  
Communica t ions :  “A  mensagem fo tográf ica”  (1961)  e  “A  re tó r ica  da  imagem”  (1964) .  No  Bras i l ,  
t odos  fo ram publ i cados na  co le tânea O óbv io  e  o  ob tuso  (1990) .  Neste  ponto ,  Bar thes  inves te 
numa abordagem semió t ica  da  fo tog ra f i a .  Ma is  ta rde ,  como veremos,  e le  des locará  a  ên fase de  
seu  t raba lho  para  as  ca rac ter ís t i cas  re fe renc ia is  da  fo tog ra f i a  –  pos i ção  que a lguns  
conside ram essenc ia l i s ta  –  numa anál i se  que pr iv i leg ia  sua  própr ia  exper iênc ia  com as 
imagens .   
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publ ic i tár ios a mesma atenção reservada anter iormente apenas para as fo tos 
reconhecidas como art íst icas.  Berger,  Sontag e Barthes in ic iaram, portanto,  um 
movimento que rompia com a hegemonia da histór ia da arte como discip l ina de 
referência para pensar a fo tograf ia ,  abr indo espaço para as contr ibuições de 
outras áreas – no caso, a semiologia e as teorias marxistas – que a s i tuavam no 
campo mais amplo de uma cul tura visual .    

Até aquele momento, a concepção mais in f luente entre os que se 
dedicavam ser iamente à fo tograf ia  era o formal ismo modernista,  part icularmente 
no contexto americano. Tratava-se de uma cr í t ica essencialmente normativa cujo 
pr incipal  projeto – bem sucedido – fo i  o  da legi t imação inst i tucional  da fo tograf ia  
como uma forma de arte.  Entre os pr incipais nomes dessa corrente, são ci tados o 
histor iador Beaumont Newhal l  e o curador John Szarkowski  (Di retor de Fotograf ia 
no Museu de Arte Moderna de Nova York entre 1962 e 1991),  que se empenharam 
no estabelecimento de um cânone de grandes fotógrafos e suas obras mais 
importantes.  Em consonância com o ideár io  da arte moderna,  estes crí t icos 
enfat izavam a autonomia da imagem e defendiam uma estét ica que obedecia às 
propriedades t idas como in tr ínsecas à da imagem fotográf ica, especialmente a 
exat idão e a objet iv idade com que era capaz de reproduzir  as formas da 
real idade. O valor  art íst ico da fotograf ia  – que era o que estava em questão – 
dependeria assim, antes de qualquer coisa, do respei to ao “seu caráter  
fo tográf ico” e às “qual idades do meio levadas ao seu mais al to  grau de 
perfeição”5.  Como premissa, portanto,  admit iam a existência de uma natureza 
especí f ica da fotograf ia  e a estét ica moderna era prescr i ta  como aquela capaz de 
incorporar ta is atr ibutos supostamente universais.  

O programa do formal ismo, part icularmente no que diz respei to à 
consti tu ição de uma histór ia  da fotograf ia  assépt ica,  que negl igenciava as 
questões levantadas pela presença das prát icas fo tográf icas em di ferentes 
                                                 
5 Camera Work ,  i ssue  n°  19 ,  Ju l y  1907.  Essas  pos ições  cons t i tuem também uma reação dos  
modernos  ao  mov imen to  p ic to r i a l i s ta ,  moda ent re  os  fo toc lub is tas  na  v i rada do  século  X IX  para  
o  século  XX.  Naque le  momento ,  o  reconhecimento  ao  es ta tu to  da  fo tog ra f ia  como a r te  e ra  
buscado  a t ravés  de  p rocessos  qu ímicos que degradavam a  imagem d i re ta ,  c r i ando às  vezes  
e fe i tos  que  lembravam aque les  da p in tu ra  impress ion i s ta .  A  imagem fo tográ f i ca  d i re ta  e  sua 
ausênc ia  de ên fases  e ram encaradas como uma l im i tação  para  a  expressão da i nd i v idual i dade 
dos  fo tógra fos  que t inham ambições  a r t ís t i cas .  
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domínios da v ida social ,  suas funções e contradições,  fo i  a lvo de cr í t icas 
ferrenhas por parte dos pós-modernos.  Na in trodução da coletânea The contest  of 

meaning – Cr i t ical  h istor ies of  photography ,  por exemplo,  Richard Bol ton associa 
a prevalência daquele modelo ao conservadorismo e ao anti -comunismo que 
caracterizou a América desde o f inal  dos anos de 1950. “By the t ime of 
photography’s great  success in  the 1970’s, the ‘universal i ty ’  o f  an apol i t ical  f ine 
art  pract ice and history was widely accepted” (1993: x i )6.  Da mesma forma, Bol ton 
enfat iza que, enquanto os modernos celebravam a “pobreza narrat iva” da imagem 
fotográf ica, “ fazendo dela a pedra angular de um la issez-fa i re  e  de uma 
abordagem completamente subjet iva da in terpretação”,  os autores que reuniu 
neste l ivro em geral  concordam que o sentido é “estabelecido através de 
convenções in terpretat ivas que existem fora da imagem”,  convenções que 
exercem uma função ideológica e que a fo tograf ia  a juda a natural izar através da 
sua i lusão de neutral idade (1993: x i i ) .   

A confrontação dos argumentos contextual is tas e essencial is tas leva à 
percepção de um debate for temente polar izado. Reconhecendo um certo 
esquematismo, Batchen oferece-nos um sumário das posições de um e de outro:   

 
“On one s ide are those who be l ieve that  photography has no s ingular  ident i ty  
because a l l  ident i t y  is  dependent  on contex t .  On the other  are those who ident i fy  
photography  by  def in ing and iso lat ing i ts  most  essent ia l  a t t r ibu tes ,  whatever  they 
may be.  One group sees photography as  an ent i re ly  cu l tura l  phenomenon.  The 
other  speaks in  terms o f  photography ’s  inherent  natu re as a medium. One 
approach regards  photography as  hav ing no h is tory  of  i t s  own;  the o ther  happi ly  
prov ides an h is tor ica l  out l ine wi th in  wh ich a l l  photographs are thought  to  have a  
p lace determined in  advance.  One s t resses mutabi l i ty  and cont ingency ;  the other  
po ints  to  eterna l  va lues.  One is  pr imar i ly  in teres ted in  soc ia l  p ract ice and 
pol i t ics ,  the other  in  ar t  and aesthet ics . ”  (1997:  20) 7 

                                                 
6 “Na época  de  maio r  sucesso da  fo tog ra f i a  nos  anos  de  1970,  a  ‘ un i ve rsa l idade’  de  uma 
h i s tó r i a  e  de  uma prá t ica  apol í t i cas  de  a r te  fo i  la rgamente  ace i ta” .  
7 “De um lado es tão  aque les  que  acred i tam que  a  fo tog ra f i a  não tem uma ident idade s ingula r  
po rque  toda i dent idade é  dependente  do  contex to .  Do ou t ro  es tão  aqueles  que i dent i f i cam a  
fo togra f ia  ao  de f i n i r  e  i so la r  seus a t r ibu tos  ma is  essencia i s ,  o  que quer  que possam ser .  Um 
grupo vê  a  fo tog ra f i a  como um fenômeno in te i ramente  cu l tu ra l .  O ou t ro  fa la  em te rmos da 
na tu reza  i ne ren te  da  fo tog ra f i a  como um medium .  Uma abordagem cons ide ra  a  fo tog ra f ia  como 
tendo nenhuma h i s tó r ia  p rópr ia ;  o  ou t ro  a leg remente  prov idenc ia  um sumár io  h i s tó r i co  dent ro  
do  qua l  todas  as  fo tog raf ias  são pensadas para  te r  um lugar  de te rminado prev iamente.  Um 
enfa t i za  a  mutab i l idade e  a  con t ingênc ia ;  o  ou t ro  aponta  para  va lo res  e te rnos .  Um é  
pr imei ramente  in te ressado na prá t i ca  soc ia l  e  na  po l í t i ca ,  o  ou t ro  em ar te  e  es té t i ca . ”  
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Na verdade, parece-nos que parte desta divergência pode ser atr ibuída ao 

modo como cada corrente cr í t ica s i tua seu objeto ou, recorrendo ao vocabulário  
da fotograf ia ,  do f rame  adotado em cada caso.  Enquanto os formal istas tendem a 
se referencial izar no universo da arte,  os contextual is tas re ivindicam a ampl iação 
radical  desse domínio.  O que se pretende é anal isar a fo tograf ia  “pr imeiro no 
contexto de toda a produção fotográf ica, depois dentro do contexto da produção 
da in formação, e depois dentro do contexto da produção social ”  (Bol ton,  1993: 
xv) .  E,  embora seja recorrente entre os autores mais contemporâneos a negação 
da possibi l idade de estabelecer uma identidade única da fotograf ia ,  ser ia  um 
equívoco considerar que eles tenham deixado de se perguntar sobre aqui lo  que 
seria  próprio  do medium .  Como Batchen demonstra, os contextual is tas também 
assumem uma posição essencial is ta na medida que é unânime entre eles o 
reconhecimento do caráter cont ingente da fotograf ia  e da sua instabi l idade 
semântica, uma vez que o seu sentido sempre é dependente do contexto e este,  
por sua vez,  também é susceptível  a  mudanças.   

Não é nosso propósi to  empreender uma discussão aprofundada e 
abrangente acerca das posições dos autores s i tuados em uma ou outra corrente 
cr í t ica,  tentando resolver ponto por ponto este debate. Nossa in tenção é de 
propor uma abordagem de estudo que não tome estas vertentes como 
necessariamente excludentes.  Por exemplo,  o  legado da fotograf ia  moderna não 
pode ser s implesmente negl igenciado. 

  
“Parece ter  havido al i ,  na experiência moderna da fotograf ia ,  um vigor que 
ainda hoje nos atravessa, uma mensagem que a inda nos toca,  uma 
conformação do nosso olhar de ta l  modo di fundida que tornou improvável  
encarar uma fotograf ia  de outra manei ra.  É com olhos modernos que 
reencontramos a fo tograf ia  do século XIX. E são nossos olhos modernos, 
fo tograf icamente fa lando, que nos permi tem notar a di ferença da fotograf ia 
‘de arte ’  contemporânea.”  (L issovsky,  2002: 4) 

 
 

E,  da mesma forma que consideramos produtiva do ponto de v ista da 
anál ise a perspect iva dos contextual is tas,  não podemos ignorar que outras forças,  
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como aquelas l igadas à natureza indic ia l  da fo tograf ia ,  a t ravessam as 
experiências de produção e f ru ição da imagem fotográf ica e const i tuem elementos 
essenciais dentro da sua l inguagem e da sua estét ica.  Ao anal isar os contextos,  
não podemos nos perder a ponto de esquecer as imagens.  

Gostaríamos, portanto,  de nos s i tuar justamente num lugar de in terseção, 
onde devem ser exploradas as tensões entre aqui lo  que seria  especí f ico da 
fotograf ia e as questões re lacionadas às suas condições de ex istência.  O que 
temos que fazer é,  a  cada vez,  esboçar os contornos de um campo de forças no 
qual  as imagens que queremos estudar são produzidas,  geram sent idos e 
conformam experiências, levando em conta o modo como o disposi t ivo fo tográf ico 
marca este terreno. Entendemos este d isposi t ivo como algo materia l ,  cuja 
presença aciona um certo t ipo de jogo, podendo ser tanto a máquina que efetua o 
registro quanto as imagens que se oferecem a um espectador8.   

 

3.2. Diagramas 
 
Assim como o cartógrafo se incumbe de descrever um terr i tór io ,  

v isual izando um possível  funcionamento ou ut i l ização daquele espaço, propomos 
na nossa anál ise real izar uma espécie de cartograf ia  do ato fo tográf ico,  para usar 
a expressão cunhada por Phi l ippe Dubois.  A fo tograf ia  é uma imagem-ato,  postula 
o autor,  e , deste modo, não é possível  pensá-la  “ fora de seu modo const i tu t ivo,  
fora do que a faz ser como é, estando entendido ( . . . )  que essa ‘gênese’  pode ser 
tanto um ato de produção propriamente di to  (a ‘ tomada’)  quanto um ato de 

                                                 
8 No campo de  fo rças  onde  s i tuamos a  produção e  a  f ru ição  da  imagem,  poder ia  te r  lugar  um 
jogo que  se  ap rox ima do j ogo do  t ipo  in f i n i to  ou  jogo da  cu l tu ra,  nos  te rmos que  Herman Par re t  
(1997)  p ropõe a  par t i r  da teor ia  de  j ogos  de  Erwin  Gof fman e  James Carse .  Par re t  co loca-se  
c r i t i camente  em re lação à teo r ia  econômica  dos  jogos ,  baseada  num pr inc íp io  de  rac ional i dade 
en tend ido  como “p r i nc íp io  de  meios  e f i cazes” .  Ta l  concepção funda  um t ipo  de  jogo ,  jogado  “à  
sombra  da  necessidade”  -  j ogo  f in i to  ou  jogo  da  soc iedade –  baseado no cá lcu lo  e  na  lu ta :  os  
j ogadores jogam v i sando o  f im do jogo e ,  em comum acordo ,  reconhecem que haverá  um 
ganhador .  No jogo  i n f in i to ,  ao  cont rá r io ,  o  p ropós i to  é  cont inuar  j ogando:  “o  tempo e  o  espaço 
são  c r iados  pe lo  própr io  j ogo e  não são  por  i sso  ap l i cados  de fo ra  pa ra  dent ro”  (1997 :  48) .  A  
es t ra tég ia  dos  j ogadores  é  vo l tada  para  um hor izon te  que  nunca se  a lcança,  que se  des loca  de  
acordo  com a  mudança do  ponto  de  v is ta .  Ass im,  ta l  es t ra tég ia  “devolve  ao  jogo  os  l im i tes  e  as 
f ron te i ras  com po ies i s  e  imag inação” .  “O jogador  do  i n f i n i to  é  mui to  mais  como um dançar ino”  
(1997:  50) .   
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recepção ou de di fusão” (1994: 59).  Se for  assim, como então qual i f icar o espaço 
marcado pela presença da máquina ou da imagem fotográf ica? Como se 
distr ibuem os suje i tos aí ,  cada um deles ocupando uma posição que pode variar? 
De que modo as fo tos se movem em meio ao vasto conjunto de imagens que são 
consti tu t ivas do nosso mundo? Que exper iência elas seriam capazes de oferecer 
aos seus espectadores? Em suma, como relacionar suje i tos,  máquina,  imagens, 
espaço, tempo? Se estes elementos podem agi r sobre os outros,  que l inhas 
poderíamos traçar entre eles? A perspectiva que se quer constru i r  para pensar 
essas questões encontra nos t rabalhos dos f i lósofos Michel  Foucaul t  e  Gi l les 
Deleuze suas principais referências.  In teressa-nos especialmente a noção de 
diagrama  da forma como compreendida por Deleuze em sua le i tura est imulante do 
legado de Foucaul t .    

Deleuze resgata o termo diagrama  do l ivro Vigiar e punir ,  publ icado em 
1975. Naquele ano, numa das entrevistas cuja importância tanto valor izava,  
Foucaul t  re je i tou a idéia  de ser considerado um escr i tor  e  reaf i rmou o caráter 
combativo de sua obra,  ao se defin i r  da seguinte manei ra:  “eu sou um mercador 
de instrumentos,  um fazedor de recei tas,  um indicador de objet ivos,  um 
cartógrafo, um levantador de p lanos,  um armador. . . ”  (1994: 1593).  Desta 
declaração, Deleuze subl inhou o f ragmento “eu sou um cartógrafo” para dizer do 
gesto novo efetuado por Foucaul t  neste t rabalho,  que representa um ponto de 
in f lexão importante no seu método, conforme assinalam diversos comentadores 
(Dreyfus & Rabinow, 1995; Machado, 1979; Deleuze,  1988).  Vejamos brevemente 
em que consist iu  essa mudança, destacando os aspectos e os concei tos que mais 
nos in teressam na perspect iva foucaul t iana. 
 

3.2.1. Entre o discursivo e o não discursivo.  
 
Boa parte da obra de Michel  Foucaul t  ocupa-se das prát icas sociais nas 

quais saber e poder se cruzam, onde se formam discursos e inst i tu ições.  Este 
in teresse nas relações entre as formas discursivas e não discurs ivas manteve-se 
ao longo de todo seu percurso inte lectual ,  embora o peso atr ibuído a um ou outro 
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tenha osci lado. Como recorte estratégico, e le  optou pelo estudo daquelas 
“c iências duvidosas in te i ramente emaranhadas nas prát icas cul turais”  (Dreyfus & 
Rabinow, 1995: 134),  as ciências que tomavam o homem como seu objeto.  

Em seu primeiro l ivro, Histór ia  da loucura  (1961),  cuja questão central  era 
o aparecimento da discip l ina psiquiátr ica no in ício  do século XIX, Foucaul t  
empreendeu uma minuciosa pesquisa histór ica re lat iva aos saberes sobre a 
loucura desde a Época Clássica,  não fazendo aí nenhuma dist inção 
epistemológica entre c iência e pré-ciência e,  portanto,  não se l imi tando a uma 
única discip l ina.  Não in teressava a e le se manter nos domínios de uma disc ip l ina 
de status  e com pretensões cientí f icas:  sua atenção vol tava-se igualmente para os 
di tos sobre a loucura nos textos jur íd icos,  nas expressões l i terár ias,  nas ref lexões 
f i losóficas, nas decisões de ordem pol í t ica,  nos propósi tos cot id ianos,  nas 
opiniões (Foucaul t ,  2004: 200).  Além disso, Foucaul t  não se ateve aos discursos e 
procurou anal isar também as inst i tu ições que operavam os processos de exclusão 
ou iso lamento do louco e suas relações com o saber médico.  A art iculação dos 
saberes sobre a loucura com estes espaços e destes com outras instâncias 
sociais como a famíl ia ,  a  Igreja,  a  pol í t ica, chegando até às causas econômicas e 
socia is das modi f icações sofr idas nos modelos inst i tucionais permit i ram a 
Foucaul t  demonstrar  “como a psiquiatr ia ,  em vez de ser quem descobr iu  a 
essência da loucura e a l ibertou,  é a radical ização de um processo de dominação 
do louco que começou muito antes dela e tem condições de possibi l idade tanto 
teóricas quanto prát icas” (Machado, 1979: VI I -VI I I ) .  Para expl icar o nascimento da 
psiquiatr ia fo i  preciso, portanto,  estabelecer suas condições de possibi l idade 
relat ivas aos discursos,  do lado dos saberes,  e  ao extra-discursivo, do lado do 
poder.   

Embora nunca tenha deixado de considerar que as inst i tu ições sociais 
estão conectadas às prát icas discursivas,  nos t rabalhos seguintes Foucaul t  
in ic iar ia  uma espécie de desvio, dedicando-se cada vez mais à anál ise estr i ta  dos 
discursos. A Arqueologia do Saber (1969) é o l ivro em que ele esboça uma teoria 
da prát ica discursiva e sistematiza a metodologia que já  v inha sendo empregada 
nas obras anteriores.  Com efei to ,  a lém de Histór ia  da Loucura ,  o método 
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arqueológico,  como Foucaul t  o bat izou, já  estava em ação em Nascimento da 

c l ín ica  (1963),  dedicado à di ferença entre a medic ina clássica e a medicina 
moderna, e As palavras e as coisas (1966),  que e fet ivamente radical iza o projeto 
da anál ise do discurso, ao mesmo tempo em que ampl ia  o domínio da 
invest igação, querendo dar conta, desta vez,  do processo de consti tu ição das 
c iências humanas. Eis uma pequena síntese do projeto arqueológico segundo o 
próprio  Foucaul t :  

 
“Na verdade,  t ra ta-se de descrever  discursos .  Não l iv ros (na re lação com seus 
autores) ,  não teor ias  (com suas es t ru turas e coerênc ia) ,  mas os con juntos ,  ao 
mesmo tempo fami l iares e enigmát icos,  que,  a t ravés do tempo,  se tornam 
conhec idos como a  medic ina,  ou a  economia po l í t ica,  ou a  b io log ia.  Gostar ia  de 
mostrar  que essas unidades formam domínios autônomos,  embora não  
independentes ;  regrados,  embora em cont ínua t ransformação;  anônimos e sem 
su je i to ,  a inda que in tegrem tantas obras  ind iv iduais .  
E jus tamente no ponto em que a h is tór ia  das idé ias,  dec i f rando os tex tos,  
procurava desvendar  os  movimentos  secretos  do pensamento (sua lenta 
progressão,  seus conf l i tos e recaídas,  os obs táculos  contornados) ,  gos tar ia  de 
revelar ,  em sua espec i f ic idade,  o  níve l  das  ‘co isas  d i tas ’ :  sua cond ição de  
aparec imento,  as  formas de seu acúmulo  e encadeamento,  as  regras  de sua 
t ransformação,  as descont inu idades que a escandem. O domínio das co isas d i tas 
é o  que se chama arquivo :  o  pape l  do arqueólogo é anal isá- lo . ” 9 
 
No cerne do pro jeto arqueológico,  portanto,  está a descr ição dos 

acontecimentos discurs ivos. No l ivro Arqueologia do saber ,  Foucaul t  concentra-se 
nos atos discursivos sérios – ou “o que os peri tos dizem quando fa lam como 
peri tos” ,  como def inem Dreyfus e Rabinow (1995) – que const i tuem as c iências do 
homem. Parte essencial  do método é a neutral idade que o anal ista deve manter 
em relação aos signi f icados dos enunciados ou à sua verdade, produzindo assim 
um efei to  de distanciamento que lhe faci l i ta  a tarefa descri t iva. A proposta é de 
compreender o enunciado em sua singular idade, procurando nele ident i f icar as 
condições de existência e,  ao mesmo tempo, apreender as re lações entre 
enunciados ou entre grupos deles. Foucaul t  preconiza que é neste jogo de 
relações que os enunciados devem ser tomados, “em sua dispersão de 
acontecimentos e na instância própr ia  de cada um” (2004: 30).  O objet ivo, 

                                                 
9 O tex to  aparece  na  o re lha  da  4 ª  ed ição da  t radução  bras i le i ra  do  l i v ro  Arqueo log ia  do saber ,  
pub l i cada  pe la  Forense  Un ivers i tá r i a  em 1995.  Gr i fos  do  autor .  
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portanto,  não é o de especular sobre uma verdade escondida por debaixo das 
coisas di tas,  t raço de uma abordagem hermenêut ica a que o f i lósofo se refere 
veladamente no t recho c i tado acima. A arqueologia vai  se preocupar em descrever 
os enunciados naqui lo  que eles são,  em sua espessura,  como expl ica seu cr iador 
numa passagem bem conhecida: 

 
“E la  [a  arqueo log ia ]  não t ra ta o d iscurso como documento ,  como s igno de out ra  
co isa,  como e lemento  que dever ia  ser  t ransparente,  mas cuja  opac idade 
impor tuna é prec iso at ravessar  f reqüentemente para encontrar ,  enf im,  a í  onde se 
mantém à par te,  a  pro fund idade do essenc ia l ;  e la  se d i r ige ao d iscurso em seu 
vo lume própr io  na qual idade de monumento . ”  (2004:   157)10  
 
Os concei tos essenciais da teoria  d iscursiva foucaul t iana são apresentados 

seguindo um percurso ci rcular,  uns remetendo aos outros.  A palavra discurso,  por 
exemplo, embora f reqüente desde as primeiras páginas do l ivro,  tem uma 
signi f icação f lu tuante até certo ponto,  como o próprio Foucaul t  admite:  ora 
domínio geral  dos enunciados, ora grupo individual izável  de enunciados,  ora 
prát ica regulamentada dando conta de um certo número de enunciados.  Para 
chegar à defin ição de que “o discurso é o conjunto de enunciados que se apóia 
num mesmo sistema de formação” (2004: 122),  e le  passa primei ro pela noção de 
formação discursiva,  para depois abordar concei tualmente o enunciado.  

Antes de tudo, é importante lembrar que, para Foucaul t ,  o  discurso está 
re lacionado com a produção do saber sobre um determinado tópico,  num momento 
histór ico part icular.  In teressa-lhe especialmente def in i r  as regras em jogo quando 
se fa la ou se pensa sobre este tópico e as prát icas sociais envolv idas aí .  Vamos 
tomar como f io  da meada a idéia defendida por Foucaul t  nesta fase arqueológica 
de que seria  possível  encontrar nos enunciados e nas relações que podem ser 
estabelecidas entre eles – em suas re lações discursivas  –  uma ordem sistemát ica 
própria .  Ou seja,  haver ia  um sistema de regulação in terna próprio aos discursos.   

A tarefa do arqueólogo ser ia , justamente,  a  part i r  da descr ição dos 
acontecimentos discursivos,  extra i r  o  que Foucaul t  chama de regras de formação ,  
suas condições de existência.  Tais regras referem-se aos elementos que 

                                                 
10 Gr i fos  do  au to r .  
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consti tuem as formações discursivas  e  que são suscet íveis a um constante 
movimento de t ransformação. São eles:  os objetos  do saber que emergem em 
algum momento e vão se modi f icando11;  as di ferentes modal idades enunciat ivas  
que um mesmo campo pode comportar  e os sujei tos da enunciação inscri tos em 
cada uma delas12;  a mani festação sucessiva ou s imul tânea de concei tos  
d iscordantes que, não obstante, conectam os enunciados dentro de um 
determinado domínio13;  as estratégias  ou escolhas teóricas dominantes em cada 
época,  formadas por certas organizações de concei tos,  por certos reagrupamentos 
de objetos, por certos t ipos de enunciação (Foucaul t ,  2004: 71)14.  

As regras de formação dos objetos,  das enunciações,  dos concei tos e das 
estratégias teóricas descrevem, então, a d ispersão destes elementos 
heterogêneos que, eventualmente,  entram em relação. Este conjunto de regras 

                                                 
11 “ ( . . . )  não são os  ob je tos  que permanecem constan tes,  nem o  domín io  que fo rmam;  nem 
mesmo seu  ponto  de  emergência  ou  seu  modo de ca rac ter ização ;  mas o  es tabe lec imento  de 
re lação en t re  as  super f íc ies  que podem aparecer ,  em que  podem ser  de l imi tados,  ana l i sados e 
espec i f i cados . ”  (Foucau l t ,  2004 :  52-53)  
12 “ ( . . . )  as  moda l idades  d iversas  da  enunc iação não es tão  re lac ionadas à  un idade  de  um su je i to  
–  quer  se  t ra te  de  um su je i to  tomado  como pura  ins tância  fundadora  de  rac iona l idade,  ou  do  
su je i to  tomado  como função empí r i ca  de  s ín tese .  ( . . . )  Na aná l i se  propos ta ,  as  d iversas 
moda l idades de  enunc iação  ( . . . )  mani fes tam sua  d i spersão:  nos  d i ve rsos  s ta tus ,  nos  d iversos 
l ugares ,  nas d iversas pos ições  que  pode ocupar  ou  receber  quando  exerce  um d i scu rso ,  na 
descont inu idade  dos  p lanos  de  onde fa la .  Se esses  p lanos es tão  l i gados por  um s is tema de 
re lações ,  este  não é  es tabelec ido  pe la  a t i v idade  s in té t i ca  de  uma consc iênc ia  idênt i ca a  s i  
( . . . ) ,  mas pe la  especi f i c i dade de  uma p rá t i ca  d iscurs i va . ”  (Foucaul t ,  2004:  60)   
13 “ ( . . . )  não  se  toma como ob je to  de  aná l ise  a  arqu i te tu ra  conce i tua l  de  um tex to  i so lado,  de  
uma obra  ind i v idua l  ou  de  uma c iênc ia  num dado momento .  Co locamo-nos  na  re taguarda  em 
re lação a  esse j ogo conce i tua l  man i fes to ;  e  ten tamos determinar  segundo que esquemas (de 
ser iação,  de  g rupamentos  s imu l tâneos,  de  mod i f i cação l i near  ou  rec íproca)  os  enunc iados  
podem estar  l i gados  uns  aos  ou t ros  em um t ipo  de  d i scu rso.  ( . . . )  Esses  esquemas permi tem 
descrever  não as  le i s  de  cons t rução i n te rna  dos conce i tos ,  não sua gênese  progress iva  e 
i nd iv idual  no esp í r i to  de  um homem, mas sua  d i spersão anôn ima a t ravés  de  tex tos,  l i v ros  e  
ob ras ;  d ispersão  que ca rac te r i za  um t ipo  de  d i scu rso  e  que def i ne ,  en t re  os  conce i tos ,  fo rmas 
de  dedução,  de  der i vação,  de  coerênc ia ,  e  também de i ncompat ib i l idade,  de  en t recruzamento,  
de  subst i tu ição ,  de  exc lusão,  de  a l te ração  rec íp roca ,  de  des locamento ,  e tc .  Ta l  aná l i se re fe re-
se ,  po i s ,  em um n íve l  de  ce r ta  fo rma pré -conce i tua l ,  ao  campo em que  os  concei tos  podem 
coexi s t i r  e  às  regras  às  quais  esse campo es tá  submet ido . ”  (Foucaul t ,  2004:  66) .  
14 “Uma fo rmação  d iscurs i va  se rá ind i v idua l i zada se  se  puder  def in i r  o  s i s tema de fo rmação das 
d i fe rentes  es t ra tég ias  que ne la  se  desenro lam:  em ou t ros  termos ( . . . ) ,  se  se  puder  most ra r  
como todas  der ivam (malgrado  sua d ive rs idade por  vezes  excess iva,  ma lg rado  sua  d i spersão  
no  tempo)  de  um mesmo jogo de  re lações.  ( . . . )  Es tas  [opções d i ve rsas ]  ( . . . )  devem ser  
descr i tas  como mane i ras  s i s temat i camente  d i fe ren tes  de  t ra ta r  ob je tos  de  d i scurso  ( . . . ) ,  de 
d i spor  fo rmas  de  enunc iações  ( . . . ) ,  de  manipu la r  concei tos  ( . . . ) .  Essas  opções não  são germes 
de  d i scursos  (onde es tes  se r iam de term inados com antecedênc ia  e  p re f i gurados sob a  uma 
fo rma quase mic roscóp ica) ;  são  mane i ras  regu ladas  (e  descr i t í ve is  como ta i s )  de  u t i l i za r  
possib i l i dades  de  d i scursos . ”  (Foucaul t ,  2004:  76-77) .   
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para uma prát ica d iscursiva é o que Foucaul t  chama de sistema de formação  ou 
formação discursiva :   

 
“Por  s is tema de formação é prec iso,  po is ,  compreender  um fe ixe complexo de 
re lações que func ionam como regra:  e le  prescreve o que deve ser  corre lac ionado 
em uma prát ica d iscurs iva,  para que es ta se ref i ra  a ta l  ou ta l  ob jeto ,  para que 
empregue ta l  ou ta l  enunciação,  para que ut i l ize ta l  ou ta l  concei to ,  para que 
organize ta l  ou ta l  est ra tég ia .  Def in i r  em sua ind iv idual idade s ingular  um s is tema 
de formação é,  ass im,  carac ter izar  um d iscurso ou um grupo de enunciados pe la  
regu lar idade de uma prát ica. ”  (2004:  82-83)  
 
Foucaul t  faz questão de expl ic i tar  a  d i ferença entre uma anál ise do 

discurso (na qual  e le  s i tua o gesto hermenêutico que pressupõe a existência de 
um manancial  v i r tualmente inesgotável  de sentidos a serem desvelados) e a 
anál ise dos enunciados e das formações discursivas que ele propõe. Neste caso, 
o que está em jogo são as condições que permit i ram o aparecimento dos 
conjuntos s igni f icantes que foram efet ivamente enunciados e não de outros.  A 
questão é: se nem tudo é di to ,  o  que permi te que o seja? Como expl ica Stuart  Hal l  
a  part i r  de sua le i tura de Foucaul t :  

 
“Just  as a d iscourse ‘ ru les  in ’  cer ta in  ways of  ta lk ing about  a  top ic ,  def in ing an  
aceptable  and in te l l ig ib le  way to  ta lk ,  wr i te,  or  conduct  onese l f ,  so a lso,  by  
def in i t ion ,  i t  ‘ ru les  out ’  l imi ts  and res t r i c ts  o ther  ways of  ta lk ing of  conduct ing  
ourselves in  re la t ion to  the top ic  or  const ruc t ing knowledge about  i t . ” 15 (1997b: 44) 
 
Se a observação e a descrição das regular idades das prát icas discursivas 

permitem ao arqueólogo estabelecer a identidade de um discurso ou grupo de 
enunciados com um sistema de formação especí f ico,  a  preocupação com o 
estabelecimento de continuidades não consti tu i  um f im em si .  Tão ou mais 
importantes são as descontinuidades.  A descrição arqueológica é um meio de 
munic iar o pesquisador para que ele saiba identi f icar as rupturas que importam, 
aquelas que indicam uma crise, os l imi tes de uma formação discursiva e a 
emergência de uma outra.  Como se est ive subindo mais um degrau de seu posto 
                                                 
15 “Ass im como um d i scu rso  regu lamenta  cer tas  mane i ras  de  fa la r  sobre  um tóp ico ,  de f in indo  
um modo ace i táve l  e  in te l i g í ve l  de fa la r ,  escrever  ou  compor ta r -se ,  en tão  também,  por  
de f i n ição ,  e le  regula  l imi tes  e  res t r inge out ras  manei ras  de  fa la r  e  de  nos  compor ta r  em 
re lação ao  tóp ico  ou  de  cons t ru i r  conhec imento  sobre  e le . ”  
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privi legiado de observação, Foucaul t  i rá  chamar o sistema geral  da formação e 
t ransformação dos enunciados de arquivo .  O arquivo toma o enunciado como um 
acontecimento, is to é,  considerando “suas condições e seu domínio de 
aparecimento”,  e como coisas,  is to é,  considerando “sua possibi l idade e seu 
campo de ut i l ização” (2004: 146).  Não se t rata simplesmente dos documentos 
acumulados ou das inst i tu ições que detêm sua guarda,  mas do que faz com que 
as coisas di tas tenham aparecido segundo todo um jogo de re lações próprias do 
discursivo.   

Foucaul t  menciona a di f iculdade de t rabalharmos com o arquivo de nossa 
própria  época:  como descrevê-lo  se é de dentro de suas regras que fa lamos?  No 
entanto, a inda que tenha dedicado toda sua obra aos arquivos de outros tempos 
histór icos,  e le  ressal ta  que, no gesto de apontarmos para o que não somos mais,  
está impl icado a del ineamento das bordas daqui lo  que vamos nos tornando.  

 
“A anál ise do arqu ivo comporta,  po is ,  uma reg ião pr iv i leg iada:  ao mesmo tempo 
próx ima de nós,  mas d i fe rente de nossa atua l idade,  t ra ta-se da or la  do tempo 
que cerca  nosso presente ,  que o  domina e  que o ind ica em sua a l te r idade;  é  
aqu i lo  que,  fora  de nós,  nos de l imi ta .  A descr ição do arquivo desenvolve suas  
poss ib i l idades (e  o cont ro le  de suas poss ib i l idades)  a  par t i r  dos  d iscursos que 
começam a deixar  jus tamente de ser  os nossos;  seu l imiar  de ex is tênc ia é 
instaurado pelo cor te  que nos separa do que não podemos mais  d izer  e  do que 
f ica  fora de nossa prát ica  d iscurs iva;  começa com o ex ter ior  da nossa própr ia  
l inguagem; seu lugar  é  o  afas tamento de nossas própr ias  prát icas  d iscurs ivas.  
Nesse sent ido,  va le para o nosso d iagnóst ico. ”  (2004:  148)  
 
Um concei to  chave do método foucaul t iano,  que será retomado por 

Deleuze,  é o de enunciado ,  termo ut i l izado a todo instante na Arqueologia do 

saber ,  mesmo mui to antes de ter  apresentada sua formulação mais acabada. 
Ainda que, à pr imei ra vista,  possa ser considerado “o átomo do discurso”,  na 
concepção de Foucaul t  o  enunciado não corresponde a uma estrutura e nem a 
uma unidade isolável  como, por exemplo, é  o caso da f rase para a anál ise 
gramatical  ou a proposição para os lógicos. Trata-se,  na verdade, de uma função, 
de algo que,  por def in ição, decorre de suas relações com outros conjuntos.  A 
função enunciat iva atravessa um domínio de estruturas e unidades possíveis,  e  é 
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um produto das re lações discursivas estabelecidas a part i r  dos quatro elementos 
necessários para que ela se real ize: 

 
“um referenc ia l  (não é exatamente um fa to,  um estado de coisas ,  nem um ob je to,  
mas um pr inc íp io  de d i ferenc iação) ;  um suje i to  (não a  consc iênc ia que fa la ,  não 
o autor  da formulação,  mas uma posição que pode ser  ocupada,  sob cer tas 
condições,  por  ind iv íduos ind i ferentes) ;  um campo assoc iado  (que não é  o  
contex to rea l  da formulação,  a  s i tuação na  qual  fo i  ar t icu lada,  mas um domín io  
de coexis tênc ia para out ros  enunciados) ;  uma mater ia l idade (que  não é só  
substânc ia ou supor te,  mas um status ,  regras de t ranscr ição,  poss ib i l idade de  
uso ou de reut i l ização) ” 16.  (2004:  130)  
 
A anál ise do enunciado procura o “modo singular de existência 

característ ico de toda sér ie de signos,  desde que seja enunciada” (2004: 99) ou, 
em outras palavras,  como o enunciado atual iza aquelas re lações possíveis.  Seria  
mais exato,  portanto,  ver cada uma dessas instâncias como conjuntos ou campos 
de possibi l idades.  Se, por um lado, é pert inente estabelecer aí uma 
correspondência estrei ta ,  embora não completamente coincidente,  entre estes 
conjuntos e aqueles l igados às regras de formação (cf .  p .  83),  ao elaborar o 
concei to  de função enunciat iva,  parece-nos que Foucaul t  se desprende das 
preocupações re lacionadas ao seu recorte in ic ia l ,  qual  seja,  o  domínio dos 
discursos sérios das ciências humanas, e alcança uma formulação de caráter  mais 
geral ,  bastante in f luente nas teorias contemporâneas da representação e da 
s igni f icação. 

No campo da teoria  da fotograf ia ,  por exemplo, a lém de John Tagg e Al lan 
Sekula,  vár ios autores,  como Rosal ind Krauss e Victor Burgin, também recorrem 
às noções presentes na teoria d iscursiva de Foucaul t .  Krauss re ivind ica a 
necessidade de considerar  os espaços discursivos aos quais as fo tograf ias 
pertencem para que se possa compreender não apenas seus sentidos,  como 
também os valores estét icos que carregam e chama atenção para o papel  do 
arquivo17.  Burgin,  por sua vez,  também remete às formações d iscursivas ao 
constatar  que é necessário  contrapor “novas formas de pol i t ização” ou de 

                                                 
16 Gr i fo  nosso .  
17 “ Os espaços  d iscurs i vos  da  fo tog ra f ia” .  I n :  K rauss ,  Rosal ind .  O fo tográf i co .  Ba rce lona:  
Ed i to r i a l  Gustavo  Gi l i ,  SA,  2002 ,  pp .40-59.  
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resistência às formas novas do poder,  ressal tando que não pode haver um gênero 
de arte ou de arte fo tográf ica que seja considerada “pol í t ica” a pr ior i ,  fora de uma 
“conjuntura discursiva/ inst i tucional /h istór ica especí f ica”.  

 
“I have observed that to take account of the ‘function’ of photography, in the literal 
sense of ‘the mode of action by which it fulfi ls its purpose’, is unavoidably to face the 
complexities of the imbrication/transposit ion/transformation of manifest visual 
elements within discourses which precede them.18” (Burgin, 1982: 215-216) 
 
A rota escolhida por Foucaul t  para a elaboração da sua arqueologia, 

porém, o conduziu a uma perspectiva na qual  prevalece a “ i lusão do discurso 
autônomo”,  conforme cr i t icaram autores como Hubert  Dreyfus e Paul  Rabinow 
(1995),  concepção que atr ibui  às re lações discursivas um peso determinante na 
consti tu ição dos sujei tos e dos objetos do saber,  de ta l  forma que seria  possível  
estudar os conjuntos de enunciados isolando-os de seu fundamento prát ico,  
abstraindo o papel  das re lações não-discursivas.  Na anál ise de Dreyfus e 
Rabinow, se Foucaul t  tem razão quando postula que determinado enunciado só 
tem sent ido numa formação discursiva que especi f ica sua condição de verdade, a 
sua conclusão, a part i r  desta constatação da dependência contextual ,  de que “os 
atos discursivos sérios devem sua seriedade apenas a esta rede de prát icas 
discurs ivas” confunde as condições necessárias com as condições suf ic ientes 
(1995: 65). Num ponto extremo, segundo estes comentadores,  quando Foucaul t  
a f i rma, por exemplo, que é o “d iscurso cl ín ico ( . . . )  enquanto prát ica, que instaura 
entre eles [e lementos não discursivos]  todo um sistema de relações”,  e le  está 
assumindo que é o d iscurso que uni f ica todo o sistema de prát icas,  que é em 
função dele que “os vários fa tores socia is,  pol í t icos, econômicos,  tecnológicos e 
pedagógicos se reúnem e funcionam de um modo coerente” (1995: 73).  Os autores 
caracterizam esta posição de Foucaul t  como uma das contradições presentes no 
método arqueológico.  De fato,  o  f i lósofo admite que “a arqueologia faz aparecer 

                                                 
18 “Eu  observe i  que para  cons iderar  a  ‘ função ’  da  fo tog ra f ia ,  no  sen t i do  l i te ra l  de  ‘modo  de ação 
pe la  qual  e la  cumpre seus  propós i tos ’ ,  é  inev i táve l  encarar  as  complex idades  da 
imbr i cação/ t ranspos ição / t rans fo rmação dos  e lementos  v isua i s  man i fes tos  dent ro  dos  d i scursos  
que os  p recedem.”  
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também relações entre as formações discursivas e domínios não discurs ivos” 
(2004: 212),  embora não expl ic i te nesta obra como se dá esta art iculação.  

Outro ponto bastante problemático levantado por Dreyfus e Rabinow é a 
operação de atr ibuir  o  estatuto de regras àqui lo que se extra i  da descrição das 
condições de existência dos enunciados. Embora Foucaul t  re iv indique para a 
arqueologia a tarefa da descrição pura, às vezes parece se t ratar de uma teoria  
prescr i t iva que invoca não apenas condições de possib i l idade, mas de 
determinação.  

 
“Freqüentemente Foucaul t  parece compel ido a abandonar  o post  hoc  da 
descr ição fenomenológ ica e neut ra em favor  de uma espécie de a pr ior i  
exp l icat ivo.  ( . . . )  V isto  que neste es tág io  e le  es tá compromet ido com a  noção de 
que as prát icas  d iscurs ivas  são autônomas e determinam seu própr io  contexto,  
Foucaul t  não pode procurar  o  poder  regulador  que parece governar  as  prát icas 
d iscurs ivas fora  destas  mesmas prá t icas .  ( . . . )  O resul tado é  a  es t ranha noção de 
regu lar idades que se auto-regu lam.”  (Dreyfus & Rabinow,  1995:  94) .  
 
O projeto arqueológico em sua forma orig ina l ,  por assim dizer,  revela-se 

insustentável ,  como demonstram estas e outras contradições19.  Em suas obras 
posteriores,  Foucaul t  i rá  reconsiderar o postulado do discurso autônomo e acaba 
abandonando o projeto de uma teoria  geral  das regras que governam as prát icas 
discursivas.  A part i r  dos anos de 1970, sua atenção vol ta-se decididamente para o 
estudo das inst i tu ições e das prát icas socia is nas quais emergem os discursos 
próprios aos domínios do saber.  Lançando mão de uma terminologia  nietzcheana, 
Foucaul t  inverte sua posição e começa a esboçar o método genealógico,  
passando a considerar pr ior i tár ios os aspectos não-discursivos que se re lacionam 
ao poder para expl icar o aparecimento e as t ransformações dos saberes. 
Conforme observa Deleuze,  como a arqueologia concentrava-se no enunciado e 
no seu pr imado dentro do saber, o não-discursivo era indicado negativamente; na 
nova fase, e le ganha uma forma posi t iva (1988: 43).  O método arqueológico,  

                                                 
19 Segundo Drey fus  e  Rab inow,  no  l i v ro  Arqueolog ia  do  saber ,  Foucaul t  é  “ma is  c la ro  sobre  os  
p rob lemas co locados  pe las  p ropos tas co r ren tes  [a  hermenêut i ca  e  o  es t ru tu ra l i smo]  do  que 
sobre  a  poss ib i l idade  de  uma abordagem a l te rna t i va”  (1995:  84) .  Para  o  debate  de ta lhado e 
ap ro fundado  acerca  das  cont rad i ções  p resen tes  na obra ,  inc lu indo  as  re lações de  d i fe rença  e  
ap rox imação com o es t ru tu ra l i smo ho l ís t i co ,  c f .  Drey fus  &  Rabinow,  1995:  pp.  49-112 .    
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porém, permanece como uma ferramenta fundamental  em suas anál ises20.  Dreyfus 
e Rabinow alertam, em i tá l ico:  “não há pré e pós-arqueologia ou genealogia em 

Foucaul t”  (1995: 116).  Mas reconhecem que o peso e a concepção destas 
abordagens mudaram no decorrer do seu t rabalho.  

As re lações de poder a que está submet ido o corpo no contexto da 
emergência das c iências humanas torna-se,  a part i r  daí ,  a  questão central  para 
Foucaul t .  Em Vig iar e punir  (1975),  e le  se ocupa da descrição da mudança entre 
as antigas formas de punição, centradas na tor tura f ís ica real izada diante dos 
soberanos em espetáculos públ icos,  e  o regime das prisões modernas,  
part icularmente aquele baseado no modelo arqui te tônico conhecido como 
panóptico,  concebido por Jeremy Bentham no f inal  do século XVII I ,  e  apl icável  
também a fábr icas, escolas, hospi ta is,  manicômios,  etc.  Este esquema 
arqui te tural  é consti tuído por uma construção peri fér ica em forma de anel ,  onde 
f icam as celas, e  por uma torre centra l  vazada por janelas a part i r  das quais é 
possível  v ig iar os in ternos sem ser visto.  Assim, o poder torna-se v isível  –  já que 
a torre é vista pelos detentos todo o tempo – e inver i f icável  – uma vez que certos 
cuidados na i luminação do compart imento in terno à torre impedem que o vig i lante 
seja visto ou mesmo que se saiba se há efet ivamente alguém cumprindo esta 
função. A consciência de estarem sujei tos a uma vis ib i l idade permanente,  sem 
que se possa ver i f icá- la ,  induz os detentos a um estado de auto-vig i lância 
constante e espontâneo, assegurando assim o funcionamento automát ico e 
desindividual izado do poder.  “Uma sujeição real  nasce mecanicamente de uma 
relação f ic t íc ia .  De modo que não é necessário  recorrer à força para obr igar o 
condenado ao bom comportamento, o louco à calma, o operár io ao t rabalho,  o 
escolar à apl icação, o doente à observância das recei tas” (Foucaul t ,  1987: 167),  
escreve o f i lósofo,  apontando a pol ivalência do esquema panópt ico. Ao mesmo 
tempo em que submete os indivíduos pelos efei tos de uma distr ibuição espacial ,  o 
panóptico também “faz o t rabalho de natural is ta”,  permi t indo observar e registrar  
o comportamento dos v ig iados e propic iando o aperfe içoamento contínuo dos 

                                                 
20 Note-se  que  conce i tos  fundamenta i s  do  método  a rqueo lóg ico  são  a inda  cons iderados 
bas tan te  ú te i s  por  mui tos  pesqu isadores ,  como demonst ra  toda uma ver ten te  de  estudos  no  
campo da aná l i se  do  d iscurso  de  base foucau l t iana.  
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métodos para que se cumpra da melhor forma a função de punir ,  mas também 
aquelas de educar,  de curar,  de controlar  o t rabalho do operário ,  conter as ações 
do louco e de outros t ipos sociais desviantes.  Assim, novas formas do poder 
engendram novas formas de saber e v ice-versa.   

Para Foucaul t ,  a lém de pol ivalente e ef icaz,  o  panoptismo, esta espécie de 
máquina que “dissocia o par ver-ser v isto”,  deve ser compreendido como o 
laboratório de uma nova modal idade de exercício  de poder característ ica do 
século XIX: o poder d iscip l inar.  O que o f i lósofo chama de “discip l inas” seriam os 
novos métodos “que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que 
real izam a suje ição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de 
doci l idade-ut i l idade” (1987: 118).  Se, em Vigiar  e puni r ,  a  pr isão é tomada como 
um locus  pr iv i legiado para observar o funcionamento do esquema disc ip l inar 
fechado numa inst i tu ição – o que Foucaul t  chama de “discip l ina em bloco” –, e le 
subl inha também a imagem da discip l ina como um mecanismo, um disposi t ivo 
funcional  de coerções mais sut is.  O panoptismo ter ia a vocação para se di fundir 
a través de todo o corpo social ,  tornando-se uma “ função general izada”.  E,  como 
um mecanismo, poderíamos atr ibui r  a  ele uma dimensão ideal .  

 
“ [O panópt ico]  é  o d iagrama de um mecanismo de poder  levado à  sua forma 
ideal ;  seu func ionamento,  abst ra indo-se de qua lquer  obstáculo ,  res is tênc ia  ou  
desgaste,  pode ser  bem representado como um puro s is tema arqui te tura l  e  
ópt ico:  é  na real idade uma f igura de tecno log ia  po l í t ica que se pode e se  deve  
destacar  de qualquer  uso especí f ico. ” 21 (1987:  170)  
 
Deleuze parte da def in ição abstrata do panopt ismo para desenvolver a 

noção do diagrama .  Enfat izando o caráter topológico próprio da perspect iva 
foucaul t iana,  já presente na concei tuação da função enunciat iva (aquela que 
atravessa todo um campo de possibi l idades combinatórias,  atual izando-se na 
forma dos enunciados efet ivos),  o  d iagrama de Foucaul t  e  Deleuze impl ica na 
idéia de um mapa que conjuga formas e forças.  Não se t rata mais do arquivo,  mas 
de uma “cartograf ia co-extensiva a todo campo social ” :  “há tantos diagramas 
quanto campos sociais na histór ia” ,  escreve Deleuze (1988: 44).  Se o  saber é 

                                                 
21 Gr i fo  nosso .  
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fe i to  das formas – o arquivo –,  o poder é fe i to  de re lações de forças – o diagrama 
(Deleuze, 1992: 115).  Neste mapa, portanto,  podem ser t raçadas as re lações de 
força e as estratégias especí f icas entre mult ip l ic idades que se conjugam. Pode-se 
prever um funcionamento.  

Di ferente do que acontece na arqueologia, no diagrama não há dist inção 
entre formas discursivas e formas não-discursivas,  entre estes dois t ipos de 
formações pol í t icas.  Deleuze usa o exemplo de Vigiar e punir  para qual i f icá- las:  o  
que ele chama de forma do conteúdo corresponde às coisas,  a certas matérias 
organizadas:  a pr isão é uma formação de meio,  o pr is ionei ro é a forma do 
conteúdo; a forma da expressão corresponde à formação dos enunciados, a 
funções f inal izadas:  palavras e concei tos ut i l izados a cada tempo histór ico para 
se refer i r  às in frações,  às penas e aos sujei tos.  A prisão diz respei to  ao visível ,  a 
um certo regime de v is ib i l idade, um certo regime de luz – e tem seus próprios 
enunciados.  O dire i to penal  d iz respei to  ao enunciável ,  a  um certo regime de 
l inguagem – e também tem seus próprios conteúdos. A forma posi t iva que o não-
discursivo assume em Vigiar e puni r  é  o v isível ,  em contraponto ao enunciável .  “E 
as duas formas não cessam de entrar em contato,  insinuando-se uma dentro da 
outra,  cada uma arrancando um segmento da outra ( . . . ) .  Há pressuposição 
recíproca entre as duas formas” (Deleuze,  1988: 42-43).   

Na le i tura deleuzeana do esquema de Foucaul t ,  o  poder é considerado a 
causa comum às duas formas: é “o elemento in formal  entre as formas do saber,  
ou por baixo delas.  Por isso ele é di to  microf ís ico” (1992: 122).  Essa dimensão 
in forme corresponde ao diagrama a part i r  do qual  puras matér ias e puras funções 
podem entrar em agenciamentos concretos.  A estes,  segundo Deleuze, Foucaul t  
reserva o nome de disposi t ivos.   

 
“es ta causa comum,  cons iderada em cada d ispos i t ivo concreto não cessará de 
medi r  as  mis turas,  as capturas,  as in tersecções ent re e lementos  ou segmentos 
das duas formas,  embora es tas  se jam e con t inuem i r redut íve is ,  heteromorfas.  
Não é exagero d izer  que todo d isposi t ivo  é um mingau que mistura o v is íve l  e  o  
enunciável ”  (Deleuze,  1988:  48) .   
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Por outro lado, o saber é a di ferenciação,  uma espécie de bi furcação, sem 
a qual  o  poder não passar ia  ao ato.  Assim, a noção do poder repressivo,  que in ibe 
a emergência da verdade, não faz sentido dentro desta lógica.  “Não há modelo de 
verdade que não remeta a um t ipo de poder,  nem saber ou ciência que não 
exprima ou não impl ique ato,  um poder se exercendo” (Deleuze, 1988: 48).   
 

3.2.2. A fotografia e o diagrama 
 
A noção de diagrama nos in teressa porque ela permi te visual izar  os atos 

fo tográf icos como campos de ação, cheios de possibi l idades,  onde se combinam 
elementos heterogêneos: corpos,  máquinas,  espaços, sujei tos,  imagens, te las, 
superf íc ies,  velocidades, tempo. Há entre eles di ferenças de forças,  de 
in tensidades,  a cada ponto do conjunto.  “Os objetos v isíveis,  as enunciações 
formuláveis,  as forças em exercíc io ,  os sujei tos numa determinada posição, são 
como que vetores ou tensores” (Deleuze,  1990).  Num dado cruzamento,  instaura-
se um acontecimento.  Importa-nos reconhecer as peças de ta is jogos enunciat ivos 
onde coisas e enunciados se imbricam e ver como funcionam juntas,  que t ipo de 
máquina elas compõem, como as re lações de forças jogam com as formas, 
arrastando-as,  levando-as de um lado a outro.  Atravessando todas as funções 
enunciáveis,  o  d iagrama é o que Foucaul t  e  Deleuze chamam de máquina 
abstrata.  “É uma máquina quase muda e cega, embora seja ela que faça ver e 
fa lar”  (Deleuze, 1988: 44).   

A manei ra como Foucaul t  associou os regimes de visib i l idade e as 
conf igurações de poder e saber atra iu a atenção de diversos teóricos da 
fotograf ia . Como observa Jessica Evans, o panoptismo indica o in teresse de 
Foucaul t  em “ t raçar as condições de emergência do visual  como terreno do saber: 
como poder ia  tornar possível  que o v isual  pudesse ser construído como um objeto 
de poder/saber”  (2004: 15).  Chr istopher Pinney (1996) local iza esta in f luência 
pr incipalmente entre os autores que aderem ao que ele qual i f ica de ponto de v ista 
negativo da versão triunfalista da história da fotografia, na qual vigora a crença nos 
poderes revelatórios da câmera e a avaliação de que o medium representa o “ápice 
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tecnológico, semiótico e perceptivo da ‘visão’” que serve como metáfora para todas 
as outras formas de conhecimento (1996: 29)22.  Para os pessimistas, o triunfo da 
técnica e a promessa de visibi l idade e escrutínio oferecido pela fotografia 
significavam uma ameaça de vigilância e controle cada vez maior das massas que, 
efetivamente, começavam a se tornar visíveis ao longo do século XIX.  

 
“Mui tos escr i to res  f icaram impress ionados  com as semelhanças notáveis  ent re o 
o lho da v ig i lânc ia que jaz  no cent ro da pr isão panópt ica ,  ou que  at ravessa os  
espaços d isc ip l inares  de inspeção,  o  o lho do fo tógra fo oc identa l  que  
documentava os out ros povos do mundo e  os est ranhos habi tantes  da sua própr ia  
ter ra  incógni ta  domést ica,  a  c idade industr ia l  em expansão.  A fotograf ia 
encaixava-se per fe i tamente nesta moldura e podia  ser  subst i tu ída pe lo  concei to  
de d isc ip l ina /v ig i lânc ia em quase todos os  escr i tos  de Foucaul t . ”  (P inney,  1996:  
31)  
 
A promessa (ou a desconfiança) de que as imagens fotográf icas poderiam 

tudo revelar  tem como contrapart ida, entretanto,  a  idéia de sua mudez. A 
fotograf ia  fa la  pela boca do texto,  a f i rmou o c ineasta Jean-Luc Godard uma vez, 
conforme o c i tou Sontag (2004: 124).  Dir íamos que uma rede bem mais complexa 
t rabalha para preencher este espaço mudo da fotograf ia .  A i lusão de objet iv idade 
e t ransparência da fotograf ia  pode escamotear,  na verdade, ta l  lacuna, um espaço 
de indeterminação faci lmente ocupado por aqui lo  que se produz na relação da 
imagem com outros elementos, d iscursivos ou extra-discursivos.  Tal  osci lação 
seria  característ ica da segunda versão da histór ia  da fotograf ia ,  segundo Pinney, 
marcada por tensões recorrentes,  desde aquela “entre a condição ( . . . )  ‘ icônica’  e 
‘ indicia l ’  da fo tograf ia ,  entre ‘ar te ’  e ‘verossimi lhança’ ,  à ênfase sobre as l inhas 
de f ratura desconstrut ivas que tanto sustentam quanto enfraquecem a autoridade 
monovocal izada da fotograf ia”  (1996: 29).   

Da mesma forma que muitas prát icas fo tográf icas,  conforme vimos, jogaram 
do lado do poder d iscip l inar no passado, é certo,  nos dias de hoje, que elas 
também estejam em consonância com as l inhas de força correspondentes à 
dimensão do poder que “ ‘ re t i f icam as l inhas anteriores’  [ l inhas de v is ib i l idade e de 
                                                 
22 P inney  remete  às  ob ras  de  R ichard  Ror ty  (Phi losophy and  the  mi r ro r  o f  na tu re .  Oxford :  Bas i l  
B lacwe l l ,  1980) ,  S tephen Ty le r  ( ‘The v is ion  ques t  in  the  west  o f  what  mind´s  eye  sees’ .  Journa l  
o f  An th ropolog i ca l  Research  1984 ,  40  (1 ) :  23-40)  e  Anne Sa lmond ( ‘Theor i t i ca l  l andscapes:  on  
c ross  cu l tu ra l  concept ions  o f  knowledge ’ .  I n :  D.  Park in  (o rg ) .  Semant i c  Anth ropology .  London:  
Academic  P ress ,  1982) .   
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enunciação23] ,  t raçam tangentes,  envolvem tra jetos de uma l inha com outra l inha, 
( . . . )  agindo como setas que não cessam de penetrar  as coisas e as palavras,  que 
não cessam de conduzi r  à batalha” (Deleuze, 1990).  Ao descrever as discip l inas,  
Foucaul t  nos dizia  sobre o que estávamos deixando de ser.  Segundo Deleuze, já  
há outra modal idade de poder em exercício :  a sociedade do controle,  ao invés do 
conf inamento,  opera pelo controle contínuo num meio aberto e pela comunicação 
instantânea. O que se chama de cr ise das inst i tu ições,  expl ica Deleuze, é na 
verdade a passagem de uma forma a outra se efetuando: “Face às formas 
próximas de um controle incessante em meio aberto,  é  possível  que os 
conf inamentos mais duros nos pareçam pertencer a um passado del ic ioso e 
benevolente” (1992: 216). 

Certamente,  o  regime das visib i l idades torna-se mais emaranhado, a cada 
dia.  Formas projetadas ou impressas se misturam às coisas; as coisas e os 
suje i tos,  por sua vez,  se parecem cada vez mais com as imagens.  Uma rede cada 
vez mais densa de prát icas discursivas parece ter  o poder de nos arrastar a cada 
instante,  levando-nos a di ferentes configurações de relações entre suje i tos,  
d isposi t ivos,  espectadores e imagens. Seriam as l inhas de força própr ias deste 
diagrama inescapáveis? Não:  o diagrama nos in teressa também porque nele pode 
haver l inhas de f ratura ou de f issura,  as l inhas de fuga através das quais seria  
possível  l ivrar-se das determinações ou conformar outros conjuntos 
diagramáticos,  mais inesperados.  

 
“É que o d iagrama é a l tamente ins tável  ou f lu ido,  não pára de mis turar  matér ias 
e funções de modo a  const i tu i r  mutações.  F ina lmente,  todo d iagrama é 
in tersoc ia l ,  e  em devi r .  E le nunca age para representar  um mundo preexis tente,  
e le  produz um novo t ipo  de rea l idade,  um novo modelo de verdade.  Não é su je i to  
da h is tór ia  nem a supera.  Faz a h is tór ia  desfazendo as rea l idades e  as 
s ign i f icações anter iores ,  formando um número equiva lente de pontos de 
emergênc ia  ou de cr ia t iv idade,  de conjunções inesperadas,  de improváveis  
cont inuuns . ”  (Deleuze,  1988:  44-45)  
 

                                                 
23 As  l inhas  de  v i s ib i l i dade  ou  l i nhas  de  l uz  de i xam ver  f iguras  var iáve i s ,  con f i gurando um 
reg ime de luz  p rópr io  a  cada d i spos i t i vo  que “d is t r i bu i  o  v i s í ve l  e  o  inv is íve l ” .  As  l i nhas  de  
enunciações re fe rem-se ao  reg ime def i n ido  em função do v i s íve l  e  do  enunc iáve l :  “ a t ravessam 
l im iares  em função dos qua is  são es té t i cas ,  c ien t í f i cas ,  po l í t i cas,  e tc ” .  (Cf .  De leuze,  1990) .  
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Na fase f inal  de seu t rabalho, depois de mais um período de si lêncio, 
Foucaul t  efetuou mais um desvio,  agora em direção a uma terceira d imensão,  
depois daquela do saber e do poder:  a  d imensão do sujei to .  Não que até então ele 
tenha desconsiderado o sujei to ,  problema de que muitos o acusaram, uma vez 
que, na época da arqueologia, e le  apontara a prevalência de posições a ele 
reservadas nos enunciados em detr imento de um sujei to  cognoscente, instância 
fundadora de uma racional idade e, portanto,  dono do discurso.  Num texto tardio, 
publ icado no l ivro que Dreyfus e Rabinow dedicam à compreensão da sua obra,  o  
f i lósofo fará questão de nomear seu objet ivo naqueles anos:  “estudar o modo pelo 
qual  um ser humano torna-se um sujei to”  (1995: 232).  Nos úl t imos t rabalhos,  
como ressal ta Deleuze,  Foucaul t  u t i l iza o termo “subjet ivação”.  As l inhas de 
subjet ivação referem-se a re lações de forças que o suje i to  produz consigo, não 
mais com outras forças.  Pressupõe-se aí  a  operação de produzi r  uma ‘dobra’ .  

 
“Segundo as manei ras  de dobrar  a  l inha de força,  t ra ta-se da const i tu ição de 
modos de ex is tênc ia,  ou da invenção de poss ib i l idades  de v ida que também 
dizem respe i to  à mor te:  não a ex is tênc ia como suje i to ,  mas como obra de ar te .  
Trata-se de inventar  modos de ex is tênc ia,  segundo regras  facul ta t ivas ,  capazes  
de res is t i r  ao poder  bem como se fur tar  ao saber ,  mesmo se o saber  tenta  
penetrá- los e o poder  tenta  se apropr iar  de les .  Mas os  modos de ex is tênc ia ou 
poss ib i l idades de v ida não cessam de se recr iar ,  e  surgem novos. ”  (Deleuze,  
1992:  116)  
 
Pelas aberturas que deixa o diagrama para as l inhas de fuga e as l inhas de 

subjet ivação, pela certa imprevis ib i l idade que envolve a tomada fotográf ica ou 
pelas lacunas própr ias dessas imagens, de acordo com a perspect iva que 
tentamos construi r  aqui ,  não podemos conceder ao contexto discursivo ou às 
relações de poder a prerrogativa de fechar to ta lmente o sentido de uma foto ou de 
uma cadeia de signos fotográf icos,  de ter  aí  um papel absolutamente 
determinante.  O caráter cont ingente da fotograf ia  configura um quadro marcado 
por grau mínimo que seja de indeterminação e de mobi l idade dos sent idos.  Há aí 
f issuras.  Se estes espaços podem ser preenchidos pelas estratégias do poder,  
e les também poderão deixar agi r  a í  as tá t icas de resistência.  De alguma forma, a  
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fo tograf ia propicia  ou,  ao menos potencialmente,  guarda um espaço para a 
indiscip l ina ou para o descontrole.  

 

3.3. Como a fotografia compõe com um diagrama: a 
questão do índice, ainda.  

 
Antes de colocar em ação o método diagramático na cartograf ia  de atos 

fo tográf icos específ icos e efet ivos,  tomados em suas condições de existência, 
gostaríamos de perguntar,  parafraseando a indagação que Rosal ind Krauss 
endereça às fo tograf ias nos ensaios em que ela diz as encarar “de f rente,  sem 
rodeio” (2002: 16): de que maneira o fa to de t ratar-se de fotos a feta a experiência 
dos sujei tos envolvidos na produção e na f ru ição dessas imagens, afeta o sentido 
que se quer construi r  ou que se constró i  a  part i r  delas? Que t ipo de força a 
fo tograf ia  pode exercer nesses diagramas? Poderíamos ainda fazer uma pergunta 
sobre a especi f ic idade destes diagramas, a inda que sejam tratados aqui  de 
maneira abstrata? Para levar adiante essas questões,  não poderíamos descartar 
a lgumas das contr ibuições de estudos que se ocuparam da invest igação acerca de 
uma natureza da imagem fotográf ica.  

Na década de 1980, no l ivro O ato fo tográf ico e outros ensaios  (1994), 
Phi l ippe Dubois t rouxe uma contr ibuição importante no que se refere às 
impl icações teóricas decorrentes do estatuto semiót ico da fotograf ia .  O autor 
in ic ia lmente apresenta uma retrospectiva dos discursos teór icos e cr í t icos que 
t ratavam da relação pecul iar  entre fo tograf ia  e real idade ao longo do tempo, 
segundo a qual ,  depois da prevalência sucessiva das concepções das fotos como 
espelho do real  (correspondente aos discursos da mimese) e como transformação 
do real  (d iscursos do código e da desconstrução),  estudos pós-estrutural is tas 
ter iam passado a defender uma outra abordagem para t ra tar da re lação entre a 
imagem fotográf ica e o referente externo nela representado. Tais pesquisas 
lançaram mão da teoria  dos signos de Charles Peirce24,  formulada no f inal  do 
século XIX, e part icularmente da modal idade sígnica do índice para pensar a 

                                                 
24 C f .  Pe i rce ,  Char les  S .  Semió t ica .  São Pau lo :  Perspec t iva,  1990.  
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fo tograf ia ,  desta vez, como um traço do real ,  vest íg io  de uma cena referencial  
cuja luz ref le t ida percorreu o espaço até a câmera escura e se inscreveu num 
suporte fo to-sensível .  A natureza técnica do processo fotográf ico é,  portanto,  
tomada como ponto de part ida (Dubois,  1994: 50).  Nos termos de Pei rce,  antes de 
funcionar como um signo icônico (cuja pr incipal  característ ica é a da semelhança 
com o referente) ou de adqui r i r  o  estatuto de símbolo (modal idade de signo cujo 
sent ido é o resul tado de uma convenção),  a fo tograf ia  é um índice, impressão 
luminosa singular que atesta uma co-presença inelutável ,  a inda que fugaz, entre 
coisa e representação25.   

Como o próprio Dubois re lata, esta conexão f ís ica da fotograf ia  com o real  
já  havia s ido tematizada anteriormente,  a  começar pelo próprio Peirce – que, em 
1895, já  apontara o caráter indicia l  das fo tos –,  a lém de autores tão importantes 
quanto Walter Benjamin e André Bazin.  Benjamin,  no texto “Pequena histór ia  da 
fotograf ia”  (1931),  descreve a experiência de perscrutar  o olhar de uma jovem que 
posa ao lado do noivo e que, anos depois,  cortar ia  os pulsos depois do 
nascimento de seu sexto f i lho: “apesar de toda a períc ia  do fotógrafo e de tudo 
que existe de planejado em seu comportamento, o  espectador sente a 
necessidade i r resist ível  de procurar nesta imagem a pequena centelha do acaso, 
do aqui  e  agora,  com a qual  a  real idade chamuscou a imagem” (1994: 94).   

No ensaio seminal  “Ontologia da imagem fotográf ica” ( [1945] 1991), o 
cr í t ico da revista Cahiers du cinema ,  André Bazin,  embora tenha valor izado a  
objet iv idade da representação fotográf ica em comparação com a da pintura, 
aproximando-se assim do discurso da mimese, não deixou de reconhecer na 
“gênese automát ica da fotograf ia”  aquela que é sua única condição necessária :  a 
cont igüidade entre referente e imagem. “A imagem é o modelo”,  chega a af i rmar 
Bazin (1991: 24),  mesmo sabendo que ta l  automat ismo não impl ica na produção 
da semelhança obrigatoriamente.  Noutro texto,  “O cinema e a exploração” (1953-

                                                 
25 Ten tando fazer  um cote jamento  com o  quadro  teór i co  de  t rad i ção anglo-saxônica ,  descr i to  na  
pr imei ra  seção deste  cap í tu lo ,  ser ia  poss íve l  cons iderar ,  g rosso  modo,  os  fo rmal i s tas  como 
adeptos  do  d i scurso  da  mimese ,  e  os  con tex tua l i s tas  como empenhados na  desconst rução  da  
representação fo tog rá f i ca  no que d i z  respei to  à  sua  i l usão  de  neu t ra l idade e ob je t i v idade.  
En t re tan to ,  é  p rec i so  d i zer  que  en t re  es tes  ú l t imos,  a  ques tão  da  conexão f ís i ca  en t re  imagem 
fo tográ f ica e  re fe ren te  também é contemplada .  
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1954),  embora dedicado ao c inema, é a reação à qual idade indicia l  do s igno 
fotográf ico que aparece em certo momento. Bazin tenta compreender o porquê da 
sua comoção ao ver as imagens sofr íveis do documentário  A aventura de Kon-Tiki  

(1950),  registro amador da t ravessia do Oceano Pacíf ico,  numa jangada, real izada 
por um grupo de jovens nórdicos.   

 
“As imagens nebulosas  e t remidas são como a memór ia  ob jet iva dos a tores do 
drama.  O tubarão-bale ia  v is lumbrado nos ref lexos da água nos in teressa pe la  
rar idade do  animal  e  do espetáculo –  mas mal  o  d is t inguimos!  –  ou,  antes,  
porque a  imagem fo i  fe i ta  ao mesmo tempo em que um capr icho do monstro 
pod ia  aniqu i lar  o  nav io  e at i rar  a  câmera e  o operador  a 7.000 ou 8.000 met ros  
de pro fund idade? A resposta é fác i l :  não é tanto  a fo tograf ia  do tubarão,  mas 
antes a do per igo. ”  (1991:  39)   

 
Uma outra in f luência nos discursos do índice e da referência c i tado por 

Dubois fo i  o  ú l t imo l ivro publ icado por Roland Barthes antes de sua morte,  A 

câmara c lara  ( [1980] 1984).  A inf lexão que esta obra representou no conjunto do 
t rabalho de Barthes,  part icularmente a respei to  da fotograf ia é fa to bastante 
conhecido e comentado. Nos seus ensaios dos anos de 1960, Barthes invest iu  na 
anál ise da cul tura popular a part i r  de uma abordagem semiót ica,  isto  é,  
considerando que os objetos cul turais fazem uso de sistemas de s ignos e, assim, 
poderiam ser estudados como uma l inguagem. Este ponto de v ista o levou a um 
entendimento de que as imagens fotográf icas,  como todas as “ar tes imi tat ivas”, 
a lém de uma mensagem denotada (seu “conteúdo analógico”) ,  t razem também 
uma mensagem conotada (um segundo sentido elaborado nos níveis da produção 
e recepção da imagem, atravessados,  por sua vez,  por códigos cul turais e socia is 
de toda ordem).  Tal  seria  o “paradoxo fotográf ico”:  a  coexistência na imagem de 
uma mensagem sem código e de outra codi f icada (Barthes,  1990: 14). À 
deci f ração dos procedimentos de conotação presentes na representação 
fotográf ica, considerada neutra para o senso comum, Barthes dedicou os ensaios 
que seguem como referência importante na área.  Mas, a inda que mal resolv ida, a  
formulação segundo a qual  o estatuto próprio  da mensagem fotográf ica é que esta 
é uma “mensagem sem código” (1990:13) já  t razia subterraneamente uma 
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concepção que se aproximava daquela “gênese automát ica” de Bazin,  como 
observou Dubois.   

No entanto,  a  questão da referencial idade torna-se mesmo central  para 
Barthes somente em A câmara c lara .  O l ivro começa com um re lato do autor  
acerca do espanto que sent ia  ao olhar a fo to do i rmão de Napoleão, pensando: 
“Vejo os olhos que vi ram o Imperador” .  E logo adiante anuncia:  “Em relação à 
fo tograf ia , eu era tomado de um desejo ‘ontológico’ :  eu queria  saber a qualquer 
preço o que ela era ‘em si ’ ,  por que t raço essencial  e la  se dist inguia da 
comunidade das imagens” (1984: 11-12).  Tratava-se da procura por uma 
identidade para a fo tograf ia  – um projeto de caráter essencial is ta,  portanto.  

Em sua busca tardia por ta l  especi f ic idade da fotograf ia ,  Barthes priv i legiou 
aqui lo  que acontece ao spectator ,  conforme nomeou o sujei to  que olha as 
imagens. Ele “assume e af i rma esse ponto subjet ivo da reação imediata do 
espectador diante de uma foto” ,  escreve Dubois (1994: 48). Entregue à sua 
experiência com as imagens,  a lgumas do seu próprio  á lbum de famíl ia ,  Barthes 
em certos momentos re lata o sentimento de ident i f icação di reta entre referente e 
imagem, parecendo recuperar assim uma concepção de imagem transparente.  
Chega a formular asserções certamente temerárias no ju lgamento dos mais 
ortodoxos como “ ta l  fo to,  com efei to ,  jamais se dist ingue de seu referente” (1984: 
14).  Ou, quando relata o conf l i to  in terno entre “a voz da c iência” que o 
di recionava para o comentár io  de natureza sociológica e a sensação sofr ida ao 
contemplar o retrato de sua mãe: “pois eu só via o referente, o  objeto desejado, o 
corpo prezado.. .  d iante de certas fo tos, eu me desejava selvagem, sem cul tura” 
(1984: 17-18).    

É preciso dizer que, mesmo em A câmera clara ,  Barthes não deixa de 
considerar que a imagem fotográf ica tende a mobi l izar no espectador uma série  
de saberes e códigos cul turais que o guiarão no seu processo de le i tura das fotos.  
Um t ipo de “ in teresse pol ido”,  que até pode comportar  certa emoção, embora 
sempre at ravessada “pelo revezamento judicioso de uma cul tura moral  e  pol í t ica” ,  
fo i  nomeado de studium ,  em contraposição ao punctum ,  “esse acaso que, nela [na 
fo to]  me punge ” ,  escreveu Barthes (1984: 45-46).  Da mesma forma, ele dist ingue 
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o cert i f icado de existência oferecido pela fotograf ia do sentido que ela pode ter,  
admit indo que, quanto a isso,  e la “pode ment i r ”  (1984: 129).   

Pontos importantes levantados por Barthes sobre a fo tograf ia,  como os 
aspectos que destacamos acima, serão retomados e desenvolvidos por Dubois, 
conforme veremos a seguir .  No entanto, a  confusão entre o referente e sua 
representação fotográf ica que aparece em algumas páginas de A câmara clara  (e  
também em algumas formulações de Bazin) é apontada como o maior perigo 
impl icado na adesão ao discurso da referência:  absolut izar o pr incípio da 
t ransferência da real idade. Do nosso ponto de vista,  a té mesmo por sua t ra jetór ia  
no campo da semiót ica, consideramos que Barthes sabe muito bem que uma coisa 
não é igual  à  outra.  Em nossa le i tura,  Barthes parece assumir  mesmo neste l ivro 
os r iscos de uma aventura e não se fur ta a subverter  as regras do discurso 
acadêmico sér io para expor com l iberdade e poesia a sua experiência com as 
fotos,  proclamando, com Nietzsche, “a antiga soberania do eu” como princípio 
heuríst ico. Tratar-se- ia  de uma dobra? Bem, assim como outros até mais duros em 
seu ju lgamento dos argumentos barthesianos em A câmara c lara ,  Dubois não 
perdoou este movimento específ ico:  “Barthes está longe de ter  escapado a esse 
cul to  – a essa loucura – da re ferência pela referência ”  (1994: 49)26.  

Depois de todo t rabalho efetuado pelos desconstrucionistas27,  os estudos 
pós-estrutural is tas que t ratam do retorno da referência ter iam os meios para 
evi tar  a armadi lha temida por Dubois.  Este,  de sua parte,  contr ibui  para isso ao 
invest i r  no desenvolvimento das conseqüências teóricas re lat ivas ao 
pertencimento da fotograf ia  à categor ia  do índice.  Nesta emprei tada, d iscorre 
sobre quatro pr incípios gerais que marcam toda relação índice-referente:  a  
conexão f ís ica que os une; a singular idade extrema da conexão entre o s igno e 
um referente único;  o poder de designação (re lacionada àquela função dêi t ica de 

                                                 
26 Gr i fos  do  autor .  Bar thes  também fo i  c r i t i cado  por  te r  l evado o  subje t i v i smo a ta l  ex t remo que 
es tar i a  perd ida  uma poss ib i l idade de  uma teor ia  ma is  ab rangente  ou  p rodut iva  a  respe i to  do  
espec tador  (c f .  P r i ce  &  Wel l s ,  1997:  42-46) .  
27 C f .  pp .  64 -65.  
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apontar para algo como que dizendo “ isso é isso!” ,  como Barthes tão bem 
colocou);  e sua função de testemunho, de atestação de uma existência28.   

Esta abordagem semiót ica da questão contr ibui  para que se instaure 
c laramente um distanciamento necessário , “um recuo da fotograf ia  em próprio  
centro” ,  nos termos de Dubois, para evi tar  aquela pulsão à identi f icação: “na 
fotograf ia , se existe necessidade (ontológica) de uma contigüidade referencial ,  
nem por isso deixa de sempre exist i r  ( também ontologicamente) necessidade de 
um recuo, de uma separação,  de um corte” (1994: 88).  Corte no espaço que 
estabelece a separação entre “o aqui  do s igno e  o al i  do referente”.  E corte no 
tempo, “o agora do signo e o então do referente”.   

Apesar do corte,  entretanto, permanecem as marcas de uma l igação 
umbi l ical ,  d igamos assim, naquela fa t ia de espaço-tempo representada. A 
natureza deste corte, desta cl ivagem, não seria  a mesma de outras formas de 
representação. É neste ponto que Dubois demonstra a necessidade de concei tuar 
a fo tograf ia  como uma imagem-ato que não pode ser pensada “fora de seu modo 
consti tu t ivo,  fora do que a faz ser como é”,  tanto no que diz respei to  à tomada 
quanto ao ato de recepção ou de di fusão. O autor local iza no advento do 
fotográf ico, no sent ido substant ivo do termo, a emergência de uma categoria não 
“ tanto estét ica,  semiót ica ou histór ica quanto de imediato e fundamentalmente 
epistêmica ,  uma verdadei ra categoria  de pensamento,  absolutamente s ingular e 
que in troduz uma relação específ ica com os s ignos,  o tempo, o espaço,  o real ,  o 
suje i to ,  o ser e o fazer”  (1994: 59-60)29.  

Esta re lação especí f ica,  o  fa to de que os atos fo tográf icos são únicos,  
s ingulares, é o que mais just i f ica a exigência de se assumir  uma dimensão 
pragmática em qualquer perspect iva sobre a fo tograf ia ,  conforme reiv indica 
Dubois,  reconhecendo que, assim como todo signo indicia l ,  as fo tos não são 
capazes de,  por s i  só,  produzi r  sent idos:  “seu sent ido lhes é exter ior ,  é  
                                                 
28 Não i remos apro fundar  aqui  cada um desses  pontos ,  mas apenas recor re r  a  e les  na  med ida  
em que fo r  necessár io  para  nossa argumentação.  Os ensaios  em que Dubo is  respect i vamente  
menc iona e  desenvo lve  ta i s  p r inc íp ios  cor respondem ao p r ime i ro  e  segundo cap í tu lo  do  l i v ro  O 
ato  fo tográ f ico  e  ou t ros  ensa ios  (1994) :  “Da ve ross imi lhança ao índ i ce  -  Pequena  re t rospec t iva 
h i s tó r i ca  sobre  a  ques tão  do  rea l i smo na  fo tograf ia ”  e  “O a to  fo tog rá f i co  -  P ragmát ica  do  índ ice  
e  e fe i tos  de ausênc ia” .  
29 Gr i fo  do  au tor .  
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essencialmente determinado por sua relação efet iva com o seu objeto e com sua 
s i tuação de enunciação” (1994: 52).  Elas ter iam apenas o poder de designar,  de 
apontar para a existência de algo que se postou diante das lentes da câmera.  O 
princípio de atestação de existência,  portanto,  não impl ica numa suposta 
capacidade da imagem fotográf ica de nos dizer a lgo sobre o sentido da 
representação, af i rma, agora em consonância com Barthes.   

Neste ponto,  vale ressal tar  uma conexão clara entre a perspect iva 
semiót ica de Dubois e as abordagens contextual is tas.  Por um lado, Dubois 
valor iza no s igno fotográf ico a sua relação s ingular com seu referente. Por outro,  
e le indica que, para invest igar os processos de s igni f icação instaurados por uma 
imagem fotográf ica,  é preciso considerar também tudo aqui lo  que vem antes e 
depois do cl ic .  Pois é apenas neste mínimo instante que um “ t raço puro” do real  
vem efet ivamente se inscrever.  Fora daí ,  há uma série  de “gestos cul turais” ,  todo 
um contexto de produção e ut i l ização social  das imagens fotográf icas,  um 
conjunto de códigos e restr ições inst i tucionais que, a cada vez,  as atravessam. 
Assim, ao defender incondicionalmente uma pragmática da fotograf ia ,  e le assume 
uma posição contextual is ta,  num movimento que decorre justamente de uma 
especi f ic idade da fotograf ia ,  seu caráter indic ia l .  “Como índice,  a  imagem 
fotográf ica não ter ia outra semânt ica que não sua própria  pragmática”,  conclui  
Dubois (1994:52).    

Da mesma forma, também Al lan Sekula recorre a Peirce para expl icar que a  
cont ingência semânt ica da fotograf ia  funda-se em sua propriedade indexical30.  Tal  
a tr ibuto do s igno fotográf ico, portanto,  serve para comprovar a tese central  dos 
estudos pós-modernos,  is to é,  de que os processos de produção de sent idos 
deflagrados pela fo tograf ia  dependem inapelavelmente dos contextos que a 
envolvem.  

Entretanto,  as imagens fotográf icas podem produzi r  um outro efei to 
re lacionado àquela função de atestação de existência própria  a todo signo 
indexical ,  também tratada por Dubois.  Não se re ivindica aqui  a lgo da ordem do 
s igni f icado de uma imagem e muito menos que nos incl ine a confundir  o evento 
                                                 
30 “Accord ing  to  Seku la ,  ‘because o f  th i s  index i ca l  p roper ty ,  pho tographs  a re  fundamenta l l y  
g rounded in  cont ingency ’ ”  (Ba tchen,  1997:  9 )  
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registrado e a sua representação. Dubois está correto ao ressal tar  a  existência de 
um hiato entre um e outro,  bem como a insufic iência do referente para dar conta 
do sentido de uma foto.  A questão é que, mesmo com esta cr í t ica fe i ta à imagem-
índice,  nós podemos visar a lgo mais na fotograf ia  que vai  a lém deste movimento 
de querer recuperar toda a signi f icação na referência.  Ainda que o índice não nos 
garanta nada em termos de signi f icado, is to não dever ia  nos impedi r  de perguntar 
a lgo mais sobre a experiência que e le pode oferecer.   

Se,  como mui tos já demonstraram a respei to  do t rabalho de toda uma 
l inhagem de fotógrafos engajados,  a fo tograf ia ,  por si  só,  é  impotente para nos 
revelar  a verdade de uma real idade social  ou de expl icá-la ,  e la ainda guarda a 
força de algo a que Susan Sontag refer iu-se uma vez, de passagem, como o 
páthos  do real .  No ensaio “Heroísmo da visão” (2004: 99-128),  Sontag ref le te 
sobre o incômodo provocado pelo embelezamento que a fo tograf ia  promove de 
v i r tualmente tudo que é fo tografado, tanto nos casos em que há o esforço 
del iberado para construi r  uma imagem dentro de ideais formal istas de beleza, 
quanto na manei ra com que os fo tógrafo mais jovens,  seus contemporâneos, 
prefer iam “mostrar a desordem”,  prefer iam “desti lar  uma anedota,  em geral  
perturbadora, a  isolar uma ‘ forma simpl i f icada’  ( . . . ) ,  em úl t ima instância 
t ranqüi l izadora”. 

 
“a  despei to  dos objet ivos dec larados da fo togra f ia  ind iscreta,  sem pose,  não raro  
tosca,  de revelar  a  verdade e  não a  be leza,  a  fo tograf ia  a inda embeleza.  De fa to,  
o  t r iunfo  mais  duradouro da fotogra f ia  fo i  sua apt idão para  descobr i r  a  be leza no 
humi lde,  no inane,  no decrépi to .  De um modo ou de out ro,  o  rea l  tem um páthos .  
E esse páthos  é  –  beleza. ”  (2004:  118-119)  
 
Neste ensaio,  Sontag estava imbuída do propósi to  de denunciar a 

tendência estet izadora da imagem fotográf ica como uma forma ef icaz de 
neutral izar todo o sofr imento que possa estar a l i  registrado e, a lém disso, 
t ransformar “o mundo numa lo ja de departamentos ou num museu sem paredes em 
que todo tema é degradado na forma de um art igo de consumo e promovido a 
objeto de apreciação estét ica” (2004: 126).  Ecos desta cr í t ica de Sontag poderão 
ser percebidos nos escr i tos de muitos dos autores pós-modernos que se 
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dedicaram a demonstrar a for te  l igação entre a fo tograf ia  e a lógica capi ta l is ta ,  
como já vimos. Da mesma forma, a autora adianta-se ao fazer referência à i lusão 
de que as fo tos pudessem transmit i r  um signi f icado estável .   
 

“Como cada fo to é apenas um f ragmento,  seu peso mora l  e  emocional  depende 
do lugar  em que se insere.  Uma foto muda de acordo com o contex to em que é  
v is ta :  ass im,  as fo tos de Minamata t i radas por  Smi th parecerão d i ferentes  numa 
cópia  de contato,  numa galer ia ,  numa mani fes tação pol í t ica,  num arquivo 
po l ic ia l ,  numa rev is ta  de fo tos ,  numa rev is ta  de not íc ias  comuns,  num l iv ro,  na  
parede da sa la  de estar .  Cada uma dessas s i tuações sugere um uso d i ferente 
para  as fo tos  mas nenhuma de las  pode assegurar  o seu s ign i f icado.  A exemplo  
do que Wi t tgenste in  af i rmou sobre as  pa lavras ,  ou se ja,  que o s ign i f icado é  o uso 
– o  mesmo vale para cada foto . ”  (Sontag,  2004:  122) .   
 
As fo tos não poderiam cumpri r  a  promessa do humanismo fotográf ico de 

expl icar o homem para o homem: elas apenas constatam, advert ia  a autora.  
Entretanto,  apesar de sua cr í t ica,  Sontag não deixou de fa lar  sobre uma certa 
força que reside na imagem fotográf ica, decorrente do “congelamento do tempo – 
a estase insolente,  pungente,  de toda foto” que “mantém abertos para escrut ín io 
instantes que o f luxo normal do tempo subst i tu i  imediatamente”.  E conclui :  “Ao 
contrár io  do que é suger ido pela defesa humanista da fotograf ia ,  a  capacidade 
que a câmera tem de t ransformar a real idade em algo belo decorre de sua relat iva 
f raqueza como meio de comunicar a verdade” (Sontag, 2004: 128)31.   

Mais recentemente,  Jean-Louis Comol l i  nomeia de “ inscr ição verdadeira”  o 
que ele considera como uma especi f ic idade do cinema: colocar num mesmo 
espaço-tempo (a cena),  um ou dois corpos (atores ou não) e um disposi t ivo 
maquínico formado por técnicos e equipamentos (2004: 382).  A inscrição 
verdadeira é a verdade da inscr ição:  considera-se aqui  a verdade deste encontro 
e não qualquer outra de pretensão total izadora.  “L ’ inscr ip t ion vraie est  d ’abord 
cel le de la câmera comme corps sol ide, résistant ,  opaque, a imantée. Corps réel  

                                                 
31 Insp i rada por  Wal te r  Ben jamin ,  que t inha  gos to  pe las  c i tações ,  Son tag  incorporou  ao  seu 
l i v ro  de  ensa ios  uma breve an to log ia  de las ,  na  qual  reproduz  o  seguin te  a fo r ismo de Nie tzsche:  
“Exper imentar  a lgo  como be lo  s ign i f i ca :  exper imentá - lo  de  fo rma necessar iamente  equ ivocada” .  
Es ta r i a  Sontag  de  acordo com o  f i lóso fo?  Ser ia  es ta  uma condenação i r revogável  à  fo togra f i a  
que to rna  tudo be lo?  De qualquer  fo rma,  o  que  nos  in te ressa mais  é  o  reconhec imento  de  uma 
fo rça  da  imagem,  mais  do  que “a  exper iênc ia  do  be lo” .  
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dans une scène réele avec d’autres corps reels,  le tout aux f ins d’une mise en 
forme des imaginaires” (Comol l i ,  2004: 241)32.  E, ressal ta o autor,  um 
acontecimento f i lmado é algo que está sempre aberto para as l inhas de fuga que o 
real  te ima em lançar.   

Para Comol l i ,  o  real  corresponde à parte do mundo que escapa aos relatos 
já  formados a part i r  dos di ferentes pólos do poder ou que desafia ta is re latos 
estabelecidos:  é o que nos acontece “sur le mode de l ’accident,  du lapsus, de la 
surprise,  du gag, de la panne, de l ’aphasie,  du s i lence ou du cr i ”33.  O cr í t ico 
re ivindica a necessidade de constantemente perturbar a cena calculada que 
preside os d iscursos da publ ic idade e da in formação dominantes na esfera do 
espetáculo e que acaba funcionando como referência para as nossas relações 
sociais. 

 
“S i  le  monde est  devenu scène,  tout  ce  qui  menace cet te  scène en la  rendant  
moins contro lab le –  ef fe ts  de rée l ,  acc idents ,  évenements  a léato i res ,  ép iphanies  
documenta i res . . .–  v ient  re lancer  not re c royance dans une répresenta t ion qu i  ne 
se l imi te  pas et  ne s ´épu ise pas en e l le-même” (2004:  386) . 34  

 
Ainda que, dentro da concepção de Comol l i ,  a  duração da imagem 

cinematográf ica exerça um papel  preponderante na experiência do espectador,  
ta is “eventos aleatórios” são,  do nosso ponto de v ista,  capazes de perturbar a 
cena também no caso do disposi t ivo fo tográf ico, assim como “epi fanias 
documentais”  podem acometer também seu espectador.  Não estariam aqui  em 
ação as forças do índice? A inscrição dos acontecimentos únicos e i r repetíveis – 
que congelados pela fo to,  evocando um tempo passado – vem subl inhar a 
s ingular idade extrema da conexão entre o s igno fotográf ico e seu referente, que 
caracteriza o indicia l .   

                                                 
32 “A  inscr i ção  verdadei ra  é  an tes  de tudo  aque la da câmera  como co rpo  só l i do ,  res i s ten te,  
opaco,  imantado.  Corpos rea i s  numa cena rea l  com out ros  co rpos  rea i s ,  todos  na  f i na l idade de  
uma co locação  em fo rma de imag inár ios . ”   
33 “ ( . . . )  sob  o modo do ac iden te,  do  l apso ,  da  surp resa ,  de  gags ,  da  pane,  da a fas ia ,  do  s i lênc io  
ou  do  gr i to” .  
34 “Se  o  mundo se  to rnou cena,  tudo o que ameaça es ta  cena  to rnando-a  menos cont ro láve l  –  
e fe i tos  de  rea l ,  ac identes,  eventos  a lea tór ios ,  ep i fan ias  documenta i s . . .  –  vem re lançar  nossa 
c rença numa rep resentação  que  não se  l imi ta  e  não  se  apóia  ne la  mesma.”  
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As promessas do humanismo fotográf ico de oferecer o conhecimento do 
homem ao homem certamente soam ingênuas nos dias de hoje.  Outras 
concepções deixam brechas mais inst igantes.  No l ivro Fi losof ia Mest iça ,  Michel  
Serres engendra uma bela imagem quando af i rma que o conhecimento funciona 
el ip t icamente,  ta l  qual  os s istemas planetários descri tos por Kepler.  O movimento 
dos astros segue uma órbi ta  el íp t ica que tem dois focos:  o pr imeiro,  o  doador 
solar  de energia;  o  segundo é “ tão ef icaz e necessário  quanto o pr imei ro, uma 
espécie de sol  negro”.   Nenhum deles está no meio:  “o centro real  de cada órbi ta  
jaz exatamente em um lugar mest iço,  justamente entre seus dois focos,  o globo 
fu lgurante e o ponto obscuro” (1993: 47). Do mesmo modo, escreve Serres,  ao 
foco solar do conhecimento,  corresponde um outro foco negro: 
 

“Pr imei ro foco:  a  razão c ient í f ica un iversal  e  c lara,  so l  fa iscante;  segundo foco,  
ardente :  todo ind iv íduo encarnado s ingular  sof redor  que agon iza sob a dureza  
dos homens,  ecce homo  ( . . . ) .  E is  o  segredo do conhec imento:  e le  func iona como 
o mundo.   
O conhec imento nos  vem pelo  patét ico e  pe la razão,  inseparáveis ,  ambos 
universa is ,  um no foco da c iênc ia  e a out ra  no das cu l turas ;  nós pensamos 
porque eu sof ro  e porque ass im é.  ( . . . )  O mest iço inst ru ído deve sua c r iação,  sua  
inst rução e sua educação,  seu engendramento  enf im,  à razão,  so l  br i lhante que 
pres ide os  saberes  c ient í f icos,  ass im como à segunda razão,  a mesma sem 
dúv ida ,  mas ardente no segundo foco,  que não surge apenas do que pensamos,  
mas do que  sof remos.  Esta razão não pode ser  apreendida sem as cu l turas,  os 
mi tos,  as ar tes,  as re l ig iões,  os  contos e os cont ra tos.  ( . . . )  
A igual  d is tânc ia  das duas,  o  mest iço  inst ruído é  engendrado pe la  c iênc ia  e  pe la 
compaixão. ”  (Serres,  1993:  84-85)  
 
 
Ao situar o disposit ivo fotográfico e as máquinas abstratas aos quais se 

associa num ponto mais permeável aos efeitos da exposição ao “sol negro”, o 
segundo foco do conhecimento, equil ibrando a razão científica universal e a 
singularidade da condição dos homens, pensamos que as câmeras e as imagens 
ainda podem ajudar a desenhar, junto com as pessoas envolvidas aí, as bordas de 
um espaço mestiço – instável, sujeito ao risco do real. Esta seria a riqueza do gesto 
documental defendido por Comoll i .  

Como contraponto à sensação de que um sentido de irrealidade parece cada 
vez mais prevalecer em nossa experiência com as imagens, um desejo de índice 
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ainda resiste, às vezes, no gesto de inscrever a luz que vem do mundo num suporte 
qualquer tal como ele é processado pelo disposit ivo ótico da vez. “Como um eco 
contra as imagens calculadas e a imageria sintética, a inscrição verdadeira tem 
sempre lugar e faz sempre lei”, reivindica Comolli . 

Enfim, consideramos que a indicial idade da fotografia, embora não possa ser 
tomada de forma absolutamente determinante, joga o seu papel quando é acionado o 
disposit ivo fotográfico. Trata-se não da adesão a uma ontologia da imagem 
fotográfica de caráter totalizante e nem de querer preencher um vazio entre referente 
e signif icado, mas de reconhecer que o índice guarda o potencial de tensionar o 
campo de forças configurado pela situação de produção e fruição da imagem, de 
onde o seu sentido emerge e uma experiência tem lugar. Qual o vínculo entre a foto 
e o mundo histórico que comparti lhamos? Mesmo no momento em que as imagens 
digitais marcam presença cada vez mais constante nas práticas cotidianas, 
naturalizando-se e rompendo com qualquer suposta garantia de conexão física entre 
o que aparece numa foto e o que está no mundo, esta pergunta parece estar sempre 
lá. Às vezes, a questão está implicitamente resolvida pelos contextos discursivos que 
envolvem a foto e que, de fora, irão autenticá-la ou não. Às vezes, coloca-se de 
modo latente, lançando a dúvida, engendrando neste jogo a sua potência. 

Se retomarmos agora aquela indagação acerca de como o fato de que 
estamos l idando com imagens fotográficas – e não de outro t ipo – afeta os processos 
de representação, temos condições de afirmar que não é possível encontrar uma 
resposta simples atrelada ao que seria uma essência da fotografia. Talvez, 
pudéssemos evocar o fotográfico, naquele sentido substantivo e epistemológico 
sugerido por Dubois e também por Rosalind Krauss. Certamente, o componente 
indicial pode exercer um papel importante na maneira como jogamos com as 
fotografias ou como as compreendemos e, em grande parte dos casos, não deveria 
ser tão facilmente descartado ou minimizado. A noção de diagrama, justamente por 
implicar num mapa que conjuga formas e forças, permite-nos recuperar sua 
importância, além de possibil i tar a composição de uma pragmática das práticas 
fotográficas que considere as relações de poder nelas envolvidas.   
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Elemento fundamental da l inguagem e estética das imagens técnicas, ainda 
que não generalizável, o fator índice deixa uma marca forte na cartografia que 
queremos traçar dos fenômenos nos quais a fotografia existe. Mas há que se 
considerar outros traços característicos do funcionamento do disposit ivo fotográfico e 
outros pólos de forças também capazes de imantar os sentidos nos diagramas onde 
as fotos têm lugar. Para nós, essa força a que se referiu Sontag, o páthos do real, 
ainda pode, talvez, contaminar nossa experiência com as imagens fotográficas. 

 

3.4. Cartografias possíveis do ato fotográfico 
 
Se há tantos diagramas quantos campos sociais na histór ia , conforme 

af i rmou Deleuze (1988: 44) na sua le i tura do legado foucaul t iano,  aproximamo-nos 
dos projetos escolhidos para a anál ise procurando desenhar o mapa de seu 
funcionamento.  Tentaremos descrever o campo de forças instaurado no momento 
em que têm or igem as representações fotográf icas.  No nosso entendimento 
podemos considerar ta is projetos como máquinas de fazer ver e fazer fa lar ,  com 
seus regimes de luz,  que determinam o visível  e  o não visível ,  e  regimes de 
enunciação, que distr ibuem os elementos em certas posições.  O propósi to  é 
invest igar como, a cada vez,  o  disposi t ivo da fotograf ia é colocado para funcionar,  
tanto no momento da tomada, quanto no momento em que uma seqüência de 
imagens entrelaçada a outros elementos ganha forma, levando em conta que ta l  
série ,  ao ser art iculada, deixa al i  inscri to  um lugar para o espectador,  sugerindo 
uma experiência possível .   

Duas instâncias do processo de representação, portanto,  devem ser 
consideradas.  A instância da produção inclu i  o momento da tomada e o momento 
da edição, quando as imagens são organizadas dentro de certos cr i tér ios para 
serem colocadas em circulação. A outra instância refere-se à experiência com as 
imagens, domínio que, à pr imei ra vista,  guarda um grau de indeterminação 
refratár io  a qualquer sistematização.  
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3.4.1. A experiência do espectador 
 
De forma geral ,  concordamos com os autores que, como Jean-Marie 

Schaeffer , subl inham que “a imagem fotográf ica é essencialmente (mas não 
exclusivamente) um signo de recepção” (1996: 10).  Schaeffer  considera que, em 
si  mesma, a fo tograf ia  não é portadora de um sent ido inst i tu ído e inequívoco e 
nem de um estatuto semiót ico estável 35,  def in ido unicamente no nível  da emissão. 
Sem descartar  a in tencional idade que possa estar envolvida no seu processo de 
produção e na escolha de suas formas de c i rcu lação, o autor enfat iza que cada 
uma das si tuações de recepção da fotograf ia  contr ibui  de manei ra singular e 
crucia l  para determinar como a imagem será sentida e in terpretada. As 
id iossincrasias dos receptores e a re lação que estabelecem com as imagens, 
condicionadas, por exemplo,  pelo que Schaeffer chama de conhecimento la teral  
que cada um pode ter  a respei to  do que aparece registrado numa foto,  tornam 
impossível  estabelecer uma teoria  geral  que dê conta de descrever tamanha 
dispersão.   

Assumindo também uma abordagem pragmática, a  estratégia proposta por 
Schaeffer  considera as imagens no âmbi to de sua ci rculação social .  “A imagem 
fotográf ica é um artefato:  pressupõe sempre a existência de regras de ut i l ização 
que são públ icas” (1996: 98).  Recorrendo a uma terminologia de John Searle ,  e le 
dist ingue duas modal idades dessas “regras comunicacionais” :  as “regras 
normativas” e as “regras consti tut ivas”.  As pr imei ras são as que guiam a recepção 
dentro de estratégias comunicacionais especí f icas,  que t ranscendem as 
fotograf ias isoladas. As regras const i tu t ivas,  por sua vez,  estão relacionadas à 
recepção da imagem como imagem fotográf ica, is to  é,  ao reconhecimento do seu 
estatuto,  do seu arché :  um suposto saber do espectador sobre a sua gênese, 
donde decorre a temat ização do índice bem como outros desdobramentos. 

                                                 
35 No l i v ro  A imagem precár ia  –  Sobre  o  d ispos i t i vo  fo tográf i co  (1996) ,  Schaef fe r  d i z  que  há um 
número  i ndef in ido  de  es tados,  “cada um carac ter izado conforme o  ponto  que  ocupa  ao longo de 
uma l inha cont ínua b ipo la r  que se es tende ent re  o  índ i ce  e  o  ícone”  (1996:  90) .  Para  a  
d i scussão acerca  des ta tensão  ent re  ind i c ia l i dade  e  i con i c idade na recepção  das  imagens 
fo tográ f icas ,  c f .  Schaef fe r  (1996) ,  55 -94 .  
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Movendo-nos entre essas duas modal idades de regras, podemos ver de que 
maneira a experiência com as imagens vai  sendo c i rcunscri ta  em cada caso, 
sugerindo um certo percurso para o espectador,  prevendo um contexto de 
recepção, mas também deixando lacunas, espaços de indeterminação. Wolfgang 
Iser esclarece-nos sobre como é fundamental  o  papel  exercido por estes vazios 
na sua teoria  do efei to  estét ico,  formulada no campo dos estudos l i terár ios. 
Opondo-se à concepção de que o texto seria  o portador de um signi f icado 
determinado, Iser considera que o processo de le i tura impl ica numa interação 
dinâmica entre texto e le i tor .  Um dos pontos importantes indicados pelo autor 
concerne ao “problema da assimetr ia  fundamental  entre texto e le i tor”  ou da 
existência de um intervalo entre eles.    
 

“Se a estrutura básica do texto consiste em segmentos determinados 
in ter l igados por conexões indeterminadas, então o padrão textual  se revela 
um jogo, uma in teração entre o que está expresso e o que não está.  O não 
expresso impulsiona a at iv idade de const i tu ição de sentido, porém sob o 
controle do expresso. Expresso esse que também se desenvolve quando o 
le i tor  produz o sentido indicado.”  ( Iser,  1999a: 28) 
 
As lacunas que existem entre os segmentos textuais funcionam, portanto,  

como motores da at iv idade ideacional  do le i tor,  instado continuamente a 
preenchê- las.  “Cada segmento l ido pode ser v isto como f igura contra o fundo do 
segmento l ido antes,  e o fundo, por sua vez, necessariamente molda a f igura” 
(1999a: 30).  Iser chamou atenção para um t ipo de lacuna – a negação – 
re lacionada à seleção dos f ragmentos,  processo que envolve o cancelamento da 
val idade, da semântica e da estrutura dos campos de referência extratextuais.  A 
negação recorda o sent ido anterior  dos segmentos,  em seus contextos 
precedentes,  e ,  ao mesmo tempo, “assinala a mot ivação não verbal izada, 
subjacente ao própr io  ato de negar e responsável  pelo seu direcionamento” 
(1999a: 31).  Lacunas e negações correspondem, em Iser,  à negativ idade de um 
texto.  Elas cr iam espaços de indeterminação que compõem o campo de interação 
entre o texto e o le i tor .  Observando o t ipo de jogo estét ico e semântico proposto 
pelas fo tograf ias e pela forma como estão justapostas a outras imagens e 
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elementos, s i tuadas num determinado contexto comunicacional ,  encontraremos 
algo da experiência do espectador que pode emergir  daí .   

Nossa base materia l  de pesquisa serão as publ icações impressas e 
eletrônicas, dependendo do caso36,  geradas no âmbito dos pro jetos selecionados, 
formatadas segundo a vigência de certas estratégias e regras comunicacionais. 
Tal  como no método arqueológico de Foucaul t ,  os enunciados ou as séries de 
s ignos enunciados serão tomados em seu modo singular de existência, 
considerando também as suas relações.  Os disposi t ivos de le i tura e c i rculação 
ut i l izados e a maneira como as fotograf ias são selecionadas e organizadas 
oferecem-nos bal izas para pensar sobre as forças em ação no momento em que 
tudo isto é moldado e também naquele em que o le i tor  experimenta as imagens, 
como vimos aqui .  As fo tos,  por seu turno, const i tuem vest íg ios materia is do 
momento da tomada, de atos fo tográf icos especí f icos e efet ivos nos quais 
poderemos ver,  eventualmente, t raços de certos r i tuais característ icos da cena 
fotográf ica.  
 

3.4.2. A cena 
 
Que cena é esta no caso destes projetos,  que colocam em jogo a 

representação da favela? O processo de produção da maior parte das fotograf ias 
que serão estudadas por nós impl ica na ocorrência de um t ipo de encontro 
qual i f icado por Jean-Louis Comol l i  como um “acontecimento singular,  i r reversível ,  
incomparável  e  não reprodutível ”  (2004: 233):  um enfrentamento de corpos 
mediado por uma câmera.  Podemos ensaiar subst i tu i r  a  câmera de c inema a que 
se refere Comol l i  nesta passagem por uma câmera fotográf ica e vol tar  à descr ição 
genérica da nossa cena.  

                                                 
36 Conforme v imos com Gunther  (1994) ,  no  capí tu lo  2 ,  o  l i v ro  de  fo togra f i as  ganhou,  em meados 
do  sécu lo  passado,  uma grande impor tância  como fo rma de  confer i r  v i s ib i l idade ao  t raba lho 
dos  fo tóg ra fos ,  assegurando também seu es ta tu to  de  au to r .  Mais  recentemente  os  s í t i os  na  
i n te rnet  vêm se  conf igurando  como uma a l te rna t i va  mais  democrá t i ca  pa ra  ve icu la r  tan to  
t rabalhos  au to ra is ,  quanto  aque les  p roduz idos po r  co le t i vos  ou grupos de  fo tóg ra fos .   
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De um lado, mais ou menos vulnerável  ou cúmpl ice, enfrentando ou 
sujei tando-se ao disposi t ivo,  f igura aquele que terá sua imagem capturada: um 
morador da favela,  que sofrerá os efei tos de uma operação de objet i f icação, 
condição inexorável  da tomada fotográf ica (o que é di ferente de dizer que 
t ransformar o fo tografado em objeto é o que define necessariamente a tomada, 
como se fosse sua única razão de ser) .  Por t rás do aparelho, está o fotógrafo,  
aquele que tem o poder de acionar o mecanismo e de f ixar os contornos do corpo 
do outro.  Nesta cena, está ainda em jogo a representação de um lugar-outro,  
espaço prat icado por aqueles que o habi tam e onde se desenrolam as ações. 
Mesmo que, em algumas fotograf ias,  as formas que costumamos associar a ta is 
espaços não estejam prontamente reconhecíveis,  é  a eles que as imagens 
remetem. E,  assim, as fo tos produzidas i rão se juntar a um vast íssimo conjunto de 
enunciados em ci rculação no universo midiát ico cujo objeto parece ser o mesmo: 
a favela.  Como, a cada vez,  se conf iguram as l inhas desse diagrama em que 
fotógrafo,  câmera e o fo tografado encarnam uma relação entre observadores e 
observados de alcance bem mais amplo,  que ul t rapassa o momento e o lugar que 
essa imagem-ato registra? 
 Mediando a re lação entre os corpos,  a câmera fotográf ica, certamente, 
ocupa um lugar for te .  De acordo com a pequena genealogia que t raçamos 
anteriormente,  durante um bom tempo a confiança na capacidade da câmera de 
reproduzir  o  visível  com acuidade e na sua suposta neutral idade fo i  mant ida, 
or ientando todo um uso instrumental  da fotograf ia.  Da mesma forma, também 
perdurou a crença na existência,  no mundo histór ico,  dos objetos fo tografados,  
dada as propriedades ind icia is das fotos.  Se estes atr ibutos não demoraram a ser 
re lat iv izados no campo teór ico – num movimento que hoje se espraia no domínio 
do senso comum graças à fami l iar idade general izada com os processos de 
produção de imagens e à disseminação da fotograf ia  d ig i ta l  – , is to não impede 
que a capacidade de descr ição e a autor idade atr ibuída aos registros fo tográf icos 
ainda permaneçam, ora mais for tes,  ora menos, na base de mui tas prát icas 
discursivas. É o caso das s i tuações em que a fo tograf ia  assume uma função 
testemunhal  como, por exemplo, no campo do fotojornal ismo ou do foto-
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documentár io ,  a inda que, v ia  de regra, para que cumpram tal  função, as fo tos 
tenham que estar  acompanhadas de um texto considerado veríd ico e,  pelo menos 
em parte,  portador de um caráter narrat ivo (cf .  Schaeffer,  1996: 125).  As imagens 
que vamos estudar compart i lham, em alguma medida,  desta função testemunhal .  

Ainda assim, gostaríamos de assumir  neste t rabalho uma perspect iva que 
imprime à câmera um papel que vai  a lém de uma natureza meramente 
instrumental .  Consideramos que o aparelho fotográf ico guarda a potencial idade de 
instaurar um certo t ipo de in teração entre os sujei tos ou de fundar uma certa 
“at iv idade organizante” (Quéré, 1991) que art icula os elementos envolvidos na 
cena, sendo, portanto,  parte const i tu t iva da s i tuação que ela registra.  Igualmente, 
as subjet iv idades não estão dadas de antemão, não são cr ista l izadas,  mas estão 
sempre em movimento, a tual izando-se nas si tuações concretas de in teração: são 
construídas in tersubjet ivamente,  inscri tas nas prát icas socia is.  A subjet iv idade 
dos agentes é const i tu ída na relação com o outro e,  também, em relação à 
at iv idade organizante em andamento,  neste caso, a real ização da sessão de fotos.  
Os corpos envolvidos nessa interação carregam uma histór ia  e uma formação 
social  próprias,  mas as performances do fotógrafo e do fotografado serão 
mutuamente modeladas pela presença e pela re lação com o outro e com a 
câmera.  Assim, a sessão de fotos t raz em si  a potencial idade de fazer emergirem 
aspectos que só poderiam mani festar-se dentro daquela si tuação concreta,  não 
sendo, portanto,  a lgo já previamente determinado que a fo tograf ia  poderia 
resgatar e representar adequadamente. 

Se cada tomada é como um golpe que recai  “ao mesmo tempo sobre o f io 
da duração e sobre o cont ínuo da extensão”,  como bem def in iu Phi l ippe Dubois 
(1994: 161),  ao fo tógrafo caberá o gesto do corte.  Se assumirmos, ao menos 
provisor iamente, a  máxima recorrente segundo a qual  a  fo tograf ia  documental  tem 
a proposta de contar uma histór ia por meio de imagens, poderíamos pensar que o 
papel  assumido pelo fo tógrafo é comparável  àquele do narrador37.  Em que termos 
caberia  esta comparação? Neste ponto,  será út i l  recorrer  novamente aos estudos 

                                                 
37 Como sabemos,  o  modo do  inventár io  es tá  em constan te  tensão com o  modo  nar ra t i vo  na  
const rução de  sent ido  das  imagens fo tog rá f i cas ,  bem como na o rganização  dos  arqu i vos  de 
imagens.  Cf .  Seku la ,  2003,  pp.  443-452.  
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cinematográf icos para comparar a função do fotógrafo àquela do mostrador 

f i lmográf ico ,  ta l  como descri to  pelo narratologista André Gaudreaul t  (1989) no seu 
s istema do relato f í lmico.  Gaudreaul t  identi f icou dois níveis de desenvolv imento 
da narrat iva f í lmica:  a mostração ,  correspondente às micro-narrat ivas 
comunicadas em cada plano, e a narração  propr iamente d i ta  que nasce da 
justaposição dos segmentos espaço-temporais.  A mostração tem a ver com as 
at iv idades relat ivas à f i lmagem que, no caso do c inema de f icção,  subdiv idem-se 
em dois campos de in tervenção possível  ao c ineasta:  o profí lmico ,  que 
corresponde a tudo que é colocado diante da câmera,  e o f i lmográf ico .  Este úl t imo 
envolve os efei tos resul tantes da aparelhagem cinematográf ica que, “sem afetar 
de maneira concreta o prof í lmico no momento da f i lmagem, t ransforma a 
percepção que o espectador terá no momento da projeção” (Gaudreaul t ,  1989: 
117).  Assim, o mostrador f i lmográf ico vai  decidi r  como será a captação ou o 
enquadramento38 dos elementos prof í lmicos a ser fe i to  pelo aparato 
c inematográf ico.  Da mesma forma, consideramos que o fo tógrafo da cena que 
estamos descrevendo aqui  funciona como um mostrador :  def ine um ponto de v ista, 
a  composição do quadro,  a  abertura do diafragma e a profundidade de campo, o 
modo como será representado o movimento, e tc.  A imagem criada por e le propõe 
assim um percurso de le i tura,  desenhado pela sér ie  de decisões ocorr idas no 
momento da captação. A mostração aí é como um “olhar in termediário”  
(Gaudreaul t ,  1989: 123) que se coloca entre o espectador e o evento registrado 
pela câmera. 

Se, de acordo com Gaudreaul t ,  o  outro campo de in tervenção possível  ao 
mostrador é o que chamamos de prof í lmico,  o documentar ista terá um controle 
apenas relat ivo da cena que se desenrola diante dele.  Como mostrador prof í lmico ,  
seu raio de ação é l imi tado. Embora nada o impeça de di r ig i r  seus personagens, a 
maneira como o fotógrafo constrói  uma imagem, bem como a sua performance, 
será fa talmente afetada pelo modo como as pessoas fotografadas reagem à 
câmera e à sua presença. A mise en scène  do documentarista não é só dele. Pelo 

                                                 
38 O te rmo enquadramento  não se  res t r i nge à  compos ição do  quadro  nes te  con texto .  Refere-se  
mais  à  idé ia  de  “co locar  no  quadro”  (mise  en  cadre )  que pode  envo lver  ou t ras  dec i sões ,  
p r inc ipa lmente  se  considera rmos  a  rea l i zação de  um f i lme de f i cção .  



 114

esquema de Gaudreaul t ,  que prevê que a síntese das at iv idades do mostrador 
profí lmico e do mostrador f i lmográf ico está a cargo do que ele chama de mega-

mostrador f í lmico ,  na nossa cena esta instância é compart i lhada por fo tógrafos e 
fo tografados.  

A idéia de auto-mise en scène  reelaborada por Jean-Louis Comol l i  a  part i r  
da noção orig inária  dos estudos da antropologia f í lmica pode esclarecer esta 
re lação.  Comol l i  expl ica que a auto-mise en scène  das pessoas f i lmadas depende 
de dois movimentos.  O primei ro vem do que ele chama de habi tus :  t ra ta-se dos 
gestos,  posturas e ações condic ionadas pelas at iv idades próprias a cada campo 
social  no qual  as pessoas f i lmadas estão engajadas ( famíl ia ,  escola,  t rabalho,  etc) 
e  assimi ladas a ponto de se tornarem inconscientes.  Cada campo requis i ta  certas 
mises en scène  característ icas, comparáveis aos jogos de Pierre Bordieu 
(Comol l i ,  2001b: 114).  O segundo movimento decorre da s i tuação da f i lmagem: 

 
“ tem a ver  com o fato  de que o su je i to  f i lmado,  o  su je i to  em v is ta  do f i lme (a 
‘p rof i lmia ’  de Sour iau)  se dest ina  ao f i lme,  consc ientemente e  
inconsc ientemente,  se impregna dele,  se  a jus ta à operação de c inematograf ia ,  
ne la co loca em jogo sua própr ia  mise en scène ,  no sent ido da co locação do 
corpo sob o  o lhar ,  do jogo do corpo no espaço e no tempo def in idos pelo o lhar  
do out ro (a  cena) . ”  (Comol l i ,  2001b:  115)  
 
Quando o sujei to  fo tografado sabe que está exposto ao outro,  “um saber 

inconsciente,  mas certe i ro” ,  torna-se legí t imo pensar na presença de um terceiro 
que consti tu i  a  cena e ao mesmo tempo está fora dela.  Este terceiro mater ia l iza-
se em algum grau “no olho negro e redondo da câmera” (Comol l i ,  2001b: 109).  
Mais um componente entra em jogo na modelagem da in teração:  a performance 
daquele que é fo tografado poderá se di r ig i r  não apenas àquele outro cuja 
presença é imediata,  mas também a este outro vi r tual .  Diante de quem o sujei to 
fo tografado se posic iona? Para quem a representação se dest ina? Como isso 
in terfere na auto-mise en scène?  

Vemos então se desenhar um fe ixe complexo de re lações entre os 
di ferentes elementos que const i tuem os enunciados em construção39.  Na cena 

                                                 
39 E  cabe aqu i  d i zer  que a  manei ra  como os su je i tos fo togra fados se  dão a  ver  –  sua  au to-mise  
en  scène  –  podem se cons t i tu i r  também como fo rma de um enunc iado.  Melhor  d i zendo:  um 
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fo tográf ica de que fa lamos, ci rcunscri ta  por uma sér ie  de fatores referentes à 
mater ia l idade do d isposi t ivo fo tográf ico e dos enunciados que produz (o que inclu i  
o modo como estes são inst i tucional izados, as suas possib i l idades de uso e de 
reuti l ização),  existem posições indicadas para serem ocupadas pelos suje i tos, 
induzindo-os a certas ações. Igualmente,  se levarmos em conta os termos da 
função enunciat iva descr i ta  por Foucaul t ,  há um domínio de co-existência dos 
enunciados.  “Um enunciado tem sempre margens povoadas de outros enunciados” 
(2004: 110).  Trata-se do “campo associado”,  também chamado por Deleuze de 
espaço associado ou adjacente. O fato de uma sessão de fotos estar  l igada à 
produção de enunciados reconhecíveis como parte de determinadas formações 
discursivas consti tu i  a inda um fator  que “ formata” a s i tuação, indica um rotei ro,  
impõe certas regras e restr ições a serem expl ic i tadas pelos sujei tos envolv idos ou 
in fer idas a part i r  da idéia que cada um faça do que está sendo fe i to  al i .  

Vemos aí  um ponto de contato com a idéia de dupla dia logicidade segundo 
a formulação de Mikhai l  Bakhtin  (1992).  Também na concepção bakht in iana,  a lém 
de estarem relacionados à s i tuação atual izada em que ocorre a in teração com o 
outro,  os enunciados relacionam-se com outros enunciados,  assumindo um caráter  
in ter textual .  Ou seja,  dentro de cada texto – considerando-se um concei to mais 
amplo de texto – instala-se o diá logo com outros textos da cul tura.  Para Bakht in o 
texto é  

 
“ tec ido po l i fon icamente por  f ios  d ia lóg icos de vozes que polemizam entre s i ,  se 
comple tam ou respondem umas às out ras .  Af i rma-se o pr imado do  in ter tex tual  
sobre o tex tua l :  a  in ter tex tua l idade não é mais  uma d imensão der ivada,  mas,  ao 
contrár io ,  a  d imensão pr imei ra de que o texto der iva. ”  (Bar ros ,  1994:  4)  
    

 
Podemos dizer então que, ao part ic ipar de uma sessão de fotos,  os sujei tos 

incorporam nos seus enunciados não só a presença do outro a l i  presente e de um 
terceiro ao qual  à imagem se dest ina,  como apontamos anteriormente,  mas 
também trazem ecos de outros enunciados.  Por exemplo,  re lacionados à sua 

                                                                                                                                                     
gesto ,  por  s i  só ,  não faz  todo  um enunc iado ,  mas pode  ser  apanhado ou  pode se  i nscrever  num 
enunciado,  ganhando sent idos  na  re lação com ou t ros  e lementos  da  função  enunc ia t i va .   
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experiência com este t ipo de imagem ou o que imaginam ser estas imagens em 
produção – nas quais se cruzam outras experiências e vozes socia is.  
 

3.4.3. Tentativa de mudanças nas relações de forças 
 
Da cena fotográf ica,  já  fa lamos de uma assimetr ia fundamental ,  

característ ica da relação fotógrafo- fotografado: apenas o pr imei ro deles dispõe da 
câmera e da prerrogativa de pressionar o disparador no momento em que ju lgar 
adequado; ao segundo,  cabe agir  enquanto é enquadrado. Em mui tos casos,  essa 
assimetr ia  devida à posse da câmera se sobrepõe a uma relação de al ter idade 
especí f ica que a reforça: o mais f reqüente é que aquele que detém a câmera e o 
controle do que se tornará visível  também ocupe uma posição hegemônica na 
sociedade em re lação àquele que é fo tografado. Outro componente re lacionado ao 
poder se instala de maneira crí t ica.  A configuração das relações de poder e de 
al ter idade impl icadas no momento da tomada fotográf ica certamente terá alguma 
inf luência na auto-mise en scène  das pessoas que estão diante da câmera.  

Como já sabemos, a relação desigual  entre o fo tógrafo e as pessoas 
fotografadas marca profundamente o campo da fotograf ia  de caráter documental .  
Susan Sontag, uma vez,  refer indo-se à re lação entre o fo tojornal is ta e 
fo tografado, a qual i f icou de predatória ,  chamando atenção para o uso f reqüente 
de um vocabulário  de origem mi l i tar  –  como “disparar”  ou “carregar” .    

A etapa que envolve a edição e a def in ição de uma série  de imagens, por 
sua vez,  seja em que formato for ,  v ia  de regra exclu i  sumariamente do processo 
aquele que fo i  fo tografado. Pode ser que o “dono da voz” seja o fo tógrafo, no 
caso de um projeto de caráter autoral .  No universo midiát ico, entretanto, o  mais 
usual  é  que outros agentes da cadeia de produção – na maioria  das vezes os 
edi tores dos jornais,  revistas,  agências de not ícias,  e tc,  a tentos às característ icas 
do seu produto e aos anseios de seu públ ico – entrem em campo neste momento.   

A pr imei ra e mais óbvia in f lexão observada no domínio do nosso estudo 
corresponde à possibi l idade de mudança de ta l  re lação assimétr ica. Há hoje todo 
um conjunto de prát icas fo tográf icas que indicam a disposição de cr iar variações 



 117

ou uma maior mobi l idade das posições dos sujei tos.  Na busca anunciada de 
produzi r  outras representações,  adotam-se estratégias di ferenciadas v isando 
redefin i r  papéis e,  assim, procurar um outro equi l íbr io  de forças neste mapa de 
superf íc ie  movediça que cada projeto i rá atual izar.  Resta saber em que medida 
ta is variações conseguem gerar outros sent idos ou que experiência logram 
oferecer a nós, espectadores.    
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4. O foto-documentário Rocinha 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A imagem da capa do l ivro Rocinha ,  assinado pelo fo tógrafo André 

Cypriano, funciona como isca poderosa. Nela,  o  o lhar inquietante de uma menina 
convoca o nosso. Passando por sobre a pele negra e quase nua de Marcela,  nove 
anos,  está impresso em letras amarelas o nome mít ico de uma das maiores 
favelas do mundo. O nome do fotógrafo vem logo abaixo,  em branco, corpo menor,  
um pouco mais discreto,  ta l  como a logomarca da edi tora.  Se o amarelo chama 
nossa atenção, a presença for te da cr iança é que nos captura. A f i rmeza que 
percebemos no seu olhar contrasta com o corpo in fant i l  molhado pela br incadeira 
com água, posando na quina do terraço de muros ásperos.  Fios de cabelos 
desenham l inhas na sua f ronte. Na expressão do rosto,  há algo como um certo 
cansaço ou como a marca de uma vivência de quem já sabe muita coisa, a lgo que 
não acompanha a juventude e a doci l idade do corpo. Talvez seja pelo olhar que 
ela pareça mais velha.  Um braço está para t rás,  recolhido,  enquanto a outra mão 
repousa sobre o ventre,  gerando algum desequi l íbr io .  Marcela tem que torcer o  
t ronco e o pescoço para ceder ao chamado da câmera e surgir  na imagem, sendo 
assim apanhada pelo enunciado. Ao fundo da fotograf ia , embora mui to  
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desfocados,  é possível  adiv i  nhar os contornos de prédios al tos.  A r igor,  não se 
vê nada da paisagem t íp ica de uma favela na foto.  Mas a palavra “Rocinha”, 
sobreposta à f igura de Marcela,  tem força suf ic iente para remeter ao lugar tudo 
que aparece nesta imagem e nas outras que se seguirão,  bem como parece 
contaminar a sensação de futuro que podemos exper imentar ao acei tar  o  o lhar da 
menina.    

 

 
 
Mas é preciso i r  devagar.  Não vamos nos enveredar ainda pelo caminho de 

uma in terpretação apressada das imagens, tentando expl ic i tar  o que cada uma 
delas supostamente quer d izer, sem antes considerar os enunciados em suas 
condições de existência,  tentando produzir  um distanciamento,  ta l  como aquele 
recomendado por Foucaul t .  Como já indicamos aqui ,  a  etapa de caracter ização 
dos espaços discursivos nos quais os enunciados se s i tuam, o que inclu i  a  
descrição de uma conjuntura histór ica e inst i tucional  especí f ica,  é  parte 
fundamental  da pesquisa e é por e la que vamos começar.  O trabalho anal í t ico  
prosseguirá abordando a obra Rocinha  em dois níveis:  tomaremos o l ivro de 
fotograf ias como um disposi t ivo part icular ,  const i tu ído por uma mater ia l idade 
própria  que predispõe uma certa dinâmica no processo de le i tura;  e ,  i remos nos 
mover até o ponto de nos colocar como que dentro da cena, para então invest igar 
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o ato fo tográf ico do qual  a  imagem é produto e vest íg io .  Pretendemos assim, 
nesta e também nas anál ises seguintes,  enquadrar nossos objetos cada vez mais 
de perto,  nos di ferentes f rames  aos quais seria  pert inente associá- los e descrever 
as re lações possíveis entre formas e forças em ta is espaços d iscursivos. Fei to  
isso,  veremos como o funcionamento do disposi t ivo fo tográf ico afeta as 
representações produzidas. 

 
4.1. O estatuto do fotógrafo: descrevendo um lugar de 

enunciação 
 
Algumas in formações sobre a t ra je tór ia  de André Cypriano, sempre 

rei teradas nos textos que apresentam seu t rabalho – no próprio  l ivro pesquisado, 
no si te  do fo tógrafo e em várias matérias jornal íst icas e entrevistas1 –,  permitem 
que nós o ident i f iquemos com a f igura t íp ica do foto-documentar ista que gosta de 
se aventurar por regiões inexploradas ou em terr i tór ios geográf icos e sociais bem 
di ferentes daquele de sua origem. Segundo suas declarações,  a fo tograf ia fo i  a  
melhor manei ra que encontrou para “desvendar o mistér io  do desconhecido” que 
acredi ta ser “a maior dádiva da v ida”,  como gosta de d izer.  Eis um trecho de sua 
biograf ia ,  publ icada no f inal  do l ivro Rocinha :  

 
“Como par te  de um pro je to de longo prazo,  Cypr iano começou a  documentar  
es t i los  de v ida e prát icas t rad ic ionais  de soc iedades de lugares pouco 
conhec idos,  nos remotos  cantos  do mundo,  sempre buscando o raro  e 
ex t raord inár io .  Foi  ass im que fotografou o  povo de Nias,  na costa oeste de 
Sumat ra,  e  as  prát icas  de r i tua is  em Bal i  ( . . . ) ,  que resul taram [em]  expos ições;  a 
in fame peni tenc iár ia  Cândido Mendes,  na I lha  Grande,  R io  de Janei ro ,  que deu 
or igem a exposição e l iv ro  de mesmo nome ( . . . ) ;  bem como a maior  fave la  da 
Amér ica Lat ina,  que cu lminou na exposição ( . . . )  e  no presente l iv ro” .  (Cypr iano,  
2005:  166-167)  
 

                                                 
1 As informações sobre André Cypriano foram extraídas das biografias publicadas no site do fotógrafo 
(www.andrecypriano.com) e no si te da Coleção Pirell i /Masp de Fotografia 
(www.site.pirel l i .14bits.com.br/ autores/248). Também foram consultados: Figueiredo, Ana Luisa. 
“André Cypriano, un ambientalista brasileiro com la mirada sensible em los barrios de Caracas”. 
(www.analit ica.com/va/arte/dossier/ 8390882.asp.); Loureiro, Mônica. “O que ninguém faz questão de 
ver”. (www.tr ibuna.inf.br/anteriores/2005/ maio/12/bis.asp?bis=cultura01); “Dentro da Rocinha”. 
Revista Senac.sp , junho-agosto 2005. (www1.sp.senac.br/hotsi tes/revista_senac/ed033/revista.pdf); 
“Rocinha – an orphan town” (www.fif tycrows.org.photoessay/cypriano/ index.php); “Quatro perguntas 
para André Cypriano”. PicturaPixel – Eletronic Photomagazine.  (www.picturapixel.com/arquivos/ 
fotografo_Cypriano.html). Cf. na bibliografia as datas de acesso. 
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Foi graças às viagens para a prát ica do surfe que Cypriano, paul is ta  
formado em Administração de Empresas,  conheceu a Indonésia,  país onde 
real izaria  os pr imei ros ensaios,  depois de cursar fo tograf ia  em San Francisco, 
Cal i fórnia.  Seu t rabalho logo recebeu prêmios e reconhecimento nos meios 
inst i tucionais l igados ao foto-documentário nos Estados Unidos2.  Noutra espécie 
de paraíso perdido, f reqüentado pelo fo tógrafo desde cr iança e onde atualmente 
mantém uma pousada, e le encontrar ia mais um grupo humano isolado, não 
exatamente pela local ização geográf ica,  mas pelo disposi t ivo de conf inamento da 
inst i tu ição mais coerci t iva:  os presid iár ios da I lha Grande. Durante os meses que 
antecederam a desativação e demol ição da peni tenciár ia ,  conhecida também como 
“Caldei rão do Diabo”,  Cypriano observou e registrou o cot id iano daqueles homens 
condenados à pr isão numa i lha de natureza exuberante. Foi  a l i  que se tornou 
amigo de Paul inho, detento l igado ao Comando Vermelho e “considerado um dos 
mais perigosos cr iminosos do Brasi l ” .  Paul inho suger iu  a real ização de um ensaio 
na sua comunidade, a Rocinha.  

A repercussão deste t rabalho abriu  um novo campo de ação para Cypr iano. 
Depois da Rocinha, e le prosseguiu num trabalho de documentação de dez favelas 
cariocas,  todas sob o domínio do Comando Vermelho. Em seguida,  fo i  convidado 
part ic ipar do projeto mul t id isc ip l inar CaracasCase, patrocinado pela Fundação 
Cul tural  da Repúbl ica Federal  da Alemanha e pela organização Caracas Think-
Tank,  fo tografando os barr ios daquela cidade, favelas onde vive cerca da metade 
da população de 6 mi lhões de habi tantes.  De toda esta experiência,  veio se 
conf igurando o projeto de fotografar  as maiores favelas do mundo, ao qual  vem se 

                                                 
2 Em 1992, o fotógrafo foi agraciado com o San Francisco City College’s Photography Department of  
Scholarship e o World Image Award Competit ion (promovido pelo Photo Distr ict News de Nova 
Iorque). Daí em diante, Cypriano recebeu com vários outros prêmios e bolsas de estudos: o New York 
Photography Awards, em 1998, promovido pelo En Foco (organização não lucrativa fundada por 
fotógrafos de Porto Rico baseados em Nova Iorque que mantém um programa anual de patrocínio a 
fotógrafos de diversas culturas, principalmente latinos, africanos e asiáticos residentes nos Estados 
Unidos); o Mother Jones International Fund for Documentary Photography, em 1999, programa 
mantido pela Mother Jones Magazine (publ icação dedicada ao jornalismo engajado em causas 
sociais) e cuja gerência foi  transferida, em 2001, para a FiftyCrows Foudation (organização cuja 
missão é usar a “documentação fotográfica dos eventos do mundo para educar as pessoas sobre 
si tuações sociais, polí t icas e do meio ambiente que levem a um melhor entendimento de nossa 
humanidade comum”, como informa o site http://www.fi ttycrows.org); bolsa concedida pela Fundação 
Vitae, em 2002; o programa All Roads Photography do National Geographic, que patrocina fotógrafos 
dedicados à documentação de sua própria cultura, em 2005. 
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dedicando. O documentarista caminha assim para consol idar um registro visual  
importante neste in íc io  de mi lênio das chamadas c idades in formais,  terr i tór ios que 
se expandem a cada d ia, impondo questões de di f íc i l  resolução e de in teresse 
global ,  ao mesmo tempo em que, mui tas vezes,  chegam a ser ignoradas nos 
mapas da urbe organizada. Paralelamente,  Cypr iano t rabalha como f ree- lancer  
pr incipalmente com a fotograf ia de moda em Nova York,  onde mantém sua base 
prof iss ional .   

Como se vê,  Cypr iano é como o fotógrafo v ia jante dos tempos global izados, 
ocupando com freqüência certas posições em funções t radicionais da fotograf ia ,  
seja na condição de estrangeiro nos cantões da Indonésia preocupado em 
registrar  cul turas ant igas prestes a desaparecer ou como o cidadão do mundo que 
se dispõe a penetrar em espaços marginal izados para lhes conceder a devida 
v is ib i l idade e atenção. É como se o fo tógrafo est ivesse imbuído de uma missão,  
tendo declarado certa vez que acredi ta  ter  s ido escolh ido para mostrar a miséria  
alheia com dignidade e respei to3,  de forma a superar est igmas impostos pela 
cobertura jornal íst ica.  

Neste sentido, pr incipalmente em relação ao t rabalho nas favelas,  nota-se 
a ident i f icação com a in f luente t radição humanista do fotodocumentarismo 
conhecida por concerned photographers4,  sempre movida por preocupações que 
denotam um desejo de engajamento pol í t ico no mundo por parte dos fotógrafos, 
mesmo que nos dias de hoje eles estejam cientes de que as imagens produzidas 
podem, quiçá,  apenas contr ibuir  para in ic iar a  d iscussão de um assunto.  Cypr iano, 
por exemplo, d iz acredi tar  que a fo tograf ia  pode inter fer i r  na medida em que 
consegue sensibi l izar o espectador.   

                                                 
3 Entrevista publicada no site www.brazi lcomze.com/interview/andrecypriano.html. Acessado em 
09/06/2008. 
4 Este termo foi ut i l izado em 1966 por Cornell  Capa (1918-2008), irmão do fotógrafo Robert Capa, 
ambos associados da lendária agência Magnum. “Em 1967, é apresentada em Nova Iorque a 
exposição Concerned Photographers,  na l inha da The Family of Man .  (.. .) Cornell  Capa fundará (. ..) o 
International Center of Photography , que organizou o referido certame. Pela primeira vez, Bishof, 
Kertész, Capa, Leonard Freed, Dan Weiner e David ‘Chim’ Seymour foram reagrupados numa tradição 
que, na fotografia de notícias, prolonga um certo humanismo. Em 1973, o Centro apresentou a 
segunda exposição, em Jerusalém, reunindo fotografias de Don McCull in, Gordon Parks, Eugene 
Smith, Hiroshi Hamaya, Marc Riboud, Ernst Haas, Bruce Davidson e Roman Vishniac. Estes nomes 
reuniram-se aos primeiros enquanto nomes relevantes da tradição fotográfica humanística.” (Sousa, 
2000:131) 
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Este compromisso passa pelo esforço de compreensão das questões 
referentes à real idade ou aos acontecimentos que se quer abordar,  para que se 
possa apreender seus signi f icados,  acredi tando que, assim, seja possível  
expressá-lo  fo tograf icamente.  A aposta,  portanto,  é  nas propriedades da foto 
como representação de uma real idade que deve ser conhecida,  a inda que se 
preserve o espaço para uma visão subjet iva e para os jogos estét icos do 
fotógrafo,  em contraste com outras vertentes do fotodocumentarismo 
contemporâneo que ressal tam o caráter de s igno não apenas da fotograf ia ,  mas 
também dos elementos do mundo fotografado5.  

A condição de autor atr ibuída ao fotógrafo é um outro dado importante a 
ser considerado quando pensamos no estatuto daquele que empunha a câmera em 
prát icas como aquela exercida por Cypriano. Nos capítu los anteriores, v imos 
como este lugar fo i  sendo construído para os fo tógrafos no contexto da fotograf ia  
moderna6.  Tornou-se constante a af i rmat iva de que as imagens fotográf icas 
encontram-se no l imiar entre o documento e a arte,  assegurando o 
reconhecimento do est i lo  do fotógrafo ou de sua marca pessoal  que se mani festa 
através de um modo part icular de o lhar e estar no mundo, capturando os t raços da 
real idade visível  com certos recursos do d isposi t ivo.   

É preciso ressal tar  que o caráter autoral  da obra dos fotógrafos não está 
em discussão aqui .  Trata-se de um traço legí t imo, sem dúvida, para mui tos dos 
grandes mestres da fotograf ia  moderna bem como da fotograf ia  contemporânea. 
Gostaríamos de subl inhar apenas que este lugar de autor oferece ao fotógrafo 
certas prerrogativas que conf iguram uma l inha de força importante na cena 
fotográf ica e no momento da edição. Tal  poder evidencia-se não só por sua 
condição óbvia de detentor da câmera e do saber para ut i l izar seu instrumento, 
como também pela própria  in ic iat iva de i r  a  campo e pelo controle que ele terá 
das etapas poster iores,  no processo de conformação do corpus  de imagens que 
serão exib idas ou colocadas em ci rculação.  

Tal  re lação, naturalmente assimétr ica, entre fo tógrafo e fo tografados, pode 
ter  este aspecto reforçado quando há uma di ferença social  e /ou cul tural  bem 
                                                 
5 Como exemplos, ci tamos os fotógrafos bri tânicos Martin Parr, Anna Fox e Chris Steele-Perkins.  
6 Cf. p. 58 e p. 74. 
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marcada entre uns e outro.  O autor é quem i rá decidi r  qual  será a forma f inal  do 
relato v isual  que, mesmo sendo v isto pela comunidade retratada, será também 
oferecido a um públ ico que, como o fotógrafo,  não pertence ao universo 
fotografado. Evidentemente, is to não exclu i  a  possib i l idade da existência de zonas 
de in tersecção. As posições dos sujei tos podem se requal i f icar, dependendo do 
ponto de vista.  Cypr iano, por exemplo, ao fotografar nas favelas da Venezuela,  
não deixa de compart i lhar com as pessoas que lá  moram a condição de la t ino-
americano, o que, inclusive, segundo suas declarações,  faci l i tou sua entrada nos 
lugares.  Da mesma forma, quando suas fotos são exibidas fora do Brasi l ,  
poderiam muito bem ser vistas como o t rabalho de um fotógrafo brasi le i ro  que 
documenta uma comunidade brasi le i ra ,  caindo assim no c i rcui to  das 
representações das “minorias”,  le ia-se, das cul turas de países subdesenvolv idos 
ou emergentes.   

Entretanto,  pensando aqui  na cena fotográf ica  e,  depois,  no momento da 
experiência com as imagens produzidas,  queremos apenas observar que se 
conf igura em projetos como estes uma dis t inção c lara e c lássica entre 
observadores e observados.  O fotógrafo é,  v ia  de regra,  a lguém que vem de fora 
com a proposta de real izar um trabalho de documentação dentro de uma 
determinada comunidade, colocando-se inescapavelmente em uma relação de 
al ter idade com um espaço e com as pessoas que v ivem nele.  Seu olhar é 
consti tu ído para  e  a part i r  de um ponto de v ista si tuado mais “do lado de fora” do 
que “do lado de dentro”,  a inda que ele lance mão de estratégias que visem criar 
maior cumpl ic idade com as pessoas que pretende fotografar.   

Cypriano adotou duas medidas estratégicas complementares no t rabalho da 
Rocinha para forçar a ampl iação de um terreno in tersubjet ivo de experiência com 
os moradores do lugar que queria  retratar.  Primei ro,  como sabemos, a al iança 
com alguém que pertencia à comunidade, repetindo aqui  um método adotado há 
muito pelos antropólogos nas pesquisas de campo, onde a f igura do in formante é 
fundamental .  No seu caso, t ra tava-se também de uma forma de superar uma certa 
posição de vulnerabi l idade que o fo tógrafo não deixa ocupar ao entrar num 
terr i tór io  sobre o qual  não tem domínio a lgum, que ainda tem que ser deci f rado, 
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inclusive em prol  de sua segurança. Para Cypriano,  a amizade com Paul inho,  o 
presid iár io l igado à facção cr iminosa Comando Vermelho,  funcionou como um 
passaporte7.  "Como contei  a histór ia  de dentro para fora,  mostrando o porquê de 
eles terem se tornado cr iminosos, houve uma relação de conf iança. Por isso, 
todos os ‘soldados’  do t rá f ico sabiam quem eu era e pude c i rcular com total  
segurança",  contou o fo tógrafo à repórter  Mônica Loureiro8.  Assim, ele pôde 
freqüentar as casas dos moradores,  percorrer caminhos e conhecer lugares de 
outro modo inacessíveis,  desde os recantos da f loresta l imítrofe à favela até as 
áreas normalmente vetadas pelo t rá f ico9.   
 A outra estratégia adotada fo i  a  de morar por 30 d ias na comunidade, 
mergulhado no seu cotid iano, suje i tando-se às mesmas condições de existência 
das pessoas dal i ,  aprendendo a prat icar o espaço do outro.  Cypriano atr ibui  ao 
tempo de permanência na favela o fa to de ter  conseguido o que considera que são 
imagens “100% verdadeiras”,  fe i tas depois de um período de convivência no qual  
as pessoas acabaram se acostumando com sua f igura, sempre com uma câmera 
na mão, repetindo assim um expediente comum entre os documentar istas.  Com 
esta cumpl ic idade construída aos poucos,  o fo tógrafo acaba também se deixando 
guiar pelas pessoas fotografadas,  o que conf igura uma certa abertura à 
part ic ipação dos moradores da Rocinha na construção da representação do lugar 
onde vivem e de s i  próprios.  
 Apesar do seu empenho para estabelecer laços com aquela comunidade, o 
que lhe rendeu a amizade verdadeira com alguns dos moradores e,  como ele 
declara,  as mais de 200 vis i tas que fez ao lugar depois de encerrado o projeto,  o  
fo tógrafo não deixa de ocupar a posição de alguém que tem que se esforçar para 

                                                 
7 Cypriano conta que, a parti r de então, sempre que vai entrar numa comunidade, procura o apoio de 
guias ou de l íderes locais, pessoas que além de conhecer bem o lugar, são respeitadas pela 
comunidade e bem-vindas “Este contato pessoal é crucial para compreender melhor sua cultura, 
história, esti lo de vida, arquitetura única e, obviamente, seus problemas.” 
(Entrevista ao site  analit ica.com: http://www.anali t ica.com/va/arte/dossier/8390882.asp) 
8 LOUREIRO, Mônica. O que ninguém faz questão de ver.  Tribuna on l ine. http://www.tribuna.inf.br/ 
anteriores/2005/maio/12/bis.asp?bis=cultura01 
9 O apoio do Comando Vermelho foi  importante inclusive para o trabalho de documentação de outras 
dez favelas cariocas que se seguiu àquele da Rocinha, a ponto do fotógrafo ter declarado que hoje 
ele não se arriscaria a ir a uma favela controlada por outra facção. (“Quatro perguntas para André 
Cypriano”. PicturaPixel – Eletronic Photomagazine. www.picturapixel.com/arquivos/fotografo_ 
Cypriano.html. Acessado em 29/05/2008.) 
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vivenciar  o “estar dentro”.  Sabemos que ele decididamente é “de fora” e é para lá  
que vai  levar as imagens produzidas.   
 

4.2. Fotógrafos brasileiros e imagens do povo  
 
Na in terpretação de vários autores,  um dos t raços histor icamente mais 

marcantes da nossa fotograf ia  tem sido o da busca pela ident idade do homem 
brasi le i ro  (Kossoy,  1983; Carvalho,  1996; Chiarel l i ,  1997; Fernandes Junior ,  2003; 
Magalhães & Peregr ino, 1996 e 2004; Herkenhoff ,  2005). As prát icas de 
representação que se inserem neste projeto são pautadas pela complexidade de 
uma sociedade caracterizada pela r ica formação étn ica e cul tural  e  também por 
uma profunda desigualdade de classes.  A temát ica da identidade e da al ter idade, 
de acordo com o cr í t ico Tadeu Chiarel l i ,  ter ia s ido herdada pela fo tograf ia de toda 
uma tradição modernista da arte brasi le i ra :  
 

“Documentar ,  reg is t rar ,  tornar  v is íve l  a  pa isagem humana do país  tornou-se o  
in teresse pr inc ipal  de mui tos  dos nossos pr inc ipa is  fo tógrafos.  Tal  in teresse,  
tendo ganhado força dos anos 50 até  nossos d ias,  produziu uma sér ie  enorme de 
ensaios fo tográ f icos  sobre t r ibos indígenas,  seu cot id iano e r i tua is ;  sobre 
jangadei ros  do nordes te e  ser inguei ros  do nor te;  sobre as comunidades dos 
pampas e sobre o  operar iado das grandes metrópoles;  sobre os f lagelados das 
secas e  os sem-ter ra ;  sobre a  s i tuação de v ida no in ter ior  de Minas e os r i tos  
a f ro-bras i le i ros. . .  O reg is t ro  do ‘bras i le i ro ’ ,  tendo s ido exc lu ído do un iverso de 
in teresses da p intura modern is ta  local  (após o f im h is tór ico das obras de 
Cândido Por t inar i ,  D i  e  out ros)  migrou dec id idamente para  a área da fo tograf ia ,  
const i tu indo aos poucos – mas para mui tos – a sua própr ia  razão de ser . ”  
(Chiare l l i ,1997)  
 

Nos termos do diagrama, fazemos referência neste ponto a um dos 
domínios de co-existência dos enunciados fotográf icos de André Cypr iano,  
consti tu ído por um certo cânone da fotograf ia  documental  brasi le i ra . Seria  
temerár io  conectar d i retamente Cypriano a uma l inhagem de fotógrafos brasi le i ros 
cujo t rabalho envolve a temática do outro sem levar em conta a especi f ic idade de 
seu percurso e de sua época, bem como as descontinuidades que caracterizam a 
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produção fotográf ica de um modo geral10.  Contudo, no que diz respei to aos 
projetos real izados no Brasi l ,  podemos considerar que as imagens produzidas por 
e le vêm ajudar a compor um grande e disperso arquivo visual  resul tante de 
in terações marcadas pela di ferença cul tural  ou de c lasse, a inda que isso seja 
mascarado por uma certa invisib i l idade daquele que segura a câmera.   

Em meados do século passado, essas imagens encontraram um grande 
meio de di fusão nas revistas i lustradas,  cujo projeto edi tor ia l  inspirava-se nas 
s imi lares européias e americanas.  Tais publ icações compart i lhavam o esforço de 
tornar v isível  a  sociedade como um todo. As revistas t raziam reportagens de 
in teresse de seu públ ico, consti tu ído principalmente pela c lasse média,  
entremeadas por re latos sobre outros grupos sociais e outras cul turas,  inclusive 
de países estrangei ros,  um marcando sua di ferença em relação ao outro.  Em duas 
delas part icularmente,  a  identidade cul tural  do povo brasi le i ro  fo i  o  mote para a 
produção de reportagens e ensaios fo tográf icos antológicos:  a revista O Cruzeiro  
(cr iada em 1928) que, a part i r  de 1944, passou a adotar a fo tograf ia como 
elemento central  em narrat ivas v isuais cuidadosamente edi tadas e,  mais tarde, 
com um formato di ferente,  mas ainda concedendo grande importância à fo tograf ia, 
a  Real idade  (cr iada em 1966),  revista que marcou época com seu jornal ismo 
crí t ico e projeto edi tor ia l  arro jado11.   

Para a fo tograf ia  brasi le i ra ,  a experiência de O Cruzei ro  corresponde ao 
momento em que a estét ica moderna desaguou no foto jornal ismo. A atuação do 
                                                 
10 Como há muito já apontou ninguém menos que John Szarkowski, a fotografia não se desenvolveu 
“de maneira l inear e disciplinada, mas cresceu aleatoriamente como um jardim abandonado, 
uti l izando os princípios de seleção aleatória do laissez-faire , democracia participativa e ignorância”. 
Partindo de um crít ico que teve um papel fundamental no estabelecimento do cânone da fotografia 
moderna, não deixamos de sentir um certo descontentamento de Szarkowski quando ele constata o 
quanto “as gerações do pensamento fotográfico vêm coexistindo com pouco conhecimento mútuo” 
(1999: 11). 
11 No que se refere ao texto, a revista Realidade foi  muito inf luenciada pelo new journalism  
americano, investindo em relatos longos de forte acento l i terário. Assumindo uma perspectiva de 
vanguarda também em relação aos temas abordados, a publicação pautou inúmeras discussões em 
torno de assuntos tabus na sociedade da brasileira como o aborto, a emancipação da mulher, o 
celibato entre os padres, o comunismo, os movimentos estudantis, etc. Da mesma forma, a cobertura 
das manifestações culturais não se restringia ao “Brasil  profundo”, mas manteve-se sempre atenta às 
mudanças comportamentais e aos movimentos inovadores no campo da cultura e da arte. Para saber 
mais sobre as revistas i lustradas brasileiras, cf.  Kossoy, 1983, pp. 888-890; Fernandes Junior, 2003, 
pp. 142-154; Costa & Silva, 2004, pp. 97-111; Magalhães & Peregrino, 2004, pp. 52-65. 
Especificamente sobre a revista Realidade ,  cf.  também: Realidade – 1966-1976 . São Paulo: Editora 
Abril,  edição especial,  ago. 1999. 
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fo tógrafo f rancês Jean Manzon, que já  t rabalhara nas revistas Par is Match  e Vu ,  
fo i  decis iva para a adoção do novo est i lo (cf .  Magalhães & Peregr ino,  2004).  Com 
Manzon na revista,  a  fo tograf ia  deixava de ser mera i lustração ou imagem 
comprobatória  e passava a ser compreendida pelos prof issionais como uma 
l inguagem com recursos e vocabulário  a serem exerci tados.   

Segundo Helouise Costa e Renato Rodrigues da Si lva, antes dos anos de 
1950, “a prát ica do fotógrafo modernista e a do foto jornal is ta eram totalmente 
conf l i tantes:  de um lado a gratuidade da concepção da ‘ar te  pela arte ’  e de outro 
a proposta de instrumental ização da fotograf ia  e de prof iss ional ização do 
fotógrafo” (2004: 107-108).  Na concepção desses autores,  a estét ica moderna 
corresponde a um t ipo de produção que problematiza o potencial  e  as l imi tações 
da fotograf ia ,  tendo como referências as vanguardas fotográf icas do in íc io do 
século XX (Costa & Si lva,  2004: 12).  Assim, ao lado das in f luências 
construt iv istas,  do gosto pela abstração geométr ica e pela invenção estét ica,  era 
admit ido o experimental ismo baseado em técnicas de in tervenção na imagem, 
como a solar ização, a fo to-montagem ou a colagem. No Brasi l ,  esta tendência 
manteve-se por a lgum tempo restr i ta  aos foto-c lubes,  entre os quais despontava o 
Foto Cine Clube Bandeirante,  de São Paulo.  Entretanto,  para Costa e Si lva, “a 
úl t ima fase do modernismo, baseada no retorno da f iguração,  apresenta  o mesmo 
t ipo de exercício da v isão fotográf ica desenvolv ido pelo jornal ismo 
contemporâneo” (2004: 107).   

É preciso entender que, na época de seu apogeu, a revista O Cruzeiro  era 
uma das mais importantes fontes de in formação visual  sobre o país.  As estradas 
eram mui to precárias, a  te lefonia prat icamente inexistente e a te levisão estava 
apenas começando. Essa s i tuação permaneceu pelo menos até f ins da década de 
1960. Ao lado das imagens impactantes de um país em processo de 
modernização, as publ icações investiam no registro das raízes étnicas e das 
mani festações cul turais do brasi le i ro .  O “outro”  da classe média urbana, pr incipal  
públ ico le i tor  das revistas,  enquadrava-se então na categoria  general izante de 
“povo brasi le i ro” ,  na qual  cabiam todos aqueles t ipos apontados por Chiarel l i .    
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A presença de um olhar estrangeiro entre os fo tógrafos atuantes no Brasi l  
nesse período, part icularmente nas revistas, é  também um indicat ivo das 
referências a part i r  das quais ia se construindo uma visão do Brasi l .  “Eles 
souberam valor izar um Brasi l  a té então desconhecido e colaboraram 
decisivamente para a construção de uma identidade para a fo tograf ia  
contemporânea”,  acredi ta  Rubens Fernandes Junior (2003: 142).  Além de Manzon, 
colaboraram com O Cruzeiro  fotógrafos br i lhantes como Pierre Verger e Marcel  
Gautherot .  Na Real idade ,  part ic ipava uma nova geração de fotógrafos imigrantes 
que se f ixou, em sua maior parte,  na cidade de São Paulo:  Maureen Bis i l l ia t ,  
Claudia Andujar,  George Love, David Zingg. Este grupo marcaria  época não só no 
fotojornal ismo, como também ao contr ibuir  para a configuração de um circui to  
paralelo,  um ambiente cul tural  que valor izava a fo tograf ia  enquanto possibi l idade 
autônoma de expressão (Kossoy,  1983: 892)12 e  incentivava os fo tógrafos a 
desenvolverem projetos de caráter autora l ,  desvinculados dos veículos de 
comunicação.   

Neste momento de valor ização da f igura do fotógrafo e do seu t rabalho,  
mui tos novos prof iss ionais surgi ram no país,  adotando a mesma temát ica do 
homem brasi le i ro .  Segundo Bor is Kossoy,  uma di ferença característ ica dessa 
geração em detr imento das anteriores é a formação universi tár ia ,  especialmente 
no campo das ciências socia is.  O próprio  autor,  entretanto,  apesar de reconhecer 
o valor  de t rabalhos que consegui ram cr iar  imagens for tes,  “ l ivres dos 
condicionamentos aprior íst icos em busca do ‘exót ico ’  ou de concepções 
estet izantes e deformadoras” (1983: 897),  lança uma crí t ica a esta produção ao 
constatar  que a proposta acabou vi rando moda e atra indo fotógrafos cul turalmente 
despreparados para a tarefa.  A este respei to ,  Paulo Herkenhoff  observa:  

 
“Num país  de tantos  contrastes econômicos e soc ia is  e  de d ivers idade cu l tura l ,  a 
fo togra f ia  sof re de uma dup la ten tação f rente ao rea l :  o  miserabi l i smo,  como 

                                                 
12 A partir principalmente da década de 1970, esse movimento é impulsionado pela criação de escolas 
de fotografia, pela introdução da discipl ina nos cursos de graduação em Comunicação Social  e em 
Artes, pelo surgimento de novos espaços de exposição e aceitação da fotografia em museus como o 
MAM-RJ e o MASP e por iniciativas de apoio à produção fotográfica através de insti tuições como a 
Funarte (que consti tuiu em 1979 seu Núcleo de Fotografia) (Kossoy, 1983: 892-897). Cf. também: 
Magalhães & Peregrino, 2004.  
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expressão de uma má consc iênc ia pequeno-burguesa,  e  o exot ismo,  
remanescente das pro jeções das  fantas ias  européias medievais  de um Paraíso 
na Terra em pleno século XX.  E logo tão próx imas do In ferno. ”  (2005:  228) .  

 
Até os anos de 1980,  este t ipo de fotograf ia  vol tada para o registro do 

homem brasi le i ro  e dos problemas sociais prat icamente dominou a fo tograf ia  no 
país,  dentro e fora dos veículos de comunicação,  t ransformando-se mesmo, com 
algumas exceções, num cl ichê.  No entanto,  a banal ização desta produção, para a 
qual  contr ibu iu este modismo sem consistência apontado por Kossoy,  já era um 
indicat ivo de que mudanças s igni f icat ivas v i r iam a seguir .  Com efei to ,  no f inal  
daquela década despontou uma nova geração de fotógrafos e art is tas cujo 
t rabalho é marcado por uma dupla perspect iva cr í t ica em re lação ao modelo 
prat icado anteriormente: uma desconfiança ante a possibi l idade de f ixar a imagem 
do “homem brasi le i ro” numa sociedade marcada por d i ferenças tão profundas, e 
uma perda da inocência no que diz respei to  à t ransparência da imagem captada 
pelo disposi t ivo fo tográf ico13.   

Deste modo, abordagens mais concei tuais ganham evidência e rompem com 
a estét ica documental  a té então hegemônica.  Segundo Ângela Magalhães e Nadja 
Peregrino, a  at i tude de experimentação nas artes e na fotograf ia  veri f icada 
naquele período pode ser expl icada também, em parte, pela lenta abertura pol í t ica 
que se processava no país.  O novo cenário  propic iava uma espécie de l iberação 
da tarefa de contestação e resistência exercida anteriormente: 
 

“The documentary  focus gave way to  more openly  personal ,  exper imenta l  and  
conceptua l  forms.  In compar ison to the prev ious decade,  character ized by 
po l i t ica l  d ic ta torship  and repress ion (…),  the e ight ies were notable for  the sh i f t  
f rom submiss ion,  censorsh ip and iso la t ion  f rom in ternat iona l  ar t is t ic  movements,  
to  a  s i tuat ion where ar t is ts  went  a l l  out  to  make up for  the i r  los t  f reedom of  
express ion.  Thus,  photography became in tegrated wi th  o ther  ar t is t ic  languages – 

                                                 
13 Tadeu Chiarell i  ci ta trabalhos de Rosângela Rennó, Paula Trope, Cris Bierrenbach, Marcelo 
Zocchio, Rubens Mano e Rochele Costi ,  entre outros. Paulo Herkenhoff argumenta que a ati tude de 
experimentação que vingou nos anos de 1980 e 1990 encontra precedentes na década de 1970, na 
obra de artistas plásticos importantes que incorporaram a fotografia em seu trabalho, como Iole de 
Freitas, Emil Forman, Cildo Meireles, Carlos Vergara, Waltércio Caldas, Antônio Dias e Anna Bella 
Geiger. 
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paint ing,  graph ic  ar ts ,  des ign.  Conceptua l l y ,  i t  burst  through i ts  former 
descr ip t ive conf ines. ”  (Magalhães & Peregr ino,  1996:  21)14 

 
No entanto, nem a mudança de paradigmas nem as experimentações 

observadas no domínio da fotograf ia  impl icaram no abandono da temát ica do 
outro.  De um lado,  o que ocorreu fo i  um deslocamento: o foco estar ia  não tanto no 
outro,  mas na problemat ização da representação do outro através da imagem 
fotográf ica. Tal  tendência permaneceu no conjunto da produção que ganhou 
prest íg io  a part i r  da década de 1990 nos ci rcui tos das artes v isuais e das artes 
plást icas15.  

Por outro lado,  a inda que tenha que div id i r  espaço com outras propostas 
ét icas e estét icas presentes na cena fotográf ica contemporânea, ou mesmo sendo 
obrigada a repensar suas próprias abordagens, a fotograf ia documental  di re ta 
persiste como uma vertente signi f icat iva na produção brasi le i ra .  As correntes que 
se identi f icam com a fotograf ia  documental  podem ter amenizado suas ambições 
reformistas,  mas muitos fo tógrafos continuam l igados às funções clássicas de 
tentar preservar a lgo das coisas fadadas a desvanecer,  de estender a v is ib i l idade 
dos problemas sociais de uma manei ra que parece pretender respei tar  a dignidade 
das pessoas ou então, simplesmente,  encontram na fotograf ia  uma forma de 
v ivenciar  o seu vínculo com o mundo, tentando saber algo mais da exper iência do 
outro.  
 

4.3. Rocinha, o livro 
 
Mas, af inal ,  qual  percurso o fo tógrafo-autor nos oferece para que possamos 

ver e saber a lgo sobre a Rocinha? Como os recursos plást icos de que ele se 
serve marcam este caminho? Vamos nos concentrar agora nestes aspectos, 

                                                 
14 “O foco documental dá lugar a formas mais abertamente pessoais, experimentais e conceituais. Em 
comparação com a década anterior, caracterizada pela di tadura política e repressão (...),  os anos 80 
foram notáveis pela mudança da submissão, censura e isolamento dos movimentos artísticos 
internacionais, para uma situação em que os artistas davam tudo que podiam para recuperar sua 
l iberdade de expressão perdida. Assim, a fotografia tornou-se integrada a outras l inguagens artísticas 
– pintura, artes gráficas, design. Conceitualmente, ela irrompe seus l imites descrit ivos anteriores.” 
15 Na XXIV Bienal de São Paulo (1996), por exemplo, a curadoria de Paulo Herkenhoff reuniu o 
trabalho fotográfico de Arthur Omar, Claudia Andujar, Rochelle Costi,  Vik Muniz, Rosângela Rennó e 
Miguel Rio Branco. 
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prior izando a descr ição da 
estrutura da obra em l inhas 
gerais e comentando algumas 
imagens.   

O l ivro começa num 
r i tmo cinematográf ico. Como 
rápidos takes  sucessivos de 
um f i lme, ao fo lhear as 
pr imei ras páginas vemos uma 
seqüência de quatro fo tos que 
s i tua a favela na cidade e as 
pessoas na favela.  Zoom in .  
Primeiro, uma grande 
fotograf ia aérea, em formato 
panorâmico, local iza a 
Rocinha entre a pedra Dois 
I rmãos, parte da malha 
urbana da cidade do Rio de 
Janei ro e a mata imensa. O 
próximo plano segue o 
movimento de aproximação, 
a inda aéreo: o quadr iculado 
característ ico formado pelas 
casas da favela prat icamente 
enche o quadro,  deixando ver numa das pontas o asfal to  de uma larga avenida,  
a lém da moldura estrei ta  de vegetação. Uma ladeira em forma de S, a inda vista 
de c ima, atravessada por f ios elétr icos e alguns t ranseuntes, aparece em seguida, 
fazendo-nos chegar mais perto.  Na úl t ima cena, já  estamos no nível  do chão: no 
mesmo formato panorâmico,  um homem sem as pernas,  desce a curva num skate ,  
sorr iso discreto,  tendo nas mãos um chinelo que faz o papel  de f re io.   
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Depois deste prólogo, várias páginas são ocupadas pelas seções habituais 
deste t ipo de publicação16. Mas pela pequena amostra de imagens que já se viu até 
aqui, é possível perceber a presença de valores estéticos da fotografia moderna em 
sua forma mais geral: as composições exatas, a preocupação com uma certa 
organização formal, a construção do espaço pelo golpe de vista bem estudado, a 
busca pelo momento “certo” para acionar o obturador da câmara, o controle da 
escala tonal, a exploração das texturas, etc. A cada tomada, Cypriano faz valer as 
prerrogativas de quem efetua o golpe que recorta o espaço, enquadrando-o, 
elegendo com a maior precisão possível o que vai dentro e o que vai fora do quadro. 
A força plástica da curva do S, por exemplo, é ressaltada pela tomada de cima, num 
momento de pouco movimento de pessoas e veículos; por outro lado, a arquitetura 
compacta e heterogênea que é peculiar dos espaços populares impõe-se nas 
beiradas da rua, sendo incorporada pelo fotógrafo, assim como os fios dos postes, 
produzindo-se um ruído na composição geométrica. Na fotografia seguinte, é ainda 
mais evidente o gesto do fotógrafo ao moldar o espaço: a câmera apontada para 
baixo faz com que quase toda a superfície da imagem seja ocupada pela textura do 
chão da rua que se confunde ao granulado da cópia. De um lado, apenas a figura de 
“Mike do skate” pontua o espaço praticamente l iso. Do outro, no cantinho, mais 
distante, alguns transeuntes. 

As primeiras fotografias do livro também permitem constatar que a 
identificação de Cypriano com os concerned photographers, além de temática, 
também é esti l ística. A valorização do elemento humano, traço característico do 
trabalho dos fotógrafos engajados como Cypriano, é acompanhada da busca por 
imagens que produzam algum impacto emocional através, por exemplo, da 
exploração das propriedades plásticas da fotografia em preto e branco, material  
uti l izado há gerações pelos documentaristas, que resulta numa certa dramaticidade. 
Não é à toa que ele cita entre suas influências Sebastião Salgado e Eugene 
Richards, fotógrafos que, na atualidade, dão prosseguimento a esta tradição. 

                                                 
16 A saber: página dupla com título, autor e editora (pp. 10-11), f icha técnica e catalográfica (p.12), 
nota dos editores (p.13), dedicatória (p.15), agradecimentos (p.17), texto de apresentação assinado 
pelo antropólogo Rubem César Fernandes, diretor-executivo da ONG Viva-Rio (pp.18-19) e texto de 
apresentação de André Cypriano (p.21).  
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Assim como todos os projetos autorais de Cypriano, as fo tograf ias do l ivro,  
como vimos, foram real izadas usando o bom e velho f i lme preto e branco: os 
grãos de prata em suspensão na gelat ina e depois entranhados no papel  de f ibra, 
consti tu indo materia lmente a imagem. É o próprio fo tógrafo que faz suas 
ampl iações,  controlando as tonal idades de c inza e os contrastes,  assumindo que 
nesta etapa do t rabalho também se mani festa sua autoria .  Ele se declara viciado 
pela plat ina queimada no papel  fo tográf ico. Mui tos,  a l iás,  sucumbimos a este 
fe t iche i r resist ível  da fo tograf ia ,  adquir ido sob a luz vermelha dos laboratórios17.  
Portadora de uma nobreza ant iga,  a  fo tograf ia  em preto e branco é t ida como um 
clássico até mesmo entre os fo tógrafos documentaristas de hoje.  Cypriano 
just i f ica esta escolha lançando mão de um argumento bastante conhecido e,  
decerto,  u l trapassado: o de que o preto e branco funciona como uma interpretação 
da real idade e a cor,  como um ref lexo dela18.  Em que pese o fa to da t radução do 
color ido das coisas em tonal idades de c inza faci l i tar ,  para o fo tógrafo,  a 
abstração de detalhes que de outro modo trar iam um real ismo indesejado a certos 
elementos da imagem, a cor já  fo i  incorporada há muito ao léxico dos 
documentar istas contemporâneos, que nem por isso deixam de expressar com ela 
uma visão mui to pessoal  do mundo19.  

Nas imagens de Cypr iano,  a granulação sal ta  aos olhos f reqüentemente.  
Em algumas fotograf ias,  a  estrutura granular dos cr ista is de prata metál ica chega 
a se confundi r  com a textura das formas representadas.  Produz-se, nesses casos,  
um al isamento da imagem, na qual  a  homogeneidade presente na superf íc ie  da 
cópia – fe i ta  dos grãos i r regulares – é ressal tada, em detr imento das reentrâncias 
e descont inuidades dos cenários fo tografados.  Quando isso acontece, o t rabalho 
contrar ia  toda uma vertente da fotograf ia  que sempre v isou a diminuição do 
tamanho dos grãos,  procurando alcançar ao máximo a mater ia l idade dos objetos 
                                                 
17 Lembramos aqui de Arthur Omar, escrevendo sobre as sessões de ampliação para a exposição 
Antropologia da face gloriosa :  “O próprio ato de ampliar desmesuradamente um detalhe mínimo era, 
por si só, produtor de um gozo estético durante o trabalho, um ato fundamental. (. ..) Há um pathos 
específico, uma chama que se acende apenas ali  dentro, uma emoção que só se produz no interior 
daquele teatro secreto e semi-obscuro (. ..) . Uma arte completa, com seus conteúdos secretos, suas 
experiências radicais.” (1999: 20-21).  
18 Em entrevista ao site brazilcomze (www.brazilcomze.com/interview/andre_cypriano.html). 
19 No caso da fotografia brasileira, citaríamos aqui o trabalho de Luiz Braga e Miguel Rio Branco 
como exemplos de destaque. 



 135

fotografados20 e, às vezes, um maior grau de objetividade ou uma imagem ainda mais 
transparente. Ao optar por exibir tais elementos consti tutivos da imagem, Cypriano 
chama atenção para a própria fotografia de base química, esta também prestes a 
desaparecer, ao menos no consumo corrente. Ao mesmo tempo, é mais um recurso 
estético mobil izado pelo fotógrafo no engendramento de suas imagens, funcionando 
também como indicador da instância enunciativa.   

Além da textura da prata, vemos se apresentar, com igual força no l ivro, as 
texturas dos corpos. O pai que carrega o bebê nas costas diante da massa de 
edificações precárias; os homens que soltam pipa, vistos contra o céu; a fotografia 
de Marcela (desta vez sem as inscrições da capa); as jovens Lil ian e Eliane, posando 
com disciplina para o fotógrafo; o close bem fechado no rosto de MC Gorila, 
obrigando-nos a encará-lo. Nesta seqüência de apresentação dos moradores da 
Rocinha que retoma a narrativa visual do l ivro após os textos de abertura, a pele das 
pessoas está exposta – assim como em muitas outras 
fotos que se seguem. Aqui, vê-se com clareza uma peça 
de roupa em apenas uma fotografia: a da menina 
Marcela. Os corpos da favela aparecem quase sempre 
seminus no l ivro de Cypriano. 

A foto que inicia a série de personagens é também 
a que inaugura o relato sem palavras que se seguirá. 
Nela, divisamos os corpos de um pai e de um bebê. O 
menino está sentado nos ombros do pai, ambos de 
costas para nós, diante da típica massa de edif icações 
da favela. Figura e fundo: o homem e, fora dele, o 
espaço no qual ele vive e que ele deve dominar. Trata-se de uma estrutura que se 
repete ao longo do livro, como veremos adiante. No caso desta foto, não se impõe 
                                                 
20 Eis o depoimento de Diane Arbus, reproduzido por Dubois (1994: 102): “Quando comecei a fazer 
fotografia, fazia fotos muito granulosas. Ficava fascinada com as possibi l idades desse processo, 
porque todos esses pontinhos formavam uma espécie de tapeçaria e se traduziam por intermédio de 
pontos. A pele tornava-se parecida com a água, que se tornava parecida com o céu, e só me 
preocupava com luz e sombra, muito pouco com carne e sangue. Mas, após ter trabalhado por algum 
tempo com todos esses pontinhos, senti  um vivo desejo de abandoná-los. Queria ver as verdadeiras 
diferenças entre as coisas (. . .). Queria ver a diferença entre a carne e o tecido, a densidade dos 
diversos materiais, o ar, a água, o bri lhante. Então, aos poucos, t ive de aprender várias técnicas para 
tornar isso claro. Comecei a f icar terrivelmente obcecada com a nitidez”. 
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por esta contraposição nenhuma vulnerabil idade, apesar da pele nua de ambos, 
focalizada em primeiro plano. Ao contrário, eles dominam a cena. A tensão que se 
percebe nos músculos jovens do pai ao segurar o bebê revela a força com a qual ele 
encaixa sua mão espalmada nas costas da criança, fazendo as dobrinhas da pele 
aparecerem-lhe por entre os dedos. O corpo do fi lho esconde a cabeça do pai e é o 
menino que, virando l igeiramente o pescoço, olha para a parte do espaço aberto que 
não podemos ver, fora do campo.  

Afora duas fotografias que, respectivamente, acompanham a l ista de 
agradecimentos e a apresentação de Cypriano, as imagens do l ivro aparecem 
sozinhas, sem nenhuma palavra a lhes guiar o 
sentido. O conteúdo de cada foto é identificado ao 
final do volume, em legendas sucintas, quase 
telegráficas, na seção intitulada “Lista de 
Fotografias”. Segue-se, portanto, em Rocinha , o 
preceito moderno da autonomia da imagem, 
procurando gerar uma experiência puramente visual 
em seus espectadores, seja através da fruição das 
fotografias isoladas, ou encadeadas umas às outras. 
Caberá assim aos leitores especular sobre as 
relações entre as imagens a partir do modo como 
elas são organizadas pelo fotógrafo. 

Uma ou outra foto funciona como passagem de 
uma série à seguinte. Por exemplo, depois da 
seqüência que introduz os personagens, vemos no 
canto esquerdo de uma página dupla em branco, 
quatro fotografias pequenas organizadas 
verticalmente. Tomadas de um mesmo ponto de vista 
fixo, de cima para baixo, elas narram o movimento de 
um menino que desce com destreza de uma laje até o 
fundo de um beco. Tais fotos parecem retomar o 
movimento de entrada na favela da seqüência que 
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abre o livro, dominada pelas imagens aéreas. Neste caso, o plano das tomadas é 
mantido: apenas o menino se move dentro do quadro fixo, como nos fotogramas de 
um fi lme.  

Ao virar a página, encontraremos a primeira foto do l ivro que mostra a favela 
de dentro. A imagem escolhida mostra uma viga que divide o quadro em duas partes, 
na qual vemos a inscrição pintada “Galeria de todas as artes da Rocinha”; por baixo 
dela, o esgoto a céu aberto, perfeitamente focalizado. Em seguida, mais imagens 
mostram mais l ixo. Por f im, há a cena de uma enxurrada que desce com força uma 
viela, impedindo a passagem de uma senhora de cabelos brancos. Ao movimento 
rápido das águas de um lado, abraçando um poste, corresponde a força da velha 
mulher que tenta se segurar num batente de janela e manter a salvo suas sacolas de 
compras, alongando o pescoço para ver se há jeito de prosseguir.  

 

 
 
Como se pode ver, o modo narrativo é bastante explorado na edição do l ivro. 

E de que maneira poderíamos explicar a narratividade da fotografia? Sabemos bem 
que as fotos são formas não temporalizadas, ao contrário do cinema e do vídeo. De 
acordo com a definição de Jacques Aumont (1995b: 160), as imagens temporalizadas 
são aquelas que se modificam ao longo do tempo. Para alguns narratologistas, tal 
princípio de transformação é exatamente um dos que caracteriza a narração, 
juntamente com o princípio da sucessão. Se considerarmos a perspectiva da 
narratologia da expressão, que privi legia as matérias de expressão específicas dos 
enunciados, as imagens em movimento teriam assim uma narratividade intrínseca21. 

                                                 
21 A narratologia desenvolveu-se em dois ramos: a narratologia do conteúdo e a narratologia da 
expressão. A primeira vertente concentra-se nos conteúdos narrativos, ou da história contada, 
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Esta afirmação, entretanto, não permite concluir que a imagem fixa não poderia 
produzir o que se reconhece como uma narrativa. 

Para começar, podemos lançar mão do argumento de Marc Vernet, segundo o 
qual qualquer representação de um objeto reconhecível é capaz de gerar uma 
narração, ainda que incipiente. Para Vernet, esta propriedade geral da imagem 
figurativa é um dos motivos que explicam o destino narrativo do cinema.  

 
“mesmo antes de sua reprodução,  qualquer  ob je to já  ve icu la  para a soc iedade na  
qua l  é  reconhecíve l  uma gama de va lores dos qua is  é representante e que e le  
‘conta ’ :  qua lquer  obje to  já  é um d iscurso em s i .  É uma amostra  soc ia l ,  que,  por  
sua condição,  torna-se um in ic iador  de d iscurso,  de f icção,  pois  tende a  recr iar  
em torno dele (mais  exatamente,  aquele que o vê tende a recr iar )  o  un iverso 
soc ia l  ao qual  per tence.  Desse modo,  qualquer  f iguração,  qualquer  
representação chama a nar ração,  mesmo embr ionár ia ,  pe lo peso do s is tema 
soc ia l  ao qual  o  representado per tence ( . . . ) . ”  (Vernet ,  1995:  90)  
 
Além do germe de narratividade contido na figuração, uma narração um pouco 

mais desenvolvida também pode advir da sucessão de imagens fixas ou da 
representação de vários episódios de uma mesma história numa única imagem, como 
lembra Aumont (1995b: 246). Ainda que a transformação aí implicada seja imaginária, 
construída virtualmente pelo espectador, quando apreciamos tais imagens podemos 
inferir que há uma certa evolução organizada por uma instância narrativa22. 

Neste ponto, será útil retomar rapidamente aquele esquema de André 
Gaudreault (1989). No capítulo anterior, apresentamos o nível narrativo da mostração. 
O segundo nível, que se sobrepõe a este primeiro, é que recebe do pesquisador a 
denominação de narração propriamente. O narrador filmográfico é aquele que tem a 
prerrogativa de manipular a seqüência dos planos cinematográficos na montagem. 
Gaudreault atribui as funções verdadeiramente narrativas apenas a ele. Assim, nos 
termos do pesquisador, a narração é de fato produzida no momento em que o narrador 
filmográfico cria um determinado encadeamento das imagens – sua mise en chaîne – 

                                                                                                                                                     
independente dos meios ut i l izados para isso. Para o outro ramo, o mais importante é a expressão 
narrativa, fazendo diferença se a matéria de expressão é a palavra escrita ou a imagem. Por 
exemplo, enquanto o enunciado l ingüístico pode estar associado a uma forma que não seja narrat iva, 
o mesmo não se pode dizer do enunciado cinematográfico. Cf. Gaudreault,  1989: 42-43. 
22 Esta idéia também está presente em Vernet (1995: 92-93), no ponto em que ele argumenta que até 
mesmo os fi lmes experimentais, di tos não-narrat ivos, levam os espectadores a procurar estabelecer 
relações entre os planos.  



 139

através do qual possam ser percebidas relações espaço-temporais, de causa ou de 
conseqüência entre os planos23.  

Assim, podemos concluir, juntamente com Aumont e Gaudreault, que “a 
narrativa (...) se inscreve menos no tempo do que na sequência”, definindo-se mais 
pela “ordem de sucessão dos acontecimentos” (Aumont, 1995b: 246). Desse modo, 
ela pode ser faci lmente produzida num livro, onde as imagens fixas são apresentadas 
seqüencialmente, umas após as outras. Em Rocinha, é possível identificar várias 
séries de imagens que, ao representar pequenos acontecimentos relacionados e 
sucessivos, nos levam a inferir uma clara continuidade espacial, conduzindo-nos 
eventualmente à percepção de uma unidade espaço-temporal: as seqüências da 
capoeira, do surf, do passeio na mata, da feira24.  

Sobre esta últ ima, por exemplo, poderíamos dizer que se estrutura de modo 
comparável ao de uma cena tal como decupada num fi lme documentário. Na imagem 
de abertura, um grande plano ordena o espaço: vemos a feira por cima das barracas 
l istradas que atravessam todo o quadro horizontalmente, próximo a nós; em frente, 
ladeando a extensão da rua, vários prédios pequenos salpicados de placas 
comerciais e janelas formam uma parede quase fechada. Trata-se de mais uma 
imagem em formato panorâmico que, ampliada, potencializa ainda mais o impacto 
que costuma produzir25. Seguem-se então flashes da feira, em fotos menores: o 
vendedor de laranja oferece uma fruta já descascada para alguém; o açougueiro 
focado lá no fundo, camisa aberta, r ivaliza com a cabeça de porco, presidindo o 
primeiro plano, mesmo sem nitidez; na imagem dos cantadores, a mão e o violão 
ocupam o centro do quadro. Nas duas fotos seguintes, voltamos ao formato vertical 
que praticamente enche toda a página. A imagem à esquerda, feita como uma lente 
grande-angular, produz o efeito ótico que lhe é característico: os boti jões presos ao 
carrinho que o menino empurra, numa linha de fuga da rua estreita, parecem prestes 
a transbordar da imagem, desproporcionais. Finalmente, vem a foto que fecha a 

                                                 
23 Para Gaudreault,  “a narrativa fílmica é o produto da combinação dialética entre os dois modos da 
comunicação narrativa”, narração e mostração (1990: 73). A instância narrativa superior e sempre 
impessoal capaz de realizar a fusão entre as duas etapas é denominada de mega-narrador f ílmico . 
24 Respectivamente, pp. 46-55, pp. 62-69, pp. 70-75, pp. 86-91.  
25 A câmera de formato panorâmico tem sido uti l izada sistematicamente por Cypriano nos projetos de 
documentação de favelas, desde a Rocinha.  
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seqüência, feita no nível da rua, outro plano geral. Neste caso, o fotógrafo criou um 
efeito inverso ao da imagem anterior, achatando os planos, provavelmente com a 
uti l ização de uma lente teleobjetiva. Se a aproximação dos planos acentua o caos, a 
composição vertical tenta organizá-lo: no pé da fotografia circula a massa dos 
freqüentadores da feira; o meio é atravessado pelas lonas de cobertura das barracas, 
cuja nit idez varia dependendo da sua distância de nós; f ios elétricos misturam-se às 
lonas e também ao último plano, formado pelas fachadas de três andares recortadas 
por janelas quadradas. Fim da seqüência. Preenchendo os intervalos ou as lacunas 
entre essas imagens, construímos a continuidade de um espaço representado, cujo 
referente sabemos existir no mundo. Da seqüência espacial, pode-se, portanto, 
produzir um efeito de duração na experiência temporal do espectador, na medida em 
que passeamos pela feira.  

 

 
 

Se é possível identificar seqüências ordenadas por um modo narrativo, há 
alguns momentos em que grupos de imagens se evidenciam como registros de 
pequenos inventários. Nestes casos, o que está em jogo é a formação de um catálogo 
de tipos, fazendo valer uma outra lógica, tão importante nas práticas fotográficas 
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quanto a forma narrativa. As fotos que individualizam algumas edificações da Rocinha, 
escolhidas a dedo, são um exemplo. Em quatro imagens da série, o fotógrafo-
pesquisador mantém a mesma composição guiada por uma função descritiva: todos os 
enquadramentos, verticais, procuram registrar as construções por inteiro, situando-as 
minimamente em seu entorno e optando por um ponto de vista que assegure a exibição 
de suas particularidades. A quinta fotografia, horizontal, também cumpre a tarefa de 
descrever uma casa, cuja fachada, mínima, pintada de branco, coincide com o vértice 
formado por dois becos: apenas aqui, há a presença de uma menina que observa o 
fotógrafo pela porta entreaberta, escondendo parte do corpo. Percebe-se claramente o 
fotógrafo agindo como um colecionador empenhado na pesquisa de tais soluções 
arquitetônicas criativas e inusitadas,  pautadas pela exigüidade de espaço e às 
vezes pela precariedade mater ia l .  
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A presença de muitas fotos de crianças da Rocinha remete também a uma 
lógica de categorização, apesar das singularidades de cada menina e menino. Há 
várias dessas imagens no l ivro, mas em um certo ponto configura-se uma série que, 
dada a maneira como foi construída, indica igualmente um ponto de vista que o 
fotógrafo deseja colocar. É que a seqüência começa com uma cena muito forte: um 
menino negro segura um revólver, sentado numa escadaria estreita ladeada por 
paredes de cimento muito sujas, olhando-nos de frente. É a única foto em que um 
signo da violência aparece de forma explíci ta no l ivro. Na verdade, esta imagem 
tem uma relação importante com a anterior: a que mostra um pequeno muro, mais 
parecido com uma lápide, onde há uma inscrição pintada de branco, muito gasta, 
que lemos com di f iculdade: JARDIM CRECHE SOSSEGO DA MAMÃE – INSCRIÇÕES 

ABERTAS. Ao virar a página, deparamo-nos com o olhar impassível  do garoto. Assim 
como Marcela, os traços do rosto traem uma certa dureza: suas feições parecem 
ser as de um homem, a cabeça é um pouco desproporcional ao resto do corpo que, 
mesmo infanti l ,  também é forte, atarracado. A presença da arma pode oferecer uma 
decodif icação muito rápida ou simplesmente nos fazer medo. Os tons são de um 
cinza chumbo. Prosseguindo na lei tura do l ivro, entretanto, há uma quebra: vamos 
ao pólo oposto da inocência infanti l ,  com as fotos de meninas muito r isonhas 
brincando para a câmera. Na primeira, as crianças parecem mesmo provocar a ação 
do fotógrafo, aproximando-se das suas lentes. Na imagem seguinte, uma garota de 
biquíni , num dos becos da favela, mostra as mãos cobertas de espuma. O belo 
menino Michael, molhado provavelmente por um mergulho no mar, é o próximo a 
aparecer, posando relaxado para o que chamamos de close-up: o quadro frontal  
bem fechado no seu rosto. É uma imagem forte, mas a foto que fecha a série é uma 
panorâmica na qual estamos na areia da praia, próximos à fa ixa de arrebentação 
das ondas fracas. Muitas crianças brincam na parte rasa do mar, a certa distância. 
Em primeiro plano, no centro do quadro horizontal,  uma menina sentada na areia de 
costas para nós, contempla todo o cenário, alheia à cena. Esta foto funciona 
também como passagem para a próxima seqüência, a dos pescadores, e encerra o 
bloco das crianças com a at i tude de contemplação comum a muitos personagens de 
Cypriano no l ivro Rocinha .   
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Ainda lembrando o modo do inventário ,  encontramos uma série  de c lose-
ups que parecem estancar o f luxo das seqüências narrat ivas.  Agindo como um 
colecionador,  o  fo tógrafo registra de maneira sistemática várias faces de 
moradores da Rocinha. Ao todo, encontramos seis destes enquadramentos, a lém 
de um retrato um pouco mais aberto.  Alguns deles aparecem isolados na obra,  em 
momentos chave, funcionando como uma barrei ra que nos obriga a parar e olhar 
bem antes de vi rar  a página,  como acontece com a foto do garoto com a arma ou 
com o close-up de MC Gori la ,  que fecha a apresentação de personagens. Mas 
temos também, num determinado ponto,  uma seqüência de c loses de quatro 
moças, Cecí l ia ,  Verusa, Ver id iana e Carla ,  uma após a outra na página nobre da 
di re i ta ,  deixando o outro lado em branco. A primei ra imagem é a mais for te .  Vem 
logo depois de uma seqüência re lat ivamente longa e pesada que começa 
mostrando mães adolescentes,  passa pelo uso de drogas, pelo quarto escuro onde 
se vê um corpo feminino seminu, pelo erot ismo das brincadeiras de carnaval  e 
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termina na degradação e no choro no beco26.  Daí vem o retrato de Cecíl ia, 
parecendo suspender o tempo, seguido das outras.  Vol taremos a e las.  

 

 
 

Esta série  de c loses prepara para a seqüência f inal  do l ivro.  A part i r  daí ,  
começam a se al ternar r igorosamente dois t ipos de fotos: v istas da favela e 
imagens nas quais os suje i tos lançam seu olhar sugerindo um estado de 
contemplação ou a direção de um movimento fu turo:  no topo de uma pedra,  um 
garoto olha para baixo,  tendo o Cr isto Redentor,  pequeno, ao fundo; El iane tem o 
perf i l  emoldurado por um buraco quadrado na parede e os o lhos vol tados para 
c ima; Michael  contempla a paisagem da favela aos seus pés.  Para terminar o 
re lato,  André Cypriano escolheu a imagem de dois i rmãos pequenos. O menino 

maior segura o outro no colo.  De 
costas para nós,  no pr imeiro lance 
de uma escada, estão prontos 
para subir .  Ao contrár io  daquela 
pr imeira imagem em que o bebê 
nas costas do pai  contempla um 
espaço aberto,  aqui  as paredes se 
fecham em torno deles,  por todos 
os lados. Ainda assim, apesar dos 
degraus estrei tos e sujos que têm 

                                                 
26 Tal seqüência não apresenta seus l imites tão claros no l ivro quanto as outras que comentamos até 
aqui. Neste caso, nós a consideramos uma seqüência porque são mostradas sucessivamente cenas 
que podem ser associadas por tratarem de questões relacionadas ao comportamento sexual e ao uso 
de drogas.    
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diante deles,  o  o lhar das cr ianças di r ige-se para o al to .  Vemos aí o  gesto do 
fotógrafo querendo instalar,  em algum lugar,  a lguma esperança.  

Rocinha ,  o l ivro,  tem ainda um epí logo: o pequeno texto “A origem da 
Rocinha – Histór ia  contada por antigos moradores a André Cypriano”.  Através 
dele,  f icamos sabendo das c i rcunstâncias da ocupação do lugar,  nos anos de 
1940. Os pr imeiros a chegar a l i  foram 24 guardas sani tár ios,  conhecidos como 
“mata-mosqui tos”,  e  suas famíl ias.  Na época, as autor idades permit i ram que eles 
morassem al i  para o melhor  controle da epidemia de febre amarela.  Depois da 
pausa propiciada pela le i tura desta histór ia  das origens,  encontraremos ainda 
mais duas panorâmicas aéreas,  uma sobre a outra,  que mostram toda a região da 
favela:  antes e depois da área ser ocupada. Um fecho para nos fazer pensar.   

 
4.4. De dentro da cena 

  
Como podemos caracterizar a cena fotográf ica instaurada por André 

Cypriano e sua câmera em Rocinha? Concentremo-nos in ic ia lmente nas 
fotograf ias em que as pessoas são o assunto pr incipal ,  a inda que não const i tuam 
o único tema (por exemplo, quando são f lagradas em determinadas si tuações 
como a fe i ra).  Entre as 96 imagens do l ivro,  63 mostram a gente da Rocinha27.  
Algumas delas são retratos bem cuidados:  este,  sem dúvida, é o for te  do t rabalho 
de Cypriano. Outras registram as pessoas em suas ações cot id ianas ou em 
acontecimentos planejados em função do foto-documentário  que vai  se produzindo 
al i .  Em cada uma dessas si tuações,  o fo tógrafo terá um modus operandi  
especí f ico.  

Um grande número de imagens do l ivro fo i  fabricado através do jogo da 
pose,  a inda que a fo to em questão não seja exatamente um retrato naquela 
conf iguração clássica, próximo do close.  Vejamos, por exemplo, as fo tograf ias de 
Lí l ian e El iane.  De Lí l ian,  vemos apenas seus braços envolvendo o pescoço com 
                                                 
27 Os únicos registros de pessoas estranhas ao lugar, não contabil izados aqui, correspondem a duas 
fotos que mostram turistas se aglomerando numa laje para fotografar a vista grandiosa que une a 
Rocinha à praia de São Conrado e, depois, cruzando a favela em jipes abertos. O outro elemento de 
fora se apresenta através de cartazes de propaganda eleitoral: a candidata sorridente, bem no alto da 
copa de uma árvore, e o retrato i legível de um aspirante a deputado, já desbotado, num poste de 
madeira.  
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suavidade e seu rosto.  Os olhos estão baixos.  A luz estudada faz br i lhar nos 
pontos certos sua pele cor de ébano. No quadro predomina a escuridão do lugar 
em que fo i  fo tografada e que agora a emoldura.  De certa forma, Lí l ian encarna um 
ideal  de beleza negra secular ,  presente há mui to na iconograf ia  colonial .  El iane, 
na página ao lado, posa detrás de um muro de bei radas recortadas que esconde 
seu corpo, deixando os braços e ombros nus à v ista.  O fundo, de casinhas na 
encosta do morro, está desfocado, destacando a f igura da moça. Enquanto Lí l ian 
desvia seu olhar,  El iane nos encara serenamente,  f i rme, através do olho da 
câmera.  As l indas moças da Rocinha posam para Cypr iano cientes de que estão 
numa performance para uma câmera,  de que estão numa cena sob o o lhar do 
outro.  Não se t rata de deslegi t imar,  por pr incípio, ta l  procedimento. Como já 
sabemos, no largo espectro da fotograf ia  documental  contemporânea, cabem 
muitos métodos de t rabalho que l idam de manei ras di ferentes com o vínculo que 
as fo tos e o fo tógrafo têm com o mundo e com os outros.  Nossa observação, 
portanto,  tem apenas a f inal idade de subl inhar a existência da cena em 
andamento,  instaurada pela ação do fotógrafo e sua câmera.   

 

 
 

A auto-mise en scène  das moças remete ni t idamente às posturas que 
ajudam a conferi r  glamour  às modelos da publ ic idade e da moda que dominam a 
esfera do espetáculo. É bem provável  que, nesta si tuação, Cypriano est ivesse 
di r ig indo seus modelos.  Ele re lata:  “embora eu procure uma imagem natural ,  há 
certas fo tos que eu planejo;  mui tas vezes eu peço para as pessoas posarem para 
a câmera. Acho que eu misturo a fo to de moda, que eu faço no meu dia-a-d ia, com 
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o documentar ismo”.  Neste t ipo de cena, v ive-se mais plenamente – e ta lvez,  
conscientemente – a experiência da fotograf ia  como um jogo,  “uma part ida sempre 
em andamento,  onde cada um dos parceiros (o fo tógrafo,  o observador,  o 
referente) vem arr iscar-se  tentando fazer a jogada certa”,  como uma vez 
caracterizou Dubois (1994: 162)28.  “Não se coloca a questão da Verdade ou do 
Sentido” ,  mas apenas a ef icácia da jogada,  e le escreve.  Nesta mesma passagem, 
Dubois faz referência à compulsão da repet ição  que às vezes toma conta do 
fotógrafo:   

 
“a  compulsão à  repet ição  é  a lgo essenc ia l  ao ato fo tográf ico:  não se t i ra  uma  
fo to,  a  não ser  por  f rust ração;  t i ra-se sempre uma sér ie  – met ra lhemos em 
pr imei ro lugar ,  a  se leção vem depois  –;  só há sat is fação em fotogra far  a  esse 
preço:  repet i r  não  esse ou aquele  assunto,  mas repet i r  a  tomada  desse  assunto,  
repet i r  o  própr io  a to ,  recomeçar  todo o  tempo,  recuperar ,  como justamente na 
paixão do jogo,  ou como no ato  sexual :  não  consegui r  se d ispensar  de acer tar  
seu t i ro ”  (1994:  162)29.  
 

 A repetição da tomada ficou registrada nas fotos da sessão de Cypriano com 
MC Gorila e MC Preto. É mais uma cena em que o fundo no qual as figuras existem é o 
do casario da favela. Quatro imagens dividem uma página dupla e assim nós podemos 
vê-las todas juntas, numa micro-narrativa que nos permite reconstruir o tempo 
encapsulado naquela seqüência. Vivazes, os rapazes brincam um com o outro diante 
da câmera, para a câmera. A cada golpe do fotógrafo eles devolvem mais uma jogada 
e assim conseguimos flagrar o modo como vão se transformando em imagem, 
colocando-se sob o olhar de um outro que está fora da cena. Ali, eles parecem querer 
encarnar o estereótipo dos rapazes descolados que devem ser os MCs.   

Fica difícil deixar de registrar aqui um trecho bastante citado de Roland 
Barthes, quando ele diz da sua experiência quando está no lugar daquele que suporta 
o olhar do fotógrafo, apresentando uma leitura dessa situação que coincide com 
aquela pretendida neste estudo. Assim ele escreve sobre a posição de alvo assumido 
pela pessoa que é o referente da imagem fotográfica que, na nomenclatura 
barthesiana, denomina-se Spectrum:  

                                                 
28 Gri fos do autor. 
29 Gri fos do autor. 
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 “A Foto- ret rato é um campo cerrado de forças.  Quat ro imaginár ios aí  se c ruzam, 
aí  se  af rontam, aí  se deformam.  Diante da objet iva,  sou ao mesmo tempo:  aque le  
que eu me ju lgo,  aquele que eu gostar ia  que me ju lgassem, aquele que o  
fo tógrafo me ju lga e aque le de que e le se serve para ex ib i r  sua ar te. ”  (1984:  27)  
 
Assim como fazem Lí l ian e El iane – que, ao posar,  remetem-nos ao 

universo da moda – os MCs incorporam aqui  a t i tudes que coincidem com um certo 
t ipo de representação freqüente na esfera midiát ica.  Pr incipalmente MC Gori la ,  
com sua corrente pesada no pescoço indicando um certo status ,  se esforça 
fazendo caras e gestos de “mau”.  Corresponde assim, certamente,  a  uma das 
categorias do catálogo de v is ib i l idade já  bem conhecido ao qual  as subjet iv idades 
contemporâneas são instadas o tempo todo a se encaixar.  Na úl t ima imagem da 
série ,  porém, o fo tógrafo deixa vi r  uma l inha de fuga: e le capta os MCs 
abraçados, um de f rente para o outro,  ambos olhando para o al to ,  de forma a 
perderem totalmente a ginga agressiva das fotos anteriores.  Assim, parecem 
recuperar sua qual idade de meninos.  Nestas seqüências,  f ica c laramente 
demonstrado o quanto a fo to é da ordem do performat ivo,  como constata Dubois,  
tanto “na acepção l ingüíst ica do termo (quando dizer é fazer) ,  bem como em seu 
s igni f icado art íst ico (a performance ) ”  (1994: 162)30.  Performance dos modelos e 
performance do fotógrafo.   

 
                                                 
30 Grifos do autor. 
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Se,  na maioria  das vezes,  as pessoas fotografadas acei tam o convi te para 

a cena, em outras ocasiões,  percebe-se alguma resistência, a inda que suti l ,  como 
aquela percebida na fotograf ia de Marcela,  na capa do l ivro.  A foto de Sandra 
também dá essa impressão: o fo tógrafo está dentro de uma casa e ela, grávida, 
posa para ele do lado de fora,  numa posição obl íqua, junto à sole i ra da porta.  A 
imagem parte assim do escuro dominante nas bordas,  para a luz no exter ior  da 
casa, si tuando a moça no centro da composição, i luminando seu perf i l  
arredondado.  Ao seu redor,  desenha-se um tr iângulo cujos vért ices são ocupados 
à di re i ta  por duas cr ianças,  uma à sua frente,  na sombra,  e a outra lá atrás, 
luminosa também; à esquerda,  o t r iângulo se fecha com o pôster de um galã 
global .  Sandra está t ímida,  parece se esquivar do ato fo tográf ico, impondo uma 
certa distância.   

 

        
 
No caso dos c lose-ups,  por outro lado, não há saída possível .  O quadro 

fecha-se no rosto das pessoas retratadas:  suas faces nuas são oferecidas por 
in te i ro,  ocupando toda a superf íc ie  da imagem. Ainda assim, v is lumbramos às 
vezes indíc ios de uma certa resistência. Shei la ,  por exemplo,  fo tografada com 
folhas de uma planta cobrindo o olho esquerdo para curar uma conjuntiv i te ,  desvia 
o olhar no momento do cl ique.  Retomemos agora a sér ie  de c loses-ups das moças 
da Rocinha, mencionada anteriormente.  Se Verusa, Ver id iana e Car la  parecem 
acomodar-se bem na cena, temos a sensação de que Cecí l ia ,  que abre a 
seqüência,  está menos à vontade, como se est ivesse sendo presa pela imagem. 
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No seu retrato,  ta lvez até pelo pequeno t remido da foto,  quase imperceptível ,  
pode-se entrever uma certa “ tendência motora sobre um nervo sensível” ,  def in ição 
do afeto que Deleuze busca em Bergson para fa lar de uma das variedades das 
imagens-movimento que ele ident i f ica no c inema: a imagem-afecção.  

 
“A imagem-afecção é o pr imei ro  p lano,  e  o  pr imei ro  p lano é o rosto. . .  ( . . . )  O 
móvel  perdeu seu movimento de ex tensão,  e  o mov imento tornou-se mov imento  
de expressão.  É es te conjunto de uma unidade ref le tora  imóvel  e  de movimentos 
in tensos express ivos que const i tu i  o  a feto”  (De leuze,  1985:  114-115) .   
 
De acordo com a concepção deleuziana, ao pender para um destes dois 

pólos – superf íc ie  ref le tora e micromovimentos in tensivos – ter íamos dois t ipos de 
rosto:  o  rosto ref lexivo e o rosto in tensivo. Enquanto no pr imei ro os t raços 
permanecem reunidos “sob o domínio de um pensamento f ixo ou terr ível ,  mas 
imutável  e sem devi r” ,  no segundo “os t raços escapam do contorno,  põem-se a 
t rabalhar por sua própria  conta e formam uma série  autônoma que tende para um 
l imi te e t ranspõe um l imiar”  (Deleuze, 1985: 117).  Certamente,  Deleuze refere-se 
aqui  ao primei ro plano no contexto de uma narrat iva cinematográf ica e tendo, 
portanto,  seu sentido bal izado pelas imagens que vêm antes ou depois dele.  No 
entanto, amparados pela remissão que o f i lósofo faz às técnicas do retrato 
ut i l izadas na pintura, que também tenderiam para um destes dois pólos,  não 
acredi tamos que seja desproposi tado evocar ta is categorias para fa lar  do pr imeiro 
plano na fotograf ia .  No rosto de Cecí l ia , por exemplo, o efei to de arrastamento 
dos micromovimentos de sua expressão, a inda que sut i l ,  produzem contornos não 
tão defin idos quanto nos retratos das outras moças.  Tal  como nas p inturas que se 
aproximam do pólo do rosto in tensivo e nas quais o pintor “opera por t raços 
dispersos tomados na massa,  l inhas f ragmentárias e quebradas”,  percebemos em 
Cecíl ia  “aqui  o  estremecimento dos lábios,  a l i  o  br i lho de um olhar”  (Deleuze, 
1985: 115). Assim, no seu rosto,  temos a impressão de uma certa hesi tação, como 
se ela se debatesse diante da imobi l idade imposta pelo enquadramento, numa 
úl t ima possibi l idade de resistência à ação do fotógrafo.  Pelo afeto que t ransborda 
dessa imagem, a experiência que advém dela di f ic i lmente pode ser a da 
indi ferença – ao menos para o espectador que se der ao t rabalho de dedicar- lhe 
algum tempo. 
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Estes retratos também não 
deixam de portar a lguma narrat iv idade 
daquele t ipo apontado por Vernet,  
decorrente de sua mera condição de 
imagem f igurat iva.  Uma após a outra, 
somos inci tados a perguntar por uma 
histór ia  de v ida.  O que sabemos dessas 
jovens? As in formações que temos vêm 
de fora da imagem. Sabemos que moram 
na Rocinha.  Fomos procurar os seus 
nomes, impressos na úl t ima página do 
l ivro.  Al iás, a  publ icação tem o méri to  de 
enunciar  os nomes de vár ias pessoas 
que posaram para as fo tos, 
pr incipalmente para os retratos,  prát ica não mui to f reqüente entre fo tógrafos 
documentar istas.  Em razão disso, o t rabalho de Sebast ião Salgado já recebeu 
uma crí t ica feroz de Susan Sontag: 

 
“o  problema [das fo tos  de Salgado]  está no seu foco vol tado para  os dest i tu ídos 
de poder ,  reduzidos à impotência.  É s ign i f icat ivo que os  dest i tu ídos de poder ,  
não sejam des ignados nas legendas.  Um ret rato  que se ex ime de des ignar  seu 
tema torna-se cúmpl ice ,  a inda que inadver t idamente,  do cu l to  da ce lebr idade que 
in f lamou um apet i te  insac iável  pe lo  t ipo oposto de fotograf ia :  assegurar  só  aos 
famosos a menção de seus nomes rebaixa os  demais a  exemplos representat ivos 
de suas ocupações,  de suas etn ias,  de suas af l ições. ”  (2003:  67-68)  
 
Em Rocinha ,  os nomes estão lá,  mesmo que na úl t ima página, conferindo 

um saber a mais sobre as pessoas retratadas – para quem queira procurar,  é  
c laro.  Mas ao encher o quadro com o rosto,  e l imina-se qualquer outra pista,  
qualquer outro s igno de pertencimento31.  F icamos com os nomes e a paisagem de 
suas faces,  su je i tos aos afetos que vêm delas,  perguntando sobre o que já 
v iveram e sobre o que elas poderiam ser,  superadas quaisquer determinações.   

                                                 
31 Citando Bela Balázs, Deleuze observa que o primeiro plano abstrai o rosto de todas as 
coordenadas espaço-temporais (1985: 124). 
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Além da pose expl íc i ta ,  há também no l ivro de Cypriano si tuações em que 
prevalece aquele t ipo de auto-mise en scène  a t r ibuída por Jean-Louis Comol l i  ao 
habi tus ,  isto  é,  condic ionada pelas at iv idades nas quais as pessoas estão 
engajadas. Ainda que algumas vezes se ver i f ique uma in teração di reta com o 
fotógrafo ou um comportamento mais exagerado das pessoas, que sabem que 
estão sendo fotografadas,  as ações aconteceriam independentes da presença da 
câmera.  O fotógrafo então in ter fere menos, a cena não obedece a planejamentos 
prévios.  Assim, e le deve ser ági l ,  movendo-se atento em torno do acontecimento 
para consegui r  reconhecer “o r i tmo no mundo dos objetos reais”  ou “as l inhas que 
vão sendo t raçadas pelos suje i tos” ,  como ensinava Cart ier-Bresson.  

 
“Trabajamos en unic idad con e l  mov imiento como a lgo premoni tor io  de cómo la  
v ida misma se desarro l la  y  mueve.  Pero dent ro  de l  movimiento  hay un momento 
en e l  cual  los e lementos que se  mueven logran un equi l ib r io .  La fo tograf ia  debe 
capturar  este  momento y  conservar  es tát ico su equi l ibr io” .  (2003:  229) 32 
    
É preciso dizer que, no livro Rocinha, tais imagens não são as mais potentes: 

os homens que soltam pipa, a seqüência da feira, das crianças brincando, as cenas de 
brincadeiras de carnaval... Provavelmente elas funcionem, para a maioria dos 
espectadores, como o que Barthes chamou de “fotografia unária”, o tipo de foto “mais 
difundido do mundo”, na qual prevalece a experiência do studium, capaz de despertar 
não mais que um interesse geral de caráter cultural. 

F inalmente,  é  possível  identi f icar também os acontecimentos que parecem 
ter s ido produzidos para que fossem fotografados,  como se o fotógrafo est ivesse 
cobrindo mais um i tem de sua pauta.  É o caso da previsível  seqüência da 
capoei ra e da inesperada excursão que Cypriano faz à mata l imítrofe à Rocinha. 
Na primeira,  a roda de capoei ra se desfaz para que a sessão de fotograf ias 
aconteça. A f rontal idade que predomina nas tomadas dos corpos e dos 
movimentos acrobát icos indica o comando do fotógrafo na busca pelo melhor 
ângulo,  c i rcunscrevendo a cena. As imagens coincidem com outras já bem 

                                                 
32 “Trabalhamos em unidade com o movimento como algo premonitório de como a vida mesma se 
desenvolve e se move. Mas dentro do movimento há um momento no qual os elementos que se 
movem alcançam um equil íbrio. A fotografia deve capturar este momento e conservar estático seu 
equilíbrio.” 
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disseminadas, sempre produzidas sobre capoeir is tas:  um homem, cujo  
enquadramento corta- lhe a cabeça, segura um berimbau, mantendo a cabaça que 
faz parte do instrumento na al tura do abdômen bem def in ido; a lguns executam 
passos di f íceis fora e dentro da roda, para a câmera.  Duas delas ocupam a página 
dupla in te i ra:  uma congela um sal to  mortal  de um rapaz;  a outra,  as costas 
enormes de Mestre Taturana, apoiado na murada. Não vemos seu rosto,  apenas 
um pouco do perf i l :  o  pescoço está l igei ramente torcido e o olhar atravessa os 
l imi tes do quadro,  saindo pela di re i ta . Mas o que domina o espaço da 
representação são as suas costas molhadas de suor. 

Na outra seqüência,  o acontecimento segue mais f rouxo e há uma certa 
re lação de cumpl ic idade entre o fo tógrafo e seu personagem, Tripa, cujo nome 
está na legenda de duas das fotos. Na verdade, Tr ipa fo i  um dos assistentes de 
Cypriano ao longo da real ização do t rabalho na Rocinha. Se, provavelmente, e le  
fo i  também o guia do fotógrafo pelos caminhos da mata,  suas ações, por sua vez,  
parecem ter  conduzido os c l iques.  As imagens dão a sensação de que o homem 
está entregue à experiência na f loresta,  mas sem perder a consciência de que 
está sendo v isto.  Ele vai  in teragindo com aquele espaço, oferecendo-nos seus 
gestos através da câmera de Cypr iano. As imagens, contudo, não cumprem bem a 
função de identi f icá- lo:  os ângulos de tomada, as sombras profundas do meio do 
dia,  a  contraluz,  são recursos de que o fo tógrafo se serve para, de certa forma, 
sonegar suas fe ições. A impressão que se têm é de um si lêncio cúmpl ice entre  
eles,  guiando uma espécie de dança a dois,  como escreveu uma vez Comol l i  
(2001b: 115).   
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É for te a presença dos corpos dos moradores da Rocinha no relato 
fo tográf ico planejado e construído por Cypr iano. E aqui,  na maior parte das vezes,  
fa lamos de um corpo que posa remetendo-nos,  inadvert idamente ou não, a um 
catálogo de visib i l idades relat ivamente bem conhecido,  que funciona como 
universo de referência para as subjet iv idades no momento em que elas são 
apanhadas no jogo do fotógrafo e sua câmera.   
 

4.5. A encenação do espaço 
 
Na concepção do geógrafo Mi l ton Santos,  o  espaço é um conjunto 

indissociável  de sistemas de objetos e s istemas de ações,  em que um não 
funciona sem o outro (1997: 90).  Tal  abordagem tem pontos em comum com a 
dist inção que faz Michel  de Certeau (1994) entre “ lugar”  e “espaço”.  Para 
Certeau, lugar é “a ordem (. . . )  segundo a qual  se distr ibuem elementos nas 
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re lações de coexistência” ;  refere-se a uma “conf iguração instantânea de 
posições”,  ind icando estabi l idade (Certeau, 1994: 201).  O espaço, por outro lado, 
é o “ lugar prat icado”; é um “cruzamento de móveis” .  Assim, da mesma forma que 
as imagens fotográf icas mostram como as pessoas agem sobre o espaço ou os 
vest íg ios de suas ações, e las também oferecem pistas dos modos de subjet ivação 
do fotógrafo ao prat icar ta l  espaço enquanto t rabalha na sua representação.  

Desde as tomadas aéreas,  uma for te impressão que temos da Rocinha 
fotografada por André Cypriano é sua dimensão monumental ,  acentuada também 
pela ut i l ização do formato panorâmico.  A opção eventual  por ampl iações de 
página in tei ra ou em página dupla reforça este t raço e é mui tas vezes importante 
para a legibi l idade da imagem. É preciso ampl iar  ao máximo para que se possa ler 
melhor,  por exemplo,  o  plano aberto calcado na paisagem fei ta  de paredes, la jes 
e janelas empi lhadas ou examinar os detalhes das v istas como aquelas que 
permitem observar pontos nevrálg icos,  si tuados na f ronte i ra da favela com o 
asfal to ,  como a Via Ápia e a área próxima ao Túnel  Zuzu Angel .   

 

 
 

A composição simples que combina as f iguras humanas e o fundo 
homogêneo formado pelas casas da favela também não deixa de t razer este 
elemento de grandiosidade do espaço.  Quando todos os planos da cena estão 
focal izados,  permit indo perceber com igual  n i t idez as pessoas que posam e, atrás,  
a  t rama quadriculada das fachadas e janelas dos barracos,  temos uma l igeira 
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impressão de perda de profundidade, de achatamento33:  o  fundo “cola-se” ao 
primei ro plano, enfat izando a b id imensional idade da representação e produzindo 
mais impacto.  Tal  procedimento,  junto com a maior granulação, a inda contr ibui  
para a impressão de um espaço mais l iso,  no qual  as reentrâncias e os volumes 
da muralha formada pelo casar io são neutral izados.  É o que acontece com a foto 
de um grupo de surf is tas,  tomada numa pedra que é também um mirante, 
lembrando estranhamente a iconograf ia  t íp ica da conquista das grandes al t i tudes 
por a lp in istas.  Aqui ,  a 
composição resul ta numa 
imagem insól i ta  na qual  o 
mar de barracos ao fundo 
funciona como contraponto 
para as pranchas dos 
rapazes que posam, 
c ientes do valor  s imból ico 
dos objetos escolh idos 
para enfrentar a câmera.   

Em todas essas cenas,  o fo tógrafo procura tomar alguma distância da 
paisagem para melhor apreendê- la ,  colocando-se assim, de certa forma, fora da 
favela.  Tal  procedimento nos leva a um ponto importante a ser destacado quando 
queremos tratar da maneira como Cypriano l ida com o espaço da Rocinha. Na 
verdade, podemos fa lar  de dois sent idos no movimento de exploração daquele 
terr i tór io :  um centr ípeto e outro centr í fugo. 

A seqüência de cenas aéreas que vai  dar no fundo dos becos instaura o 
movimento centr ípeto,  para dentro da favela. Através desta entrada é que 
chegamos aos logradouros e ao in ter ior  das v ie las.  A maior parte das imagens de 
ruas e becos estrei tos da Rocinha mostra-os em perspect iva, repetindo 
s istematicamente,  prat icamente sem variações,  uma composição que central iza o 

                                                 
33 Embora tenhamos nos referido aqui à impressão de menor profundidade, tal  efei to, neste caso, 
resulta da adoção de uma profundidade de campo maior, nos termos técnicos da fotografia. Grosso 
modo, isso quer dizer que há foco do primeiro ao últ imo plano, graças ao uso de menores aberturas 
do diafragma.   
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ponto de fuga, fazendo convergir  de forma estudada planos e l inhas.  Mui tas  
vezes, ta is fo tograf ias de construção precisa deixam senti r  em primei ro plano as 
texturas ásperas das paredes de cimento e de t i jo los expostos ou a fe t idez da 
vala negra onde corre o esgoto. O mais f reqüente é que as fo tos que ressal tam a 
qual idade táct i l  deste espaço, explorada com maestr ia pelo fo tógrafo,  apresentem 
também as marcas de s ignos negat ivos ou da expressão de uma vivência doída.  O 
que se vê nas ruelas mostradas em detalhes por Cypriano são as l igações 
c landest inas,  a  precar iedade, a lama podre e o l ixo,  a lém das cenas expl íc i tas de 
embriaguez e desespero.  Nestas duas imagens, a grande profundidade de campo 
oferece a visão de todos os planos perfe i tamente focal izados,  conferindo um peso 
mater ia l  que, de certa forma, ecoa no estado de sofr imento demonstrado pela 
postura ou expressão dos sujei tos nela representados.  Quando a cena é mais 
leve,  como na foto da menina com as mãos sujas de espuma ou no retrato da bela 
moça de nome Rosana, o espaço – coincidentemente ou não – também perde sua 
ni t idez,  sua densidade. 

 

 
 

O mesmo formato panorâmico que acentua a monumental idade da paisagem 
nos planos abertos gera impacto nas cenas que revelam as entranhas da favela.  O 
documentar ista ut i l iza este recurso para mostrar  a extensão do improviso mui tas 
vezes necessár io naquela parte da cidade para se ter  acesso a serviços básicos 
como o de água e luz.  Impressiona a fo tograf ia  do que parece ser o avesso de um 
beco:  embaixo,  i r rompem canos e joelhos hidrául icos das paredes dobrando-se 
até o chão; em cima, graças ao contre-plongée  da tomada, toda a área do céu é 
destacada, atravessada por um emaranhado de f ios.  Noutra fo to,  a lente grande 
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angular nos possibi l i ta  acompanhar o longo caminho de um fe ixe de canos que, 
para nosso espanto,  segue v i rando esquinas.   

 

 
 
Se for  possível  ao espectador in fer i r  a  existência,  naquele lugar específ ico ,  

de um espaço referencial  caót ico, percebe-se igualmente nestas imagens o 
esforço do fotógrafo em organizar este caos no espaço da representação. Os 
efei tos da grande angular a judam nesta operação de ordenamento espacial ,  ao 
“abri r ”  os planos,  “est icando” seus in terstíc ios,  dando impressão de ampl idão, 
como por exemplo, na cena do futebol .  Já na foto de um prédio,  provavelmente 
públ ico, todo pichado e com marcas de abandono, o uso desta lente serve para 
fazer caber a fachada no quadro horizontal  e ,  ao mesmo tempo, produz uma 
distorção que faz com que as paredes planas escorram para as bordas da 
imagem.  
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 O gesto forte que disciplina o espaço é observado ainda na série de edificações 
da favela. Como já foi dito, neste caso o fotógrafo util iza sua técnica e experiência 
para realizar tomadas que descrevem as construções com acuidade, situando-as e ao 
mesmo tempo destacando-as de seu entorno, livrando-as de outros elementos que 
pudessem interferir na leitura de cada uma delas. Tais imagens exemplificam bem 
formas construtivas que, como demonstra a pesquisadora Paola Berenstein Jacques 
(2001), assumem um feitio próprio nestes territórios: trata-se, no mais das vezes, de 
uma arquitetura sem projeto, que se vale da bricolagem de diferentes materiais, 
encontrados ao acaso. Geralmente, placas de madeira formam a primeira versão de 
um abrigo para o corpo, fragmentado formalmente. Depois, o barraco pode, quem 
sabe, chegar a ser uma casa de alvenaria, receber o reboco e a pintura, ganhar um 
puxadinho aqui  e  a l i  e ,  ta lvez,  mais um pavimento para acomodar mais gente da 
família que cresce, ou até ser negociado, vendido para um terceiro. Na documentação 
realizada por Cypriano, encontramos desde o abrigo construído com restos de madeira, 
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que se ergue como se tivesse vida própria num terreno cheio de entulho, ao prédio cujos 
pavimentos superiores são maiores que os de baixo, ampliando um pouco, a cada andar, 
o aproveitamento do espaço. Há ainda uma casa de dois andares, circundada por 
varandas, que se equilibra sobre uma grande pedra. Completando o catálogo, mais 
adiante aparece uma dupla de imagens que mostram detalhes de barracos, fugindo 
daquele padrão de enquadramento que exibe a construção por inteiro. Uma delas mostra 
a linda porta toda feita de latas abertas de óleo e a outra, uma placa eleitoral que, 
cortada para se transformar em 
parede de um barraco, produz um 
jogo de palavras.  
 O outro movimento 
identi f icado no foto-
documentár io  de Cypriano 
obedece a um vetor centr í fugo 
que, sin tomaticamente,  e fetua a operação de ret i rar  os corpos daquele espaço 
denso.  Este movimento acontece de duas maneiras pelo menos. Por um lado, 
expandem-se as f rontei ras f ís icas mais óbvias do morro:  assim, a Rocinha é 
também a f loresta vizinha; a Rocinha tem praia,  tem mar.  Torna-se evidente que 
os moradores f reqüentam outras partes da cidade, que também lhes pertence, não 
estando confinados al i .  As seqüências que fazem este percurso para além da 
demarcação estr i ta do aglomerado de casas são re lat ivamente bem 
desenvolv idas.  Já vimos o passeio à mata e,  a lém disso, as cenas de praia 
aparecem várias vezes:  há a série  do surfe,  as fo tos dos pescadores,  dos 
banhistas.  Produz-se assim uma relação de contigüidade entre a Rocinha e outras 
áreas que lhe confere outras característ icas espaciais a lém daquelas já  tão 
codi f icadas e associadas às favelas.   

Ainda entre as imagens que real izam este movimento para fora,  
encontramos mais um grupo que chama atenção pelo recurso a uma estrutura 
recorrente: um sujei to ,  que dá a impressão de estar a lheio ao fato de ser 
observado pela câmera,  encontra-se em estado contemplat ivo num ponto de 
observação mais al to ,  d iante de um espaço que sabemos ser imenso. Essas fotos 
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se concentram mais na parte f inal  do l ivro,  mas também aparecem antes, 
isoladas:  Suelen espreguiçando-se no terraço; o garoto sentado no al to de uma 
la je  mirando o Cr isto Redentor do lado oposto;  o  “homem no castelo”,  como 
in forma a legenda da imagem de um rapaz próximo aos arcos de uma construção 
antiga que dá para o mar,  estourado pela luz in tensa. . .  Todas elas convocam a 
uma suspensão, como se elas concedessem aos personagens uma pausa, uma 
trégua – um tempo também para o fo tógrafo.  A visão de cima ou de longe l ivra-
nos a todos do in tr incado t raçado da favela,  fazendo-o perder sua força.  E o 
procedimento acaba nos revelando mais uma das manei ras encontradas pelo 
fo tógrafo para l idar com a favela, s i tuando-se fora dela, junto com seus 
personagens.  

 

 
 

Em toda a série ,  a  d i reção do o lhar de quem está na cena real iza um 
movimento de expansão: às vezes é lançado para o fundo do quadro,  mais vezes 
para fora dele,  mas sempre para longe de s i .  Na seqüência que f inal iza o l ivro34,  
duas fotograf ias como essas retornam. Aqui ,  e las estão encadeadas a imagens de 
dois t ipos:  as que mostram planos abertos da paisagem da Rocinha, tomados de 
longe (o que também supõe um ponto de v ista si tuado fora,  como já fo i  apontado),  
ou as que apresentam personagens s i tuados embaixo,  dentro da favela,  mas que 
procuram com o olhar,  de novo, uma saída. Numa delas,  o personagem que vê é o 
                                                 
34 Citada anteriormente: cf. p. 144. 
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fo tógrafo,  agora sem a mediação de ninguém. A tomada subjet iva resul ta  numa 
cena atravessada por mais de um varal ,  cheios de roupas penduradas, cujas 
superf íc ies sem ni t idez ocupam boa parte do quadro.  Este pr imeiro plano confuso, 
onde se misturam também colunas de ferragens e cimento de contornos bastante 
di fusos,  indica a instância de enunciação. O fotógrafo denuncia-se aqui  num raro 
momento de corpo-a-corpo expl íc i to  com o espaço, tentando se desvenci lhar dos 
obstáculos que in ter ferem no seu olhar e mirando suas lentes lá  no fundo, na 
f igura pequenina do Cr isto Redentor.  Da mesma forma, os personagens que 
aparecem efet ivamente no quadro, dentro da favela,  cercados pela câmera e por 
paredes de cimento, também buscam algo,  d i r ig indo-se sempre para o al to ,  para o 
espaço off ,  onde não podemos ver.   

 

 
 

As imagens de André Cypriano revelam uma relação variada com o espaço, 
sempre mui to calculada: começa com as fotos aéreas,  chega ao fundo das vie las,  
individual iza construções,  revela as asperezas das paredes,  busca as regiões de 
v iz inhança e,  a inda, a lcança os lugares mais elevados.  Às fotos que exibem a 
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mater ia l idade densa da favela,  contrapõem-se os movimentos que, na nossa 
le i tura,  t raem um desejo de sai r ,  de forçar uma abertura dos espaços.  Carregando 
consigo seu disposi t ivo,  o que o fo tógrafo procura,  ta lvez, se ja alguma l iberação 
do peso perceptíve l  nas suas imagens de dentro da favela – para s i  e  para seus 
amigos da Rocinha.  
 

4.6. A invenção dentro do cálculo  
 
O l ivro Rocinha  leva o espectador pela mão. O relato v isual  bem amarrado 

oferece um percurso onde é possíve l  perceber,  a cada vez que vi ramos uma 
página, a in tencional idade de uma instância que o organiza conscienciosamente,  
seja através da forma narrat iva dominante, seja por uma lógica de inventário  e 
catalogação que, eventualmente,  emerge de manei ra mais acabada. Igualmente, a 
cada cl ique, sentimos a força do gesto do fotógrafo-autor que controla o tempo da 
cena, que recorta o espaço, oferecendo um caminho de le i tura também para 
dentro das imagens. O l ivro Rocinha  coloca ainda em evidência,  desde a pr imeira 
fo lheada, uma estét ica que procura produzir  impacto,  explorando, por exemplo, as 
qual idades plást icas da fotograf ia  em preto e branco, o choque do formato 
panorâmico e dos c lose-ups,  a estranheza dos ângulos muito abertos e da 
granulação acentuada, entre outros recursos mobi l izados com maestr ia pelo 
fo tógrafo.   

Caberia perguntar agora então qual é a Rocinha que emerge do cálculo e das 
ações de Cypriano. O que é que se torna visível daquele terri tório no conjunto das 
imagens? A impressão que se tem é que há um projeto de se formar um amplo painel 
da vida no morro, tentando contemplar todo um rol de situações consideradas 
significativas. No entanto, fiel à tradição dos concerned photographers, Cypriano não 
se furta a ressaltar as condições difíceis que permeiam a existência dos moradores 
da Rocinha. Exibe, logo numa das primeiras seqüências do l ivro, em primeiro plano, 
o l ixo presente no córrego e na vala negra que descem o morro, a água parada e suja 
e a enxurrada forte. Embora seja tratada com parcimônia, a violência está presente 
na imagem do menino com o dedo no gati lho, uma cena tão estranha quanto a que 
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mostra um corpo feminino seminu na penumbra, a face escondida, o tecido claro da 
roupa de baixo contrastando com a pele escura. Os becos cujas qualidades tácteis 
são mais enfatizadas aparecem associados às situações de sofrimento e, afora as 
crianças e os MCs brincantes, há pouquíssimos sorrisos nas imagens. Na cena 
dirigida pelo fotógrafo, o tempo da favela é predominantemente lento: as fotos 
posadas, os close-ups, as tomadas descrit ivas... Apenas eventualmente, vemos um 
ou outro acontecimento mais forte acontecendo diante da câmera, como a feira, o 
rapaz afogado que é socorrido na areia da praia ou a enxurrada que desce o beco e 
impede a senhora de avançar. 

Mesmo investindo na estratégia de desenvolver seqüências narrativas, o l ivro 
Rocinha  não escapa completamente da lógica do inventário de construção do 
sentido. Tal lógica tensiona o modo narrativo e até se sobrepõe a ele, na medida em 
que o fotógrafo se desdobra para realizar o registro de uma série de categorias: a 
arquitetura inventiva, o l ixo, os corpos atléticos, os “gatos” na fiação elétrica, o 
comércio nas ruas, o carnaval, a capoeira, as mulheres bonitas, as mulheres que 
sofrem, as crianças que brincam, o menino que nos mete medo. É preciso convir que 
estas são categorias bastante previsíveis quando se trata da representação da favela 
brasileira. Parece-nos, assim, que André Cypriano emprega todo seu savoir-faire  na 
cobertura de uma pauta já muito codificada, valendo-se de signos amplamente 
disseminados. A segurança com que ele parece dominar os meios da fotografia, 
portanto, acaba se consti tuindo como uma linha de força que converge com um 
quadro de valores que tradicionalmente identif ica a favela com o problema social – 
embora sejam visíveis aqui e ali traços da alegria ou da fortaleza dos sujeitos. 

A idéia do documentário vem chancelar o ponto de vista construído por ele, 
uma vez que ainda traz embutido o pressuposto comprobatório que identifica o que é 
mostrado dentro de tal regime discursivo como algo verdadeiro. O caráter 
convencional do registro de Cypriano corrobora esta premissa que, diga-se, é 
questionada há tempos tanto no campo teórico quanto por práticas que ainda se 
situam sob o mesmo rótulo institucional, qual seja, o do documentário fotográfico. O 
traço autoral ou “subjetivo” é uma prerrogativa da qual um fotógrafo como Cypriano 
não abre mão; por outro lado, é suposto ao documentarista que ele deve ser guiado 
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também pelo compromisso de retratar algo do que a Rocinha “é” – ainda que estas 
determinações passem pelo seu fi l tro. 

No entanto, esta maneira mais pesada com que o fotógrafo-autor percebe e dá 
a ver a favela acaba também o levando a inventar novos percursos – o que acontece 
quando ele resolve sair dos l imites estri tos daquele território ou quando constrói 
outras possibil idades para o olhar de quem vive ali dentro. Assim, ele nos oferece a 
visão de um espaço que também é multifacetado, que tem várias direções e que não 
é fechado. Este esforço do fotógrafo revela uma maneira que ele encontrou de l idar 
com este espaço: a proposição de um jogo que retira os corpos e olhares do 
labirinto, procurando l iberá-los da sensação opressiva experimentada no fundo dos 
becos, próxima ao confinamento. Por outro lado, a mão firme com que ele conduz a 
cena – e que, paradoxalmente, confina os modelos que ele fotografa dentro do seu 
quadro bem armado – muitas vezes produz reações de caráter intensivo nos sujeitos 
que posam, ativando a manifestação de afetos inesperados, até mesmo aqueles que 
indicam a existência de uma cumplicidade entre fotógrafo e fotografados. 

Num mundo marcado pela profusão de imagens perguntamos: quais delas 
sobreviverão para daqui a algumas décadas ou séculos mostrar como era o aspecto 
da nossa época? O que há de lhes dar valor, lhes garantir a sobrevivência? Uma 
hipótese a ser considerada tem a ver com o trabalho dos meios insti tucionais que 
l idam com a fotografia, documental ou não, e que, num determinado raio de ação – 
ainda que baseados no paradigma do fotógrafo-autor –, desenvolvem mecanismos 
para recolher essas imagens e fazer com que durem. André Cypriano tem se 
empenhado para que suas fotografias sejam recolhidas por tal sistema. Assim, 
provavelmente, suas imagens à base de gelatina e prata poderão bri lhar bem mais 
tarde, como vestígios dos espaços urbanos informais de extensão monumental e das 
pessoas que existiram ali na virada do século XX e XXI.   
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5. Viva Favela! 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A imagem de uma menina,  carateca premiada e moradora do Morro do Alemão, 

no Rio de Janei ro,  é  exemplar  do gesto que perpassa as numerosas páginas eletrônicas 
do porta l  da In ternet  Viva Favela.  A fotograf ia retrata a personagem de costas, 
devidamente vest ida com o quimono do seu esporte,  de braços abertos,  carregando um 
troféu em cada mão. Diante da garota,  está a paisagem inconfundível  da favela.  Nesta 
fo to,  não está impressa a postura de alguém que contempla um espaço desafiador,  tão 
f reqüente no l ivro Rocinha .  Ela não olha para o casar io  à sua f rente,  embora isto não 
s igni f ique uma recusa: sua cabeça pende para t rás,  na pose característ ica do momento 
de celebração. Mais do que isso,  quando oferece os t ro féus ao morro,  e la parece lhe 
dedicar sua v i tór ia .  Opera-se assim uma espécie de reversão do signo negat ivo,  tão 
comum nas not ícias de jornal ,  que caracter iza o vínculo entre as favelas e os seus 
moradores.  Contra o est igma de ser um habi tante destes terr i tór ios,  quer-se sobrepor 
um outro sentido, del iberadamente construído,  que, ao contrár io ,  valor iza este 
pertencimento.  Eis aí  o  gesto de que fa lávamos: um gesto de auto-af i rmação ao mesmo 
tempo individual  e  colet iva. 



 167

 

 
 
 

5.1 Um campo de luta 
 
Si tuando seu t rabalho no campo das produções jornal íst icas, o  Viva Favela 

in ic iou suas at iv idades com a missão declarada de se engajar efet ivamente na 
verdadeira disputa em torno das representações das comunidades faveladas e 
peri fér icas que se ver i f ica nos úl t imos anos no âmbito de uma arena midiát ica,  como 
assinalam vár ios pesquisadores (Hamburger,  2005; Rocha,  2005; Hol landa & 
Strozenberg,  2006; Bentes,  2007).  

De fato,  dentre os projetos aqui  anal isados, o domínio de ação do Viva Favela é 
o que mais pode ser aproximado ao de um campo de batalha.  O porta l  fo i  cr iado em 
ju lho de 2001, por in ic ia t iva da ONG Viva Rio1.  Segundo o relato da jornal is ta Cr ist iane 
Ramalho (2007)2,  in ic ia lmente redatora e depois edi tora-executiva do porta l  entre 2002 
e 2005, a idéia começou a ser gestada em 1995, a part i r  da re ivindicação levada por 

                                                 
1 De acordo com in fo rmações ve i cu ladas  em sua  página  na  In te rne t ,  o  V iva  R io  é  “ uma o rganização 
não-governamenta l ,  enga jada no t raba lho de campo,  na pesqu isa  e  na fo rmulação de  po l í t i cas  
públ i cas  com o  ob je t i vo  de  p romover  a  cu l tu ra  de  paz  e o  desenvo lv imento  soc ia l ” .  A  ONG fo i  c r iada 
em dezembro de  1993 ,  po r  rep resentantes  de  d i versos  se to res  da  soc iedade  c iv i l ,  como uma reação  à  
v io lênc ia  c rescen te  no  R io  de  Jane i ro .  Naque le  ano,  a lém de uma onda  de  seqüest ros na  c idade,  
hav ia  acontec ido  a  chac ina  de  o i to  c r ianças d iante  da  Ig re ja  da  Candelá r ia  e  a  chac ina  de  V igár i o  
Gera l ,  onde 21  pessoas fo ram assass inadas.  Para  saber  mais ,  c f .  www.v i var io .o rg .br .   
2 RAMALHO,  Cr i s t i ane.  Not íc ias  da  Fave la .  R io  de  Jane i ro :  Aerop lano,  2007.  As  i n fo rmações  fac tua i s  
re fe ren tes  ao  V iva  Favela  apresentadas  nes te  capí tu lo  base iam-se  nes te  l i v ro ,  sa l vo  se  ou t ra  fon te 
fo r  i nd i cada.   
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l íderes comuni tár ios ao antropólogo Rubem César Fernandes,  d i retor  do Viva Rio,  de 
que fosse art iculada alguma ação para mudar a “cobertura monocromát ica” da grande 
mídia sobre as favelas,  centrada principalmente nos fatos re lacionados à vio lência e ao 
cr ime. Na época, o Viva Rio organizava uma passeata contra a onda de v io lência na 
c idade, batizada de Reage Rio. 

 
“Para provar  que o  mov imento  não era e l i t is ta  (o ‘Reage Rico ’ ,  como provocavam seus 
det ratores) ,  o  Viva Rio  convidou a  Federação das Assoc iações de Favelas  do Estado 
do Rio de Janei ro (Fafer j )  para in tegrar  a  passeata – que levar ia  a favela  em peso  
para  a rua.  Em t roca do apoio,  impuseram uma condição:  o  Viva Rio ter ia  que a judar  a 
mudar  a imagem da favela na míd ia . ”  (Ramalho,  2007:  47)  
  
Ainda em 1995, aconteceram conversas em torno do assunto com representantes de 

três grandes jornais cariocas: O Dia, O Globo  e o Jornal do Brasil. Mas foi apenas no 
início de 2000, quando se verif icava um crescente e signif icativo uso da Internet, que a 
idéia de lançar mão dessa mídia começou a se configurar como uma solução viável e 
relativamente barata para atender ao pedido feito anos antes. Procurado pelo Viva Rio, 
João Roberto Marinho (que era conselheiro da ONG) aceitou apoiar a implantação do 
projeto e os primeiros seis meses de seu funcionamento, através do patrocínio das 
Organizações Globo. Finalmente, com a ajuda de jornalistas experientes3, o portal Viva 
Favela saiu do papel.  

Do ponto de vista editorial, a estratégia definida pelos idealizadores do projeto foi a 
de concentrar esforços na produção de conteúdo de interesse do “público de baixa renda”, 
oferecendo acesso a informações relacionadas a emprego, educação, cultura, lazer, 
esportes. Foi criada a revista Comunidade Viva , uma espécie de âncora do portal, além 
dos sites Favela Tem Memória  (com depoimentos, reportagens, um dicionário que conta a 
origem dos nomes de diferentes favelas do Rio e uma galeria de imagens históricas), 
Beleza Pura (com conteúdo direcionado ao público feminino, incluindo moda e beleza, mas 
também matérias sobre comportamento, sexo e violência contra a mulher), EcoPop  (que 

                                                 
3 Para  t rabalhar  na  concepção do V iva  Fave la ,  fo ram conv idados  os  j o rna l i s tas  X ico  Vargas  e  Oscar  
Va lpor to ;  o  p r imei ro  como coordenador  na  fase  de  e laboração e  desenvo lv imento  do  por ta l  e  o  
segundo como edi to r -chefe  (cargo  que ocupou  durante  o  p r ime i ro  ano  de  func ionamento  do  por ta l ) .  
Um dos  p r inc ipa i s  i n te r locu to res  de  Rubem César  Fernandes,  a inda  na época das  p r imei ras  
conversas ,  fo i  Marcos  Sá Cor rêa ,  en tão  ed i to r  do  s i te  No .  (2000-2002) ,  rev is ta  e le t rôn ica  que contava  
com co laboradores  em todo país ,  uma exper iênc ia  que  p rovave lmen te  i nsp i rou  o p ro je to .  
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trata da questão ambiental do ponto de vista das favelas) e Clique Seu Direito4 
(consultoria jurídica on-l ine para crianças e jovens), todos hospedados no domínio do Viva 
Favela5.  A redação, que chegou a ter trinta pessoas, seria responsável pela produção de 
matérias para a revista e para os outros sites. Um dos mais importantes diferenciais do 
portal estava na consti tuição desta redação: ao lado dos jornalistas profissionais 
trabalhavam quinze correspondentes comunitários – dez repórteres de texto e cinco 
fotógrafos – todos moradores de favelas e bairros periféricos do Rio de Janeiro, que 
passaram por um processo de seleção e capacitação. 

Uma das maiores preocupações era a de garantir o acesso efetivo dos moradores 
das comunidades pobres à Internet e, claro, ao Viva Favela. Assim, paralelamente à 
implantação do portal, o Viva Rio iniciou outras ações visando a inclusão digital. Foram 
criadas as Estações Futuro, telecentros equipados com banda larga e instalados 
preferencialmente em áreas de maior densidade populacional, de acesso mais fácil e nas 
quais a ONG pudesse contar com parceiros locais. “O projeto deveria andar lado a lado 
com o Viva Favela. Tanto que os critérios para a escolha dos correspondentes estavam 
diretamente relacionados aos locais onde seriam instaladas as Estações Futuro”, relata 
Cristiane Ramalho (2007: 48). 
 Durante mais de quatro anos, o portal funcionou a todo vapor. Entretanto, no final 
de 2005, depois de ter sofrido uma derrota importante no plebiscito sobre o 
desarmamento, quando dois terços dos eleitores optaram pela não proibição do comércio 
de armas e munição no Brasil, o Viva Rio passou por um momento delicado que exigiu a 
reestruturação de muitos de seus projetos. O Viva Favela, que ao longo daquele ano já 
vinha passando por um processo de enxugamento dos quadros devido a dif iculdades de 
financiamento, acabou sendo atingido. Contudo, ainda que com uma equipe fixa menor e 
mesmo que sua atualização não ocorra de forma tão freqüente quanto antes, o portal 
                                                 
4 Es te  s i te  não consta  ma is  no  mapa  do  por ta l .   
5 A tua lmen te ,  há  também um s i te  des t inado  a  c r i anças ,  Cambi to lând ia ,  no  qua l  é  ve icu lada uma 
h i s tó r i a  em quadr inhos  cu jo  personagem pr inc ipa l  é  Cambi to ,  men ino  nascido  numa comunidade  de  
ba i xa  renda;  e  o  Foto  Fave la ,  c r i ado em 2006,  a  par t i r  do  acervo  de  fo tog ra f ias  do  pro je to ,  que 
apresentaremos ad iante .  A  pág ina  pr inc ipa l  do  V iva  Fave la  t raz l i nks  para  ou t ros  p ro je tos  l i gados ao  
V iva  R io ,  como a Rede V iva  R io  (que  congrega rád ios  comuni tár i as)  e  o  s i te  Qual  Vai  Ser?  (d i vu lga  
eventos  cu l tu ra is  v i sando o  púb l i co  jovem,  de  15  a  35  anos ,  de  todas  as  c lasses  soc ia is ,  so l idá r ios  a  
p rá t i cas  comuni tá r i as ) .  A inda na  en t rada  do  por ta l ,  encont ramos  a ta lhos para  pág inas  de  ou t ras 
ONGs parce i ras :  o  Observa tór io  de  Favelas  e  um s i te  l i gado ao  Museu  da  Pessoa  (que se  ded ica  ao  
reg i s t ro  de  h i s tó r ias  de  v ida  de  c idadãos comuns) ,  onde as  pessoas contam suas memór ias  sobre seu 
encont ro  com a  c idade do  R io  de  Jane i ro .   
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mantém hoje suas atividades e estrutura de funcionamento básica, incluindo a colaboração 
de alguns correspondentes comunitários, que passaram a ganhar por produção.  

É preciso deixar explícito que a estratégia de privi legiar o conteúdo destinado aos 
moradores das favelas e subúrbios não implicava em limitar a este segmento o alvo do 
portal. Mais do que isso, o que está em jogo aqui é a criação de um espaço acessível a 
toda a sociedade, no qual as práticas cotidianas das comunidades faveladas poderiam se 
tornar visíveis de uma forma diversa daquela fixada nos assuntos de polícia, refletindo 
assim uma visão mais próxima da realidade daquela população. Trata-se da constituição 
de um espaço público virtual no qual poderiam se encontrar representações provindas de 
regiões da cidade que, no mundo concreto, estão como que apartadas, separadas por 
barreiras de toda ordem. Sabemos que os habitantes da favela freqüentam outras áreas da 
cidade, mas o fato é que as incursões dos moradores do asfalto aos morros e periferias 
são bem mais raras. A ambição do projeto era então a de construir “uma ponte virtual entre 
a favela e o asfalto”.  

Ao longo do tempo, o portal foi obtendo retornos positivos de suas ações. Referimo-
nos, por exemplo, aos vários casos relatados por Cristiane Ramalho (2007) em que 
jornalistas da mídia tradicional procuraram a redação em busca de fontes ou querendo 
recontar as histórias publicadas no portal, a ponto de ter sido necessário criar um certo 
protocolo para intermediar as relações entre os correspondentes comunitários e aqueles 
profissionais, inclusive para que fosse possível quantif icar, mesmo informalmente, tal 
repercussão. A consolidação do Viva Favela como uma referência para a mídia 
convencional foi inclusive comprovada por pesquisas acadêmicas6. Ao contrário dos 
veículos de comunicação que obedecem à lógica de mercado e que se interessam apenas 

                                                 
6 Sob o r i en tação de  I lana S t rozenberg  e  Helo ísa  Buarque de Ho l landa,  Caro l ina  Cardoso  Andrade,  
rea l i zou  a  pesqu isa  Uma pon te  soc ia l  na  rede  v i r tua l :  a  p ropos ta  do  V iva  Fave la ,  na  qual  ana l i sa  as  
pautas  do  por ta l  que  t i veram desdobramentos  em out ros  ve ícu los  en t re  novembro  de  2003 e  março de  
2005.  “O levan tamento  most ra  que,  na  maior ia  das  vezes ,  84%,  os  ve ícu los  da  míd ia  t rad ic iona l  e ram 
os  g randes in te ressados em reproduz i r  as  pautas  do  V iva Fave la .  Em apenas 16% dos  casos ,  e las 
exerc iam in f luênc ia  sobre  a  imprensa comuni tá r ia  ou  ins t i tuc iona l .  Na  míd ia  t rad ic iona l ,  os  mais  
i n te ressados e ram as  te lev i sões (51%)  e  os  jo rna i s  impressos  (43%)  –  em sua maior  par te  (61%) ,  
popu lares .  Apenas uma minor ia  das  rád ios  (1%)  e  s i tes  (5%)  buscava rep l i car  pautas  do V iva  Fave la .  
A  aná l ise  conf i rmava  a inda  que a  grande imprensa  usava  as matér ias  do  por ta l  para  contornar  a  fa l ta  
de  acesso às  fave las . ”  (Ramalho ,  2007:  191) .  A  pro fessora  I lana  St rozenberg  coordenou uma 
pesquisa  sobre  o  V iva Fave la  no  Labora tór io  de  Jorna l i smo,  Ant ropolog ia  e  H is tó r ia  Ora l  da  
Facu ldade de  Comunicação Soc ia l  da  UFRJ.  
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pelo furo exclusivo, o portal sempre foi receptivo a essas demandas, que indicavam 
exatamente o sucesso do trabalho – desde que o Viva Favela fosse citado como fonte. 

Além disso, uma outra função começou a ser desempenhada pelo projeto: o de rede 
social7. Várias matérias reverteram em benefícios diretos para as comunidades. Vale citar 
rapidamente algumas dessas histórias, contadas na matéria Pontes Virtuais, do finalzinho 
de 2004, apresentando um balanço daquele ano. Uma entrevista com o presidente da 
Associação dos Moradores da Cidade de Deus, publicada no EcoPop, levou um 
representante do Governo Federal a articular a implantação de uma central de produção 
de biocombustível naquela área. Noutra ocasião, uma jornalista decidiu oferecer sua ajuda 
a mulheres internas do Presídio Talavera Bruce, depois saber, através do portal, que as 
detentas desejavam criar um jornal dentro da instituição. São apenas alguns exemplos 
para mostrar que, ao potencializar conexões entre segmentos sociais distintos, 
organizações formais ou informais e indivíduos, a rede construída pelo Viva Favela tem 
criado oportunidades concretas para os sujeitos nela engajados, mostrando-se capaz de 
modificar redes sociais pré-existentes, ampliando possibil idades.  

Voltando ao ponto que nos interessa neste estudo, é preciso então assinalar que as 
imagens fotográficas veiculadas no portal são produzidas no contexto de uma ampla rede 
social, boa parte dela institucionalizada, que tem objetivos claros e múltiplas estratégias 
distribuídas em seus diferentes “nós”. Ainda que a ONG Viva Rio tenha sempre respeitado 
os cri térios jornalísticos da redação, de acordo com Cristiane Ramalho, procurando rejeitar 
a prática de um certo “jornalismo chapa branca” de muitas iniciativas no campo da 
comunicação comunitária, a entidade tem, assim como o Viva Favela, as suas metas. 
Certamente, isto se reflete no trabalho dos correspondentes comunitários.  
  

5.2 Entre o jornalismo e a inclusão visual  
 
Como vimos,  o grande desaf io que pautou o pro jeto Viva Favela era o de 

conseguir  in ter fer i r  no modo como os terr i tór ios populares e seus moradores aparecem 
quase sempre associados a assuntos re lacionados à v io lência no jornal ismo prat icado 
                                                 
7 I l ana  S t rozenberg  u t i l i zou  este  conce i to ,  entend ido  como “um con junto de  re lações cons t ru ídas  
i n tencionalmente como es t ra tég ia  pa ra  a  rea l i zação de  uma ação po l í t i ca”  para  compreender  o  
cará te r  das  in te rações  const ru ídas  a  par t i r  do po r ta l  (apud Ramalho,  2007:  191) .  
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pela chamada “grande mídia” .  Esta percepção não está equivocada. No âmbito da 
pesquisa Mídia e vio lência:  tendências na cobertura de cr iminal idade e segurança no 

Brasi l ,  real izada por Sí lv ia  Ramos e Anabela Paiva (2007),  uma anál ise de oi to  jornais 
do Rio revelou que as palavras “ favela” e “morro”  estão em pr imei ro lugar na l is ta  das 
mais usadas nos textos que cobrem a v io lência,  aparecendo em 24,95% das matérias8.  
Entre os jornal is tas e edi tores entrevistados pelas pesquisadoras,  há um consenso de 
que a imprensa tem responsabi l idade pela cobertura est igmatizante sobre as favelas e 
peri fer ias,  caracterizando-as como espaços exclusivos da vio lência.  A maioria  destes 
jornal is tas: 

 
“admi te que a  população dessas comunidades raramente conta com a cober tura  de 
assuntos  não re lac ionados ao t rá f ico  de drogas e à  cr iminal idade.  A cu l tura,  o  espor te,  
a  economia e as d i f icu ldades cot id ianas enf rentadas pe los  moradores  desses loca is  
aparecem mui to  pouco em jorna is  e rev is tas ,  especia lmente quando se considera o  
imenso número de repor tagens e notas sobre operações pol ic ia is ,  t i ro te ios ,  invasões,  
execuções,  e tc . ”  (Ramos & Paiva,  2007:  77)   
 
Embora a pesquisa também considere a importância do registro de cr imes e 

assassinatos – até mesmo como forma de cobrar e f iscal izar a ação da pol íc ia e da 
Just iça, dando vis ib i l idade a atos v io lentos que poderiam ser s implesmente ignorados – 
a aval iação é de que a cobertura fa lha ao não contemplar a plural idade de experiências 
v iv idas nessas comunidades. Falha também quando se observa,  como mostram os 
dados, que a maioria  das matérias sobre a v io lência ut i l iza como única fonte os  
pol ic ia is de delegacias e batalhões da área onde ocorreu o cr ime da vez.  Predomina 
ainda um jornal ismo factual  e textos superf ic ia is,  no qual  há pouco cuidado em 
contextual izar os acontecimentos com dados estatíst icos, h istór icos,  opin iões de 
especial is tas,  e tc,  levando a um efe i to  de natural ização da t ragédia quando associada 
a esses lugares.   

Quando questionados sobre as causas da cobertura ru im, mui tos jornal is tas 
re latam terem sido vít imas de reações host is por parte dos moradores de favelas e 
peri fer ias,  pr incipalmente quando e les chegam acompanhando ações pol ic ia is.  Assim, 
                                                 
8 A  amost ra  p r i nc ipa l  ana l i sada nes ta  pesqu isa  inc lu iu  tex tos  de  nove jo rna i s  b ras i le i ros  de t rês  
es tados  (Rio  de  Jane i ro ,  São Pau lo  e  Minas  Gera is ) .  Foram rea l i zadas a inda en t rev i s tas  com 64 
pro f iss iona is  da  imprensa,  a lém de  po l i c i a i s ,  espec ia l i s tas  em segurança  púb l i ca  e  observadores .  O 
re la tó r i o  da  pesqu isa  pode  ser  acessado no  endereço www.ucamcesec.com.br .  
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um procedimento para lhes garanti r  segurança, acaba produzindo um círculo vic ioso 
que deixa o t rabalho dos jornal is tas cada vez mais di f íc i l  de ser real izado sem a 
proteção da pol íc ia  e, conseqüentemente,  deixando-os mais sujei tos a host i l idades.  Um 
outro fa tor  apresentado que ajuda expl icar a má qual idade da cobertura das favelas é a 
el i t ização das redações ver i f icada desde os anos de 1970, quando se passou a exig i r  
d ip loma universi tár io , impl icando na contratação de uma grande maior ia  de jornal is tas 
de classe média a part i r  de então. Se hoje os jornal is tas estão mais bem preparados 
tecnicamente,  pouquíssimos deles têm alguma experiência em relação ao cot id iano de 
comunidades faveladas.   “Como eu vou dizer que o meu jornal  não é um jornal  da zona 
sul ,  se a minha equipe é quase toda f incada na zona sul?” ,  perguntou um dos edi tores 
entrevistados.  “Eu posso querer contratar  um repórter  de zona norte ou um negro de 
c lasse baixa,  mas tenho que ter  estruturas in ternas,  corporat ivas,  jornal íst icas que 
est imulem isso” (apud Ramos & Paiva, 2007: 81).   

No Rio de Janei ro pr incipalmente,  a presença de grupos armados nas favelas,  
que di f icul ta  a entrada e a saída dos jornal is tas,  é que fo i  apontada pela maioria  dos 
prof iss ionais como o grande empeci lho. É preciso negociar  com as associações de 
moradores ou mesmo com representantes dos bandidos para consegui r entrar.  E,  
depois do assassinato de Tim Lopes,  em 2002, a lgumas empresas tem se recusado a 
fazer este contato.  O repórter  da TV Globo, André Luiz Azevedo, credi ta  a cobertura 
l imi tada a essa si tuação: “A gente não pode mais entrar  em algumas comunidades,  não 
pode mais mostrar  o dia-a-d ia,  porque para fazer isso é preciso pedir  permissão ao 
t ráf ico e a gente jurou que não ia fazer mais isso” (apud Ramos & Paiva, 2007: 81).  

In ic ia t ivas isoladas mostram que alguns veículos têm se esforçado para mudar a 
tônica da cobertura, not ic iando também fatos posi t ivos.  Mas o quadro geral  a inda 
recomenda o reforço a uma série  de ações v isando a aproximação da imprensa com 
essas comunidades.  Neste cenário ,  a  opção do Viva Favela de t rabalhar com 
correspondentes comunitár ios assume uma outra dimensão que não simplesmente a 
busca por um olhar “de dentro”.  Havia também uma razão prát ica: t ra tava-se de uma 
estratégia para conseguir  ter  acesso às favelas e aos seus moradores,  apostando que, 
assim, o porta l  seria  capaz de produzir  conteúdos de in teresse jornal íst ico que 
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apresentassem um di ferencial  importante em relação àqueles presentes na mídia 
convencional ,  fe i ta  por “ jornal is tas da zona sul” .    

No que diz respei to à fo tograf ia ,  a  produção do Viva Favela pode ainda ser 
associada a um outro espaço discursivo.  A equipe de fotógrafos part ic ipou at ivamente 
do movimento de “ inclusão visual ” ,  a tualmente em andamento no Rio de Janeiro e 
outras cidades do Brasi l .  Na verdade, são cada vez mais f reqüentes,  em várias partes 
do mundo, os pro jetos socia is que lançam mão da fotograf ia  com o objet ivo de estender 
a grupos minor i tár ios o di re i to  de produzi r e  controlar  sua própria  imagem – algo que 
faz parte da experiência burguesa desde o século XIX. Na grande maioria  deles,  
fo tógrafos e arte-educadores de fora das comunidades l ideram os projetos.  Do Brasi l ,  
entre 10 e 18 grupos têm part ic ipado todos os anos dos Encontros sobre Inclusão 
Visual ,  organizados pelo FotoRio desde 2004, sob a l iderança do fotógrafo e 
antropólogo Mi l ton Gurán9.  Em 2005, no âmbi to do FotoRio, aconteceu a Jornada 
Internacional  de Inclusão Visual ,  que reuniu,  a lém do projeto brasi le i ro  Imagens do 
Povo, o t rabalho de organizações baseadas em Buenos Ai res,  Sant iago de Cal i ,  Cidade 
do México e Marselha10.  

A maneira como estas in ic ia t ivas funcionam e os recursos de que dispõem 
variam enormemente, mas, em geral ,  compart i lham a premissa de que a fo tograf ia  pode 
ser um instrumento importante de for ta lecimento da cidadania e da auto-est ima destes 
grupos,  ao lhes oferecer a oportunidade de produzir  a própria  representação que terá,  
em alguma medida,  uma visib i l idade públ ica – dentro e fora da sua comunidade. Isto é 
fe i to  pr incipalmente através da organização de eventos locais ou exposições em 
equipamentos cul turais si tuados em outros pontos da c idade, visando também atrai r  a  
atenção de potenciais patrocinadores.  No entanto, é  preciso dizer que embora o 
espectador “de fora”  tenha um peso signi f icat ivo,  tão ou mais importante é o gesto de 

                                                 
9 Ent re  os  pro je tos  que já  pa r t i c ipa ram es tão :  A l to  Ret ra to ,  A r te  em Lata ,  Casa  das Ar tes  da  
Mangue i ra ,  Da  La ta  na  Lapa,  Esco la  Popula r  de  Fo togra f i a ,  Fo tog ra f i te ,  Labora tó r i o  de  Imagens do  
Ins t i tu to  Oswaldo  Cruz,  Mão  na  Lata,  Nosso  Olhar ,  Of i c ina  de  Imagem e  Comunicação,  O lhares  do  
Mor ro ,  Olho  V ivo,  Rede de  Trabalho  e Educação da  Maré ,  P ro-Jovem,  São Mar t i nho,  Sens ib i l i zando  o  
O lhar ,  Tu r i smo Jovem Cidadão ,  Ver  se  Vendo e  V iva  Favela  ( todos esses  do  R io  de  Janei ro ) ,  a lém 
dos  pro je tos  Ensa io  (PB) ,  Fo to  A t i va (PA),  Fo to l i b ras  /  Feneis  (PE),  Kabum (BA) ,  Lata  Mág ica  (RS) ,  
Observa tó r io  A r te  Fo tográ f ica  (PE) ,  O lha  Aqu i  (PR) ,  O o lha r  do  ou t ro  e  o  ou t ro  o lhar  (PE)  e  Out ro  
O lhar  (MG) .   
10 São e les :  Grupo  Cont ra luz  (Buenos  A i res) ,  Foto  Esperanza  (Cal i ) ,  Marse i l le :  Pan ie r / j o l i e t te  
(Marse lha)  e  Fo to  Red  “Tep i to  en  la  mi ra ”  (C idade do  Méx ico) .   
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se mostrar para a comunidade de origem e para outros grupos com os quais haja uma 
identi f icação. 

Segundo vários relatos de coordenadores e representantes dos projetos, publicados 
nos Anais do 1° Encontro sobre Inclusão Visual (2004/2005), o processo de sensibil ização 
do olhar envolvido no aprendizado da fotografia propicia que os sujeitos envolvidos nos 
projetos passem a perceber seu cotidiano e o de sua comunidade de uma outra forma, 
aguçando-lhes a consciência sobre sua realidade e sobre si próprios. Além disso, a 
educação visual envolve o exercício da discussão de todo tipo de fotografias, produzidas 
pelos grupos ou não, permitindo uma compreensão maior do poder da imagem e seu papel 
nos mecanismos de controle social. Às vezes, os projetos incluem atividades que levam os 
participantes a freqüentarem outros espaços da cidade, a viajarem, travando contato com 
outras pessoas, abrindo-lhes os horizontes, enfim.  

Em alguns projetos, existe a proposta de profissionalização efetiva dos alunos e de 
criação de oportunidades de trabalho, como é o caso, por exemplo, do próprio Viva Favela, 
além dos bancos de imagens l igados aos projetos Olhares do Morro e Imagens do Povo, 
nos quais a comercialização das fotos é um objetivo importante. Neste caso, os critérios 
de seleção dos participantes são mais específicos, visando garantir a continuidade e o 
engajamento no trabalho: geralmente são escolhidas as pessoas que já possuem algum 
vínculo com organizações sociais ou que possuam um maior grau de escolaridade.  

Freqüentemente, nos discursos produzidos no âmbito dos projetos, é nomeada a 
necessidade de fazer frente aos estereótipos negativos com os quais determinadas 
parcelas da sociedade vêm sendo sistematicamente retratadas pela grande mídia, 
particularmente nos discursos jornalísticos. É perceptível o esforço, comum ao trabalho de 
diversas ONGs que atuam na comunicação comunitária e em áreas carentes, em quebrar o 
“espelho negativo” com o qual essas pessoas são obrigadas a se defrontar ao longo da 
vida. Este caráter afirmativo acaba ensejando um predomínio da produção e veiculação de 
imagens consideradas posit ivas em relação a esses terri tórios e aos seus moradores.  

Enf im, é preciso considerar  que a produção fotográf ica do Viva Favela  re laciona-
se a esses dois espaços d iscursivos importantes,  ao menos em seu momento inaugural .  
De um lado, quer si tuar essas imagens num campo onde devem prevalecer valores 
jornal íst icos para atender aos objet ivos do porta l .  Por outro,  insere-se entre aquelas 
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in ic ia t ivas qual i f icadas como projetos de inclusão visual  nos quais há o 
comprometimento, mais ou menos expl íc i to ,  em for ta lecer a auto-est ima da comunidade 
envolvida. Veremos em seguida como se const i tu i  o  grupo de correspondentes 
comuni tár ios e sua forma de atuação no projeto.  
 

5.3 O lugar do coletivo: sobre correspondentes 
comunitários, redatores, editores. 

 
 No projeto Viva Favela, a câmera foi delegada a cinco correspondentes 
comunitários que, eventualmente, contavam com o reforço das editoras Kita Pedroza (uma 
das fundadoras do portal e editora de fotografia entre 2001 e 2003) e Sandra Delgado, que 
a sucedeu, permanecendo na função até 2005. Para a equipe original do projeto, foram 
selecionados Deise Lane (Complexo da Maré), Nando Dias (Rocinha), Rodrigues Moura 
(Complexo do Alemão), Tony Barros (Cidade de Deus) e Walter Mesquita (Baixada 
Fluminense). 
 Embora todos eles já conhecessem alguns fundamentos básicos da fotografia, 
tinham pouca ou nenhuma experiência em fotojornalismo. Nando Dias começou a 
fotografar depois de ganhar uma câmera de Tripa, assistente de André Cypriano no 
trabalho da Rocinha e que também o apresentou ao fotógrafo paulista. Rodrigues Moura, 
por sua vez, foi fotógrafo de eventos como festas, bailes e casamentos por 23 anos, mas 
nunca havia trabalhado com fotojornalismo até chegar ao Viva Favela. Tony Barros, que 
atuou muitos anos em projetos comunitários, tinha feito cursos de fotografia no SENAC, 
assim como Walter Mesquita. Uma das mais jovens da equipe, Deise Lane havia ganhado 
sua primeira câmera fotográfica aos 13 anos. Quando entrou para o Viva Favela, já tinha 
feito cursos com Adriana Medeiros e João Roberto Ripper11 e trabalhado no jornal de 
bairro O Cidadão, do Complexo da Maré. 
 De qualquer forma, todos os quinze selecionados para a equipe do Viva Favela, 
repórteres e fo tógrafos,  t iveram que passar por um tre inamento que durou uma semana, 
                                                 
11 O fo to jo rna l i s ta  João Rober to  R ipper  tem a tuado há  anos em pro je tos  de documentação  soc ia l .  
Nes te  t rabalho ,  ap rox imou-se  da  ONG Observa tór io  de  Favelas  e ,  jun to  com a  o rganização ,  i dea l i zou  
o  p ro je to  Imagens do  Povo ,  que coordena a inda  ho je .  Cr iado em 2004,  o  Imagens do Povo  é  um 
cen t ro  de  documentação,  pesquisa  e  fo rmação  de fo tóg rafos  e  documentar is tas  popu la res  s i tuado no  
Complexo da Maré .  E le  é  i n tegrado  pe la  Escola  de  Fo tógra fos  Popu la res,  um banco  de  imagens e 
uma agência  de  fo tog ra f i as .   Para  saber  mais  c f .  www. imagensdopovo.org .b r .   
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onde aprenderam os fundamentos do jornal ismo e do foto jornal ismo e receberam dicas 
sobre computação e In ternet .  Depois disso, os fo tógrafos ainda f izeram cursos l ivres 
oferecidos pela escola Atel ier  da Imagem, que mantém uma parceria  com o porta l .  De 
forma coerente com as necessidades de prof issional ização impl icadas no projeto,  mais 
do que a simples posse da câmera e o acesso a um espaço para publ icar as imagens 
produzidas por e les,  os fo tógrafos do Viva Favela t iveram a oportunidade de aprimorar  
o seu domínio da técnica e da l inguagem fotográf ica e fo to jornal íst ica,  num processo 
que se estendeu ao dia-a-dia,  em todas as etapas de produção das matérias 12.  
 As reuniões de pauta eram semanais e contavam com a presença de toda a 
equipe,  consti tu indo-se num espaço pr iv i legiado de troca e aprendizagem, considerado 
por mui tos como a essência do projeto.  Era o momento em que os correspondentes se 
encontravam e encontravam os prof iss ionais da redação,  levando as matér ias 
encomendadas na semana anter ior  e  d iscutindo novas histór ias e temas para serem 
abordados no portal .  Nesses encontros,  iam se for ta lecendo a in t imidade e a conf iança 
entre os membros do grupo. Um dos repórteres comunitár ios,  Car los Costa, re la ta:  “É a 
razão de ser do Viva Favela,  sobretudo no in ício  quando começávamos a ver o alcance 
das matér ias e sua repercussão.  É uma grande escola,  as pessoas aprendiam e 
ensinavam através dos di ferentes pontos de vista”13.  Ki ta  Pedroza,  pr imei ra edi tora de 
fotograf ia do porta l ,  conta que sempre fo i  valor izada a convivência dos jornal is tas com 
os correspondentes,  dos correspondentes entre si  e  destes com outras regiões 
di ferentes da sua.  Mui tas vezes,  as reuniões aconteciam na casa de um deles,  levando 
todos para dentro de alguma das comunidades.  “Nossa postura sempre fo i  de que nós 
temos tanto a ensinar quanto a aprender”14.   
 Cr ist iane Ramalho conta que “os tópicos eram sempre tão inédi tos para nós,  
moradores do asfa l to ,  que ouvir  aquelas várias histór ias era como assist i r  a  um 
                                                 
12 Ma is  ta rde ,  a t ravés  do  Programa Vo lun tar iado  Car ioca  (P rovocar ) ,  uma parce r ia  ent re  o  V iva  R io  e  
a  Un iCar ioca ,  a lguns co r respondentes  ganharam bo lsas  de  es tudo nes ta  un ive rs idade p r i vada ,  en t re  
e les  do i s  dos  fo tóg ra fos .  De ise  Lane in i c iou  o curso  de Jo rna l i smo,  to rnando-se responsável  pe lo  
es túd io  de  fo tog ra f i a  do  Núc leo  de  Comunicação e  Novas  Míd ias  da  facu ldade .  Wal te r  Mesqu i ta  
também ing ressou no  mesmo curso  e  a tua lmente  é  o  ed i to r  de fo tog ra f i a  do V iva  Favela .  Mais  ve lho  
que os  companhei ros  de  equ ipe ,  Rodr igues  Moura  também vo l tou  a  es tudar  e  conc lu iu  o  ens ino  médio 
em 2005.  
13 Em depoimento  ao  repór te r  Rodr igo  Nogue i ra ,  na  matér ia  “Not íc ias  da  Fave la” ,  pub l i cada em 
27 /02/2008 na rev i s ta  Comunidade V iva .  
14 Depoimento reg i s t rado  nos  anais  do  1°  Encont ro  sobre  inc lusão  v i sua l  do  Rio  de  Janei ro  
(2004/2005:  51) .  
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documentár io  sem edição” (2007: 71).  Mui tas vezes,  os assuntos considerados como 
pautas óbvias pelos prof issionais da redação, eram vistos como temas banais pelos  
correspondentes. E vice-versa: “era d i f íc i l  expl icar  a d i ferença entre os fa tos que 
despertavam grande in teresse na comunidade, mas que não t inham maior apelo para 
quem não morasse nela” (Ramalho,  2007: 73).  Houve também uma certa di f iculdade por 
parte dos correspondentes em l idar com as demandas das di ferentes organizações e 
l ideranças de suas comunidades,  que quer iam ter  acesso ao porta l  para divulgar suas 
ações.   
 Veri f ica-se por esses e outros re latos,  um processo colaborat ivo funcionando no 
Viva Favela,  onde atuavam edi tores e jornal is tas “de fora” e repórteres e fo tógrafos “de 
dentro” ,  desde o momento de def in ição das pautas,  cada um fazendo valer  sua 
experiência.  A declaração de Walter Mesqui ta  corrobora esta observação: 

  
“o  que eu acho mui to  bacana no pro jeto é o  fa to de que o pessoal  da redação não 
impõe pauta .  A gente é  que leva o que a  gente acha in teressante.  Chega lá  na reunião 
toda segunda- fe i ra ,  d iscut imos se é v iáve l  fazer  a  pauta ou não,  e  a par t i r  desse 
momento a gente  começa a  const rui r  juntos  essa matér ia . ”15    
 

 Se as reuniões semanais funcionavam como um espaço de t roca em diversos 
níveis,  no momento do contato entre os correspondentes comunitár ios e seus 
entrevistados estava assegurada a existência de uma experiência comum e de uma 
maior zona de in terseção entre os quadros s imból icos de uns e de outros,  embora não 
possamos ver aí  uma re lação necessariamente entre iguais.   Tomá-la assim, de forma 
di reta e simples,  seria  ignorar que a população que mora nas favelas e per i fer ias é 
bastante heterogênea, não só no que diz respei to  a di ferenças de renda fami l iar16 como 

                                                 
15 Depoimento reg i s t rado  nos  anais  do  1°  Encont ro  sobre  inc lusão  v i sua l  do  Rio  de  Janei ro  
(2004/2005:  83) .  
16 “A  mesma fave la  que apresenta  s ina is  de  prosper idade tem,  sem dúv ida,  enormes prob lemas,  
carênc ias  ev iden tes  e  mu i tas  pessoas v i vendo em condições  de  penúr ia ” ,  cons ta tam Dulce Chaves 
Pando l f i  e  Már io  Gryszpan (2003 :  25) ,  que rea l i zaram a pesqu isa  “Um estudo dos  e fe i tos  das  ações  
de  Organizações  Governamenta i s  e  Não Governamenta is  em comunidades de  ba i xa  renda” ,  jun to  ao  
Cent ro  de  Pesquisa  e  Documentação de H istó r ia  Contemporânea  do Bras i l  (Cpdoc /  FGV) .  O l i v ro  A 
Fave la  Fa la  (2003) ,  o rgan izado por  e les ,  t raz  os  depo imentos de  12 l íde res  comun i tá r ios  de  fave las  
do  R io  de  Janei ro ,  co lh idos  ao l ongo  des te  t raba lho .  Numa ent rev i s ta  po r  ocas ião  do  lançamento  da 
publ i cação,  Dulce  Pandol f i  chamou a tenção  para  o  fa to  de  que a  fave la  pode ser  cons ide rada como 
uma c idade dent ro  da  c idade,  c i tando  como exemplo  a  Rocinha,  cu ja  par te  i n fe r io r  concent ra  um 
comérc io  bas tan te  desenvo lv ido :  “É  uma fa ixa  de  c lasse  méd ia  den t ro  da  fave la  em que  há  l o jas ,  
bancos ,  Mc Donald ’ s ,  imob i l i á r i as ,  l o jas  de  móveis ,  pers ianas ,  tem de  tudo l á .  ( . . . )  [Logo  ac ima,  há ]  
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também quando se anal isa suas re lações com a sociedade formal  e a manei ra como 
exercem sua c idadania17.  Ri ta  de Cássia,  correspondente comunitár ia  do Cantagalo,  por 
exemplo, declarou à Cr ist iane Ramalho:  “O contraste social  não existe só quando a 
gente olha do morro para baixo e vê os grandes prédios de Copacabana e Ipanema. A 
gente tem isso dentro da própr ia  comunidade” (2007:23).  Igualmente, seria  incorreto 
considerar que, no momento da tomada da imagem fotográf ica, não há assimetr ias 
entre os sujei tos na cena, a lém da di ferença relat iva à posse da câmera. 
 Ainda assim, o conhecimento que os correspondentes têm da real idade da qual  
fa lam ou que fotografam é obviamente mui to maior do que aquele de quem não mora 
nas comunidades:  a lém da in t imidade que têm com a sua geograf ia ,  estes fo tógrafos e 
repórteres possuem também laços sociais e re lações de pertencimento com estes 
espaços e com o grupo que vive neles.  Podem dedicar d ias e dias à procura de uma 
boa pauta ou ao desenvolv imento de um ensaio ou reportagem fotográf ica: um trabalho 
cot id iano e cont ínuo, bem di ferente das vis i tas rápidas e pontuais dos jornal is tas de 
fora.   
 Outro t runfo decisivo diz respei to  a um maior domínio dos códigos de conduta 
usuais exig idos das pessoas que c i rculam em áreas eventualmente suje i tas ao controle 
de cr iminosos ou de mi l íc ias.  Cláudio Pereira,  correspondente do Complexo da Maré, 
conta que sempre l igava para os amigos antes i r  fazer uma reportagem numa das 
comunidades da sua área de cobertura, para saber como estava o cl ima na região.  Mas 
ressal ta  que não era necessário pedi r  l icença ao pessoal  do t rá f ico:  “Todo mundo sabe 
quem é quem dentro da comunidade. Você l iga para o cara,  marca, vai  lá ,  faz a matér ia 
e vai  embora.  Não mexem com você. Há um modo de chegar,  você não tem que f icar 
o lhando para Deus e o mundo, por exemplo.”18 Passar o equipamento fo tográf ico para 
as mãos dos próprios moradores das favelas,  portanto,  const i tu iu-se também numa 
                                                                                                                                                              
va las  negras,  casas  sem a  menor  condição de  h ig iene,  que não  têm acesso  a  nada. ”  Es te  quadro  
de i xa  pa ten te  uma d i sputa  de c lasse dent ro  da  fave la ,  en t re  os  de  c ima e  os  de  ba i xo.  (Duran,  
Cr i s t i na  R .  A voz  do  mor ro .  D i spon íve l  no  s i te  www.observa to r iodefave las .o rg .b r .  Acesso  em 
13 /11 /2006)  
17 Ja i l son  de Souza e  S i l va  apresentou  uma c lass i f i cação  de  qua t ro  d i fe ren tes  t i pos  de  
compor tamento  de  moradores  do  Complexo  da  Maré ,  no qua l  ava l ia  “seus  n íve i s  de  re lação  com a  
soc iedade  formal  e  com os  parâmet ros de  exerc íc io  da  c idadania  ins t i tuc iona l ” :  em que med ida  l evam 
em conta  os  meios  l ega is  pa ra  reso lve r  seus prob lemas,  se  pagam seus  impostos  e  taxas ,  se  mantêm 
os  f i l hos  na  esco la ,  se  têm a  car te i ra  de  vac inação  em d ia ,  se  possuem documentos  fo rmais ,  e tc .  
Para  saber  mais  c f .  Souza (2001) .  
18 Apud Ramalho,  2007:  110 .  
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estratégia para penetrar naqueles terr i tór ios de uma maneira que jornal is tas 
identi f icados com os principais órgãos da imprensa jamais consegui r iam. 
 

 “o  fo tógrafo e o  própr io  cor respondente  de texto são da comunidade.  Isso abre  por tas 
pra caramba,  é d i ferente  da grande míd ia,  que o pessoal  passou a re je i ta r ,  pe lo menos  
na minha comunidade na Baixada F luminense.  Quando v ia  um carro da TV Globo,  do 
jo rnal  O Dia ,  qualquer  g rande míd ia ,  o  pessoal  já  repud iava,  saía fora.  E pra gente é  
to ta lmente d i ferente ,  e les não vêem como se a  gente  es t ivesse a l i  fazendo uma 
matér ia ,  uma repor tagem. É como se fosse um amigo na casa deles ,  fazendo uma 
ent rev is ta e ta l ,  batendo um papo.  A gente nem chama de entrev is ta,  a  gente chama 
‘Vamos bater  um papo a respei to  de determinado assunto ’ .  E dal i ,  começa a  fo togra far  
e  ta l ,  e  as  pessoas se abrem para isso,  é  bem bacana.” 19 

   
 Ainda assim, mesmo entre os correspondentes comuni tár ios,  a lguma 
vulnerabi l idade mais ou menos perceptível  sempre exist iu  no t rabalho de campo. “Morar  
em favela exige cuidado com o que se fa la” ,  ensina Bete Si lva, correspondente do 
Complexo do Alemão (Ramalho, 2007: 31).  Várias vezes os repórteres e fo tógrafos 
foram confrontados com pedidos de expl icação ou,  no caso destes úl t imos,  
s implesmente advert idos por olhei ros do t ráf ico a não apontar a câmera para 
determinado lugar.  Sintomat icamente,  houve uma ocasião em que a comunidade 
chegou a proteger o fo tógrafo Tony Barros da pol íc ia.  Um moto-taxista t inha acabado 
de ser morto por pol ic ia is e Tony, passando por a l i  por acaso,  começou a fo tografar .  
Queriam tomar sua câmera,  fo i  perseguido e teve que se esconder com a ajuda dos 
moradores.  
 Procedimentos que tornassem o t rabalho de todos mais seguro eram rot ina e,  
mais,  uma exigência bem marcada. Mas ter ia  seu preço.  Segundo Crist iane Ramalho,  
os repórteres comuni tár ios raramente concordavam, por exemplo, em falar sobre 
v io lência,  considerado um tema tabu, inclusive pela maioria  dos possíveis 
entrevistados.  Os correspondentes “pr iv i legiavam escancaradamente o lado não-
vio lento e cor-de-rosa de suas comunidades” (2007: 18).  A ex-edi tora-chefe reconhece 
que a abordar “a favela do bem” coincid ia com os objet ivos do porta l ,  mas também 
funcionava como forma de garant i r  a  segurança da equipe.  De acordo com o relato de 
Cr ist iane, quando surgia uma pauta mais quente para ser apurada, os correspondentes 

                                                 
19 Depo imen to  de  Wal te r  Mesqu i ta  reg is t rado nos  ana i s  do  1°  Encont ro  sobre  i nc lusão  v i sua l  do  Rio  
de  Janei ro  (2004/2005 :  83) .  
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argumentavam com os jornal is tas:  “Vocês colocam o pé na favela e saem correndo. A 
gente continua lá .  Nós é que vamos ser chamados para o ‘desenrolo’ ”  (2007: 35).   

No entanto,  a  certa al tura,  f icou evidente que o porta l  estava fa lhando na 
cobertura de um problema crucia l  para se compreender a real idade das comunidades.  
Além disso,  a associação da vio lência às favelas,  veicu lada constantemente na mídia 
convencional ,  contr ibuía para uma percepção cada vez for te daqueles terr i tór ios como 
o espaço do medo. Embora o tema nunca t ivesse s ido excluído da l inha edi tor ia l  do 
Viva Favela,  a  oposição dos repórteres comunitár ios acabava di f icul tando a sua 
abordagem. Em março de 2004, numa reunião de aval iação,  o jornal is ta Xico Vargas 
chegou a argumentar que o porta l  corr ia o r isco de vi rar  a revista Caras da favela se 
cont inuasse a ignorar a questão e mantivesse o c l ima “água com açúcar”  que 
prevalecia nas páginas do si te  (Ramalho,  2007: 134).  A conclusão é de que a equipe 
não se poder ia  mais se fur tar a t ra tar do assunto,  a inda que t ivesse que procurar uma 
outra forma de abordá-lo ,  pr iv i legiando os efe i tos da vio lência no cot id iano das 
pessoas e evi tando a todo custo reproduzi r  os estereótipos que l igavam as favelas ao 
cr ime. Uma saída fo i  a  cr iação da seção Vidas Perd idas ,  que contava as histór ias das 
famíl ias que perdiam seus entes queridos na guerra entre o t ráf ico,  as mi l íc ias e a 
pol íc ia .  Ainda assim, a resistência dos correspondentes acabou l imi tando a 
experiência20:   

 
“A lgumas belas matér ias chegaram a ser  fe i tas.  Mas não havia regu lar idade na 
produção e  era  sempre d i f íc i l  a r rancar  uma sugestão da equipe.  Com  o tempo,  a  
seção fo i  def in i t ivamente esquecida.  ( . . . )  Para os correspondentes ,  co locar  o  dedo na 
fer ida sempre fo i  mui to  d i f íc i l . ”  (Ramalho,  2007:  135)  

 
Além de se preocupar com a própria  segurança, os fo tógrafos e repórteres do 

Viva Favela também argumentavam sobre o perigo de tornar públ icas as declarações 
ou imagens de alguns entrevistados que, inadvert idamente,  pudessem se prejudicar.  
“Sabemos o l imi te  e a forma com que determinado assunto pode ser mostrado.  Mesmo 

                                                 
20 No seu l i v ro ,  Cr i s t iane Ramalho conta  que  fo i  a  equ ipe de j o rna l i s tas  p ro f iss ionais  que ins i s t i u  na  
cober tu ra  da v io lênc ia  nas  fave las  e  que  acabou  pondo mãos à  ob ra ,  p r iv i leg iando  um en foque que  
procurava most ra r  que  os  moradores,  ao  te rem seu co t i d iano e  suas  v idas  a fe tadas  dras t i camente ,  
e ram as maiores  v í t imas da  s i tuação de  guer ra  que  v i v iam.  Depois  de  um tempo,  a lguns poucos 
cor responden tes  comuni tá r i os  também passaram a  co labora r  nes te  t i po  de  matér ia .  C f .  Ramalho,  
2007:  128-147 .  



 182

que as próprias pessoas não saibam. Em pr imeiro lugar está a in tegr idade delas”,  
declarou a fo tógrafa Deise Lane por ocasião da inauguração da primeira exposição do 
grupo, em 200321.  E,  sobretudo no in íc io  do t rabalho, o maior temor era de “revelar 
h istór ias que os colocassem em ‘posição de confronto’  com a comunidade” (Ramalho,  
2007: 34).   

Por outro lado, à medida que iam se espalhando as histór ias de personagens 
que, depois de aparecer no Viva Favela,  receberam apoio ou atenção da própr ia  
comunidade ou de pessoas de fora,  as portas foram se abrindo cada vez mais para os 
correspondentes.  Através deles, os moradores passaram a sol ic i tar  a  abordagem de 
determinados assuntos e problemas, e essas idéias eram levadas para o fórum 
priv i legiado das reuniões de pauta. 

No momento da edição, os jornal is tas entravam em cena para valer ,  
pr incipalmente os redatores.  Mui tas vezes,  o que vol tava para a redação era um texto 
bruto:  os erros de apuração, os t rechos t runcados, os excessos,  enf im, tudo isto 
aparecia e t inha que ser t ra tado com cuidado pelos redatores e repórteres 
comuni tár ios,  uma vez que o le i tor  da Internet  costuma ser mais exigente.  No caso da 
fotograf ia , de vez em quando fa l tava uma identi f icação completa de determinada 
imagem ou pequenos problemas deste t ipo,  mas o resul tado geral  era aval iado como 
bastante posi t ivo pelas edi toras de texto e de fotograf ia .  Mais de uma vez o adjet ivo 
singular  fo i  usado por e las para qual i f icar a produção do grupo, refer indo-se às cenas 
registradas,  “d i f ic i lmente reveladas a olhares passagei ros”.   

Os fotógrafos t inham uma certa l iberdade para propor pautas,  desenvolver 
ensaios e para se dedicar até mesmo a outros projetos,  embora fossem muito 
demandados pelos s i tes do porta l  e  também pelo Viva Rio,  que costumava contratá- los 
para a cobertura de eventos especí f icos.  Tony Barros conta: “Eu sabia que t inha o meu 
compromisso com a pauta da semana e,  no meio tempo, eu fotografava então um pouco 
do cot id iano”22.  Sandra Delgado, que substi tu iu  Ki ta  Pedroza em 2004, comenta sobre a 
autonomia que eles desfrutavam quando estavam em campo: 

                                                 
21 Depoimento  dado ao  repór te r  Car los  Co l l ie r  para  a  matér ia  “A  fave la  v i s ta  por  den t ro” ,  pub l i cada no 
V iva  Favela  em 17/06 /2003 .  
22 Depoimento reg i s t rado  nos  anais  do  1°  Encont ro  sobre  inc lusão  v i sua l  do  Rio  de  Janei ro  
(2004/2005:  88) .  
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“Eu não es tou d izendo:  ‘Fotografa isso,  fo tografa  aqu i lo . ’  Eu dou uma or ientação 
bás ica.  A fo to é sempre f ru to de uma v isão mui to  própr ia  de cada um. Quem está  
mostrando uma perspect iva e um o lhar  são e les ,  e  esse o lhar  é  comple tamente 
d i ferente  do nosso.  ( . . . )  É uma re lação mui to  del icada porque mui tas  vezes es tão 
ent rev is tando pessoas mui to  próx imas e  prec isam preservar  essa re lação.  Em 
compensação,  tem coisas  que só e les  conseguem fotogra far . ”  (Ramalho,  2007:  157-
158)  
 
Além de constarem das matérias,  as imagens produzidas para algumas 

reportagens eram selecionadas para a publ icação, em maior número, na seção Galer ia ,  
que se caracteriza,  assim, como um trabalho em progressão, sempre aberto.  O caráter  
d inâmico que tem um sí t io  vi r tual  sugere uma mobi l ização constante da equipe,  
apontando para a existência de uma esfera compart i lhada de decisões também no 
momento da edição das imagens. O mesmo princípio colaborat ivo norteou as 
exposições do grupo e a cr iação do si te  Foto Favela. 

Ao longo dos c inco anos de funcionamento pleno do projeto,  os repórteres 
comuni tár ios ci rcularam intensamente pelos terr i tór ios in tr incados de di ferentes favelas 
e subúrbios cariocas. O acervo fotográf ico produzido por e les é est imado atualmente 
em quarenta mi l  imagens.  Deste imenso materia l ,  cerca de 840 fotos23 foram escolhidas 
para serem pro jetadas nos espaços de maior  v is ib i l idade do porta l  dedicados às 
imagens – a seção Galer ia ,  da revis ta Comunidade Viva  e  o s i te  Foto Favela, cr iado em 
2006 (e que possui  um l ink destacado na página de entrada do Viva Favela) –,  
certamente porque atendem, em alguma medida,  os objet ivos do pro jeto.  Este conjunto 
consti tu i  a amostra que será examinada por nós.  Na seção Galer ia ,  nosso recorte 
corresponde às reportagens e ensaios produzidos exclusivamente pelos fotógrafos da 
equipe do Viva Favela e publ icados no período de maior at iv idade do porta l ,  que vai  de 
2001, quando fo i  colocado no ar,  a té o f inal  de 2005. Incluímos também nesta seleção 
o mater ia l  re la t ivo à exposição i t inerante do grupo, Moro na Favela ,  organizada e 
registrada na Galer ia  em feverei ro de 2006, quando percorreu várias comunidades do 

                                                 
23 Para  es ta  con tagem,  cons ideramos apenas as  fo tos  produzidas  pe los  fo tógra fos  do  V iva Fave la ,  
publ i cadas  en t re  2001 e  feve re i ro  de  2006,  quando  acon teceu a  i t i ne rância  da  ú l t ima  exposi ção do  
grupo,  Moro  na  fave la .   Tra ta -se  de  uma es t ima t i va ,  uma vez  que a lgumas imagens repe tem-se  em 
d i fe rentes  pág inas  e /ou  seções.  
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Rio, encerrando, desta forma, um ciclo.  Do s i te Foto Favela,  in teressam-nos 
especialmente as seções fo tógrafos ,  ensaios  e  exposições24.     

 
5.4 A fotografia na Galeria 

 
Dentro da revista Comunidade Viva ,  o  espaço pr iv i leg iado da fotograf ia  fo i  

nomeado de Galer ia .  A seção fo i  inaugurada em agosto de 2001, com a publ icação de 
O tempo passa e a Maré f ica – Transformações urbanas ,  com algumas fotos do acervo 
Rede Memória do CEASM – Centro de Estudos e Ações Sol idár ias da Maré.  Desde o 
in ício ,  a proposta era da Galer ia  estar  aberta a contr ibuições de moradores das 
comunidades em geral  e  também a “qualquer fo to que conte alguma histór ia  dessas 
comunidades de baixa renda, qualquer temát ica l igada à área social ” ,  de acordo com a 
primei ra edi tora de fotograf ia  do porta l ,  Ki ta Pedroza25.  Ainda que não est ivesse restr i ta  
a publ icar apenas fotograf ias do grupo d i retamente l igado ao Viva Favela,  boa parte da 
seção é const i tu ída por t rabalhos deles.  No período estudado foram publ icados 49 
ensaios e reportagens;  destes, 35 haviam sido produzidos pelos correspondentes 
comuni tár ios e/ou pelas edi toras de fotograf ia  do porta l .    
 Demorou um pouco antes que a equipe impr imisse um certo r i tmo de atual ização 
à seção. Em setembro de 2001, Ki ta  Pedroza real izou e publ icou imagens do 
espetáculo Fol ias Guanabaras ,  d i r ig ido por Ivaldo Bertazzo e encenado pelo Corpo de 
Dança da Maré.  Só em janeiro do ano seguinte fo i  colocada no ar a pr imeira 
reportagem fotográf ica assinada por um correspondente comunitár io :  Imagens da 

t ragédia ,  de Rodrigues Moura que registrou os estragos de enchentes no Complexo do 
Alemão. Estes dois temas, si tuados de certa forma em pólos opostos,  i lustram bem a 
tônica da seção. São dois eventos aos quais podemos atr ibui r  um valor  de not ícia .  Da 
mesma forma, a maior parte das páginas da Galer ia  é  regida pela lógica do fato 

                                                 
24 Há  a inda duas  ou t ras  seções no s i te .  Na  te la  do  banco  de  imagens ,  ex i s te  a tua lmente apenas um 
parágra fo  in fo rmando sobre  as  carac te r ís t i cas  do  acervo  do  pro je to  e  a  i n tenção de d i spon ib i l i zá- lo  
fu tu ramente .  A  seção ga ler ia  aber ta ,  por  sua vez ,  apresen ta  ensa ios de  ou t ros  fo tógra fos  ou  
en t i dades  parce i ras ,  mas desde o  l ançamento  do  s i te  não sof reu  a tua l i zações .  São  e les :  Roc inha (por  
André  Cypr iano) ,  A f ro reggae  (po r  Ie rê  Fer re i ra ) ,  Santa  Mar ta  (po r  Ação Fotográf i ca )  e  Comunidade 
Inv is íve l  (por  José Dion ís io ) .  As imagens destes  ensa ios  não serão  es tudadas por  nós .  
25 Depoimento reg i s t rado  nos  anais  do  1°  Encont ro  sobre  inc lusão  v i sua l  do  Rio  de  Janei ro  
(2004/2005:  52) .  
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jo rnal íst ico.  Sua pauta poderia  ser comparada com aquela que orienta as edi tor ias ou 
cadernos de cot id iano dos grandes jornais brasi le i ros.  No entanto, ao contrár io  desses 
veículos,  que quase sempre condenam as prát icas cul turais e socia is dos moradores 
dos espaços populares à invis ib i l idade, retratando a favela apenas no momento da 
t ragédia,  a Galer ia ,  obedecendo ao mesmo pr incípio do porta l ,  procura se consti tu i r  
como um espaço justo de v isib i l idade. O que se pretende é assegurar,  como prega o 
bom jornal ismo, a abordagem dos dois lados da questão – embora na maioria  das 
vezes a ênfase recaia sobre os aspectos posi t ivos,  como já  vimos. Ficamos sabendo 
dos shows, da v ida noturna,  do lazer e da cul tura da favela,  das ações pela paz,  mas 
também das t ragédias,  da v io lência,  da precariedade e das di f iculdades do dia-a-d ia. 
As fo tograf ias tornam visíveis as r iquezas cul turais,  socia is e histór icas das 
comunidades bem como suas tát icas de resistência diante dos problemas e desaf ios 
cot id ianos. 
 Dentre as 35 páginas da seção que t razem a produção dos fotógrafos do Viva 
Favela,  21 são pautadas por eventos,  correspondendo à cobertura de festas rel ig iosas,  
mani festações,  programas esport ivos,  cul turais,  e tc.  É o caso de reportagens Posso me 

identi f icar?  (mani festação públ ica no aniversário  de um ano do assassinato de quatro 
jovens na Favela do Borel  regist rada por Walter  Mesqui ta) ,  Fol ia  de São Sebastião  
(ensaio de Rodrigues Moura, sobre a festa no Morro da Formiga,  na Ti juca) e Festa 

In terrompida  ( fo tografada por Nando Dias quando um evento cul tural  que acontecia na  
Rocinha teve que parar por causa de 
um confronto entre traf icantes e 
pol ic ia is)26.  As outras 14 páginas 
apresentam conjuntos de fotograf ias 
que resul tam da exploração dos temas 
independentes da existência de algum 
evento associado. Neste grupo 
aparece a tendência de se aproximar 
do formato do ensaio fo tográf ico, 
a inda que de forma incip iente,  no qual  

                                                 
26 Pub l i cadas  respect i vamente  em 20 /04/2004,  26 /01 /2005 e  19 /07 /2005.  
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prevalece alguma pesquisa formal e uma edição mais cr i ter iosa.  Ainda que tenha s ido 
real izado a part i r  de alguma sugestão,  o t rabalho depende mais de um invest imento 
pessoal  do fotógrafo. Ci tamos como exemplos Verão no Piscinão ,  de Deise Lane (um 
bem-humorado registro do lazer no Piscinão de Ramos) e o ensaio no qual  Tony Barros 
fo tografou modelos da Cidade de Deus, usando a própria  comunidade como cenário 27.   

Quase todas as páginas da seção Galer ia  contam com um texto curto de 
apresentação, de dois ou t rês parágrafos,  que apresenta in formações gerais sobre o 
evento ou assunto fo tografado, contextual izando minimamente as imagens. O uso de 
legendas é i r regular : a lgumas matér ias não as ut i l izam, noutras elas acompanham 
apenas algumas imagens. Há si tuações em que a opção é pela fo to- legenda, como no 
ensaio de Rodrigues Moura, Grávidas de Esperança ,  em que a cada retrato está 
associado um pequeno depoimento das moças e mulheres jovens fotografadas sobre 
sua si tuação e  expectat ivas em relação à gravidez e ao f i lho que vai  chegar.  

De forma geral ,  os cr i tér ios v igentes no momento da edição observam padrões 
básicos do foto jornal ismo, segundo os quais a in formação deve ter  pr ior idade sem 
descartar a possibi l idade de explorar valores plást icos das imagens. Em sua maior ia ,  
as fo tos publ icadas são tecnicamente adequadas e mostram que os fo tógrafos do Viva 
Favela sabem explorar os elementos visuais,  os efei tos de composição,  a escolha dos 
pontos de v ista,  do momento do c l ique,  etc. Às vezes temos a impressão de um certo  
excesso de imagens: a lgumas matérias perdem a força pela fa l ta  de concisão, com a 
presença dispensável  de algumas fotograf ias desinteressantes.  Noutros casos,  a 
edição é mais bem cuidada, fazendo valer  cr i tér ios jornal íst icos e/ou estét icos na 
escolha das imagens. A organização eventualmente sugere uma forma narrat iva ao 
apresentar as fo tos em seqüência,  representando momentos signi f icat ivos dos 
acontecimentos,  e legendo fotos de abertura e fechamento da série .  A reportagem 
Abaixo os bob tecos!  (de Tony Barros,  sobre um grupo de meninos que, durante a 
campanha de desarmamento,  passou uma tarde convencendo os amigos a lhes dar as 
armas de brinquedo) e o ensaio Brincando nos campos do senhor  (no qual  Walter  
Mesqui ta mostra o cot id iano de in ternos no Sít io  dos Meninos São Vicente de Paula,  

                                                 
27 Publ i cados respec t i vamente  em 17/04 /2004 e  05/07 /2002.  O ensaio  de  Tony Bar ros  fo i  
t rans formado por  e le  no  pro je to  Lente  dos  Sonhos  que ,  inc lus i ve ,  já  gerou  opor tun idades de  t raba lho  
para  mui tas  moças fo togra fadas .  
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abrigo para garotos de 7 a 18 anos no município de Paty dos Al feres)28 são exemplos.  
O ensaio de Walter Mesqui ta  pode inclusive ser aproximado ao gênero fo to jornal íst ico 
conhecido por picture story  ou histór ias em fotograf ias,  onde “uma série  de imagens se 
in tegram num conjunto que procura const i tu i r  um relato compreensivo e desenvolvido 
de um tema”,  abordando “diversas facetas do assunto a que se reportam” (Sousa, 2002: 
127)29.   

De certa forma, podemos ver na publ icação das fotograf ias numa seção 
exclusiva da revista,  a valor ização do t rabalho desses prof iss ionais e, ao mesmo 
tempo, mais uma estratégia de af i rmação. Em meados de 2005, o t rabalho do grupo fo i  
reconhecido:  a equipe de fotógrafos do Viva Favela fo i  agraciada com o prêmio 
Documentary Photography Project ,  concedido pela Open Society Inst i tu te30.   Com os 
recursos obt idos,  fo i  cr iado o si te  Foto Favela (www.fotofavela.com.br) ,  a lém de ter  
s ido produzida a exposição i t inerante Moro na favela ,  ambos em 2006.  
 

5.5 Foto Favela 
  
No Foto Favela,  procurou-se organizar a produção dos fotógrafos de outra 

maneira,  um pouco mais l ivre dos imperat ivos do fotojornal ismo, aproximando-se mais 
da forma do fo to-documentár io .   

Na página de entrada, encontramos uma animação em que um espaço destinado 
a uma imagem, divid ido em quadrados menores,  vai  sendo sucessivamente ocupado por 
fo tograf ias di ferentes, como um pot-pourr i  v isual .  Depois d isso,  chega-se a um texto de 

                                                 
28 Pub l i cados  respect ivamente  em 16 /09/2004 e 07 /04 /2004.  
29 No caso  dos  ensa ios  do V iva Fave la ,  t ra ta -se mesmo de uma aprox imação  com a pic tu re  s to ry ,  não  
podendo ser  tomado como um exemplo  acabado  do gênero .  O fo rmato  pic tu re  s to ry  ou  photo  s to ry  
apareceu  pe la  p r ime i ra  vez  nas  rev i s tas  a lemãs dos  anos de 1920-30 ,  combinando d inamicamente  
tex to  e  imagem na sua paginação.  Segundo  Jorge  Pedro  de  Sousa ,   “Munkacs i  faz ia  nome na  Ber l iner  
I l l us t r i e r te ,  ta l  como Ker tész ,  que  também verá  pub l i cada,  em 1929,  no  BIZ ,  aquela  que se  cons ide ra  
ser  a  pr ime i ra  ve rdadei ra  photo  s to ry ,  um ensaio  sub jec t iv i s ta  sobre  a  v ida  monást i ca  no  moste i ro  de  
Not re  Dame de la  Grande Trappe.  Ker tész ,  um dos  fundadores  da  fo togra f ia  moderna,  fo i ,  de a lguma 
fo rma,  o  mest re  da  chamada fo tog ra f i a  humanis ta  f rancesa de  Car t ie r -B resson,  Do isneau  e  B rassaï . ”  
(Sousa,  2000:  79)  Sobre  os  gêneros  do fo to jo rna l i smo c f .  Sousa,  2002:  109-132.  
30 Segundo in fo rmações do  ed i ta l ,  o  p rêmio  é o fe rec ido  a  “ fo tógra fos  documentar i s tas  que j á  
completaram um corpo  s ign i f i ca t i vo  de  t rabalho  em temas de  just i ça  soc ia l  para  co laborar  com uma 
organização parce i ra  e  p ropor  novas  fo rmas de uso da  fo tog ra f i a  como ins t rumento de  mudança  
soc ia l  pos i t i va” .  A  Open Soc ie ty  Ins t i t u te  é  l igada à  Soros Foundat ions  Network ,  c r i ada pe lo  mega-
inves t i dor  George  Soros .  Para  saber  ma is ,  c f . :  
www.soros .org / in i t i a t i ves /photography / focus_areas /d is t r ibu t ion .   



 188

apresentação do projeto.  À esquerda da te la,  aparece o menu pr incipal  do si te ,  que 
contempla as seguintes possibi l idades de navegação: fo tógrafos ,  exposições ,  ensaios ,  
banco de imagens  e galeria aberta .  O design é s imples e elegante:  página de fundo 
branco, le tras acinzentadas e de corpo pequeno, com exceção dos t í tu los de seção e 
algumas partes da logomarca do si te ,  em preto,  laranja e amarelo.  A part i r  do menu 
principal ,  chega-se às te las nas quais visual izamos os sub-menus correspondentes ao 
conteúdo da sua respect iva seção. Cada opção do sub-menu é acompanhada por uma 
pequena vinheta fo tográf ica.  

 

 
 
O pr imei ro t í tu lo  do menu principal  conduz à seção que apresenta o t rabalho dos 

fotógrafos separadamente,  inclu indo o das duas edi toras que se sucederam na função 
no período estudado. O cr i tér io de autoria ,  como se vê,  ganha proeminência.  Cada 
fotógrafo tem uma página exclusiva, na qual  há uma te la de visual ização onde as 
imagens vão se sucedendo automaticamente31.  Sob a área de exib ição da fotograf ia 
maior,  há um índice v isual  das fotos,  em formato pequeno. O usuário  pode navegar por 

                                                 
31 Rodr igues Moura  e  Wal ter  Mesqui ta  têm duas en t radas assoc iadas ao  seu  nome,  uma vez que cada 
um apresen ta  do i s  ensa ios  d i fe ren tes .  
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essas imagens: basta posicionar o mouse em algum dos lados do índice para fazê-lo  
correr e c l icar sobre as miniaturas das fotograf ias para ampl iá- las.  Além disso, há um 
botão com os símbolos de “pausa” e  de “continuar”32.  Abaixo da área das imagens, um 
texto apresenta os ensaios e,  acima, um discreto l ink leva à biograf ia  do fotógrafo.  
Com poucas exceções,  não há o uso de legendas nesta seção. 

 

 
 
É perceptível  nos ensaios assinados pelos fo tógrafos um maior nível  de 

elaboração das seqüências visuais.  É o caso dos t rabalhos Salve Jorge  e Circo 

Baixada ,  de Walter Mesqui ta  e  Fol ia de Reis ,  de Rodrigues Moura. Os dois ú l t imos,  
inclusive, foram publ icados anter iormente na Galer ia ,  com uma outra edição. Aqui ,  
cada conjunto ganha mais consistência e coesão, embora a forma como as fotograf ias 
estejam apresentadas não ajude muito a defin i r  h ierarquias e s inal izar percursos:  as 
imagens têm o mesmo tamanho, vão se sucedendo em intervalos regulares,  desl izando 
sem sobressal tos.  Além disso,  t ra ta-se de uma apresentação em looping ,  na qual  o 
f inal  da seqüência se une ao seu in ício ,  cont inuando até que o espectador resolva sair  
da tela .   
                                                 
32 Es te  des ign repe te -se  em todas  as  ou t ras  seções  baseadas em exib ições  de  imagens,  com as  
dev idas  var iações  em re lação ao  tex to  espec í f i co  de cada uma de las .  
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Nesta seção, de caráter marcadamente autoral ,  os fo tógrafos revelam uma 
faceta documental  que vai  a lém do registro meramente jornal íst ico dos eventos.  No 
ensaio Comunidade Cidade de Deus ,  de Tony Barros,  o  que aparece for te é o gesto de 
observação dos pequenos eventos cot id ianos,  quase banais,  f ru to de um trabalho 
cont ínuo do fotógrafo,  ín t imo daquele espaço e das pessoas que al i  moram. Em 
Favelas:  Imagens cot id ianas ,  Ki ta  Pedroza apresenta uma amostra das imagens 
produzidas ao longo de seis anos de convivência com as favelas e comunidades 
peri fér icas cariocas,  num conjunto imagético que ressal ta  a ut i l ização do espaço e os 
t raços de uma re l ig iosidade marcante.  Sandra Delgado, por sua vez,  em Vi la  Mimosa ,  
concentra-se na histór ica zona de prost i tu ição do Rio de Janei ro,  na qual  não há 
cafetões a dominar as mulheres que al i  t rabalham, a maior ia  delas moradoras de 
comunidades de baixa renda.  

A seção seguinte tem no sub-menu entradas para as imagens das duas 
principais exposições real izadas pelo grupo – Moro na favela  (2006) e Por dentro da 

favela  (2003) – e para um texto que detalha a i t inerância destas mostras,  a lém de 
part ic ipações em outros eventos.  A primeira exposição aconteceu dentro do evento  
FotoRio 2003, no Centro Cul tural  da Light ,  onde f icou por quase quatro meses. Trazia 
uma seleção de 140 imagens produzidas pelos fo tógrafos do porta l  a té então,  das quais 
90 fotograf ias estão no s i te ,  na seção correspondente. Moro na favela ,  mais recente,  já  
fo i  concebida como uma exibição i t inerante.  O recorte que orientou a seleção de 50 
fotograf ias ( todas reproduzidas no si te)  pretendeu evidenciar  “a identidade em 
permanente movimento” do morador da favela.  A idéia era de devolver “aos retratados 
imagens de suas casas,  famí l ias e rot inas de vida” e,  ao mesmo tempo, mostrar  às  
pessoas das comunidades como são as outras favelas.  Assim, a mostra fo i  levada para 
Cidade de Deus, Rocinha, Grota (no Complexo do Alemão),  Piscinão de Ramos (no 
Complexo da Maré) e Queimados (na Baixada Fluminense)33.   

                                                 
33 O acontec imen to  da  expos i ção em cada uma das  comunidades ganhou também um reg i s t ro  
fo tográ f i co espec í f i co  no s i te .  Em quase  todos  esses  l ugares ,  a lgo  especia l  aconteceu:  quando a  
most ra  ocor r i a  em v ias  púb l i cas ,  os  o rganizadores t i ve ram a  i dé ia  de  o ferecer  cada uma das  fo tos  
pa ra  se rem ado tadas  pe los  comerc ian tes  loca is .  Aqueles  que  ace i ta ram par t i c ipa r  assumi ram o  
compromisso de  co locar  a  imagem sob sua responsabi l idade na  fachada de  seu es tabelec imento  e  
reco lhê- las  à  no i te .  Na Roc inha,  po r  exemplo,  as  fo tog raf i as  f i caram expostas  numa rua  comerc ia l  de  
grande f luxo  de  pessoas,  mov imentando a inda mais  o  lugar .  
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Finalmente,  na página in t i tu lada ensaios  do  Foto Favela,  reaf i rma-se o caráter 
colet ivo do projeto,  presente também na seção exposições .  Nestes dois lugares (com 
exceção do ensaio Comando Verde Amarelo,  como veremos) as imagens produzidas 
pelos fo tógrafos do projeto apresentam-se misturadas,  embora tenham sua autoria  
identi f icada. A seção ensaios  é  part icularmente importante para nosso estudo por 
e leger quatro temas signi f icat ivos que sintet izam de alguma forma o que o Viva Favela 
como um todo procurou reforçar no campo de lu ta em torno das representações no qual  
se inser iu . O ensaio Cabeça Fei ta  exibe a variedade e o color ido dos penteados afro,  
real izando um pequeno inventário das maneiras pelas quais quem tem “cabelo duro”,  
como se diz popularmente, pode cr iar um belo visual ,  desde que se tenha “at i tude”.  
Arqui te tura  registra o modo como este espaço é ocupado e, sobretudo, prat icado por 
seus moradores.  A v io lência a que estão submetidos os moradores das favelas e 
peri fer ias,  por sua vez,  aparece de forma comovente, às vezes chocante,  em Vidas 

Perdidas .  Enquanto estes t rês pr imei ros ensaios colet ivos,  cada um a seu modo,  
apontam para a especi f ic idade de uma identidade étnica e cul tural  ou para a 
s ingular idade de uma experiência urbana e humana, em Comando Verde Amarelo ,  
Wal ter Mesqui ta ,  sem perder de v ista o que é pecul iar ao espaço favelado, concentra-
se nos sinais do que é comum a todos os brasi le i ros,  ao documentar a invasão das 
cores nacionais nas comunidades durante a Copa do Mundo de 2002.  

Vol taremos às imagens do Foto Favela e também às da Galer ia  logo adiante.  Por 
ora, gostaríamos apenas de ressal tar  que estamos mui to longe da estrutura fechada de 
um l ivro de fotograf ias,  onde é possíve l  reconhecer um percurso mais ou menos l inear.  
Ao contrár io  do modo narrat ivo encontrado em Rocinha ,  por exemplo, que guia o 
espectador ao longo de um único e bem amarrado relato visual ,  nos s i tes Viva Favela e 
Foto Favela,  a  organização das imagens oferece-nos múl t ip las possibi l idades de 
entrada a part i r  de di ferentes indexadores.  Elas podem ser vistas como in tegrantes de 
matér ias jornal íst icas do porta l ,  como elementos de reportagens ou ensaios 
fo tográf icos c i rcunscri tos a certos eventos ou temas, acompanhadas por textos curtos 
na Galer ia  e a inda visual izadas através da apresentação f lu ida do Foto Favela. Trata-
se aqui  de uma série de encruzi lhadas materia l izada nas diversas possibi l idades de 
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navegação ou mesmo produzidas através das aproximações que a memória vai  
e fetuando à medida que mergulhamos nas imagens.  

Percorrendo esta mir íade de imagens, a experiência que advém é a do acúmulo 
de impressões sobre aqueles espaços urbanos s ingulares,  sobre seus moradores e o  
que acontece a eles.  Assim, a recorrência de certos procedimentos,  signos v isuais ou 
elementos plást icos será um cr i tér io  importante no momento em que nos perguntamos 
que favela é essa oferecida pelo projeto.  Anal isaremos a segui r ,  a través de séries que 
extraímos de todo este mater ia l ,  as formas v isíveis que emergem a part i r  da presença e  
da ação dos fotógrafos e suas câmeras e que, depois,  são escolhidas para chegar até 
nós34.   
 

5.6 Espaço labiríntico 
 
 Como descrever as favelas cariocas a part i r  do que nos oferecem as imagens 
produzidas pelos fo tógrafos do projeto Viva Favela?  
 Embora estejamos tratando aqui  do registro fo tográf ico de comunidades 
di ferentes, s i tuadas em áreas dist in tas da cidade, a paisagem, os logradouros e as 
casas das favelas que vemos nessas imagens apresentam uma série  de elementos 
comuns. De longe, os terrenos acidentados aparecem cobertos de construções 
quadradas, destelhadas,  como num mosaico sem f igura,  no qual  predominam as cores 
do c imento e do t i jo lo . Mais de perto,  pode-se divisar os becos e as la jes em di ferentes 
al turas,  as fachadas f ragmentadas,  a lém das paredes que não seguem nenhum padrão 
e vão se juntando a outras paredes, formando esquinas, dobras, recortes imprevis tos.   
 Esta conformação dos espaços resul ta  de um processo histór ico pecul iar  de 
ocupação, bem di ferente daquele usual  da di ta c idade formal .  De modo geral ,  as 
favelas foram se consti tu indo à margem do padrão racional is ta comandado por 
arqui te tos e urbanistas preocupados em geri r  o  espaço visando sua ef ic iência e em 

                                                 
34 No  p rocesso  de  fo rmação das  sé r ies  aqui  ap resen tadas desconside ramos comple tamente  o  modo 
como as imagens es tão  organ izadas na  Gale r ia  ou no  Foto  Fave la .  As fo togra f ias  fo ram des tacadas 
de  seu con tex to  o r ig ina l  e  combinadas l i v remente  ao  longo do  t raba lho  ana l í t i co .  I s to  não  impede  
que,  em a lguns  momentos ,  as  fo tos  de  uma determinada seção dos  s i tes  co inc idam em a lguma 
medida  com o  conjun to  de f in ido  aqui .  É  o  caso  do  ensaio  Arqui te tu ra ,  do  Foto  Favela .  Boa par te  das 
imagens des te  ensaio  temát i co  aparece na p róx ima seção des te  capí tu lo  (que ana l i sa a  
representação do espaço nas  fo togra f ias  p roduzidas  pe lo  g rupo) .     
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el iminar todo t ipo de resíduo capaz de perturbar ta l  ordem. Segundo o t rabalho da 
arqui te ta e pesquisadora Paola Berenstein Jacques (2001),  pode-se dizer que há uma 
estét ica da favela.  Mesmo sendo di ferentes,  as favelas possuem uma ident idade 
espacial  própria .  Jacques chegou a t rês f iguras concei tua is,  associadas a t rês escalas 
di ferentes, que exempl i f icam as propriedades básicas do disposi t ivo espaço-temporal  
caracterís t ico de tais  terr i tór ios:   
 

“1.  Fragmento  (do corpo à arqui te tura) .  Resul tante  da observação dos barracos,  da 
forma f ragmentár ia  de se const ru i r  nas  favelas ,  baseada na idé ia  de abr igo,  que d i fere  
comple tamente da prát ica  da arqui te tura   pro je tada por  arqui te tos .  ( . . . )  Ao invés de 
arqu i te tura,  a  prát ica  const ru t iva das favelas  l igada ao acaso [dos mater ia is  
encont rados]  e  ao inacabado corresponde mais  a  uma ‘br ico lagem’  ( . . . ) .  A br ico lagem 
ser ia  uma arqui te tura do acaso,  uma arqui te tura  sem pro je to .  ( . . . )  A grande d i ferença 
ent re o abr igar  da br ico lagem e o  habi tar  da arqui te tura  é  tempora l ,  po is  abr igar  d iz  
respei to  ao que é temporár io  e prov isór io ,  e  habi tar ,  ao cont rár io ,  ao que é duráve l  e  
permanente . ( . . . )  
2.  Labir into  (da arqui te tura ao urbano) .  Baseia-se no estudo do conjunto de bar racos,  
do processo urbano lab i r ín t ico  das favelas,  compreendida at ravés da noção de  
percurso e  conseqüentemente da exper iênc ia  do espaço urbano espontâneo,  que é  
mui to d i ferente do espaço desenhado por  urbanis tas .  ( . . . )  Aí  es tá a grande d i ferença 
ent re  a fave la e o lab i r in to  mí t ico grego pro je tado por  Dédalo ,  o  arqu i te to :  a  fave la  não 
possuiu uma p lanta  prév ia,  e la  não fo i  desenhada,  pro je tada.  
3.  Rizoma  (do urbano ao ter r i tór io) .  D iz  respei to  à  ocupação selvagem dos ter renos 
pelo conjunto de barracos,  e  sobretudo ao cresc imento  r izomát ico das favelas 
formando novos ter r i tór ios urbanos,  fundamentado pelo  concei to  de comunidade,  
independente de qualquer  p lane jamento urbano ou ter r i to r ia l .  ( . . . )  A própr ia  invasão de 
espaços vaz ios determina um ato de demarcação e de um conseqüente processo de 
ter r i tor ia l ização.  ( . . . )  O s is tema erva-r izoma é o oposto da árvore-ra iz  [da c idade-
pro jetada]  ( . . . )  pe la sua mul t ip l ic idade,  acentr ic idade (ou excentr ic idade)  e  
instabi l idade (em mov imento constante) . ” 35 

 
 Em suma, essas f iguras concei tuais permi tem-nos compreender as favelas como 
um espaço-movimento,  “ l igado sobretudo ao movimento do percurso,  à experiência de 
percorrê- lo,  e  ao mesmo tempo, ao movimento do próprio  espaço em transformação” 
(Jacques, 2001),  o que chama atenção, portanto,  para sua dimensão temporal  ou para 
a forma como ocorre al i  uma “ temporal ização do espaço”.  Seja pelo longo período em 
que os repórteres fo tográf icos do Viva Favela se dedicaram a percorrer ta is t ra je tór ias 
labir ín t icas,  seja pelo grau de fami l iar idade que possuíam com esses espaços, as 
imagens do projeto conseguem esquadrinhar as favelas,  const i tu indo um arquivo que, 

                                                 
35 Gr i fos  e  negr i tos da  autora .  
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certamente,  nos oferece a oportunidade de v isual izar a lgo de seu terr i tór io ,  de seu 
t raçado urbano singular,  de sua arqui te tura,  dos abrigos,  dos corpos.   
 Assim como no l ivro de André Cypr iano, não fa l tam na iconograf ia  do Viva 
Favela as tomadas obt idas a part i r  de pontos de vista elevados,  abarcando os 
conjuntos das edi f icações em planos mais abertos.  No entanto, se no l ivro Rocinha  o  
fo tógrafo procura inclu i r  na cena um sujei to  que olha a paisagem, aqui  as fo tograf ias 
são construídas de maneira mais di reta e dispensam a mediação do olhar de um outro 
representado na imagem. É o fo tógrafo – e,  junto com ele,  o  espectador – que 
contempla as v istas dos pontos al tos das favelas,  o  que permite si tuá-las dentro de 
uma determinada geograf ia ,  ver como estes terr i tór ios se espraiam, se encaixam na 
paisagem: as vistas para o mar e a c idade, a v iz inhança com as matas,  a maneira como 
o casario acompanha as curvas das montanhas.  Noutros casos,  as imagens 
concentram-se nas casas,  aproximando-se mais ou menos, dependendo do lugar,  na 
medida certa para encher o quadro com elas,  a inda que eventualmente apareça uma 
moldura de vegetação ou uma pontinha do céu.  No t rabalho do Viva Favela,  o  uso 
predominante da fotograf ia  color ida resul ta  numa impressão mui to mais real is ta destes 
espaços, proporcionando uma observação bem mais r ica do que aquela possível  nos 
planos abertos de Rocinha .  
 

 
  
 Mas é no momento em que os fotógrafos começam a descer dos mirantes, tão 
pródigos em nos br indar com as v istas de t i rar  o  fô lego – seja pela massa monumental  
de edi f icações ou pela paisagem deslumbrante do Rio de Janei ro –,  e  d i r igem seu olhar 
para dentro das favelas é que o conjunto de imagens do projeto ganha maior densidade 
– até mesmo do ponto de v ista mater ia l .  Quando isso acontece, conseguimos f lagrar o 
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corpo-a-corpo das pessoas com os lugares que prat icam, v ivendo neles,  percorrendo 
becos,  ladei ras e abismos, ocupando com suas ações os cheios e vazios do “ texto”  
urbano (Certeau, 1994: 171),  neste caso um texto labir ín t ico, quebrado, não planejado, 
imprevis ível .  
 

  
 Começando ainda de tomadas obt idas do al to ,  não fa l ta  o registro do lazer t íp ico 
nas la jes:  o  churrasco com os amigos,  a piscina de plást ico,  o  banho de sol .  As la jes se 
elevam de forma priv i legiada em relação ao restante do casario  que se vê nas imagens. 
Por outro lado, estes terraços,  mesmo que 
s i tuados nas áreas privat ivas das residências, 
o ferecem-se ao olhar dos que estão acima 
deles,  numa espécie de cascata de v is ib i l idades.   
 Num movimento contrár io ,  em mui tas 
fo tograf ias, vemos at iv idades cotid ianas de 
caráter pr ivado a se desenro lar  nos espaços 
públ icos que,  nessas comunidades, costumam 
funcionar como extensões das casas.  Atrás das cr ianças que jogam bola, na rua, há 
mais de um varal  a travessando toda a fachada de uma residência.  Em dia de jogo do 
Brasi l ,  não raro a te levisão vai  para o lado de fora,  como mostram as fotos da 
movimentação das comunidades durante a Copa do Mundo. Temos ainda a fo tograf ia  
das meninas que se deixam pentear na porta de casa e, assim como suas cabelei re i ras, 
estão à vontade, inclusive diante do fotógrafo.  Enquanto as mulheres de pé que 
penteiam os cabelos conversam quase alheias à presença da câmera,  a garota sentada 
em pr imeiro p lano a encara t ranqüi lamente,  re laxada. 
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 O uso que fazem os moradores dos logradouros públicos pode ser visto também na 
foto do homem que exibe um imenso porco preto deitado no chão, parecendo estar se 
preparando para matá-lo, ou de um grupo de meninas pulando corda numa área um pouco 
alargada de um beco, formado e limitado pelas construções humildes.  
 Nestas imagens, os becos são tomados em perspectiva, num enquadramento comum 
a várias fotos: compondo diferentes planos, as superfícies heterogêneas formadas por 
paredes, tapumes, cercas, muros, etc, partem das bordas laterais do quadro e vão se 
afastando de nós em direção a um ponto de fuga, às vezes de maneira desordenada. Na 
cena do porco, a fileira de postes sinaliza o trajeto estreito, num eixo perpendicular ao 
espectador, ultrapassando as crianças que observam atentas o acontecimento. Atrás das 
garotas pulando corda, sabemos que a ruela continua, em declive. Mas não podemos 
prosseguir, somos impedidos por algo que parece ser um muro. Há também a cena do 
carteiro que percorre um beco estreito em direção a uma parede iluminada: neste caso, 
apenas duas paredes ásperas ladeiam o corpo do homem. E um rapaz de quem não vê a 
cabeça sobe uma escadaria cujos degraus formam linhas diagonais por força da composição 
torta, que não revela o que há no final dela. No espaço fechado das favelas, o ponto de fuga 
quase sempre topa com uma barreira física qualquer, logo adiante; ou então apenas uma 
nesga do céu ou da vegetação que fica além permanece visível.  
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 Uma vez estando efet ivamente dentro desse t raçado labir ín t ico, o  olhar não 
consegue i r  mui to longe, é di f íc i l  avançar.  Da mesma forma, às vezes as pessoas 
parecem estar si t iadas por e lementos f ís icos que se fecham em torno delas em 
di ferentes planos.  Embora saibamos que há brechas aí ,  não as vemos. Quando não há 
uma construção, é uma formação de pedra que veda a passagem. Duas fotograf ias,  
part icularmente, são exemplares da manei ra como os moradores aparecem como que 
capturados por uma espécie de espaço-armadi lha to ta lmente cercado por paredes de 
texturas di ferenciadas:  t i jo los, superf íc ies rebocadas, p inturas manchadas.. .  Na 
primei ra delas,  em preto e branco,  a inda temos a profundidade produzida pelo varal  e  
pelo ângulo de visão que ressal ta  os volumes das edi f icações.  Na outra,  co lor ida,  a  
grande profundidade de campo, que coloca tudo em foco,  desde as casas mais  
próximas até as mais distantes,  cr ia  aquele efei to  de achatamento dos planos,  
ressal tando a bid imensional idade da imagem. O corte espacial  que el imina, embaixo, a 
murada onde as moças apóiam os braços gera um estranhamento,  re forçado pelo modo 
como aparece o corpo in te i ro de uma criança pequena, segurada por t rás numa janela 
no centro do quadro. De certa manei ra,  podemos dizer que se produz aí um estado de 
conf inamento dos corpos neste espaço denso.  
 

 
 
 Quando as pessoas são fotografadas nas janelas de suas casas,  de f rente para 
nós,  a sensação de c lausura resul ta  da forma como elas estão contidas no quadro 
dentro do quadro,  formado pelo corte quadrado nas paredes gastas,  emolduradas por 
esquadr ias.  Na fotograf ia  noturna, dominada pelos tons esverdeados da luz art i f ic ia l ,  
por exemplo, nosso olhar precisa contornar as paredes que se impõem no pr imeiro 
plano,  antes de chegar às f iguras em si lhueta do casal ,  tomado em contre-plongée ,  no 
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fundo do quadro.  Não há como l iberar todo o espaço para compor uma frontal idade e os 
planos se aproximam.  
 

 
 
 No entanto, seria  um equívoco dizer que a produção fotográf ica do projeto 
apresenta os habi tantes das favelas e peri fer ias i r remediavelmente assujei tados,  
oprimidos por um determinado espaço, restr ingindo o campo de sua experiência.  
Inclusive,  se assim fosse, estar ia  em desacordo com o próprio  objet ivo do Viva Favela,  
que é justamente o de projetar uma outra imagem dessas comunidades,  mais posi t iva,  
para além do s igno da fa l ta  e do sofr imento.  Por exemplo, mesmo que cercados pelas 
edi f icações que se colam umas às outras,  vemos os rapazes do SBR Rocinha36 
lançando seu corpo no ar,  sem medo, em manobras radicais na famosa curva do “S” ou 
usando rampas de di ferentes bai rros do Rio de 
Janei ro.  É preciso ressal tar  o fa to óbvio de que os 
moradores das favelas também circulam por outras áreas 
da dita “cidade partida”, a trabalho ou a passeio.  
 Várias áreas suburbanas cariocas, por outro lado, 
estão situadas em locais planos e, assim, encontramos 
também fotos que retratam espaços populares mais 
abertos e menos densos. Muitas fotografias tomadas nas ruas de Cidade de Deus por Tony 
Barros, por exemplo, possibilitam esta visão: dos meninos brincando numa esquina onde já 
há uma “arena” desenhada pelo movimento dos piões; das cinco lindas garotinhas que 

                                                 
36 SBR cor responde à  ab rev iação  das  modal idades  p ra t i cadas:  skate ,  b ike  e  ro l l e r .  
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posam (entre elas, duas carregam garrafas pet: teriam ido buscar água ou leite?). O ensaio 
Verão no Piscinão, da fotógrafa Deise Lane, reproduzido na Galeria37, também pode ser 
visto como um contraponto àquela experiência de confinamento, ao mostrar os corpos livres 
e soltos em seu momento de lazer. O mesmo vale para a foto de Sandra Delgado, também 
realizada no Piscinão, em que um casal brinca na água, a mulher deixando-se segurar pelos 
braços, de costas para namorado. A posição que ocupam no quadro, num dos pontos áureos 
do retângulo, bem como o contraste entre a água que reflete a luz e silhueta dos seus 
corpos, peculiar da imagem em preto e branco, tudo chama atenção para seu gesto incomum 
que, ao mesmo tempo, expressa liberdade.  
 

 

  
 Examinando o conjunto de imagens do pro jeto,  é  possível  a inda observar como 
as prát icas dos moradores dos terr i tór ios favelados imprimem sua marca no espaço de 
maneira mui to mais efet iva do que ocorre na di ta  cidade formal .  Lembramos aqui  da 
invis ib i l idade que Michel  de Certeau (1994) atr ibui  ao “ texto”  escr i to  pelos pedestres 
nos seus t ra jetos diár ios,  numa malha urbana projetada e arranjada de forma a induzir 
deslocamentos em tese mais ef ic ientes.  In teressado, de forma geral ,  na invest igação 
                                                 
37 Pub l i cado em 17/12/2004 .  
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das variadas prát icas ordinárias que resistem à razão técnica organizadora da vida 
social ,  Certeau af i rma, a certa al tura do l ivro A invenção do cot id iano ,  que “o ato de 
caminhar está para o s istema urbano como a enunciação (o speech act)  está para a 
l íngua ou para os enunciados profer idos” (1994: 177).  Há uma passagem em que o 
autor compara a exper iência de estar “embaixo” na grande cidade e a exper iência de 
vê-la do al to ,  apreendendo o conjunto à distância,  possivelmente com maior clareza. 
Ele escreve sobre os pedestres:  
 

“Esses prat icantes  jogam com espaços que não se vêem; têm dele um conhec imento  
tão cego como no corpo-a-corpo amoroso.  Os caminhos  que se respondem nesse 
ent re laçamento,  poes ias ignoradas de que cada corpo é  um elemento ass inado por  
mui tos  out ros,  escapa à leg ib i l idade.”  (1994:  171)  

 
 Ora, ao contrário do que acontece na relat iva f ixidez do traçado urbano formal, no 
espaço-movimento que é a favela, consti tuída de forma autônoma simplesmente pelo fato 
de ter sido abandonada ou tratada com descaso durante muito tempo pelos poderes 
consti tuídos, as práticas cotidianas são capazes não apenas de deixar marcas visíveis, 
como efetivamente moldam o espaço físico, ganhando assim, maior legibi l idade. Não 
queremos dizer que, quando se trata do gesto dos moradores das favelas, o ato de 
caminhar deixa de ter este estatuto de enunciação desafiadora da legibi l idade que 
Certeau lhe atr ibui,  mas apenas assinalar que o sistema urbano representado nessas 
imagens é maleável e conformado concretamente pela ação diária e direta de seus 
prat icantes.  
 É a necessidade que pauta a criação dos espaços ou as intervenções que visam a 
melhora de condições de existência. É porque as pessoas passam por determinado lugar 
que um caminho vai  sendo traçado, a cada dia, confi rmado ou não pelo trajeto escolhido 
pelos transeuntes. Foi provavelmente a lama da chuva que levou o morador do barraco 
que f ica no sopé desta pequena ladeira a pavimentar esta escada, talvez com ajuda de 
outros vizinhos que também seriam beneficiados ou, simplesmente, são sol idários. Se é 
preciso passar na pinguela precária todos os dias, ao lado do barranco desmoronado, é 
possível que a comunidade ou os moradores mais próximos se mobi l izem de alguma 
forma para minimizar os r iscos, através da prát ica usual do mutirão. 
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 Da mesma maneira, o espaço também guarda os rastros das intervenções violentas 
que atormentam o cotidiano das pessoas que ali vivem. Numa esquina cujas paredes estão 
mais expostas à guerra entre traficantes e polícia, é possível ver as marcas dos tiroteios 
que formam um padrão quase homogêneo, ocupando todas as superfícies visíveis. Bem na 
l inha de tiro, o que se vê agora são os contornos um pouco tremidos da figura de uma 
menina que vai saindo da cena de bicicleta. Cápsulas de projéteis catados no chão da 
favela da Rocinha são mostradas para a câmera: mais uma evidência do que aconteceu e 
ainda pode acontecer ali. Outra imagem da Rocinha mostra um rombo produzido por um 
tiro, bem próximo à janela de uma casa. De dentro, um rapaz posa para a câmera, 
evidenciando a vulnerabil idade do seu corpo, da sua vida. Há ainda o registro das iniciais 
do Comando Vermelho, pichada numa parede verde, querendo não deixar dúvidas sobre a 
presença e o poder dos criminosos no lugar. 
 

 
  
 Há uma histór ia  socia l  que se torna v isível ,  a té mesmo incontornável ,  
acumulando seus vest íg ios nas quebradas, nos becos que se ramif icam, nas paredes e  
nos muros.  E,  como também exempl i f ica a série  de edi f icações documentadas por 
André Cypriano, o lhando mais de perto,  com atenção, esta histór ia  se revela também 
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nas casas que vão se modi f icando com o passar do tempo, sempre inacabadas,  abertas 
ao porvi r .  Quando a pesquisadora Paola Jacques (2001) diz de uma temporal ização do 
espaço efetuada pelos construtores da favela,  e la  refere-se especialmente ao modo 
como aqui lo  que começa como um abrigo para o corpo vai  sendo melhorado de forma 
cont ínua,  com o concurso dos materia is que aparecem ao acaso,  sendo reaprovei tados,  
ou adquir idos aos poucos.  Em alguns planos abertos das imagens do Viva Favela,  é  
possível  ver os barracos em di ferentes estágios construt ivos, a inda que, hoje em dia,  a  
grande maioria  seja de alvenaria (confi ra  nas imagens na página 195).  Depois que a 
pol í t ica da remoção de favelas fo i  esvaziada38,  cada vez mais os moradores investem 
em construções mais sól idas,  seja porque crêem que não terão mais que sair  dal i ,  seja 
como forma de garant i r  a  permanência no lugar conquistado.  
 

 
  
 Uma imagem em especial parece trazer nela, suti lmente incrustadas, diferentes 
temporalidades. À esquerda do quadro, eleva-se uma laje, inacabada, mostrada apenas 
parcialmente. Abaixo desta plataforma de concreto, outras camadas de ocupação humana 
se apresentam em diferentes alturas, remetendo estranhamente à imagem de um sít io 
arqueológico abandonado. (Que lugar estranho é esse onde está o fotógrafo? Numa 
                                                 
38 Nos anos de  1950 ,  hav ia  uma le i  p ro ib indo  a  cons t rução de  casas  de  a l venar ia  nos  mor ros  do  Rio  
de  Janei ro  e  a  popu lação era  v ig iada de  per to  pe la  po l í c ia .  Como a  maior ia  dos  bar racos  su rg ia  em 
te r renos  par t i cu la res  ou  da  Un ião ,  e ra  uma fo rma de  não garan t i r  aos  moradores  que os  ocupavam a 
posse  def in i t i va  das  te r ras .  A  par t i r  dos  anos de  1970 ,  as  co i sas  se  aca lmaram e  o  uso  dos  t i j o los  fo i  
l iberado,  mas as  casas  de  a l venar ia  começaram a  predominar  durante  o  p r imei ro  governo de  Leone l  
B r i zo la  (1982-1986) .  Para  saber  mais  c f .  matér ia  “Do  es tuque  ao t i j o lo” ,  pub l icada no  s i te  Fave la  Tem 
Memór ia  (06 /02 /2004) .  
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janela? Numa outra laje?) Vemos apenas as coberturas 
de algumas casas feitas de telhas de cerâmica, mais 
antigas, um telhado de amianto completado por placas 
que não sabemos se são de madeira ou de zinco, lonas 
pretas distribuídas por vários pontos para proteger das 
chuvas. Ao fundo, curva-se um ramo alto que parece ser 
de bambu. Um canteiro cercado de tela verde e uma 
cadeira vazia, ambos localizados sobre a laje nos indica 
uma função presente deste espaço ao mesmo tempo 
apontando para um possível uso futuro.  
 Uma sensação de antiguidade, por sua vez, emana da fotografia que mostra a 
passagem intricada para uma moradia que parece ser subterrânea, escavada mesmo na 
terra, lembrando uma cidadela medieval. Noutra, é a velha árvore de raízes imensas no 
alto do Morro Cantagalo que assinala o tempo passado. Incrustada nela, parecendo 
comparti lhar da mesma duração que a árvore, ergue-se uma casa de estuque ou de pau-a-
pique, técnicas seculares associadas ao que se chama de arquitetura da terra, que tira do 
próprio chão o material para as paredes de uma morada. Por trás de uma outra casa de 
pau-a-pique, isolada num ponto alto do Pavão-Pavãozinho contempla-se a paisagem 
conhecida da cidade maravilhosa, podendo-se ver a geografia do Pão de Açúcar. Estas 
imagens singulares, verdadeiros achados, demonstram uma vantagem inegável das 
posições ocupadas pelos fotógrafos do Viva Favela, cujo saber deriva da convivência 
íntima com estes espaços, além do trabalho de observação e de registro diários e 
persistentes por um longo período de tempo.   
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5.7 A encenação da identidade 

 
 Se na seção anterior exploramos as imagens que descrevem os espaços e o 
corpo-a-corpo de seus prat icantes com o meio em que v ivem, vamos agora nos vol tar  
para o exame das fotograf ias do Viva Favela que colocam como elementos centrais os 
habi tantes dessas comunidades peri fér icas. Como se const i tuem essas cenas? 

Principalmente nos pr imei ros tempos de funcionamento do porta l ,  a  equipe de 
fotograf ia do projeto pôde comprovar o quanto a presença de uma câmera levantava 
suspei tas entre os moradores,  como relata Cr ist iane Ramalho: 

 
“ In ic ia lmente,  ( . . . )  a  câmera costumava gerar  mui ta  desconf iança nas fave las.  Só aos 
poucos a população fo i  percebendo que,  com suas lentes,  os fo tógrafos podiam 
denunc iar  in jus t iças ,  reg is t rar  abusos,  cobrar  mudanças do poder  púb l ico  – e também 
ser  um inst rumento de p roteção.  Cada um dos c inco sent iu  isso na pele à sua manei ra”  
(2007:  151)   
 
Tal  fa to impl icava na necessidade de toda uma atenção e del icadeza no 

movimento de aproximação das pessoas entrevistadas e fo tografadas.  O fotógrafo Tony 
Barros,  da Cidade de Deus, conta: 

 
“Toda vez que eu ia  fo tografar ,  as pessoas se escondiam. Eu comecei  a  expl icar  às  
pessoas que era impor tante aquela imagem no  sent ido de a lguém poder  most rar  como 
e les v ivem,  e se aquela  fo togra f ia  naquele momento não mudasse aquela  h is tór ia ,  em 
a lgum momento ia  a judar  para que as pessoas  pudessem ref le t i r  e  cr iar  uma so lução 
para  a s i tuação de las .  E las  f icavam mais  t ranqüi las,  e  de ixavam eu fotogra far . ” 39 
 
Muitas vezes, os próprios correspondentes, repórteres e fotógrafos, tinham o 

cuidado de imprimir e levar a matéria publicada para o entrevistado. Segundo Walter 
Mesquita, fotógrafo baseado em Queimados, na Baixada Fluminense, aqueles que não 
tinham acesso à Internet costumavam cobrar esse retorno. Outros conseguiam ver o 
material através de um parente ou de um patrão.  

A cumplicidade entre os sujeitos presentes na cena fotográfica, perceptível em boa 
parte das imagens produzidas no âmbito do Viva Favela, portanto, não pode ser 

                                                 
39 Depoimento reg i s t rado  nos  anais  do  1°  Encont ro  sobre  inc lusão  v i sua l  do  Rio  de  Janei ro  
(2004/2005:  88)  
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considerada como dada desde o início do trabalho do grupo, de alguma forma garantida 
pelo fato de que os fotógrafos também moravam ali. Foi algo que teve que ser construído 
com o tempo, na medida em que os correspondentes iam vencendo desconfianças e 
também aprendendo a l idar com a vigilância às vezes velada, às vezes explícita, exercida 
pelos grupos armados eventualmente no controle de uma determinada área. Neste trabalho 
constante e paciente da equipe, reforçado pela crescente visibi l idade do portal, aos 
poucos as pessoas foram abrindo a guarda.  

Por esses relatos, f ica claro também que um argumento forte uti l izado pelos 
fotógrafos na negociação com os sujeitos fotografados, pelo menos no início, era a 
necessidade de mostrar os problemas vividos pela comunidade, recuperando a velha 
função de denúncia da fotografia. Desta vez, tal tarefa estaria a cargo de alguém de dentro 
do grupo. Assim é que muitos concordaram em se deixar fotografar numa situação de 
precariedade material extrema, ainda que demonstrando, com sua atitude corporal, alguma 
reserva – reserva que, em geral, era acatada na construção da imagem, como veremos. 
Numa foto, por exemplo, uma família é retratada na janela de seu barraco feito de placas 
de madeira. As quatro pessoas estão em primeiro plano, à esquerda do quadro: suas 
cabeças se encaixam umas nas outras, de forma que podemos ver todos seus 
componentes por aquela abertura. A composição situa a janela obliquamente em relação 
ao espectador, que pode seguir, à direita, a margem do córrego onde se amontoam muitos 
outros barracos, desfocados, ao fundo. Neste retrato, entretanto, cada membro da família 
dirige seu olhar a um ponto diferente. Apenas aquele que parece ser o pai olha 
diretamente para a câmera. Nas outras personagens da cena, os olhares miram o nada, 
fora da imagem, indicando uma interioridade que não podemos alcançar; no máximo, 
poderíamos somente especular sobre ela.   
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Esses olhares desviantes deixam transparecer um certo recato ou 

constrangimento das pessoas que, a despei to disso,  cooperam com o fotógrafo ,  
posicionando-se para a câmera.  Uma mulher deixa-se fotografar na entrada de sua 
morada improvisada: um abrigo fe i to  de f ragmentos toscos de madei ra e pequenas 
placas,  coberto de lona. No colo, t raz a f i lha de vest ido branquinho de babados, roupa 
de domingo. A moça sorr i  e  evi ta  o lhar para câmera,  d i r ig indo-se a um tercei ro que 
está fora do quadro,  bem à dire i ta  do fotógrafo.  O bebê, a lheio à cena, o lha para baixo, 
prestando atenção na bacia de água suja sobre o chão de terra batida,  próxima à porta.  
O vestido novo da cr iança, tão branco,  contrasta com tudo que há de inacabado ao seu 
redor.  Outra mãe também posa na porta do barraco de chapas de madeira.  A 
construção avança para além de um barranco,  f icando parte dela suspensa. A mulher 
tem o corpo um pouco recuado para dentro da casa. A cr iança pequena está do lado de 
fora,  encostada na parede f rági l ,  e  o lha para seus chinelos.  Abaixando os olhos,  exibe 
para nós o al to  de sua cabecinha estranhamente calva,  incomum. A mãe também não 
encara o fotógrafo:  um braço pende ao lado do corpo, o outro está para t rás e seu olhar 
baixo cai  no vazio,  num ponto cego adiante dela.  A despei to  da cena públ ica da qual 
todos parecem estar c ientes,  a  reserva que as pessoas mani festam nesses casos é 
respei tada pelos fo tógrafos.   

Embora marquem presença, as fotograf ias que possuem um caráter  de denúncia, 
entretanto,  não são a maioria  na produção do Viva Favela.  Af inal ,  uma das missões 
mais importantes dos fotógrafos do projeto é de fazer com que a favela “mostre a sua 
cara” – uma outra cara,  bem entendido,  d i ferente daquela associada a um espaço 
precário  e à vio lência.  Uma vez que os fo tógrafos comuni tár ios possuem as câmeras e 
a períc ia  necessária para manejá-las,  acredi ta-se que a tarefa a ser empreendida é a 
de mul t ip l icar as representações consideradas legít imas para combater os estereót ipos,  
o ferecendo- lhes um canal  de v is ib i l idade – dentro e fora das comunidades.  Sendo 
assim, torna-se central  o que poderíamos chamar de indexadores de ident idade ou o 
que os sujei tos elegerão ou não para dizer:  “e is a nossa ident idade”.   

A exposição de vínculos fami l iares faz parte deste gesto de af i rmação. No 
in ter ior  de uma casa cujas paredes ainda não têm reboco, o menino e o avô sorr iem na 
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hora do retrato.  O garoto,  sentado sobre a mesa, passa o braço por c ima do pescoço 
do senhor idoso,  que corresponde ao gesto de camaradagem. Numa bela imagem, a 
mãe e a f i lha já  adul ta ,  mui to parecidas,  posam abraçadas. No fundo desfocado, vemos 
parte de um barraco de madeira e f ragmentos de mater ia is que não podemos 
identi f icar .  Nesta desordem do espaço, e las envolvem completamente o corpo uma da 
outra,  como se est ivessem se protegendo, mantendo-se de f rente para nós.  Mais 
re laxados,  dois garotos gêmeos colocam-se simetr icamente para a fo to,  abraçados, 
segurando a bola à f rente deles.  Ao materia l izar nas imagens os vínculos entre as 
pessoas,  quer-se deixar expl íc i to o pertencimento destes sujei tos a um grupo fami l iar ,  
que tem uma histór ia part icu lar e um futuro,  numa operação que evidencia algo que é 
comum, que é condição part i lhada por todos.   

 

 
 
Nas imagens que possuem um traço af i rmat ivo mais for te  é f reqüente a at i tude 

decidida do sujei to  que assume uma postura at iva diante da câmera,  c iente dos 
espectadores de dentro e de fora da favela. Um recurso muito ut i l izado é a exib ição de 
objetos pelo retratado, deixando patente o domínio de todo um código cul tural  por parte 
de fotógrafos e de fotografados, bem como a consciência de que a imagem al i  em 
produção ter ia  uma função de conferi r  v is ib i l idade públ ica àquele que está na foto 
como alguém que é parte de uma comunidade. Em tais imagens posadas,  ambos são 
cúmpl ices e conscientes da operação que toma cada objeto como um signo. Trata-se da 
aqui  da versão expl íc i ta  da “pose dos objetos”,  descr i ta  uma vez por Roland Barthes. 
Desde os seus pr imeiros escri tos sobre a fo tograf ia , e le já  apontava para os objetos 
como excelentes elementos de s igni f icação: 
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“por  um lado,  são descont ínuos e completos em s i  mesmos,  o  que,  para um s igno,  é  
uma qual idade f ís ica;  e ,  por  out ro lado,  remetem a s ign i f icantes  c laros ,  conhec idos;  
são,  po is ,  e lementos  de uma verdadei ro léx ico ,  es táveis  a  ponto  de poder  fac i lmente 
es tabe lecer  sua s in taxe.”  (1990:  17)  
  

 
 
Na série  de fotos apresentada aqui  para exempl i f icar ta is “poses de objetos”,  o  

ato de exib i - los assume uma função fát ica c lara,  uma vez que a in terpelação ao 
espectador da imagem está evidente no gesto dos modelos que posam e mesmo na 
f ronta l idade da cena construída pelo fo tógrafo e pelo fo tografado. A in tenção é de 
produzi r  uma imagem em que os objetos exib idos funcionam para indicar com 
segurança o sent ido pretendido,  não deixando espaço para dúvidas.  Através de 
objetos-símbolos,  mostram-se para o espectador:  a mulher t rabalhadora,  o  
comunicador,  o  art is ta sanfonei ro,  os rapazes músicos,  os surf istas,  o graf i te i ro .  Além 
de representar um atr ibuto do sujei to  que está diante da câmera,  os objetos ainda 
podem simbol izar aspectos da sua experiência,  como, por exemplo, o  lazer a que tem 
di re i to  todo f i lho de Deus:  a cerveja gelada e espetinho de quei jo  em dia de praia.  
Enfim, com este procedimento quer-se garanti r  a  prevalência do sentido óbvio da 
imagem, como o chamou Barthes,  este que decorre do uso de símbolos já  largamente 
codi f icados nas prát icas cul turais.  Este sent ido óbvio impõe-se ao espectador por uma 
dupla determinação, conforme expl ic i ta  o autor ao comentar fo togramas do f i lme Ivan, o 

terr íve l ,  de Serguei  E isenstein:   
 
“é  in tenc ional  (é  o  que quis  d izer  o  autor)  e  é tomado de uma espécie de léx ico gera l ,  
comum, dos s ímbolos;  é  um sent ido que me procura,  a  mim,  dest inatár io  da 
mensagem, su je i to  da le i tura ,  um sent ido que par te  de S.M.E.  e  que vai  à minha 
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f rente :  ev idente,  é  c laro ( . . . ) ,  mas de uma ev idência fechada ,  presa em um s is tema 
comple to de dest inação.”  (1990:  47) 40 
 
Na maior parte das vezes esta exibição calculada dos objetos conspira para que se 

produza o que Barthes, noutro texto, designou como “fotografia unária”, tipo de imagem 
que tende a oferecer ao espectador apenas a experiência do studium, que fatalmente nos 
leva a reencontrar as intenções do fotógrafo. “A fotografia é unária quando transforma 
enfaticamente a realidade, sem duplicá-la, sem fazê-la vacilar (a ênfase é uma força de 
coesão): nenhum duelo, nenhum indireto, nenhum distúrbio” (1984: 66). No caso do Viva 
Favela, o aspecto unário funciona como uma das estratégias mais constantes de 
confrontação dos estereótipos negativos detectados na mídia convencional. Convocadas 
por essa disputa, algumas fotografias evidenciam, como tática mesmo de resistência, a 
escolha por brigar com as mesmas armas que funcionam na arena midiática, recorrendo a 
um mesma reserva simbólica e à mesma sintaxe uti l izada nas fotografias de reportagem 
em geral. Neste caso, a construção da imagem parece buscar a plenitude do representado, 
procurando encarnar valores que vão bater de frente com as representações indesejadas, 
através de uma série de procedimentos que empurram o sentido para um lugar unívoco, 
destinado a combater o sentido da estereotipia e do estigma.  

A mesma ênfase verificada nas fotos que recorrem à pose dos objetos é encontrada 
em algumas imagens em que o que vale é a pose dos sujeitos. Aqui as pessoas fotografadas 
se engajam no projeto do fotógrafo oferecendo à cena não só uma certa postura ou gesto 
como também traços identitários inscritos no seu próprio corpo. Na série “Cabeça Feita”, por 
exemplo, publicado na seção ensaios do Foto Favela, vários jovens e crianças exibem 
orgulhosos as diversas formas de usar os cabelos crespos característicos da população 
negra e mestiça brasileira: cortes diferenciados, trancinhas, miçangas, dreads, lacinhos de 
fita ou simplesmente uma modelagem estudada dos volumes. Se a apresentação das fotos 
desses penteados lembra a 
forma de um catálogo, fruto 
de uma pesquisa por parte 
dos fotógrafos (o que 
evidentemente não deixa de 

                                                 
40 Gr i fos  do  au to r .  
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ser), esse conjunto de imagens cumpre esta outra função, mais importante dentro do 
contexto do projeto. Trata-se de afirmar: “veja como aqui há beleza também”. De alguns 
fotografados, não vemos o rosto: eles oferecem apenas a nuca ou o alto cabeça, de 
maneira a facil i tar a visualização dos detalhes inventivos e adereços dos penteados. 
Outros posam como modelos, assumindo uma atitude de quem está seguro com sua 
imagem, num registro típico do universo da fotografia de moda.  

Entre as fotografias que favorecem esta prevalência do unário poderíamos situar 
também um grupo numeroso que torna visíveis diferentes manifestações culturais das 
comunidades. Nesses casos, em geral, os sujeitos são flagrados numa cena pública ou em 
rituais que aconteceriam independentemente da ação do fotógrafo. As fotos mais freqüentes 
são aquelas que registram a participação de crianças e jovens em projetos artísticos, 
culturais e esportivos que proliferam nas favelas e periferias de todo Brasil. Em alguns 
casos, são iniciativas de organizações que apostam no poder da arte, da educação e do 
esporte de oferecer a estes sujeitos outras perspectivas para olhar e estar no mundo. 
Noutros, trata-se do engajamento dos próprios indivíduos em atividades que lhes 
interessam, como é o caso da turma do movimento hip-hop: grafiteiros, rappers, b-boys e b-

girls. As imagens são significativas, sem dúvida, mas dificilmente despertam algo mais do 
que aquele “interesse polido” provocado pela experiência do studium, na qual a cultura vale 
como um contrato entre criadores e consumidores que assegura a compreensão das 
intenções do fotógrafo (Barthes, 1984: 48). Assim como as fotos da série Cabeça Feita, o 
objetivo principal aqui parece ser o de colocar em circulação uma contra-imagem, tendo em 
vista o contexto da disputa das representações midiáticas: no lugar da violência, apresenta-
se a riqueza da cultura local e práticas de resistência; no lugar da pobreza, é oferecida a 
beleza da raça. 
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Embora não seja correto af i rmar que é o tema que determina esta espécie de 

fechamento dos sentidos,  isso acontece também quando examinamos boa parte das 
fo tos que documentam mani festações populares e re l ig iosas,  como a Fol ia de Reis,  o  
jongo, o Carnaval ,  e tc.  A maioria  delas vale-se daqui lo  já  mui to codi f icado, l imi tando-se 
a acenar com um sinal  identi tár io  que deve ser associado ao grupo. Colocadas para 
funcionar assim como exempl i f icadoras,  raramente u l t rapassam aquele sentido óbvio da 
imagem.  

Por outro lado, a despei to  de toda in tencional idade que possa exist i r  por parte 
de fotógrafos e fo tografados,  certamente encontramos mui tas imagens nas quais  
emergem detalhes que in ter ferem na imantação de sent idos governada mais ou menos 
por essa necessidade de reaf i rmar uma determinada representação. Isto acontece 
mesmo nas séries marcadas mais for temente por aquele aspecto unário .  Em meio aos 
registros fo tográf icos de t radições populares,  por exemplo, a  imagem em que uma 
adolescente carrega um estandarte,  num subúrbio do Rio,  é  in tr igante.  Ela caminha na 
di reção do fotógrafo,  que registra o instante preciso em que uma perna elegantemente 
adianta o passo. A bandei ra, prat icamente encobrindo todo o corpo da jovem, traz 
desenhada a f igura do diabo, que vai  acompanhada aqui ,  de forma inusi tada, pelo 
personagem dos desenhos animados conhecido como Taz (o  indefect ível  “Demônio da 
Tasmânia”),  ambos cercados por cavei ras.  O color ido intenso do estandarte se destaca 
na cena, mas é o entorno que faz a força da imagem: nele é que encontramos os 
vest íg ios das formas de v iver que vão além do que se quer representar:  a  casa muito 
s imples,  de aspecto abandonado ao fundo, o mato que cresce no que poderia  ser um 
jardim, a cerca de pedaços de madei ra heterogêneos. Noutra fo tograf ia ,  vemos a 
movimentação de cr ianças em torno de um carr inho de pipocas.  Parece estar 
anoi tecendo e a luz amarela das lâmpadas de tungstênio i lumina a cena. Mas é o te to 
baixo sobre as pessoas que nos leva a pensar se alguém mora al i  em cima ou sobre o 
t ipo de sociabi l idade que tem lugar naquele espaço.   
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Também no ensaio Cabeça Fei ta ,  há imagens nas quais são oferecidos 

elementos que colaboram para que a le i tura resvale,  levando àqui lo  que Barthes,  em 
oposição ao sentido óbvio,  chamou de sentido obtuso (1990: 47).  Por exemplo,  temos a 
expressão enigmática nos olhos da moça que segura para o fo tógrafo uma menininha 
de cabelos cheios de adornos color idos,  como se est ivesse assim se colocando fora do 
quadro.  A inda nesta mesma série ,  está também a foto de uma moça conversando 
displ icentemente no orelhão, com uma touca na cabeça. Na cena cotid iana que expõe o 
preparo que envolve o t ra tamento para os cabelos,  no plano mais aberto que preserva 
o contexto, no gesto banal  com o qual  e la v i ra  a cabeça, procurando alguma coisa lá  
adiante. . .  Em tudo isto essa foto se opõe a outra imagem que retalha a f igura feminina 
no Pisc inão de Ramos: numa pose 
r íg ida,  as unhas prateadas presas na 
c intura e combinando com o relógio,  a 
moça exibe apenas parte do corpo. 
Sua cabeça está cortada e vemos 
apenas os contornos sensuais,  a  parte 
de baixo do biquíni  estampado com a 
bandei ra do Brasi l ,  produzindo-se 
assim um sentido óbvio. 
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As fo tos de Tony Barros para o seu projeto Lente dos Sonhos,  por sua vez, 

s i tuam as modelos nos cenários mui to pobres da Cidade de Deus. Esta escolha é 
estratégica para o fotógrafo,  que não quer deixar dúvidas de que as beldades são 
mesmo da favela,  segundo seu própr io  depoimento: “Eu f iquei  dois meses tentando 
convencer as modelos a fo tografar dentro da comunidade. Bem vestidas,  boni tas,  
usando a comunidade como pano de fundo. Elas queriam i r  para a Barra da Ti juca.  Eu 
fa le i  ‘não,  tem que ser na Cidade de Deus’ . ” 41 Na imagem vert ical ,  vemos no fundo da 
cena um grupo de moradores que, como nós, admira a moça em pr imeiro plano. Beatr iz  
Jaguar ibe e Maurício L issovsky comentam esta fo tograf ia  como uma evidência do 
quanto é importante,  nos projetos de inclusão visual ,  a  vis ib i l idade alcançada tanto 
dentro das comunidades, quanto fora delas:  “sua beleza e elegância, e  a admiração 
que susci tam, destinam-se tanto a nós como aos ‘seus’”  (2007: 77).  Mas, para além dos 
sent idos que podemos extrai r  dessas fotograf ias,  há o estranhamento gerado por um 
certo desacordo entre as moças mui to 
maquiadas e bem produzidas,  em poses de 
manequim, e a passarela precária  de tábuas 
estrei tas,  o  matagal  ao lado delas ou o 
corr imão de madei ra na beira do córrego de 
margens mal  cuidadas.  

  

                                                 
41 Depoimento reg i s t rado  nos  anais  do  1°  Encont ro  sobre  inc lusão  v i sua l  do  Rio  de  Janei ro  
(2004/2005:  88) .  



 214

Como se vê, não é possível atribuir às imagens produzidas pelos fotógrafos do Viva 
Favela características gerais que dariam conta de definir todo o conjunto. Aliás, em se 
tratando de fotografias, qualquer generalização, como temos argumentado ao longo deste 
trabalho, é algo bastante problemático. Se, por força mesmo dos objetivos que estão na 
origem do projeto, alguns procedimentos adotados na cena denotam a preocupação 
constante em produzir uma representação que bate de frente com aquela associada ao 
precário e à violência – e assim o fazem –, isto não impede que sentidos obtusos também 
invadam eventualmente as imagens, compondo com elas.  

Da mesma forma, muitas vezes o que pauta a produção dos fotógrafos do projeto 
não é a confrontação direta das representações veiculadas na cobertura jornalística sobre 
as favelas, mas sim a necessidade de abordar os mesmos assuntos privi legiados naquele 
circuito, mas sob um outro ponto de vista. Referimo-nos aqui especif icamente à questão da 
violência, cujo tratamento, como vimos anteriormente, representou um desafio para os 
jornalistas do portal. As imagens do projeto que registram acontecimentos violentos 
certamente não poderiam explorar os ângulos que enfatizam o horror, freqüentes nas 
fotografias publicadas em tablóides populares. Além dos vestígios dos tiroteios nas 
paredes, a violência se material iza nas fotografias do Viva Favela pela presença da 
polícia. Os policiais são fotografados em ação, de armas nas mãos. Em nenhuma das 
cenas estão de frente para a câmera: um policial olha para o alto, outro adentra o beco 
dando as costas ao fotógrafo ou, ainda, dois policiais são vistos de cima, a certa distância, 
gesticulando ao lado de um corpo coberto por sujo de sangue. Como bem notam Jaguaribe 
e Lissovsky, trata-se da única representação de um sujeito “de fora”: 

 
“A função dessas imagens,  no contexto  da fo togra f ia  inc lus iva,  não é denunciar  a  
bruta l idade da ação pol i c ia l ,  demas iado notór ia  e f reqüentemente enfocada pela míd ia,  
mas const i tu i r  um lugar  para o  ‘de fora ’  impossíve l  de ser  ocupado.  Na cond ição de 
‘out ro  do out ro ’ ,  o  po l ic ia l  é  aquele cu jo o lhar  não permi te qualquer  ident i f icação.  
Assumir  o  ponto  de v is ta  do pol ic ia l  ser ia ,  em ú l t ima instânc ia,  assumir  a  exc lusão  em 
ato  e  t ra i r  o sent ido inc lus ivo das imagens.” (2007:  86) 42 

   

                                                 
42  Gr i fos  dos  au tores.  
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Ainda no que se refere à violência, há um grupo de imagens em especial que 

consegue colocar-se num outro registro. Nele, um objeto particular assume grande 
relevância: trata-se de fotografias de pessoas mortas em episódios violentos, mostradas 
para a câmera pelos familiares das vítimas, geralmente as mães. Para elas, a fotografia 
comparece dentro do quadro como a marca dolorosa que restou de alguém que se ama e 
que se foi. E, nesses casos, este alguém querido se foi por “morte matada”. Os retratos 
dessas mulheres, assim reunidos, apresentam rastros visíveis da experiência do luto, da 
hora mais aguda ao momento em que as lágrimas secam. 

 

 

 



 216

Em alguns casos,  e las olham di retamente para a câmera,  com as fotos nas 
mãos, naquele mesmo gesto de in terpelação ao espectador ident i f icado anteriormente, 
que se vale da “pose de objetos”.  Uma delas,  de f rente  para nós,  carrega um bebê, 
também atento ao fotógrafo e,  do outro lado, segura o porta-retrato de f r isos dourados 
onde está a fo to de um rapaz: não sabemos se ele é seu f i lho ou se é o pai  do 
menininho. A expressão do seu rosto,  no centro da composição, tem sinais de tensão, 
a inda que os lábios desenhem um leve sorr iso ao posar,  como se costuma achar 
conveniente nos r i tuais do retrato.  A outra mulher tem o nariz e os lábios vermelhos por 
causa do choro recente, os cabelos desal inhados.  Ela se posic iona obl iquamente em 
relação ao fotógrafo,  preservando-se um pouco, mas não vaci la  ao exib i r  duas 
fotograf ias (seriam dois os f i lhos perdidos?),  d i r ig indo seu olhar para nós,  af i rmando a 
sua existência e a de seus entes queridos que se foram. 

Em duas outras imagens,  vemos as mães que contemplam as fotograf ias dos 
f i lhos mortos,  encenando um momento de rememoração. Numa delas,  d iante de um 
fundo de papel  de parede estampado, de tons azulados,  o menino retratado no pôster 
preto e branco é que se di r ige para o espectador,  sob o olhar materno part indo do lado 
oposto do quadro.  Noutra cena, a mulher tem o corpo vol tado para f rente e a fo to do 
f i lho morto está sobre a mesa, v i rado para ela.  Produz-se um efei to  de espelhamento,  
em que o menino no retrato sorr i ,  a lheio a seu destino,  enquanto a mãe o observa 
amorosamente,  os olhos baixos, “envolvendo com o pensamento o rosto amado” 
(Barthes,  1984: 101).   

Fotografadas num momento de dor mais sent ida, em públ ico, no que parece ser 
o sepul tamento dos f i lhos,  duas outras mães não conseguem olhar para lugar a lgum. 
Os olhos estão quase fechados, a curva dos lábios expr imem o desespero e o choque 
da perda. Ainda assim, expõem às pessoas na rua as fo tos dos meninos assassinados,  
nas quais e les aparecem bem vest idos,  em tra jes própr ios de cerimônias escolares.   

Apesar da dor muito ín t ima presente em todas as si tuações, cujos t raços são 
apresentados a nós, nas imagens dessas mulheres algo mais está em jogo:  a 
in tencional idade de um apelo que se quer públ ico.  A maior ia  das fotos fo i  produzida 
para a seção Vidas Perdidas ,  que tentava justamente fa lar  da v io lência através do lu to,  
mostrando as pessoas por t rás do registro f r io  da not ícia  de jornal  ou de um dado 
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estat íst ico, o ferecendo “uma existência civ i l  ao indivíduo morto”,  nas palavras do 
jornal is ta Flávio Pinhei ro (apud Ramalho, 2007: 135).  As fo tos exib idas funcionam 
como objetos que autent icam aquelas existências e,  com tal  gesto,  essas mães querem 
mostrar  que os f i lhos t inham uma famíl ia ,  t inham um nome – uma vida.   

  

5.8 Entre a fotografia unária e uma lógica dos vestígios 
 
Depois de percorrer parte do extenso mater ia l  imagético produzido no âmbito do 

Viva Favela,  f ica c laro que, enquanto espectadores atentos,  passamos por d i ferentes 
registros:  pelo unário  e pelo super-codi f icado, mas também pelo ambíguo, pelo 
inusi tado, pelo anódino ou ainda por a lguma coisa de táct i l  que afeta a maneira  como 
compreendemos ou sentimos aqueles espaços. De certa forma, a produção fotográf ica 
do Viva Favela preserva ainda a dimensão de um grande arquivo bruto que, 
certamente,  comporta outras possibi l idades de le i tura.  Este acervo apresenta uma 
diversidade de modos da imagem, ainda que seja possível  ident i f icar também a ênfase 
que se dá a certo t ipo de fotograf ia  em detr imento de outros.   

Tanto no porta l  quanto no si te  Foto Favela,  a ordenação deste conjunto 
heterogêneo se esforça para dar conta dos objet ivos que estão na base do projeto: 
o ferecer uma outra representação da favela e de seus moradores, que escape da v isão 
calcada nas not ícias ru ins re lacionadas à v io lência urbana ou a t ragédias decorrentes 
das s i tuações de pobreza e da precariedade. Do ponto de v ista de uma cobertura 
jornal íst ica do que acontece nos terr i tór ios populares,  o  t rabalho do Viva Favela,  de 
fa to,  representou uma ampl iação signi f icat iva dos temas abordados, ref le t indo melhor a 
variedade da experiência das pessoas que al i  v ivem. E,  de modo geral ,  os fo tógrafos 
comuni tár ios do projeto são bem sucedidos na manei ra como traduzem suas in tenções 
nas imagens: e les dispõem do conhecimento técnico necessár io  e sabem manejar a 
l inguagem fotográf ica e os procedimentos que ajudam a garanti r  uma ef icácia da 
comunicação.  Além disso, estavam envolvidos em todas as etapas de produção, desde 
as reuniões de pauta até a veiculação das fotograf ias,  fazendo assim valer  seu ponto 
de v ista em todo processo. 
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É preciso reconhecer que, neste empreendimento, ganham maior v is ib i l idade as 
representações consideradas posi t ivas – configurando-se até mesmo, às vezes,  
estereótipos com o sinal  t rocado. A imagem for te que f ica é aquela que mostra as 
favelas como comunidades dinâmicas, v ivas, espaços marcados pela sol idar iedade, 
pela inventiv idade e pela alegria  de seus moradores,  apesar dos momentos de dor e de 
todas as di f iculdades.  A ênfase nas ações e eventos cot id ianos,  por sua vez,  quer 
subl inhar que essas pessoas são “gente como a gente”,  c idadãos como nós, do asfal to . 
Em certa medida, o Viva Favela sat is faz sim aos “anseios de representação 
democrát ica”,  cuja percepção é cada vez mais or ientada para a v is ib i l idade midiát ica 
(Jaguar ibe & Lissovsky,  2007: 90).  Mesmo que a re lação fotógrafo-fotografado seja a 
de velhos conhecidos,  a esfera públ ica está claramente insta lada já no momento da 
tomada fotográf ica. 

Toda esta in tencional idade, perceptível  na construção de muitas das imagens e 
também na manei ra como elas são organizadas,  acaba levando – como, al iás,  acontece 
em toda parte – ao predomínio das fotograf ias unárias:  aquelas pelas quais passamos 
todos os dias e que provocam desde um interesse superf ic ia l  a té a indi ferença, embora 
seja fáci l  compreendê-las justamente porque mobi l izam um repertór io  simból ico de 
domínio geral .   

Por outro lado, este mesmo disposi t ivo possibi l i ta também o aparecimento de 
l inhas de fuga. Aqui  e al i ,  percebemos um transbordamento do que se quer representar. 
No campo de ações que o projeto consti tu iu  para si ,  as condições de produção das 
imagens e a sua prol i feração propiciam, no f inal  das contas,  que se ul t rapasse o jogo 
binário  de oposição s imples entre as representações midiát icas, de um lado, e as que 
são veiculadas no porta l ,  de outro.  Mui tas vezes somos impel idos a olhar de novo uma 
imagem: algo nos desafia .  Pode ser um estranhamento,  o  inusi tado,  o que di f icul ta  a 
le i tura,  enf im, a lgo que nos obriga a vol tar numa fotograf ia  ou que nos leva a medi tar  
sobre ela mui to depois de tê- la  v isto.  Pensamos, com Barthes,  no punctum  ou no 
sent ido obtuso que pode invadir  a imagem, perturbando o in teresse cul tural  que se 
espera susci tar  a través do registro de uma determinada s i tuação ou compondo com o 
sent ido claro que se quer veicular.  Mas pensamos também numa lógica dos vest íg ios 
que se mani festa algumas vezes,  especialmente quando são fotograf ias que deixam ver 
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ou que se detêm na descr ição dos espaços,  ta is como são prat icados por seus 
habi tantes. Este t ipo de imagem ganha muito mais importância pelo vest íg io  que ela é.  

Neste ponto,  a  proximidade que os fo tógrafos mantêm com as suas comunidades 
mostrou-se um trunfo val ioso,  reforçado pelo t rabalho cot id iano, contínuo. “A vidência 
do fotógrafo não consiste em ver,  mas em estar lá” ,  d iz a máxima barthesiana (1984: 
76).  Este “estar lá”  por tanto tempo, como é o caso dos fotógrafos comuni tár ios,  
permite de vez em quando que eles realmente nos surpreendam pelo gesto de exib i r  o 
“ raro”  ou um “achado”,  como se revelassem segredos bem guardados nos recantos dos 
morros e subúrb ios.  Mas, para além de ta is proezas, o que, para nós,  apresenta-se 
mais potente são os resíduos que permanecem nas bordas do fotograma, que se 
amontoam nos cantos e nas passagens,  secretando uma outra temporal idade, fazendo-
nos vislumbrar uma outra exper iência.  Nessas imagens, parece-nos que os fo tógrafos 
comuni tár ios acatam o modo com a favela resis te à operação t ip icamente moderna de 
organização do quadro que busca el iminar da cena os elementos “supérf luos”, 
resul tando numa estét ica que pretende dominar o tempo e o espaço. É como se o 
fo tógrafo aqui  não est ivesse separado do espaço e, assim, pudéssemos perceber como 
ele próprio  o percorre e,  às vezes,  acaba se dobrando a ele.   

Enf im, em boa parte das imagens nas quais os espaços das favelas estão 
representados,  impõe-se uma lógica dos vest íg ios.  Vest íg ios de uma materia l idade 
densa,  heterogênea, que cerca os corpos e que insiste em se fazer presente nas 
imagens, por seu excesso, por seu peso e pela imprevis ib i l idade com que se desdobra 
preenchendo os vazios.  Vest íg ios das forças humanas que vêm moldando ta is espaços,  
vest íg ios de gestos acumulados, de uma histór ia  socia l  sedimentada em cada morada, 
em cada esquina,  em cada beco,  por todo o labi r in to.    
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6. No mundo maravilhoso do futebol: o jogo que 
perturba a cena 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Um menino abraça a bola, dei tado na grama. É quase noi te. A imagem 

impressa na página dupla do l ivro No mundo maravi lhoso do futebol  captura nossa 
atenção. A pose parece ter sido arranjada com cuidado: ele repousa seu corpo 
pequeno del icadamente no chão, de lado, as pernas meio dobradas, estendendo 
uma sobre a outra; a cabeça apóia-se na bola, de uma maneira que lembra aquele 
gesto de quando nos aconchegamos a um travesseiro macio, querendo um bom 
sonho. O céu está tomado pelo cinza de nuvens pesadas e o mato, salpicado por 
restos de plástico e de papel, dá a impressão de crescer desordenadamente ao 
redor. Um dos postes, ao fundo, já está aceso. Mas ainda há luz suficiente para o 
registro fotográf ico, mesmo que a imagem resulte granulada e que as cores 
apareçam desbotadas e distorcidas pela subexposição – o que criou uma atmosfera 
única na cena. Alheio ao espaço que o circunda, o menino tem os olhos atentos, 
aguardando o solene momento do cl ique. Seu olhar dir ige-se à câmera, mas parece 
ul trapassá-la e nos alcança, intensamente. Qual seria o “pensamento desse 
instante”, como perguntaria Barthes? Um mundo sonhado e imaginado é o que 
evoca o conjunto das imagens do l ivro. Estamos num outro registro, que vai além 
da preocupação de mostrar a favela “como ela é”. 
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6.1. Os sujeitos no mapa de um projeto de cooperação 

 
O l ivro No mundo maravi lhoso do futebol resultou de um trabalho 

desenvolvido ao longo de três anos com crianças moradoras do Morro do Cascalho, 
zona oeste de Belo Horizonte, conduzido pelos art istas Jul ian Germain, Muri lo 
Godoy e Patrícia Azevedo. Em 1995, o tr io visi tou a favela levando a proposta de 
real izar um projeto de fotograf ia junto com as crianças da comunidade. Logo eles 
teriam que l idar com 41 meninos e meninas, além de nove moças, todos 
entusiasmados com a oportunidade de usar uma câmera para fotografar o que 
quisessem da sua vida, das pessoas queridas, do seu lugar. Nos anos seguintes, os 
art istas voltaram para oferecer oficinas de pintura e de texto, abrindo espaço para 
a participação de outras crianças e de pessoas mais velhas que estivessem 
interessadas. Em outubro de 1996, uma exposição no Centro Cultural  da UFMG 
exibiu 50 fotografias, 30 pinturas sobre papel e 12 textos produzidos nas oficinas. 
O l ivro saiu em 1998, numa edição bi l íngüe, pela Basalt Publishers (Amsterdam). 

A exposição e a publ icação foram os primeiros frutos mais graúdos gerados 
por uma experiência de colaboração artíst ica profícua e duradoura entre o bri tânico 
e os art istas brasi leiros1. As origens desta parceria remontam a maio de 1993, 

                                                 
1 Na mesma época das oficinas de fotografia no Morro do Cascalho, o trio trabalhou também com 
crianças com trajetória de rua. Esta experiência gerou até o momento: a exposição No olho da rua 
(1997), que contava com dez cartazes, tipo lambe-lambe, fixados nos principais corredores de tráfego 
de Belo Horizonte ao longo de dois meses e, em 2007, um jornal prat icamente só com fotografias, em 
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quando Germain visi tou o Brasi l  como um dos part icipantes da colet iva Fotograf ia 

Contemporânea Inglesa  que integrava a primeira edição do Mês Internacional da 
Fotografia, real izado em São Paulo. Tratava-se da versão i t inerante da mostra 
Documentary Di lemmas – Aspects of Bri t ish Contemporary Photography 1983-1993 ,  
na qual a curadora Brett Rogers, do Visual Arts Department do Bri t ish Counci l , 
reunia nomes importantes da geração de fotógrafos que despontou na Inglaterra 
nos anos 80, entre eles Paul Graham, Mart in Parr e Anna Fox2. A exposição acolhia 
novas estratégias retóricas detectadas nas prát icas fotográficas daquele período, 
como o uso da cor, o f i l l - in f lash3, as legendas, as seqüências e o uso de textos 
dentro da imagem, etc, que rompiam com as formas tradicionais do foto-
documentário dominante na Inglaterra até então, baseado na estética do preto e 
branco. 

Um dos mais jovens daquele grupo, Germain apresentava nesta exposição 
fotografias do projeto Steelworks ,  publ icado em 1990, e ao menos uma imagem de 
outro trabalho, em preparação na época, o l ivro  In Soccer Wonderland  (1994). Em 
Steelworks ,  Germain observava os efei tos do desmantelamento da indústr ia 
siderúrgica que durante 140 anos dominou a economia da cidade de Consett,  norte 
da Inglaterra, documentando em textos e imagens a experiência dos seus 
moradores. Na região consumou-se o maior projeto de demolição na Europa, sob o 
governo conservador de Margareth Tatcher. Contudo, como af irma o fotógrafo, o 

                                                                                                                                                     
formato tablóide, distribuído gratuitamente nas ruas da área central da cidade e encartado na revista 
inglesa Photoworks  (nov-apr 2007/08). A exposição No olho da rua já foi levada também à Espanha, à 
Holanda e à Inglaterra. Antes da publicação de No mundo Maravilhoso do Futebol ,  algumas imagens 
de ambos os projetos foram selecionadas para compor o anexo Através do espelho infanti l ,  da 
exposição i tinerante de Julian Germain, In Soccer Wonderland,  promovida pelo Brit ish Council (1995). 
Em 2000, a exposição completa do projeto No mundo maravilhoso do futebol  foi  levada para o Centro 
Português de Fotografia na cidade do Porto. Além dos projetos que aconteceram no Brasil,  os art istas 
já realizaram oficinas com crianças de famílias imigrantes em cinco cidades da Holanda e, 
igualmente, com moradores de um bairro simples da cidade do Porto, a Freguesia da Vitória, em 
Portugal (que resultou no l ivro Vitória: verso e reverso , publicado em 2004). Atualmente, eles 
preparam o livro No olho da rua,  reunindo fotografias produzidas com as crianças de rua em 1995 e 
em 2005, quando uma outra rodada de trabalho ocorreu com parte daquele grupo inicial ,  formado 
agora por adolescentes e adultos. 
2 A lista completa dos integrantes desta exposição: John Davies, Anna Fox, Jul ian Germain, Paul 
Graham, Tommy Harris, Anthony Haughey, Chris Ki l l ip, John Kippin, Karen Knorr, Martin Parr, Paul 
Reas, Paul Seawright, Jem Southam (Cf. http://collection.bri t ishcouncil .org) 
3 Tradução l i teral: f lash de preenchimento ou enchimento. Uti l izado durante o dia para equil ibrar ou 
para reforçar a i luminação do elemento em primeiro plano. Por vezes, este uso do flash resulta numa 
imagem de cores mais saturadas e, às vezes, numa imagem “crua”. 
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l ivro também diz respeito à fotografia, sobre quem fotografa e por quê. Se a 
temática de Steelworks  guarda afinidades com a agenda da tradição do 
documentário de observação social ,  Germain já manifestava neste primeiro l ivro o 
interesse por outras prát icas fotográf icas. Durante o processo, ele conheceu 
Tommy Harris, fotógrafo de um pequeno jornal local , e f icou fascinado pelo seu 
arquivo e pela sua relação despretensiosa com fotograf ia4. A part i r deste encontro, 
Germain começou a coletar também instantâneos de álbuns de famíl ias da cidade e 
acabou incorporando este material ao l ivro, assim como fotos de Harris. Em 
Steelworks ,  o fotógrafo reproduziu também a reportagem sobre Consett “Men of 
steel” , publ icada na Sunday Times Magazine ,  em 1974, incluindo as imagens do 
renomado fotojornal ista Don McCull in. O resul tado foi um conjunto que alguns 
poderiam rotular como pós-moderno, pela forma como mistura fotografias 
originalmente produzidas em di ferentes domínios, textos publ icados anteriormente 
ou não, além de pequenas declarações de cidadãos de Consett,  colhidas pelo 
fotógrafo. O l ivro marcou sua trajetór ia e o projetou na cena fotográf ica bri tânica no 
início dos anos 905.   

Também desde Steelworks ,  Germain se dist inguia por uma abordagem 
sensível, baseada fundamentalmente nas relações construídas com as pessoas 
fotografadas, saindo um pouco fora da tendência da época que valorizava imagens 
fr ias, mais distanciadas ou até mesmo irônicas (como é o caso do trabalho de 
Martin Parr). Sobre o projeto de Consett ,  o fotógrafo conta que costumava 
encontrar as pessoas nas ruas ou nos pubs,  e pedia para f icar mais um tempo com 
elas, conversando e fazendo algumas fotos. “Para mim, a fotograf ia é uma maneira 
de encontrar e estar com as pessoas, uma forma de descobrir o mundo”, declara 
Germain.  
                                                 
4 Em conversa com o público na Baltic Centre for Contemporary Art, Inglaterra, em 21/04/2005. 
Disponível em vídeo no endereço www.balticmil l .com. As declarações do fotógrafo ci tadas aqui foram 
extraídas desta palestra bem como da entrevista por mim realizada em 14/08/2007, salvo se houver 
outra indicação. 
5 O fotógrafo já realizou exposições individuais em diferentes partes do mundo como Londres, Tókio, 
São Paulo, Buenos Aires, Roma e Nápoles. Foi também Fellow in Photography no National Museum of 
Photography, Film and Television (Inglaterra). Atualmente ele é um dos editores da revista Useful 
Photography , publicação que, a cada número, reúne uma coleção de fotografias originalmente 
produzidas ou publicadas para atender f inal idades práticas, por exemplo: fotos de pessoas 
desaparecidas, fotos digitais caseiras real izadas para vender produtos na Internet, imagens do tipo 
“antes e depois”, etc. 
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Esta forma de trabalho foi  assim o conduzindo a um terr i tório onde se 
potencial izam o caráter art íst ico e documental  da fotograf ia. Em 1991, ele iniciou 
outro projeto sobre um tema mais leve, no qual sempre foi  um aficcionado: o 
futebol. Mais uma vez, ao lado da sua produção fotográfica – em que procurava 
explorar mais o signif icado do futebol na sua vida e na vida das pessoas, as 
experiências dos torcedores e a atmosfera dos estádios e menos os acontecimentos 
valorizados pela típica cobertura de imprensa –, Germain investiu também na tarefa 
de colecionar toda uma iconograf ia relat iva ao esporte, incluindo outros materiais 
além da fotografia, ampliando seu escopo. Foi  neste período que ele conheceu 
Patríc ia Azevedo e seu trabalho, durante o Mês Internacional da Fotograf ia de 
1993, em São Paulo. 

Naquele mesmo ano, a fotógrafa participaria da coletiva Novíssimos – A 

produção dos anos 90  (Galeria Fotóptica, São Paulo), organizada pelo grupo 
Panoramas da Imagem6, cuja proposta era de questionar “a foto como prova de 
verdade” e apresentar “uma visão contemporânea dissociada da tradicional 
segmentação de l inguagens”7. Nas palavras da art ista, a série que foi apresentada 
nesta mostra, Construções ,  é uma pesquisa sobre “a estét ica popular e pessoal 
visível  nas residências e logradouros públicos (. . .)  em cenas e quadros corr iqueiros 
do cotidiano”8. Através de uma técnica muito part icular de fotocomposição, 
desenvolvida desde 1991, a fotógrafa rompe com a representação real ista, fundindo 
di ferentes imagens numa só, lançando mão de instrumentos que ela improvisa no 
laboratório como máscaras, transparências, esponjas, estampas, etc. Diz Patríc ia: 
“Essa técnica permite que a imagem apareça com o tom da memória, em 
proporções e volumes variados e no espír i to da minha mão que protege e projeta a 
luz no papel com seu humor e sua paciência”9. Das fachadas de casas e igrejas 

                                                 
6 O grupo era formado pelos fotógrafos Eli  Sudbrack, Everton Ballardin, José Fujocka Neto e Rubens 
Mano. Entre 1993 e 1998, organizaram pelo menos quatro edições da exposição inti tulada 
Novíssimos, além de debates e oficinas de estudo e criação fotográfica.  
7 Conforme consta no folheto da primeira mostra (apud Mendes, 1996). 
8 Em depoimento registrado na matéria “Fotografia construída”, publicada na revista eletrônica Zapp 
Cultural  (Belo Horizonte: Secretaria Municipal de Cultura, Ciclope, n°2, 1997. CD-ROM.)  
9 Em depoimento registrado na revista eletrônica Zapp Cultural  (Belo Horizonte: Secretaria Municipal 
de Cultura, Ciclope, n°2, 1997. CD-ROM)  
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mineiras de suas fotos assim construídas, sal tam retratos de famíl ias, bibelôs, 
desenhos, vasos de f lores, cruzes de papel de seda e crochês.  

Além dos projetos conjuntos com Jul ian Germain e Muri lo Godoy, Patrícia 
Azevedo prosseguiu no desenvolvimento de seu trabalho fotográfico, uma produção 
marcada por processos intui t ivos que se impõem à art ista a part i r de suas 
experiências pessoais10.  Permeando sua obra com igual força, persiste o interesse 
pela cul tura visual  e, especialmente, é claro, pelos usos sociais da fotografia e seu 
signi f icado cul tural .  Na obra real izada para o evento Arte/Cidade II I  – A cidade e 

suas histórias  (1997), projeto de intervenção urbana com curadoria de Nelson 
Brissac Peixoto, a fotógrafa produziu grandes panorâmicas da região em que se 
si tuava o local  da exposição, no caso dela, galpões e chaminés das Indústr ias 
Matarazzo, próximo ao trecho ferroviário que servia pontos estratégicos de uma 
São Paulo fabri l .  A fotógrafa compôs suas montagens a part i r  de imagens de 
arquivo e contemporâneas, cujos fragmentos eram justapostos de forma às vezes 
desproporcional, sem preocupações quanto à escala ou à perspectiva11. Numa outra 
série, Retratos Vazios ,  Patrícia recolheu santinhos de candidatos que inundam as 
ruas na época das eleições, pisoteados, rasgados, amassados, sujos. O material  foi  
uti l izado como matriz para a produção de fotogramas. Trata-se de uma técnica tão 
antiga quanto a fotografia, apropriada e transformada pelos art istas das vanguardas 
do início do século XX, através da qual objetos quaisquer ou, no caso, os 
santinhos, são colocados diretamente sobre o papel fotográfico no laboratório, 
                                                 
10 Segundo o currículo resumido publicado no l ivro Um século de história das artes plásticas em Belo 
Horizonte , Patrícia Azevedo: “Participou das seguintes coletivas: As Imagens que se Apresentam ao 
Espírito durante o Sono , Centro Cultural UFMG, BH (1992); Novíssimos - A Produção dos Anos 90, 
Galeria Fotóptica, SP (1993); Retratos , Museu Mineiro, BH (1994); Foto Biennle de Enschede, 
Holanda (1995); Novas Travessias - Contemporary Brazil ian Photography , Photographers Gallery, 
Londres (1996); mostra Antártica Artes com a Folha, SP (1996); No Mundo Maravilhoso do Futebol , 
Centro Cultural UFMG (1996); Arte Cidade,  SP (1997). Há trabalhos do artista nas revistas European 
Photography  (nº 51, Alemanha, 1992) e Imagens  (nº 1, Campinas, 1994) e nos l ivros Cenas de um 
Belo Horizonte  (pesquisa iconográfica), de 1994, e Contemporary Brazi l ian Photography , Londres 
(1996)” (Ribeiro & Silva: 1997, 420). De lá para cá, a fotógrafa part icipou de diversas coletivas: I I 
Bienal Internacional de Fotografia de Curi t iba  (1998); Geração 90  (Paralela à 24° Bienal Internacional 
de São Paulo, 1998); No olho da rua, Vigo Vision, Espanha (2002), Kunsthaus, em Rotterdam, 
Holanda (2002) e Northern Gallery for Contemporary Art,  em Sunderland, Inglaterra (2005); 
Anônimos: 100 anos com e sem John Cage , no Centro Cultural da UFMG (2002); Monstruário 
i lustrado ,  no Itaú Cultural, São Paulo (2002). 
11 Recentemente a artista foi comissionada para produzir panoramas da cidade de Sunderland, 
Inglaterra. O trabalho foi desenvolvido no período em que foi  Artista Residente convidada do projeto 
Creative Partnerships, entre janeiro e março de 2006.    
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gerando assim uma imagem em negativo do original .  Devido à transparência do 
papel impresso, as imagens da série registram, sobrepostos, frente e verso dos 
santinhos, um dos lados invert ido, além das manchas e da sujeira, produzindo 
lacunas. Às vésperas das eleições de 2002, a art ista distr ibuiu seus santinhos 
vazios, na Praça Sete, ponto nevrálgico de Belo Horizonte. 

Depreende-se assim que, apesar de certas diferenças estéticas ou de formas 
diversas de manejar o disposit ivo fotográfico observáveis na produção de Jul ian 
Germain e Patrícia Azevedo, ambos compart i lham e manifestam uma visão 
conceitual sobre a fotografia bem como o interesse pela sua presença na histór ia, 
na cul tura e na int imidade de todos nós. Já em 1993, quando se conheceram, a 
fotógrafa auxi l iou o bri tânico em sua pesquisa iconográfica para o projeto sobre o 
futebol. No ano seguinte, Germain vol tou ao Brasi l  acompanhando a exposição In 

Soccer Wonderland  e, por meio de Patrícia, conheceu também o art ista gráf ico 
Muri lo Godoy. Na época, o fotógrafo convidou a dupla para acompanhá-lo em suas 
andanças, que davam prosseguimento ao projeto sobre o futebol, pesquisando a 
iconografia popular referente ao tema e também procurando campos de futebol de 
várzea, que pretendia fotografar no Brasi l .  A visi ta ao campinho de terra do Morro 
do Cascalho, em Belo Horizonte, si tuado entre uma avenida movimentada e uma 
beira de montanha, bem na entrada da favela, fez surgirem novas possibi l idades de 
ação.  

Segundo o relato de Patrícia, quando chegaram al i  munidos de suas 
câmeras, aconteceu algo típico: os três foram cercados de crianças que pediam 
para serem fotografadas e para fotografar. “Quando os meninos manifestaram tanto 
o desejo pela câmera, por fotografar, por ver o mundo através do visor, nós 
pensamos: puxa, seria legal se f izéssemos um projeto em que eles mesmos 
fotografassem”12. Foi  quando decidiram procurar a Associação Comunitária. Seu 
presidente, Adi lson, vejam só, era também o responsável local pelo ext into Projeto 
Dente de Lei te de Futebol, cr iado pela prefei tura. Jul ian Germain se apresentou 
como um fotógrafo que real izava há quatro anos um trabalho sobre futebol e disse 
de seu interesse em art icular um projeto na comunidade. Não demorou para que as 

                                                 
12 Entrevista a mim concedida em março de 2007. 
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portas se abrissem. Adilson logo sugeriu que fossem selecionados para part icipar 
do projeto todos os inscri tos nos t imes de futebol da comunidade: 41 meninos, 
entre 8 e 14 anos, e nove moças, entre 14 e 30 anos. Além disso, cedeu o espaço 
de um pequeno bar de sua propriedade para a real ização das oficinas.  

Os recursos necessários foram obtidos através do remanejamento do 
orçamento da i t inerância da exposição de Germain, In Soccer Wonderland ,  que 
aconteceu entre 1995 e 1996 na América Latina. O Brit ish Counci l , que a 
patrocinava, permit iu que parte da verba destinada a despesas de hospedagem 
fosse usada para a compra de 50 câmeras simples do t ipo “aponte e dispare” 
(também chamadas de shoot camera),  além de f i lmes suficientes para atender às 
atividades previstas e os custos com a revelação13. Assim, os art istas iniciaram o 
projeto sem nenhuma vinculação inst i tucional, nenhuma obrigação, prazo ou 
compromisso quanto à forma f inal  que assumiria o trabalho. 

Em abri l  de 1995, começaram as of ic inas. O futebol consti tuiu-se como uma 
chave de entrada na favela para os três art istas e mais do que isso, funcionou para 
que se estabelecesse um vínculo entre eles e as pessoas do lugar. Germain, 
part icularmente, já havia experimentado este potencial  do futebol para criar 
relações entre indivíduos de culturas as mais diversas: 

 
“É uma coisa maravi lhosa, você pode i r  a qualquer lugar e falar  com as pessoas. 
Você pode i r  à Palest ina e o pessoal  do Hamas conhece o Manchester da 
Inglaterra.  ( . . . )  O futebol pode ser um pontapé in ic ial  para fazer amigos ou fazer 
parcer ias.  Todas as sugestões que fazíamos.. .  ‘Você gostar ia de fazer um projeto 
de fotograf ia com a gente?’  ‘Sim! Por que não?’”  
 
No caso de No mundo maravi lhoso do futebol ,  não existia uma preocupação 

com o treinamento dos participantes das oficinas e muito menos com a sua 
prof issionalização. O que se pretendia era simplesmente oferecer a oportunidade 
aos moradores do Cascalho de uti l izar a fotograf ia para registrar algo de sua 
experiência, num grupo social em que tais possibi l idades são, no mínimo, l imitadas 
por suas condições econômicas. Considerando o uso da fotograf ia vernacular14 nos 

                                                 
13 O mesmo material  foi usado também na real ização das oficinas com as crianças de rua.  
14 “Feita a partir  de uma inocência visual quase total, ela [a fotografia vernacular] é a maneira 
fotográfica de criar memórias privadas e famil iares e de registrar os eventos mais comuns, pessoais e 
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seus trabalhos anteriores, Jul ian Germain aval ia que o projeto do Cascalho deu um 
passo adiante ao perguntar às pessoas se elas queriam fotografar junto com os 
art istas. Deste modo, o fotógrafo e seus parceiros passaram da situação de coletar 
as imagens despretensiosas típicas dos álbuns de famíl ia à ação de promover o 
acontecimento da fotograf ia.   

No período das oficinas, as crianças e moças – que pouquíssimas vezes 
haviam tido a oportunidade de fotografar ou que nunca o haviam feito – foram 
encorajados a observar “o mundo em que vivem e expressar seus sentimentos e 
suas idéias, com l iberdade para escolher e criar suas próprias imagens”, conforme 
diz o texto do folder do projeto. Não foi preciso pedir diretamente a eles que 
fotografassem coisas relacionadas ao futebol. Por outro lado, tudo conspirava para 
que isso acontecesse. Todos sabiam qual era o tí tulo do projeto e ainda puderam 
conhecer parte do trabalho de Germain, numa exposição improvisada no bar de 
Adilson, onde aconteceu também uma reunião para expl icar a proposta a todos.  

No primeiro encontro, os 50 inscri tos receberam uma câmera carregada com 
fi lme e t iveram explicações simples sobre o funcionamento e a operação do 
equipamento. “Abrimos a câmera e explicamos que quando se aperta o disparador, 
abre-se um buraco e a luz entra. Por isso, é preciso ter luz”, relata Patrícia. Muri lo 
Godoy conta que eles também os estimularam a usar outros ângulos, o quadro 
vert ical além do horizontal .  Os part icipantes foram ainda advert idos a ter certos 
cuidados básicos como, por exemplo, não abrir a parte posterior da câmera ou 
prestar atenção para não colocar os dedos diante da objet iva. Além destas 
orientações de ordem prática, foram ainda sugeridos alguns temas para o trabalho 
e que eles f izessem notações sobre suas experiências. Germain conta: “Pedimos 
para que f izessem quatro coisas: um auto-retrato, uma foto do seu lugar favori to, 
objeto favori to e de sua famíl ia. Mas eles não t inham que fazer isso. Apenas 
dissemos que quando f izessem as fotos gostaríamos que eles pensassem em fazer 
essas quatro coisas.” Segundo Patrícia, a proposta do projeto não era restr ingir, 
mas gerar uma “onda”. “A idéia in icial  era trabalhar com a imagem fotográfica como 

                                                                                                                                                     
comunitários” (GREEN, Johnathan. Fotografia como cultura popular: The Family of Man. In: American 
photography – a cri t ical history, 1945 to the present. New York: Harry N. Abrams, Inc., 1984. 
Tradução mimeo. de Rui Cezar Santos). 
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uma l inguagem capaz de expressar o imaginário dessas comunidades (. . .) .  Durante 
todo o processo, ‘cutucamos’ o mundo interno destas pessoas”.  

Em campo, portanto, os part icipantes da oficina estavam l ivres para 
fotografar, levando apenas aquelas sugestões e sentindo a confiança neles 
depositada pelos organizadores, que deixavam explíci ta a sua crença de que eles 
seriam capazes de produzir boas fotos e, claro, de que eles cuidariam bem do 
equipamento15. Essa confiança, relatam os art istas, foi também um fator importante 
para o forta lecimento do vínculo com os part icipantes, ajudando a garanti r seu 
envolvimento no projeto.  

Ao todo, cada um uti l izou, em média, quatro rolos de f i lme colorido. A cada 
encontro, eles recebiam entusiasmados as cópias das suas fotos e trocavam mais 
um fi lme exposto por outro virgem. No momento da troca, o grupo fazia uma roda e 
cada um apresentava as melhores e piores fotos do pacote da vez, que às vezes 
iam para um mural. A conversa part ia daí.    

 
“Um diz ia:  ‘Nossa, f icou escuro. . . ’  ‘Mas a que horas você t i rou?’ ‘Às seis. ’  ‘Então 
porque você não vol ta e t i ra às c inco?’ ‘Pode?’  ‘Pode, c laro. ’  T inha umas coisas 
assim, mas o menino é que puxava.  A gente nunca fa lou: isso é certo,  isso não é. 
Pensou uma coisa que não f icou legal . . .  ‘Ah,  não deu? Sempre acontece isso. . .  
Mas, e o que f icou di ferente? Ficou legal?’  Aí ,  o que achava que não t inha nada 
para mostrar ,  descobr ia  outra coisa que f icou boa. Mostrava e os outros v inham. 
Alguns f icavam até o f inal,  conversando,  querendo mais.  ( . . . )  A fotograf ia é 
generosa,  todo f i lme tem uma foto boa”.16 
 
 

 
 

                                                 
15 Os artistas relatam que raramente t iveram problemas com a devolução das câmeras. “No trabalho 
do Cascalho houve apenas uma situação de um pai que ficou bravo pelo garoto ter ido à oficina de 
fotografia ao invés de ter f icado em casa cuidando do irmão mais novo. Aí, ele lançou a câmera 
contra a parede”, conta Murilo Godoy (em entrevista a mim concedida em março de 2007). 
16 Patrícia Azevedo, em entrevista a mim concedida em março de 2007. 
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Ainda que mediada pela câmera, a relação entre fotógrafos e fotografados 
era, nesse projeto, no mais das vezes, uma relação de iguais, não apenas porque 
compart i lhavam a condição de moradores da favela, mas pelo fato de que era 
totalmente possível ocorrer a troca dos papéis: uns e outros poderiam mudar de 
posição a qualquer momento, uma vez que o conhecimento ou quali f icação técnica 
não era condição para o uso do equipamento simples. Bastava o desejo, o gesto de 
enquadrar e apertar o botão.  

Embora evi tassem permanecer no Cascalho enquanto as crianças 
fotografavam17, os art istas também produziram suas fotos. No momento em que o 
projeto começou, por exemplo, e les t iveram que pedir uma autorização formal aos 
pais para que os menores pudessem se envolver e, assim, foram de casa em casa. 
“Foi  fantástico, porque pudemos ver o interior da favela. Uma vez que você fez este 
contato, f ica muito mais fácil  você fazer as suas fotos também. Você se sente muito 
confortável fazendo junto com eles”, constata Germain. Apenas as duas séries de 
imagens que formam panorâmicas, abrindo e fechando a narrat iva visual , foram 
fei tas pelo bri tânico com câmeras de médio formato. Todas as outras fotos do l ivro, 
inclusive aquelas produzidas pelos art istas, foram real izadas com o mesmo t ipo de 
equipamento usado pelas crianças. “Nós queríamos o indiscernível , a gente e os 
meninos numa mesma posição”, conta Patrícia. 

Entre um encontro e outro, os coordenadores dedicavam-se também à parte 
árdua do trabalho, que seria só deles: organizar o grande volume de material  que ia 
sendo produzido a cada dia. As câmeras e f i lmes eram numerados para que fosse 
possível identi f icar os autores de cada fotografia. Com os f i lmes revelados, os três 
se reuniam em torno das imagens e dividiam as fotos em pilhas, separando aquelas 
mais fortes, outras como segunda ou terceira opção e descartando as que julgavam 
mais fracas. Para isso, não havia um método, apenas muita conversa até chegarem 
num acordo18.  

                                                 
17 Isto para evitar que as crianças fizessem fotos deles ou que eles aparecessem no fundo das 
imagens. 
18 No momento da edição do l ivro, que aconteceu cerca de três anos depois, outros critérios para a 
escolha teriam de ser levados em conta. Algumas fotos avaliadas como “fortes”, por exemplo, não 
entraram por não se conectarem bem com as outras. 
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No últ imo dia da oficina, eles pediram às cr ianças que colocassem suas 
fotos favori tas no al to do mural.  “Algumas não eram tão interessantes e outras 
estavam totalmente em desacordo com a nossa escolha. E nós contamos pra eles 
quais eram a que nos interessavam”, relata Germain. Patrícia conta que “eles não 
vetavam as fotos: eles t inham dúvidas”.  Por exemplo, uma criança questionou a 
escolha da imagem em que aparece uma foto do t ime do Cascalho, desfocada, 
sobre a grama. A fotógrafa argumentou que quem fez a foto tentou se aproximar ao 
máximo, tentando fazer com que a imagem do t ime ocupasse todo o quadro, 
grande, demonstrando assim a força do t ime e o valor daquele objeto. Deste modo, 
sempre era possível convencer os garotos e não houve maiores problemas19. Tanto 
para a exposição quanto para o l ivro, os três art istas assumem abertamente que 
prevaleceu a escolha deles. Neste ponto, manifesta-se com clareza a autoria dos 
três, que assinam a concepção e a edição f inal  do l ivro. 

 
6.2. O outro nos domínios da arte 

 
O folder que apresenta No mundo maravi lhoso do futebol ,  d istr ibuído por 

ocasião da inauguração da Bibl ioteca do Cascalho20, em 2002, informa que o 
objetivo inicial  era de “trazer à luz uma visão da favela construída pelos seus 

                                                 
19 Esta negociação foi  bem mais complicada no projeto realizado com os meninos de rua. Neste caso, 
eles t inham várias restrições: não valia nudez, drogas e o rosto, só quando fosse autorizado. Quando 
a exposição No olho da rua  (1997) já estava pronta, os artistas foram obrigados a retirar um dos 
pôsteres que trazia a assinatura de todos os participantes e dos artistas: eles tinham medo de serem 
assim identif icados pela polícia. Na negociação para as fotos que sairiam no tablóide, publicado em 
julho de 2007, acabou sendo vetada a publicação de pelo menos duas imagens: a de uma lata de 
thinner e a de um bebê, uma menininha que havia sido toda arrumada para a foto, com vestido novo, 
deitada sobre a cama. A mãe da criança, que nesta época havia conseguido alugar um barraco para a 
família, não concordou em ter a foto da fi lha associada ao projeto que explici tava publicamente a 
trajetória de rua dos pais. Diante desta recusa, os três artistas manifestaram seu desapontamento e 
tentaram argumentar dizendo, por exemplo, que a imagem era um símbolo e representaria a realidade 
de outras crianças. Mas não houve jei to. “Que triste!” , soltou um deles, chateado por não poder usar 
a foto. Ao que a mãe da criança respondeu: “Não é triste, sabe por que eu falo que não é triste? Eu 
vou explicar (. ..) Porque agora eu estou numa nova vida, estou tentando e vou conseguir mudar a 
minha vida.” (Transcrição da gravação real izada durante os preparativos para a publicação do jornal 
No olho da rua ,  em 10/07/2007.)  
20 Os direi tos autorais do l ivro foram revert idos para a comunidade através criação da Bibl ioteca do 
Cascalho em parceria com a Ação Solidária, uma organização social  local l igada à Igreja. Os 
recursos serviram para a construção do prédio do Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida, 
onde fica a Bibl ioteca. Para a compra do mobiliário e acabamento do prédio, o grupo teve apoio da 
Lei Municipal de Incentivo à Cultura.  
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próprios moradores, uma visão que retratasse seu cotidiano e escapasse da 
imagem cheia de cl ichês que, com freqüência, vemos em reportagens fotográficas”. 
Apesar da referência ao t ipo de foto que costuma aparecer nos jornais, obviamente 
este projeto não se engaja numa disputa por visibi l idade da mesma forma que o faz 
uma iniciat iva como o Viva Favela. Os art istas não se vinculam a nenhuma entidade 
ou organização a part i r da qual poderiam dar continuidade ao trabalho, assumindo 
uma perspectiva de médio e longo prazo, e nem reconhecem o projeto como um 
projeto de inclusão visual,  considerando-o mais como uma experiência ou uma ação 
artíst ica. Portanto, ainda que, eventualmente, tenham sido vistas em publ icações 
de grande circulação21, as imagens produzidas nas of icinas real izadas no Morro do 
Cascalho estão, de início, vinculadas a um “projeto artíst ico independente”, como 
os coordenadores o denominam. O campo da arte e, especialmente, o campo de 
uma arte fotográfica consti tuem assim espaços discursivos fundamentais aos quais 
devemos associar o projeto. 

Como vimos nos capítulos anteriores, no que diz respeito ao contexto 
brasi leiro22,  se um certo “núcleo duro” da fotografia documental direta manteve-se 
f iel  às suas formas tradicionais no registro do outro, esta temática também passou 
a ser tratada de modo crít ico, principalmente a part i r dos anos de 1980 e 1990, num 
terri tório mais híbrido e permeável,  onde as fronteiras entre arte e fotograf ia 
estavam di luídas. No texto que escreveu para o catálogo da exposição A espessura 

da luz – Fotografia  brasi leira contemporânea ,  montada na 46ª Feira do Livro de 
Frankfurt (1994), cujo tema foi  “Brasi l  – confluência de cul turas”, Paulo Herkenhoff 
argumenta a propósi to de sua curadoria:  

 
“Numa sociedade complexa como a brasi le ira,  com sua v io lenta histór ia,  sua 
formação étnica e sua estrutura de classes,  a cul tura do século XX mantém um 
traço de busca de ident idade nacional contra um passado colonial .  Isso se ref lete 
ainda hoje na produção art íst ica.  ( . . . )  No conjunto de imagens de A espessura da 
luz ,  a perspect iva é a de aproximação do Outro do fotógrafo,  a sua construção 
enquanto processo ét ico no inter ior  da sociedade. ( . . . )  

                                                 
21 Para viabil izar o l ivro, o projeto contou com o apoio de diversos órgãos da imprensa européia como 
o jornal bri tânico The Independent,  a revista francesa L´Express,  a revista escocesa The Big Issue , 
entre outros, que veicularam imagens e matérias sobre o projeto por ocasião de Copa de 1998. Além 
disso, é claro, a imprensa em geral cobria os eventos relativos ao projeto, como exposições e o 
próprio lançamento do livro.   
22 Cf. pp. 126 - 131. 
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Apenas numa sociedade extremamente compet i t iva,  numa perspect iva capita l is ta 
da imagem como produto da indústr ia cul tural ,  é que se poder ia fa lar  do ‘uso do 
Outro’ ,  ta lvez como úl t ima fronteira,  moral is ta,  da ét ica possível  desse sistema 
econômico.  Cada um deterá então o monopól io de sua imagem. No Bras i l ,  tanto em 
face da desigualdade social  interna quanto daquela existente no campo 
internacional ,  essa fotograf ia enfrenta a inacessibi l idade do Outro.  ( . . . )  Essa não 
é,  por tanto,  uma fotograf ia em desencanto.  Pode ser i rada, nostálgica,  apreensiva,  
afável,  analí t ica, dialógica, mas é sempre responsável ante o fenômeno do Outro.”  
(Herkenhoff ,  2005: 230)  
 
Nesta mostra, Herkenhoff identi f ica a forma como três gerações de 

fotógrafos enfrentaram tal  questão23. Dos anos de 1970, ele destaca os nomes de 
Claudia Andujar, Mário Cravo Neto e Miguel Rio Branco; da década de 1980, aponta 
o trabalho do paraense Luiz Braga. Segundo o curador, “se existe alguma crença no 
gesto moderno da fotograf ia [entre estes quatro fotógrafos], este lhes apresenta um 
défici t  de expressão de l inguagem, que eles buscam resolver intervindo no 
processo fotográfico ou reconstruindo o sentido da imagem” (2005: 229). Por 
exemplo, enquanto Mário Cravo Neto lança mão da fotografia encenada em estúdio 
para abordar os mitos e r i tuais da cul tura afro-brasi leira, Claudia Andujar promove 
uma relei tura das imagens que produziu na década de 1970, quando iniciou seu 
trabalho com os índios Yanomami, e ambos investem na instalação como forma de 
apresentar o trabalho. As imagens produzidas em cores fortes por Miguel Rio 
Branco, colhidas em prostíbulos do Pelourinho ou nas academias de boxe dos 
subúrbios, entre outros terr i tórios marginais, formam a base do seu trabalho, a 
part ir  da qual produz l ivros e montagens audiovisuais. Por exemplo, Homem 

Cachorro Maciel ,  exposta na Bienal de São Paulo de 1996, é uma instalação na 
qual a imagem de um cachorro moribundo, f ixa, é contrastada com outras 
projetadas em torno dele, criando um turbi lhão de associações e memórias 
fragmentadas. O cachorro em sua sol idão e abandono torna-se uma metáfora  para 
aqueles socialmente marginal izados.  
                                                 
23 No capítulo 4, referimo-nos à curadoria de Paulo Herkenhoff na XXIV Bienal de São Paulo (1996) 
que contemplou um grande número de obras em fotografia (cf. p.131). O enfrentamento da questão do 
Outro, especif icamente, surgiu no eixo daquela Bienal nomeado Arte Contemporânea Brasileira: Um 
e/entre outro/s ,  com o trabalho fotográfico de Arthur Omar, Claudia Andujar, Rochelle Costi e Vik 
Muniz, além de obras de artistas que uti l izaram outros meios para abordar questões do abandono 
social,  como, por exemplo, Antônio Manuel, Emanuel Nassar e a dupla Maurício Dias e Walter 
Riedweg. Segundo o curador, a produção destes artistas trata da agenda polít ica e da construção da 
l inguagem como questões inseparáveis, recusando “a vassalagem ideológica” (Herkenhoff, 1996). 
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Ainda segundo Herkenhoff,  entre os fotógrafos que ganham maior 
visibi l idade na década de 1990, como Rosângela Rennó e Paula Trope, prevalece 
uma at i tude de experimentação mais marcada24 cujos precedentes ele situa nos 
anos de 1970, na obra de art istas plásticos importantes que incorporaram a 
fotografia em seu trabalho, como Iole de Frei tas, Emil Forman, Ci ldo Meireles, 
Carlos Vergara, Waltércio Caldas, Antônio Dias e Anna Bel la Geiger (2005: 228). 
Ângela Magalhães e Nadja Peregrino também reconhecem estes precedentes 
quando se referem à produção fotográfica brasi leira que emerge a part i r  dos anos 
de 1980, caracterizada fortemente pela abordagem conceitual  e pela abertura a 
contaminações com outras l inguagens artíst icas: 

 
“This interact ion was not  new to Brazi l ian v isual  arts.  What was new in the 80’s,  
par t icular ly  f rom the point of  v iew of  photography i tsel f ,  is the break with pur ism 
which occurred in tandem with avant-garde exper imentat ion overseas.  Tradi t ional  
photographic methods gave room to the appropr iat ion,  manipulat ion and recycl ing 
of  photographs, thus widening the scope of  photography by means of  a new visual  
pract ice and new cr i ter ia  of  v isual recognit ion.”  25 (1996:  24)  
 
Não caberia aqui retraçar os caminhos intr incados que explicam as conexões 

entre a fotograf ia brasi leira contemporânea e as mudanças mais amplas ocorridas 
na produção artíst ica desde o surgimento da Pop Art e da Arte Conceitual – 
movimentos que abriram defini t ivamente os espaços inst i tucionais da arte para as 
imagens fotográficas (cf.  Wel ls, 1994: 223-226). O que gostaríamos de assinalar é 
que o que está em jogo neste momento é a perda relat iva de terreno da fotograf ia 
moderna, baseada no formalismo fotográf ico e na imagem direta, em prol de uma 
convergência com práticas correntes na arte contemporânea, como a mistura entre 
as l inguagens, incluindo novas mídias e tecnologias, e as abordagens conceituais.  

                                                 
24 Rosângela Rennó trabalha basicamente com a apropriação de imagens da mídia, de arquivos 
públicos e privados e de textos extraídos de notícias envolvendo a fotografia, colecionados 
sistematicamente por ela. Paulo Troppe uti l iza a câmera pinhole (caixas totalmente vedadas à luz que 
possuem um pequeno orif ício por onde a luz entra para formar uma imagem invert ida no lado oposto, 
possível de ser f ixada através do uso de papéis ou fi lmes) para fotografar crianças de rua, que 
também podem se fotografar. 
25 “Esta interação não era nova nas artes visuais no Brasi l . O que era novo nos anos 80, 
particularmente do ponto de vista da fotografia, é a quebra com o purismo que ocorria ficando atrás 
da experimentação das vanguardas no exterior. Métodos fotográficos tradicionais dão espaço para a 
apropriação, a manipulação e a reciclagem de fotografias, abrindo assim o escopo da fotografia pelos 
meios de uma nova prática visual e um novo cri tério de reconhecimento visual.” 
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No que diz respeito à fotografia, os procedimentos da apropriação e da 
reciclagem de imagens provindas da cul tura de massa ou de práticas vernaculares, 
por exemplo, remetem a questões relacionadas à função social do meio, 
promovendo deslocamentos de sentidos. Da mesma forma, parece-nos que o que 
Herkenhoff nomeia de “défici t de expressão de l inguagem” (e que o crít ico associa 
à fotograf ia moderna) tem a ver, em certa medida, com a porosidade do signo 
fotográfico que os art istas reconhecem e procuram explorar no que poderíamos 
chamar de uma etapa de pós-produção das obras. Surge assim um outro gesto no 
momento de dispor as fotografias nas galerias ou nas páginas dos l ivros, através do 
qual os art istas propõem outros percursos de leitura e experiências, de forma a 
extrapolar a função meramente representativa da imagem fotográfica26. Deste modo, 
evidencia-se o disposit ivo ao invés de natural izá-lo. 

Por outro lado, há um traço presente na produção artíst ica mais recente que 
vale mencionar aqui, correspondente ao que seria uma virada social  na arte. Uma 
nova geração vem se organizando em colet ivos, ora formados apenas por art istas, 
ora envolvendo outros grupos, notadamente aqueles que se identi f icam com 
minorias sociais. Nestes casos, para enfrentar a “ inacessibi l idade do outro” os 
art istas apostam suas f ichas nos processos de produção de caráter colaborativo ou 
em práticas que conjugam a arte e o ativismo social27.   

Como veremos, o projeto No mundo maravi lhoso do futebol  aciona uma série 
de estratégias que configuram certas formas de funcionamento do disposit ivo 
fotográfico – e não outras –, fazendo emergir deste arranjo as imagens. Deixaremos 

                                                 
26 A tí tulo de exemplo, lembramos aqui da obra de Arthur Omar, Antropologia da face gloriosa , 
primeiro exposição e depois l ivro. Em cada uma dessas modalidades, o artista explorou uma forma 
adequada e produtiva de apresentação das imagens: a parede imensa coberta por 99 ampliações de 
1x1m com as faces de êxtase do carnaval; o l ivro em que a série de imagens ganha a mesma fluência 
com que viramos as páginas e lemos as legendas ora simplesmente inusitadas, ora parecendo 
cuidadosamente estudadas.    
27 A arte relacional que emerge nos anos de 1990 é discutida pelo Nicholas Borriaud no l ivro Estética 
relacional , no qual o autor a define como “conjunto de prácticas artísticas que toman como punto de 
partida teórico y práctico el conjunto de las relaciones humanas y su contexto social , más que um 
espacio autónomo y privativo” (2006: 142). A chamada virada social da arte vem sendo objeto da 
ref lexão da crítica e professora de história da arte inglesa Claire Bishop que, em artigos publicados 
nas revistas October e Artforum discute o alcance deste novo paradigma, bem como a necessidade 
de estabelecer critérios para sua avaliação crít ica do ponto de vista estético (cf. “Antagonism and 
relational aesthetics” In: October, n°110, Fall  2004, pp. 51-79; “The social  turn: collaboration and i ts 
discontents” in Artforum, fevereiro, 2006, disponível em www.artforum.com). 
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para apresentar as l inhas de força que atravessam o campo de ação específ ico 
desenhado pelos art istas a seguir,  no momento da análise do l ivro e das fotograf ias 
produzidas, quando teremos a chance de apreciar as conseqüências dessas 
escolhas. 
 

6.3. Um mundo no Cascalho 

 
Na capa do l ivro No mundo maravi lhoso do futebol  não há palavras. Apenas 

os pés descalços de um menino negro, no chão de terra batida, pronto para chutar 
uma bola de futebol que está em primeiro plano, grande. A posição singular dos pés 
prestes a chutar lembra – lugar comum – a de um bai larino. O quadro conci l ia a 
del icadeza do gesto e a imponência da bola. É conciso, reduzido ao mínimo de 
elementos que já remetem a um determinado universo: campinho de terra, pés 
descalços, bola. Encontramos aqui a escolha calculada de um ponto de vista, a 
organização espacial  precisa e a mão segura de alguém que comanda a cena. Ao 
abrir o l ivro, deparamo-nos com outra imagem econômica, porém de composição 
bem mais instável , em página dupla: num céu imenso de nuvens acinzentadas, há 
uma bola, tremida, lá no al to. Belo chute, acompanhado pela câmera que se move 
quase cega, l ivre, seguindo o movimento da bola. No rodapé da foto, temos os 
contornos indefinidos de uma torre de igreja antiga e umas pontas que não 
sabemos o que são – funcionando aqui como marcas da presença humana para nos 
orientar no espaço. Podemos ver aí dois gestos, bem diferentes entre si ,  ambos 
possíveis no campo de forças armado pelo projeto: o fotógrafo que dir ige a cena e 
o fotógrafo que registra algo que encontra no mundo. 
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Como de praxe, encontramos logo o tí tulo do l ivro na página interna e, no 

caso, uma l ista que identi f ica seus autores. Os nomes impressos em negri to de 
Jul ian Germain, Muri lo Godoy e Patrícia Azevedo se apresentam, seguidos dos 
nomes de 89 pessoas que se envolveram nas oficinas de fotografia, pintura e texto. 
Na folha ao lado, numa pintura azul , f iguram bola branca, chuteira e meião verde 
amarelo. A assinatura do edi tor aparece discreta, no f inal  da l ista de nomes. Na 
seqüência, dois textos, em inglês e português: no primeiro, os três art istas 
explicam sua proposta e contam brevemente como o projeto aconteceu; o outro, 
maior, é o relato int i tulado “História do Cascalho”, construído coletivamente, num 
processo que envolveu toda a comunidade. Eis o trecho inicial : 

 
“No começo do mundo não t inha nada, nem uma pedra e nem uma árvore.  Tudo 
era cheio de dinossauros.  Só t inha uma cas inha bem longe,  era de Eva e Adão. 
Eles f izeram uma bomba e at iraram nos dinossauros todos.  Aí  Adão e Eva fez nós 
e fez a gente v iver aqui no Cascalho.  Veio v iver também gal inha,  cachorro,  
passar inhos,  cavalo,  gato,  coelho,  cabr i to,  rato,  barata,  e mui to mais gente.” 28 

 
Embora tenha sido produzido também com a part icipação de adultos da 

comunidade, o texto preserva em grande parte a forma da fala infanti l .  O tom de 
fábula reforça o tí tulo do l ivro, remetendo-nos a um espaço mít ico, imaginado, 
sonhado. Trata-se de uma chave de le itura importante da obra, que tem como forte 
contraponto a real idade concreta, material,  dos moradores do Cascalho, também 
dada a ver nas imagens, junto com a parcela do sonho. A narrativa escri ta 
prossegue costurando memórias dos moradores sobre como era a vida nos 
primeiros tempos, as di f iculdades de então, histórias antigas, os costumes, mas 
também traz a fala do morro de hoje, o jei to de viver, as brincadeiras, as festas, as 
lendas, os desejos, os problemas, o medo dos prédios altos chegando cada vez 
mais perto, “enfeiando” o morro...  E, claro, a histór ia da construção do campo de 
futebol, decidida e executada pelos moradores em 1973.  
 Folheando No mundo maravi lhoso do futebol  pela pr imeira vez, é possível 
que o espectador mais desavisado experimente um certo estranhamento. Do ponto 

                                                 
28 In: Germain et al.,  1998: 14.  
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de vista formal, a maior parte das fotografias destoa das imagens real izadas dentro 
de padrões, digamos, prof issionais, legit imados pelo mercado editorial  mais 
convencional e que talvez a maioria dos lei tores tem a expectat iva de encontrar: 
imagens que, quase sempre, funcionam como amostra do savoir faire  do fotógrafo, 
do seu domínio dos recursos técnicos e plásticos da fotograf ia. Neste l ivro, às 
vezes as fotos não têm nit idez, estão tremidas, desfocadas, desenquadradas...  No 
entanto, o conjunto delas surpreende pelo vigor expressivo, pela carga dos afetos 
que as atravessa. Em muitos momentos, há a possibi l idade de que se manifeste no 
espectador um sentimento próximo daquele descrito por Barthes quando encontrava 
uma fotografia que lhe interessava part icularmente, provocando-lhe a experiência 
do punctum :  “uma agitação interior,  uma festa, um trabalho também, a pressão do 
indizível  que quer se dizer” (Barthes, 1984: 35).  

Certamente, o fato da maioria dos part icipantes serem crianças é 
signi f icativo quando pensamos nas qualidades das imagens produzidas: diretas, 
espontâneas, sem subterfúgios, às vezes perturbadoras. Da mesma forma, não 
foram fortui tas ou apenas de caráter prático as razões que levaram os art istas 
responsáveis pelo projeto a escolher as câmeras do t ipo “aponte e dispare” e a não 
se preocuparem em capaci tar tecnicamente os part icipantes das oficinas, treinando-
os, ensinando-os as normas cultas da “boa fotografia”. O que se pretendia era 
justamente t i rar part ido da vital idade e das qualidades estét icas das imagens que 
se pode produzir com este equipamento. Por um lado, a shoot camera  permite uma 
certa l iberdade devido ao seu manuseio extremamente simples. Os ajustes de foco, 
do f lash, do diafragma e da velocidade do obturador, entre outros, são automáticos 
e não demandam a atenção e o tempo do fotógrafo. Daí o termo snapshot :  
fotografia obtida de forma rápida e espontânea, em geral para uso privado, sem 
maiores pretensões29. Por outro lado, o modo de funcionamento da câmera impõe 

                                                 
29 Nos anos de 1960, a estética do snapshot impulsionou tendências importantes dentro da fotografia 
direta (straight photography) nos Estados Unidos. Fotógrafos como Garry Winogrand e Lee 
Friedlander são citados pela historiadora Naomi Rosemblum, quando se refere àqueles que 
fotografavam pessoas e situações num “esti lo casual”.  Segundo a autora, Nathan Lyons cunhou a 
expressão “social landscape” (paisagem social) para caracterizar este tipo de abordagem que evita o 
sentimental ismo do documentário “mais antigo” e atraiu “fotógrafos cuja visão da realidade tendia a 
ser disjuntiva e que não mais canonizavam as imagens pré-visualizadas das câmeras de grande 
formato, l indamente impressas”. Ela também ressalta o papel de John Szarkowski ao valorizar tal 
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l imitações técnicas que geram alguns “erros” característ icos, por exemplo, a luz do 
f lash estourada em primeiro plano, a fal ta de nit idez quando nos aproximamos além 
de uma distância mínima do objeto fotografado, etc.  

Câmeras como essas são usadas na maioria nas práticas fotográf icas de 
caráter vernacular – ainda que estejam acopladas a aparelhos celulares high tech  
ou melhoradas nos modelos digitais mais simples. Dist ingüindo-se do amador sério,  
que tem a fotografia como hobby ,  o fotógrafo vernacular t ípico não se dedica a 
“aprender a fotografar” e nem se preocupa muito com isso. Importa mais o registro 
do acontecimento ou das pessoas fotografadas, geralmente famil iares ou amigos. 
São os temas ou os eventos cotidianos que sol ici tam o gesto deste fotógrafo 
casual. Embora não possa servir como princípio expl icativo para todas as imagens 
do l ivro, traços do jogo vernacular estão presentes em muitas delas, como veremos.     
 Podemos dizer que a estratégia de adotar as shoot cameras  como aparato de 
produção tem afinidades com o que Andreas Müller-Pohle30 nomeou de “estética da 
imperfeição” (1993), que surgiu como uma reação ao surgimento das câmeras 
eletrônicas em meados dos anos 1980. Naquele período, os avanços na micro-
eletrônica levaram a um inédito aperfeiçoamento do equipamento fotográf ico 
através da sua automatização, ou seja, através da “exclusão programada da falha 
humana”. As novas câmeras eletrônicas eram capazes de produzir imagens cada 
vez mais l impas, mais perfei tas, mais l isas. 
 

“Nós reconhecemos essa perfeição na l isura.  A l isura é uma propr iedade da 
superf íc ie e nós achamos cada vez mais l isura tanto nos própr ios aparatos como 
nas imagens que eles geram. Os aparatos se tornam cada vez mais l isos já que 

                                                                                                                                                     
produção a parti r do final daquela década. Rosemblum sugere que o diretor do Departamento de 
Fotografia do MoMA acreditava que evitar “a interpretação psicológica e ideológica premeditada numa 
fotografia permite ao espectador ler o trabalho sem a interferência das inclinações polít icas e sociais 
do fotógrafo”. (Rosemblum, 1997: 527) Isto é, o que estava em causa mais uma vez aqui era a busca 
pela máxima neutralidade do dispositivo fotográfico. Esta busca não nos parece estar no horizonte de 
preocupações no caso do projeto No mundo maravi lhoso do futebol .  Mais recentemente, as 
fotografias que Nan Goldin realizou, ao longo de anos, de seu círculo boêmio de amigos voltou a 
chamar atenção para esta estética do snapshot , abrindo uma vertente para muitos fotógrafos que 
começaram a encontrar espaço nas galerias para suas imagens tomadas na intimidade. Nestes 
trabalhos, entretanto, a estética do álbum de família é uti l izada para colocar em cena aspectos 
percebidos como mundanos ou tabus. “Onde os eventos sociais aparececem, eles geralmente 
tensionam a cena global, criando um pastiche de normalidade ou um pungente sentido de falha das 
convenções sociais (...).” (Cotton, 2004: 138) 
30 Editor da revista European Photography ,  crít ico e fotógrafo. 
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em função da automat ização começam a sumir os botões das regulagens.  E as 
imagens tornam-se mais l isas já que a automat ização evi ta as asperezas das 
imagens.  Assim nós desl izamos dia após dia,  sobre mi lhares de imagens l isas e 
per fei tas e concluídas e as construímos si lenciosamente,  ao invés de termos uma 
‘ f r icção’ com elas.”31  

 
Como reação, alguns art istas fotógrafos trataram de adotar di ferentes formas 

de produzir imagens “imperfei tas”, por exemplo, através da adesão à técnica da 
fotografia pinhole  ou de sabotagens estudadas do processamento químico (o que 
faz o art ista alemão Sigmar Polke). Uma outra estratégia que procura responder ao 
excesso de imagens produzidas na nossa cultura, também diagnosticada por Müller-
Pohle32, funda-se no gesto de reciclar fotos descartadas por di ferentes razões, 
encontradas no l ixo ou nos arquivos de ateliers  fotográficos populares, arquivos 
famil iares ou de insti tuições, feiras de antiguidades, etc33. Tais imagens podem ser 
recontextual izadas, tratadas como objets trouvés ,  incorporadas como elementos de 
coleções, colagens, assemblages ,  etc.   

Para Müller-Pohle, todos estes procedimentos cabem na idéia de encenação, 
noção ut i l izada por ele para caracterizar uma certa produção fotográf ica que 
emerge a part ir  da década de 1980. Embora reconheça que fotografar é sempre 
encenar, o crít ico alemão pretende referi r-se à encenação como uma tendência ou 
gênero no qual este gesto é intencional e planejado34. O crít ico identif ica cinco 
modalidades de encenação, relacionadas cada uma delas aos seguintes 
componentes do processo fotográfico: encenação do suje ito (o auto-retrato, a 
performance, a body art ,  etc35);  encenação do aparato (quando o art ista ut i l iza a 
câmera procurando contrariar ou t i rar part ido de sua função pré-programada); 

                                                 
31 Müller-Pohle, Andreas. Palestra “De volta para o futuro – a fotografia nos anos 80 e 90” proferida 
no Centro Cultural da UFMG, no final dos anos 90. 
32 Não podemos nos esquecer aqui de mencionar Susan Sontag, uma das primeiras a chamar atenção 
para a necessidade de uma “ecologia das imagens”, em Sobre a fotografia , publicado em 1977. 
33 Vale registrar que o conceito de reciclagem como resposta a este excesso de imagens teve uma 
influência signif icativa na produção fotográfica brasileira mais recente, particularmente no trabalho de 
Rosângela Rennó. Em depoimento a Paulo Herkenhoff, a artista declarou, referindo-se ao período de 
sua formação em Belo Horizonte: “Quem me introduziu na ‘atmosfera’ da apropriação de imagens foi 
Marcelo Kraiser (. ..) através do texto de Andreas Müller-Pohle sobre a necessidade da ‘ecologia da 
informação’” (Herkenhoff,  1998: 135).  
34 O fotógrafo que adota o modo da encenação é chamado por Müller-Pohle de “ inventor” (Erfinder) 
por oposição ao fotógrafo “descobridor” (Finder) (Müller-Pohle, 1988). Voltaremos a este ponto. 
35 Note-se que, para Müller-Pohle, o sujeito é sempre o fotógrafo, ainda que este assuma a posição 
de objeto da imagem. 
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encenação do objeto (quando o fotógrafo arranja ou constrói  um objeto para ser 
fotografado); encenação da luz (ut i l izando fontes de luz de forma a explorar todas 
as regiões do espectro eletromagnético);  e, por f im, a encenação da própria 
imagem. Neste caso, as fotograf ias são transpostas para uma meta-estrutura, seja 
ela fotográfica (seqüências, montagens, foto-objeto, etc) ou mult imídia (colagem, 
foto-texto, foto-pintura, etc) (Mül ler-Pohle, 1993). No caso da reciclagem de 
fotografias descartadas (uma das formas de encenação da imagem), Müller-Pohle 
ressal ta que tal estratégia coloca em jogo a antiga oposição entre as imagens 
oriundas da al ta e da baixa cul tura.   

 
“And suddenly we become aware what a weal th of  informat ion is concealed in  
t rash,  and that  the t rend towards perfect ion through automation,  and away f rom 
trash, accident,  and chance (Abfal l ,  Unfal l ,  and Zufal l ) ,  leads to impoverishment.  
Indeed, the strategies of  aesthet ic iz ing t rash prov ide a solut ion to the ent i re 
problem of t rash by proposing a re-evaluat ion of  values: that  which we scorn as 
t rash occurs fu l l  of  surpr ises,  unusual  and aesthet ical ly  r ich.  Conversely,  the 
products of  technological  perfect ion are redundant,  ordinary,  and aesthet ica l ly  
poor.  I t  is  they,  consequent ly,  that belong on the t rash heap.” 36 (Mül ler-Pohle,  
1993) 
 
Conforme já apontamos, a ação do tr io de art istas no Morro do Cascalho 

di fere do gesto de colecionar imagens descartadas para serem reuti l izadas. Se 
Germain e Patrícia Azevedo já haviam recorr ido, de di ferentes modos, ao 
procedimento de apropriação e/ou de reciclagem de material  fotográf ico em seu 
trabalho, neste projeto eles coletavam fotograf ias depois de terem se comprometido 
a fazê-las acontecer. E, pelas suas escolhas na forma de armar o projeto, ao invés 
de imagens l isas e perfei tas, eles abriram espaço para imagens ásperas, onde as 
manchas do fora-de-foco e das luzes estouradas se confundem com as manchas 
deste mundo precário e inacabado da favela. 

Tal escolha não consti tui  uma camisa de força dentro da obra. As seqüências 
de abertura e de fechamento, como já mencionado aqui, fogem à estét ica do 

                                                 
36 “E de repente, nós nos tornamos cientes de que a riqueza de informação é escondida no l ixo, e 
aquela tendência para a perfeição através da automatização, e longe do l ixo, do acidente e do acaso 
(Abfall ,  Unfall ,  e Zufall),  conduz ao empobrecimento. Certamente, as estratégias de estetização do 
l ixo fornecem a solução para todo o problema do l ixo propondo uma reavaliação de valores: isso que 
nós desprezamos como lixo acha-se cheio de surpresas, incomuns e esteticamente ricas. 
Inversamente, os produtos da perfeição tecnológica são redundantes, ordinários e esteticamente 
pobres. São eles, conseqüentemente, que pertencem a um montão de l ixo.”  
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snapshot .  Na primeira série, sete fotos formam uma panorâmica unindo a cidade à 
favela, passando pelo campo de futebol. Na cena comandada por Germain, dois 
t imes posam simultaneamente antes do jogo de domingo. O fotógrafo, tr ipé fincado 
no chão de terra do campinho, propõe um percurso para nossa entrada no Morro do 
Cascalho, movendo a câmera, a cada tomada, da esquerda para a direita. O plano, 
bem mais aberto37 do que o necessário para o registro dos t imes, permite que 
outros elementos se mostrem nas beiradas e no fundo: algumas pessoas observam 
de longe o fotógrafo e a cena, f icando ao mesmo tempo dentro e fora dela, 
incluindo o detalhe de um homem que toca violão numa elevação distante. Do 
mesmo modo, acumulam-se rastros de tempos diversos nos di ferentes planos: 
tempo da avenida onde passam os carros, tempo da charrete parada próximo à 
caçamba, tempo dos prédios al tos dos bairros próximos, tempo dos tapumes 
recolhidos para formar um muro, tempo da igreja antiga, construída antes que 
chegassem os moradores do morro.  

Assim como o movimento de zoom in  part indo do céu feito por Cypriano para 
entrar na Rocinha, trata-se aqui também de convidar o espectador a reconstruir 
uma continuidade espacial,  já que as imagens estão efetivamente separadas no 
l ivro, cada uma em sua página, emolduradas pelo branco. No entanto, prestando 
mais atenção, percebemos que esta l igação está inscri ta nas imagens: alguns 
integrantes dos t imes, por exemplo, si tuados na l inha de corte do fotograma, 
aparecem de novo na foto seguinte. E o garoto que surge de bicicleta na terceira 
imagem, dir igindo-se para a esquerda, está também na quinta fotograf ia da série, 
revelando que, na verdade, o movimento de câmera do fotógrafo aconteceu no 
sentido inverso ao apresentado pelo l ivro.  

   

                                                 
37 E mais longo também, ou melhor, mais “comprido”, se considerarmos a seqüência completa como 
um único plano. 
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Os fragmentos espaço-temporais que consti tuem a seqüência se sobrepõem: 

se os espaços das beiradas dos quadros se repetem, por outro lado tem-se a 
impressão que ocorre aí uma justaposição de dois momentos distintos na l inha 
temporal.  Dois segmentos do tempo no mesmo espaço. Percorrendo a série, é 
possível ao espectador ter uma estranha experiência, ainda que suti l :  ao perceber o 
art i f ício do fotógrafo o olhar se detém, produzindo-se uma espécie de decalagem, 
no sentido de uma instabi l idade criada quando se ret i ra o calço de alguma coisa. 
Ao encontrar a bicicleta pela segunda vez, por exemplo, o f luxo da leitura é 
rompido e, quem sabe, alguém vol tará à imagem anterior para compreender todo o 
conjunto. Por outro lado, a seqüência 
assume um caráter narrativo ao deixar 
inscri to nela o tempo transcorrido 
durante sua execução, como se 
estivesse, assim, empurrando os l imites 
do instantâneo. 

Além de tudo, a cena 
engenhosamente construída por Germain 
cumpre a função de si tuar o espectador, oferecendo uma referência espacial 
concreta para as imagens que se seguirão. Seguindo este f io, somos conduzidos ao 
interior da favela. A primeira fotograf ia de dentro do Morro do Cascalho é uma das 
poucas do l ivro que deixa ver com clareza um dos becos do aglomerado – é o único 
registro que toma um o beco em perspectiva, composição recorrente nas imagens 
das favelas. Ainda assim, este não era o propósito do fotógrafo. O que se 
apresenta à câmera, na verdade, é uma fotografia antiga da seleção brasi leira, 
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exibida por um homem que, dentro da intenção da cena, funciona ali  apenas para 
segurar o objeto. Logo abaixo da foto do t ime do Brasi l ,  um garoto parece ter sido 
pego de surpresa, capturado no quadro. Atrás deles, nas beiradas, vemos o chão 
de terra do caminho, cheio de pedras e restos de cimento, e alguns barracos fei tos 
só de placas de madeira, muito precários. Um cachorro vira-latas volta-se para ver 
o acontecimento. Bem no fundo, a área clara indica o l imite da favela. Assim, 
através do gesto involuntário deste fotógrafo é que entramos naquele espaço. 

A part ir  deste ponto, as imagens produzidas com as shoot cameras  seguem 
até a panorâmica f inal ,  dialogando umas com as outras e também com pinturas e 
textos. Ao todo, o l ivro traz oi tenta e seis imagens: setenta fotografias coloridas, 
dentre elas vinte e duas real izadas pelos coordenadores38 e dezesseis reproduções 
de pinturas sobre papel. Seis poemas curtos escri tos pelas crianças pontuam o 
relato visual . Quando não aparecem sozinhas, ampliadas em página dupla, as 
imagens formam dípticos, complementando-se de alguma maneira: através da 
combinação de suas qual idades plásticas, insinuando uma certa atmosfera ou 
mesmo uma frági l  narrat iva, muito tênue. Os olhos de uma criança pequena, 
fotografada de muito perto, parecem bri lhar mais intensamente por estarem 
desfocados. Na página ao lado, na direção desse olhar,  uma pintura mostra o troféu 
amarelo, onde lemos a inscrição “CAM”, sigla do Clube Atlét ico Mineiro, que ela 
parece admirar. O estrondo da bola dividida na brincadeira noturna ressoa na 
pintura negra ao lado, donde sobressai um círculo colorido, respingado de t inta 
azul. 

 

                                                 
38 Vinte fotografias assinadas por Julian Germain e duas por Murilo Godoy. Esta soma contabil iza 
como fotos separadas as imagens que formam as duas panorâmicas, de abertura e de fechamento 
(uma com sete fotos e outra com cinco) e um t i l t,  movimento de cima para baixo, mantendo f ixa a 
posição da câmera (quatro fotos), todos de Julian Germain.  
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Se, às vezes, as pinturas parecem se justapor às fotos numa relação 

próxima ao comentário puramente visual , elas nos lançam no mundo imaginado 
pelas crianças, esvaziando o valor de índice da foto e, ao mesmo tempo, 
evidenciando o caráter de construto de ambas as formas. A interação imagem-texto, 
por sua vez, escapa à função habitual da legenda, geralmente or ientada pela 
necessidade de expl icar a fat ia do mundo histórico visto na foto. Novamente, trata-
se de um outro mundo que se quer evocar, com outros atr ibutos: os de um mundo 
interno carregado de afetos e desejos. No exemplo reproduzido a seguir, isso é 
patente. As cenas noturnas guardam ambas uma atmosfera fantást ica: no primeiro 
caso, é a bola tornada bri lhante pela luz do f lash que gera o estranhamento; na foto 
seguinte, o clarão do f lash também é importante por ter assustado os cavalos e por 
fazer os olhos dos animais bri lharem como o de seres imaginários. E a história 
inventada por El ington Firmino de Almeida, que acompanha as fotos, não deixa 
dúvidas: 

 

 
 
“Eu andava pela rua e achei  uma lâmpada f luorescente e peguei.  Estava subindo a 
barranceira e deixei a  lâmpada cair .  De repente,  f icou fumaça e poeira tudo 
misturado. As gal inhas voaram para o alto,  os cavalos começaram a rel inchar,  os 
cabr i tos a berrar e tudo começou a voar fe i to papelão.  De repente,  de dentro da 
lâmpada surgiu um gênio.  Todos nós f icamos espantados e o gênio com sua voz 
grossa disse:  ‘Esses meninos,  sem camisa e de short  tem três desejos ’.  ‘Está bem! 
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O pr imeiro desejo é que você arrume toda essa favela.  O segundo é deixar aquele 
campo e o campinho todos arrumados. E o terceiro,  que todos nós meninos,  
sejamos jogadores prof iss ionais. ’  Então,  o que eles chamam de favela feia e 
r idícula v i rou um l indo bairro,  o campo virou um estádio,  o campinho f icou 
gramado e os meninos v i raram craques.” 39 

 
Noutro díptico, a relação entre o texto e as imagens é mais suti l .  A l igação 

mais evidente ocorre entre as fotos: o predomínio de tonalidades afins; o ref lexo na 
tela da televisão e o clarão do sol atrás das nuvens na outra imagem, como um 
negativo da bola; o céu que vaza pela abertura da janela e que continua na foto ao 
lado. Abaixo das imagens, vai  o poema do garoto Marcos Vinícios dos Santos. O 
texto é uma l ista de tudo que ele quis fotografar e acaba trazendo nas entrel inhas a 
l iberdade que ele desfrutou ao fazê-lo.  

 

 
 
Eu t i re i  do meu parceiro t rês vezes,  eu t i re i  do meu pr imo,  da minha pr ima, do meu 
irmão na cama duas vezes,  da minha i rmã segurando uma laranja e uma maçã, do 
meu irmão com o remédio,  meu pr imo t i rou de mim; t i re i  da blusa da minha mãe, 
da Patr íc ia duas vezes,  do Fernando duas vezes,  da Pol iana, Patr íc ia e Fernando; 
t i rei  do meu pai ,  t i rei  do meu retrato de formatura,  do Tiãozinho, t i rei  de mim 
quando eu era pequeno;  da televisão que eu mais gosto e dos gols do At lét ico seis  
vezes.40  

 
                                                 
39 Texto de Elington Firmino de Almeida. In: Germain et al ., 1998: 49. 
40 In: Germain et al.,  1998: 43. 
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“O desejo está no posto de comando” (Comol l i :  2001a, p. 99), poderíamos 
dizer acerca da experiência desse menino com a câmera. O pequeno rol de i tens 
fotografados é revelador do quanto seu mundo é fei to dos afetos investidos nas 
relações, prát icas, lugares e objetos cotidianos. As qualidades deste mundo interno 
contaminam ou insuflam de sentidos as imagens que vão junto com o texto. No céu 
que surge por trás da janela, no gesto de lançar o olhar colado à câmera no espaço 
aberto manifesta-se também, quem sabe, um desejo de mundo.  

Predomina assim um jogo de combinações fragmentárias, que funciona muito 
mais por justaposição e associação do que pela preocupação em criar um sent ido 
de continuidade espaço-temporal  – procedimento restr i to às seqüências de 
Germain. Não há aqui o compromisso de representar ou documentar a favela, 
tentando dar conta do seu espaço. As imagens do l ivro são leves, marcadas pela 
espontaneidade e alegria dos sujeitos que brincam à vontade com a câmera entre 
seus amigos e famil iares, além de uma boa dose de invenção.  

O tema do futebol perpassa toda a obra. É ele que funciona como um passe 
que nos permite penetrar no cotidiano e na int imidade das pessoas, nas casas. 
Seus signos estão presentes nos espaços externos e nos espaços privados, nos 
corpos, nos objetos aos quais os jovens fotógrafos atr ibuem valor. A bola, 
sobretudo, é um elemento constante: a bola de couro batida, a bola de plástico, a 
bola no al to do céu, a bola na mão do menino, a bola de t inta vermelha, a bola 
desenhada de giz na parede...  Se há aqui um modo do inventário funcionando, ele é 
de outra ordem. Em primeiro lugar, o gesto não é exatamente dos fotógrafos em 
ação (as crianças e moças do Cascalho), mas dos art istas que edi taram o l ivro. 
Além disso, o interesse destes últ imos não recai exatamente no objeto “bola”, mas 
na imagem da bola e no ato que gerou tal  imagem. Em segundo lugar, o que está 
em jogo não é uma função descrit iva ou referencial  da fotografia, mas uma função 
expressiva (Jakobson, 1971), ou seja, aquela que exprime ou revela algo do sujei to 
fotógrafo.  

O futebol e seus signos funcionam como uma chave que abre todo um mundo 
de possibi l idades, ao mesmo tempo em que permite o nosso acesso àquele espaço. 
Dessa forma, a rota que dá a ver a favela é enviesada, torta, traça um desvio. O 
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gesto aqui é di ferente daquele que atr ibui à fotograf ia a tarefa de fabricar um 
análogo da real idade, onde o que interessa é a reprodução correta e objetiva das 
coisas do mundo para serem colecionadas ou para lhes conferi r visibi l idade. Neste 
projeto, introduz-se uma dimensão ref lexiva na medida em que ele parece colocar 
em questão essa capacidade de acesso direto ao mundo que a fotograf ia 
supostamente teria. O disposit ivo criado para a obtenção de imagens acaba 
instaurando uma espécie de pesquisa acerca da encenação que ele mesmo inci ta. 
Além disso, ao investir no futebol,  na maneira com que ele anima a vida e dota de 
sentidos o cotid iano do Cascalho, os art istas criaram o que Müller-Pohle chama de 
uma meta-estrutura no momento de organizar o material produzido, aproximando-se 
assim, da estratégia da “encenação da imagem” descri ta pelo autor.  
   

6.4. A cena: entre o desejo e a máquina 
 
Como é a cena comandada pelos jovens do projeto No mundo maravi lhoso 

do futebol? A dinâmica proposta pelas of icinas previa que os part icipantes 
estivessem l ivres em campo, mas conduzia também à adoção de certos 
procedimentos que se repetem ao longo do l ivro. Embora possamos observar traços 
característ icos da fotografia vernacular em várias imagens, veremos que os 
fotógrafos do projeto nem sempre agiram segundo o protocolo típico desta prát ica 
fotográfica.   

Certamente, muitas imagens do l ivro se aproximam daquelas que 
poderíamos encontrar nos álbuns das famíl ias do Cascalho ou nas paredes de suas 
casas – e, de fato, teremos a chance de ver algumas dessas fotografias 
emolduradas, enfei tando os ambientes internos. As garotinhas em formação de 
“escadinha”, com direito a “chifr inho”, é uma dessas imagens, assim como a foto da 
i rmãzinha dormindo ou da moça que posa de uniforme do t ime, solene. Em todas 
elas, há algum elemento que as torna mais belas, ainda que surja por acidente, 
como o céu azul  atrás do muro, ocupando quase metade do quadro; os 
descascados na parede do quarto onde o bebê dorme, parecendo nuvens; a 
aspereza do muro de cimento que emoldura a jogadora. Mas, a r igor, o jogo que aí 
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ocorre entre fotógrafo e fotografado é o da fotografia vernacular, que di fere 
substancialmente daquele do foto-documentário ou do fotojornal ismo.  

 

 
 
Trata-se aqui de uma prática que acontece num círculo de int imidade, no 

âmbito privado. Assim, há o espaço para a brincadeira e para a encenação, quando 
o fotografado parece pautar a imagem, comandando a cena: o menino que posa 
como jogador de futebol, agachado, apoiando-se na bola; a jogadora que se 
posiciona a uma distância estratégica da câmera com a intenção de gravar o chute. 
Da mesma forma, a proximidade entre as pessoas permite até mesmo que aquele 
que está diante da câmera expresse claramente com sua ati tude física que não 
deseja aparecer na imagem, como na foto em que a moça cobre o rosto com o 
braço. 
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A intenção que está na origem do ato fotográfico vernacular pode ser desde 
a mera diversão inconseqüente até o registro consciente de um rosto querido ou um 
acontecimento que se sabe memorável, para ser recordado, tempos depois, com 
prazer ou saudade. Para todos nós, este t ipo de foto tem seu valor menos por suas 
qualidades técnicas e formais e muito mais por sua carga afetiva e, como aponta 
Patrícia Hol land, “pelo seu contexto e pelo papel que exercem em confi rmar ou 
desafiar a identidade e a história de seus usuários” (1997: 107). Deste modo, 
presumimos que os sujeitos que aparecem nessas imagens posam primeiramente 
para seus iguais e para si mesmos. Embora eventualmente saibam que estão 
expostos ao outro, a preocupação com um espectador si tuado numa esfera pública 
ampl iada pelos meios de comunicação tende a ser mais remota. Ao mesmo tempo, 
deve-se assinalar que exist iu no projeto uma instância colet iva no período em que 
funcionavam as oficinas: o grupo para onde as imagens eram levadas, vistas e 
comentadas. Tais imagens aparentemente despretensiosas são assim reveladoras 
não só de aspectos das vidas e fantasias daqueles jovens, como também dos 
valores deste grupo. 

 
“Personal  pictures are made speci f ica l ly  to portray the indiv idual  or  the group to 
which they belong as they would wish to be seen  and as they have chosen to show 
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themselves to one another.  Even so,  the convent ions of  the group inev itably  
overrule the preferences of  indiv idual members.” 41 (Hol land: 1997:  107) 
 
As imagens escolhidas para o l ivro enfatizam, obviamente, o signi f icado do 

futebol para o grupo. Em cerca de oi tenta por cento das si tuações retratadas estão 
presentes signos ou ações relacionadas ao esporte. Um recurso freqüente é aquele 
da “pose de objetos”, ta l como descreve Barthes, e que observamos antes nas fotos 
do projeto Viva Favela. Num cenário cor-de-rosa, por exemplo, uma mulher magra 
posa imóvel com um troféu nas mãos. Na mesma fotograf ia, à direita, outra mulher 
faz fest inha para seu bebê, erguendo-o como se fosse o seu grande prêmio. Na 
mesma casa de paredes rosadas e na diagonal do quadro, um menino que veste a 
camisa amarela do Brasi l  segura com as duas mãos o mesmo troféu42.  A posição da 
taça divide e cobre o meio de seu rosto, simetricamente, de forma que podemos ver 
apenas seus olhos vivos, desfrutando o momento. A i rmã pequena aparece de 
costas para nós, numa posição impensada em meio à agi tação da brincadeira.  

 

 
 
Uma das imagens apresenta l i teralmente, em página dupla, “o gesto da 

criancinha que designa alguma coisa com o dedo” (Barthes, 1984: 14). “É isso!” – o 
menino aponta um cinzeiro do Galo, bem pequeno em relação ao enquadramento. 
Como painel de fundo, colado praticamente no mesmo plano, bri lha o pôster da 

                                                 
41 “Fotografias pessoais são feitas especif icamente para retratar os indivíduos ou o grupo ao qual 
pertencem como eles gostariam de ser vistos e como eles escolherem se mostrar uns para os outros”. 
(Grifo da autora) 
42 Segundo a l ista de créditos das imagens publicada nas últimas páginas do l ivro, pudemos veri f icar 
que as fotos foram realizadas por dois irmãos. 



 252

seleção brasileira, i luminado pelo f lash. Se o fotógrafo chegasse mais perto, 
poderia perder o foco. O gesto do bebê dir ige nossa atenção a um elemento que, 
por suas dimensões reduzidas, poderia passar desapercebido.  

 

 
 

As fotografias colocam em cena a relação das pessoas com o futebol, 
apontando: é isso! Enquanto uns posam solenemente com a bola ou um troféu, outros 
exibem suas habil idades ou são flagrados como jogadores, construindo assim a 
imagem que gostariam de mostrar de si próprios. Corpos cúmplices, assinala Jean-
Louis Comoll i  a propósito da relação câmera-corpo fi lmado. Pouco importa se os 
corpos diante da câmera são ou não atores, diz ele no texto sobre O Homem da 

Câmera , o fi lme seminal de Dziga Vertov. “Ils n´en jouent pas moins, corps 
complices, pour une câmera, un cadre, une lumière, et même pour un trucage, un 
ralenti, un accéléré. Qu´i ls viennent des planches ou de la rue, i ls se placent sous le 
regard de la câmera, i ls se construisent avec elle.”43 (Comoll i , 2004: 233). 

Um homem com uma menininha no colo empenha-se em fazer 
“embaixadinhas” para a câmera. Dentro de casa, ao lado do fogão e da geladeira 
vermelha, uma mulher também chuta a bola: imagem congelada pelo flash. 
Novamente citamos Comolli : “chaque corps avec son dosage singulier de séduction, 
de rétraction, d´arti fice, de sincérité, de semblant, d´auto-mise en scène; l´ensemble 

                                                 
43 “Eles não atuam menos, corpos cúmplices, para uma câmera, um quadro, uma luz e mesmo para 
uma trucagem, um retardamento, uma aceleração. Quer venham dos palcos, quer venham das ruas, 
eles se colocam sob o olhar da câmera, eles se constroem com ela.” 
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de ces traits passés au fi l tre de la machine, retraduits dans son langage (…)”44 
(Comoll i , 2004, p. 250-251).  
 

 
 
Se freqüentemente os jovens fotógrafos parecem demonstrar clareza quanto 

ao que desejam fotografar – o que não signif ica que eles possuam inteiro controle 
sobre o que vai diante das lentes –, o disposit ivo técnico também joga sua parte. A 
imagem sempre resultará do encontro entre as subjetividades envolvidas na cena e 
o “f i l t ro da máquina”. O uso da shoot cameras  e a opção por não se prender de 
saída aos conceitos mais convencionais de certo e errado sobre a fotograf ia nas 
oficinas criaram as condições para que se configurasse, em alguma medida, uma 
“perda de domínio indispensável para o surgimento de um aleatório”, apreciado por 
Comoll i  (2004: 234). Além de favorecer a fabricação de imagens ásperas, estas 
brechas permit i ram que se manifestasse o também “inconsciente” ou o “ impensado 
da câmera”, tantas vezes evocado por Comoll i ,  quando discute o que está em jogo 
no enfrentamento entre a câmera e os corpos f i lmados: 
 

                                                 
44 “ (.. .) cada corpo com sua dose singular de sedução, de retração, de arti fício, de sinceridade, de 
aparência, de auto-mise en scène ; o conjunto desses traços passados pelo f i l t ro da máquina, 
retraduzidos na sua linguagem (.. .)”. 
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Cette rencontre donne un mélange nécessairement aléatoire de deux ensembles 
part ie l lement impensés.  La zone de recouvrement de l ´ impensé machinique (du 
côté de l´ idéologie qui  porte les techniques) et  de l ´ impensé corporel  (du côté de 
l´ inconsc ient)  est  la brèche où bascule tout  calcul. 45 (2004, p.  252).   

 
O fotógrafo registra o menino brincando com a bola no centro da imagem. A 

tomada, entretanto, é feita a uma tal  distância que revela também o espaço no qual 
se movimenta aquele corpo. Ao impensado da máquina se junta o impensado do 
corpo: no instante registrado pela fotograf ia, a bola ocupa o lugar da cabeça da 
criança. Uma luz quase teatral incide também no centro, um pouco adiantada ao 
menino. Contingência soberana (Barthes, 1984: 13). Noutra fotograf ia, uma pessoa 
da qual vemos apenas parte do braço e a mão, exibe o retrato de um jogador de 
futebol ( imagem antiga, como denuncia o bigode do homem). Nas margens, os 
olhares de um homem e de uma criança escapam e, como que fora da cena, se 
dir igem a nós. Por um instante, temos a impressão de que eles interrogam o ato 
fotográfico que acontece naquele momento e, no mesmo movimento, nos faz tomar 
consciência do nosso lugar enquanto aquele que olha. “Quando meu olhar vol ta 
para mim, eu me torno objeto” (Comoll i ,  2001b, p. 112): devolução do olhar. 

 

 
 
Ainda que não tenham controle tota l sobre o resultado da foto que planejam 

executar, é preciso ressaltar que, na maioria das imagens, está em ação uma mise 

en scène  ou encenação de fato comandada pelos jovens fotógrafos. Se, nas fotos 
em que aparecem seus amigos, famil iares e eles próprios (no caso do auto-retrato) 

                                                 
45 “Este encontro aporta uma mescla necessariamente aleatória de dois conjuntos particularmente 
impensados. A zona de recobrimento do impensado maquínico (do lado da ideologia que carrega as 
técnicas) e do impensado corporal (do lado do inconsciente) é a brecha por onde bascula todo o 
cálculo.” (Gri fo do autor). 
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existe uma cumplicidade entre os sujei tos dos dois lados da câmera, há situações 
em que os fotógrafos arranjam claramente a cena para o registro, ou melhor, eles a 
inventam. Neste ponto, pode ser út i l  retomarmos a distinção proposta por Andreas 
Mül ler-Polhle (1988) ao definir dois t ipos de fotógrafo e suas di ferentes formas de 
atuação: o “descobridor” (Finder46) e o “ inventor” ou “criador” (Erfinder).  Enquanto a 
atividade do primeiro pode ser descrita como uma “busca cênica”, na qual ele está 
sempre em movimento (“ele extra i alguma coisa de um cenário; ele age 
perceptivamente”), o segundo realiza uma pesquisa “em cena”47 (“ele coloca alguma 
coisa no cenário; ele age conceitualmente”)48.  Müller-Pohle ressalta que, na 
real idade, não haveria uma del imitação categórica entre um e outro, e sim um 
continuum ,  uma vez que fotografar envolve sempre encenar. No entanto, de acordo 
com o diagnóstico formulado pelo crít ico no f inal  da década de 1980, a tarefa do 
fotógrafo descobridor já teria se esgotado, uma vez que a “real idade – o campo 
natural do fotógrafo – começou a ser negada para ele”. Portanto, restaria agora ao 
fotógrafo a estratégia de inventar a real idade. Daí as modal idades de encenação 
que ele detecta na produção fotográfica e descreve.  

Foi  pensando talvez no seu objeto favori to que os fotógrafos do Cascalho 
escolheram fotografar a bola, o par de chuteiras, o gol na televisão, o t ime do 
coração no pôster br i lhante. Mesmo que os arranjos dos objetos preparados por 
eles sejam extremamente singelos e diretos, vemos aí uma operação de encenação, 
na medida em que reconhecemos a existência de uma intencionalidade clara nestes 
gestos. Os objetos não funcionam aqui conferindo certas qual idades às pessoas 
fotografadas junto com eles. Neste caso, trata-se de um gesto de atr ibuição de 
valor simbólico ao objeto em si . Se, tecnicamente, é uma ação simples, por outro 
lado, ela exige do sujei to fotógrafo uma decisão sobre o que fotografar,  uma 
escolha que reflete algo de si  mesmo, que revela o seu desejo.  

                                                 
46 Tradução l i teral  do alemão: “aquele que encontra alguma coisa”.  
47 Na versão em inglês: “an ‘ in-scenic’  (staged) researching”. 
48 Cf. nota 34 deste capítulo.  
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É signi f icat ivo também o conjunto de registros nos quais os objetos 

fotografados são outras fotos ou imagens49: “ t i rei  do meu retrato de formatura, (. . .)  
t i rei  de mim quando eu era pequeno, da televisão que eu mais gosto e dos gols do 
Atlét ico seis vezes”, escreveu o menino Marcos Vinícios dos Santos. Uma dessas 
fotos traz as si lhuetas del icadas do garoto e seu i rmão, totalmente desfocadas: 
vemos apenas a mancha que corresponde aos seus corpos fotografados na 
contraluz, a sombra diante deles e nenhum traço a mais, nenhum sorriso. Fora dos 
l imites da imagem, há um clarão luminoso e um tecido estampando que cobre a 
superfície onde o objeto está apoiado. Ao fotografar a si  mesmo quando pequeno, é 
como se este menino estivesse reafirmando sua própria existência, sua própria 
histór ia. Ao fotografar as imagens midiáticas de seus ídolos do futebol, por outro 
lado, eles colocam em cena o contentamento que lhes oferece o t ime do coração 
nos momentos de glória, além da admiração pelos craques – o que pode envolver, é 
claro, em alguma medida, uma relação de identi f icação e projeção. Para registrar  
estes “objetos-imagem”, os fotógrafos aproximam a câmera ao máximo, de forma a 
fazê-los encher o quadro. Como conseqüência, as imagens resultam sem foco ou, 
então, este é deslocado para o fundo. Como sugere Patrícia Azevedo, o gesto de 
chegar mais perto expressa, na verdade, a importância que os garotos atr ibuem a 
tais imagens. Mesmo sem foco, pode-se ver o sorr iso estampado no rosto do craque 
do Atlét ico comemorando o gol . As pernas enormes do jogador Falcão, em primeiro 

                                                 
49 Ao todo, encontramos trezes fotos de “objetos-imagem” no l ivro. 
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plano, estão embaçadas, enquanto que, no fundo, revela-se a textura suave de um 
lençol rendado e da madeira da cama.  

 

 
 
Além da panorâmica inicial, Julian Germain inventou também outras cenas no 

Cascalho. Mais uma seqüência engenhosa foi planejada e realizada por ele dentro de 
uma das casas, também simulando um movimento de câmera à maneira 
cinematográfica. Agora, ele parte de cima para baixo, enquadrando primeiro apenas 
teto, parede e parte de duas imagens – indefectíveis paisagens européias, dessas de 
salas de espera modestas. Na próxima foto, encontramos o olhar de frente de um 
menino, braços estendidos sobre a mesa, cortados. Não vemos suas mãos. O quadro 
seguinte é igual e o garoto mantém a pose, apenas baixando o olhar, em direção ao 
fora do quadro. O que ele olha? A última imagem revela: as mãos repousam 
disciplinadas sobre a mesa, diante de chuteiras gastas. A direção de Germain parece 
ser aqui segura e explícita: quadro fechado, movimentos mínimos, pequena narrativa 
que surpreende no final. O menino aceita o jogo, cúmplice no seu papel.  
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A estratégia da encenação predomina nas fotos do l ivro50, mas os fotógrafos 
do Cascalho não deixam de agir também perceptivamente, como f inders ,  
procurando o que extrair do mundo para registrar no f i lme fotográf ico. Um exemplo 
deste modus operandi  seria a imagem do ângulo da trave, tomada contra o céu azul  
(um objeto favori to?) ou as poucas fotos que registram acontecimentos (como as 
meninas se concentrando antes do jogo). Na relação com o espaço, a atividade dos 
fotógrafos do Cascalho como “descobridores” ou “achadores” vai se caracterizar 
com mais clareza, ainda que sua ocorrência seja menos marcante. 

 

 
 
Por f im, as fotos que recortam apenas o céu e a bola ajudam a ver bem a 

forma como as crianças se apoderaram das câmeras. As imagens revelam uma 
imensa liberdade dos fotógrafos no manuseio do equipamento, tão fácil de operar 
que permite uma relação 
sinestésica no momento do 
ato fotográfico: à vontade 
com a câmera, eles a 
movimentam instintivamente, 
acompanhando a trajetória 
da bola. Livres para apontar 
o aparelho na direção em 
que seu desejo mandar.  

                                                 
50 Das situações fotografadas, cerca de quarenta e uma envolvem em alguma medida a estratégia da 
encenação. 
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6.5. Espaço vazado, espaço privado, espaço aberto 
 
O que podemos ver e saber do Morro do Cascalho a part ir  do l ivro No mundo 

maravi lhoso do futebol? Concentremo-nos no modo como os espaços do Cascalho 
se apresentam nas fotografias. Como sabemos, ao contrário dos trabalhos 
anal isados anteriormente, este projeto não tem a intenção de oferecer imagens 
descri t ivas do lugar. Afora as seqüências panorâmicas de Jul ian Germain, que 
funcionam também neste registro, e as poucas fotos escolhidas para mostrar alguns 
“ lugares favori tos”, na maioria das vezes a paisagem ou os ambientes internos 
aparecem meio que por acaso, no fundo das cenas, nas margens, vazando pelas 
bordas das encenações.  

Esta maneira como o espaço da favela surge no l ivro decorre dos temas 
sugeridos aos part icipantes nas of icinas, mas também tem a ver com uma forma de 
organização da imagem que é típica da fotografia vernacular. Os iniciados na 
l inguagem fotográfica sabem que a composição do quadro fotográf ico expl ica-se 
mais pelo corte no espaço do que pela adição de elementos (como acontece no 

desenho ou na pintura). Os manuais 
costumam recomendar que, na medida 
do possível, para aumentar a “eficácia 
comunicativa” da imagem, deve-se 
procurar ret i rar do enquadramento 
(através da escolha do ponto de vista 
mais adequado ou da composição) ou 
amenizar (usando o foco seletivo)51 tudo 

que pode desviar a atenção do espectador. As fotografias vernaculares quase 
sempre são tomadas frontalmente e trazem o assunto principal central izado na 
imagem. Enquanto na experiência cotid iana o nosso olhar pode faci lmente colocar 
em segundo plano o que não nos interessa, “apagando” esses elementos da nossa 
percepção, o pedaço de f i lme diante da janela do obturador não perdoa: tudo que 
                                                 
51 Técnica que permite ao fotógrafo manter em foco apenas o elemento que lhe interessa ao optar por 
um diafragma mais aberto, que resulta numa pequena profundidade de campo (profundidade da cena 
que fica focada ao mesmo tempo). 
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est iver ao alcance das lentes da câmera será registrado no fotograma, desde que 
se tenha i luminação suficiente. Assim, as margens da imagem costumam ser 
acidentais, inesperadas, desestruturadas e, de acordo os padrões tradicionais, 
incorretas. “Tendo centrado o sujei to, o vernacul ista deixa a câmera organizar o 
plano da imagem em seus próprios termos ót icos, mecânicos e químicos” (Green, 
1984). O fotógrafo inexperiente produz assim, involuntariamente, uma espécie de 
fora-de-campo – ousamos chamar assim52. 

Esse fora-de-campo não planejado aparece, por exemplo, na imagem 
seguinte à panorâmica inicial,  quando é possível ver detalhes do beco e das 
moradas precárias por detrás da foto da seleção que é exibida para a câmera (cf.  
p.243). Nas bordas da fotograf ia de um aparelho de televisão antigo, por sua vez, 
escapa uma parte da janela que se abre para o mundo lá fora, céu cheio de nuvens. 
Do lado de dentro da casa, vemos a parede manchada, a textura dos vidros da 
janela, parte da cort ina f lor ida, a cera vermelha que suja o rodapé. O retrato da 
bola de couro suja de terra permite observar de que é feito o chão do barraco, um 
cimento grosso que vai emendando com as tábuas de madeira formando atrás uma 
parede.  

 
A foto da chuteira, por sua vez, deixa ver o terreno gramado, além indicar 

um outro fora-de-campo que Dubois quali f icaria como “fora-de-campo por 
obl i teração” e que corresponde às bordas manchadas do f i lme velado. Este “espaço 
neutral izante” faz “surgir,  no campo da representação, superfícies, cheias como 
superfícies (opacas), mas vazias de qualquer conteúdo representativo” (Dubois, 
                                                 
52 Pensamos aqui em tudo que aparece, acidentalmente, em torno da pessoa ou objeto escolhido pelo 
fotógrafo vernacular como centro de seu interesse. Tomamos a l iberdade de uti l izar o termo, cientes 
de que esta caracterização não corresponde às concepções correntes do fora-de-campo. O corte 
espacial implicado no ato fotográfico e o fora-de-campo produzido na fotografia são amplamente 
tratados por Dubois (cf. 1994: 177-215). 
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1994: 195). Neste caso, mais uma vez, trata-se da marca deixada pelo disposit ivo 
técnico que, assim, chama atenção para si e para a material idade que consti tui  a 
imagem.  

Ao nos mostrar suas famíl ias, os objetos favoritos ou o que mais 
desejassem, os fotógrafos do Cascalho também nos levaram para dentro de suas 
casas. Quase metade das fotografias fo i fei ta em interiores. Trata-se de uma 
proporção signi f icativa, const i tuindo-se um traço forte no l ivro e um diferencial 
importante em relação aos outros projetos estudados aqui. Um outro lado da 
experiência dessas pessoas é oferecido. Embora a precariedade material  apareça 
nas bordas do quadro, prevalece o cl ima de alegria e prazer com que a maioria se 
deixa fotografar. Os sujeitos estão à vontade brincando de fotografar na int imidade 
de suas casas, um espaço compart i lhado onde acontece um jogo marcado pela 
proximidade e pela camaradagem: o menino do troféu e sua i rmãzinha que parece 
simular o pique-esconde em meio à algazarra (cf.  p.251); a menina de olhos vivos 
que segura o pôster de fotos dos jogadores de um t ime estrangeiro, apoiando-se 
nos calcanhares, meio desequi l ibrada; uma criança que exibe o número “1” do 
uni forme, muito maior que ela, afundando com os pés o colchão cheio de outras 
camisas coloridas, desenhando l inhas convergentes53.  

 

 
 

                                                 
53 Cf. ainda as fotos da mãe chutando a bola, entre o fogão e a geladeira (p.253), e a outra imagem 
da casa rosada onde as mulheres seguram o troféu e o bebê (p.251).  
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As fotografias dos interiores nos deixam vislumbrar as formas de viver: a 
textura das paredes de dentro dos barracos; o degrau entre os cômodos; as 
panelas no fogão e o f io elétr ico que desce próximo à pintura inacabada; isqueiro e 
pente largados perto do rádio antigo. Em cima da televisão, onde se vê o jogador 
concedendo uma entrevista 
depois do jogo, há o 
despertador em cima e o 
vidro de remédios. 
Embaixo, em meio à 
desordem de objetos, um 
pacote de pão amassado. 

Se muitas vezes o 
espaço aparece no segundo 
plano, noutras o fotógrafo 
pretende retratar mesmo um objeto ou detalhe da casa, agindo, nesses casos, à 
maneira de um f inder ,  de um descobridor. A gaiola do passarinho de estimação 
ocupa o centro da composição, um pouco mais alta. Logo abaixo dela, f igurinhas 
autocolantes compõem um mosaico retangular, bri lhante. No fundo, à direita, há 
uma nicho na parede, que funciona como um armário para alguns pertences. Em 
outras fotos, novamente, as imagens que enfeitam as paredes das casas são 
escolhidas como tema. Numa delas, observamos o sincretismo popular que coloca 
lado a lado, pendurados na mesma superfície, fotos emolduradas do t ime do 
Cascalho, em di ferentes 
épocas, um chaveiro 
temático, uma reprodução da 
Santa Ceia, relógios de 
pulso, medalhas, terços e o 
pôster preto e branco, retrato 
de alguém da famíl ia.  
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Afora as imagens de dentro das casas, vemos pouco das construções do 

Morro do Cascalho. Os tapumes que formam muros e barracos geralmente estão no 
fundo do quadro, meio que por acaso ou ajudando a compor a cena. É o que 
acontece na foto do menino posando com a bola (cf.  p.250) ou noutra que mostra 
as camisas do t ime dependuradas no varal , próximo à parede de t i jo los sem 
acabamento. Na imagem do homem sentado à beira do portão de casa, fumando um 
cigarro – talvez um pai que se apresenta a nós pelo olhar do f i lho –, o cercado que 
l imita o terreno é fei to de sobras de placas de construtoras. Ironicamente, uma 
delas, de cabeça para baixo, anuncia a autoria de um projeto arqui tetônico, num 
espaço que se ocupa sem projeto, pelas práticas do dia-a-dia.  

 

 
 
Por outro lado, o céu é um elemento constante em muitas das cenas 

externas, a maioria delas real izadas no entorno do campinho, na parte al ta da 
favela. Assim, no Morro do Cascalho visto nas páginas do l ivro, os espaços se 
comunicam quase sempre com essa superfície que na imagem pode ser azul, cinza, 
rajada de muitas cores e, às vezes, irreal : a atmosfera onír ica da tomada fei ta por 
trás do gol,  a certa distância; os corpos borrados contra o céu, numa partida de f im 
de tarde, fotografada por Muri lo Godoy. 
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Al i  perto, no gramado próximo, posa um homem junto ao cavalo, prendendo a 

bola com o pé, como um jogador; e também a moça uniformizada cujo gesto 
vigoroso do chute foi congelado na foto. Em ambas as imagens, realizadas de um 
ponto de vista l igeiramente mais baixo, sobressai o céu azul.  

Têm-se a impressão que é no 
entorno do campo de futebol onde 
tudo acontece na comunidade. Na 
seqüência panorâmica que encerra o 
l ivro, é possível  ver registros desta 
sociabi l idade que agora aparece no 
fundo da cena. Podemos observar 
pequenos grupos, uns conversando 
nos montinhos de terra, garotos 
jogando bola, outros assist indo o 
jogo. Esta série corresponde a um 
contra-plano da outra que abre o l ivro: em cinco fotos, repete-se o movimento de 
câmera da esquerda para direi ta. O fotógrafo está si tuado no lado oposto, na 
perspectiva de quem está dentro da favela, o campinho um pouco distante. O 
conjunto também induz a uma impressão de continuidade espacial ,  parecendo 
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agora que as tomadas foram fei tas segundo um intervalo de tempo maior entre elas: 
o cavalo que ocupa o centro da primeira cena aparece de novo apenas na terceira 
foto, bem mais distante; na quarta imagem, uma menina observa o jogo parada e, 
na seguinte, ela está se movimentando. O chão de terra está coberto de l ixo, 
destacado em primeiro plano em toda a seqüência. Se a precariedade material  que 
marca as condições de existência dos moradores do Cascalho aparece o tempo 
todo nas bordas das imagens apresentadas no l ivro, é neste ponto, depois de 
termos percorrido toda a narrativa visual, que o fotógrafo que vem de longe a 
aponta diretamente. 

   
  

6.6. Um jogo que perturba a cena 
 
Como um projeto artíst ico independente,  No mundo maravi lhoso do futebol  

desfruta de maior l iberdade para provocar e l idar com as imagens. Embora no texto 
de apresentação do l ivro os autores afi rmem que o trabalho é “uma forma de reação 
aos cl ichês sobre a favela que aparecem nas reportagens fotográficas”, tal  reação é 
art iculada de uma outra maneira, que não se vale da fotografia para produzir 
evidências acerca de uma dada real idade.  

Não cabe neste projeto a intenção de apresentar ou documentar a favela de 
um modo justo. Ao contrário, a concepção do l ivro indica uma tomada de posição 
clara ao definir como tema não o Morro do Cascalho, mas o futebol e a forma como 
ele anima a vida de seus moradores, instaurando assim uma l inha de força que 
torna visíveis aspectos posit ivos da experiência das pessoas. O conjunto das 
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imagens vem ainda imantado de alegria, envolvido por um certo um frescor que 
associamos ao olhar infant i l .  As falhas e erros técnicos, comuns às fotos do álbum 
de famíl ia, funcionam aqui como signos da int imidade envolvida na relação entre os 
sujei tos presentes nas cenas. As evidências da precariedade material  estão lá, mas 
nas margens, em segundo plano, obscurecidas pelos afetos que atravessam as 
si tuações e os espaços, e não como o motivo principal . No jogo arqui tetado pelo 
projeto, efetua-se assim uma operação de desl izamento: fotos capturadas através 
de um disposi t ivo técnico freqüente nas práticas fotográficas que visam o registro 
da vida íntima e famil iar,  tendo sido deslocadas pela narrat iva construída no l ivro, 
remetem ao espaço da favela, tema típico e desgastado pela reportagem e pelo 
foto-documentário.  

A opção estét ica e as estratégias adotadas contr ibuem para explici tar o 
caráter reflexivo do trabalho. As seqüências cujas bordas se sobrepõem, as 
imagens ásperas e imperfei tas, as manchas do mundo e dos materiais fotográficos, 
a correlação estabelecida entre pinturas, fotos e textos – tudo isso funciona como 
obstáculos que impedem ao espectador um acesso transparente aos espaços, 
objetos e pessoas que aparecem nas imagens.   

Na preparação da cena, prevaleceram estratégias que convidam o 
surgimento de um aleatório. As oficinas não t inham como eixo a transmissão de 
conteúdos técnicos ou relat ivos a uma l inguagem da fotograf ia. Ao contrário, 
parece-nos que foi convocado para a cena um certo grau de descontrole da “caixa 
preta”, brincando um pouco com seus mistérios. Foram chamados também os 
desejos e afetos dos sujei tos com a câmera, fazendo valer como atos expressivos 
os seus gestos de inventores e, também, de “descobridores” – estes que prestam 
atenção no mundo, para deles extrair um pedaço de tempo e espaço. Definindo-se 
tais condições mínimas, deu-se início ao jogo da produção das imagens 
fotográficas no qual entra também, eventualmente, a auto-mise en scène  dos 
sujei tos que se colocaram diante da câmera. 

Num nível segundo, outras l inhas de força se apresentam. Se inicialmente, o 
futebol consti tuía um vínculo entre o grupo e uma sugestão de tema para os 
part icipantes das oficinas, no momento de selecionar e montar as imagens, ele 
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passa a ser um cri tério decisivo de escolha. Valem também aqui as convicções e 
preferências estéticas dos art istas que conceituam a publ icação, definem sua 
estrutura e a realizam efetivamente. Os art istas, portanto, demarcam bem o 
terri tório sob seu domínio. Aí eles exercem suas prerrogat ivas de autores de uma 
determinada meta-estrutura, como se refere Andreas Müller-Pohle, a propósi to das 
estratégias de encenação da imagem. 

É preciso notar que os componentes privi legiados no campo de forças do 
projeto – o da caixa preta e o dos desejos das cr ianças e moças do cascalho – 
guardam lugar para o aparecimento de brechas capazes de criar instabi l idades, 
eventos não previsíveis: combinação do impensado da câmera e do impensado dos 
corpos. Da mesma forma, as asperezas das imagens, quando associadas ao seu 
valor expressivo, podem ensejar uma experiência de fr icção com elas, ao invés da 
indiferença com que desl izamos entre tantas fotograf ias unárias, l isas. Não se trata 
de um elogio ingênuo ao não-domínio do equipamento ou de uma recusa simples a 
qualquer aprendizagem. Aliás, conforme demonstramos, as sofist icadas seqüências 
produzidas por Jul ian Germain também se abrem para o aleatório: os planos muito 
abertos deixam vazar os acontecimentos fortui tos que têm lugar no fundo da cena 
preparada para o registro, surpreendendo o observador mais atento. Nosso 
argumento é de que devemos reconhecer aí uma das estratégias possíveis para 
escapar dos roteiros que conformam não só as cenas destinadas a se tornarem 
imagens como também nossas relações, nossas experiências. Uma estratégia 
através da qual – quem sabe – possamos aprender algo a mais sobre o outro e 
sobre nós mesmos. 

No seu auto-retrato, o menino Carlos André Cecíl io vira a câmera para si , 
encarando-a conscienciosamente, comunicando com este gesto o seu desejo de ser 
fotografado, de se transformar em imagem. A luz do f lash faz bri lhar a sua pele e 
produz círculos bri lhantes nos seus olhos da mesma cor da parede azul  no fundo, 
contrastando com o rosto desfocado. “Alguma coisa se pôs diante do pequeno 
ori f ício e aí permaneceu para sempre” (Barthes, 1984: 117). Para Barthes, aí está 
seu sentimento. O texto que acompanha a foto no l ivro torna a imagem ainda mais 
intensa: 
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“Eu sou eu ·  Agora e antes ·  Agora e sempre  
Mesmo que mude e cresça ·  Eu sou eu ·  Porque tenho minhas recordações 
As boas e as más ·  Porque me pareço com os outros ·  Mas sou di ferente 
Porque me conheço ·  E me conhecem bem 
Porque quando for  grande vou fazer mui tas coisas ·  Acima de tudo, cont inuarei  
Sendo eu à minha maneira”  
  
Para nós, esta e outras imagens tocantes do l ivro remetem à noção de 

“outrem” formulada por Gil les Deleuze no sentido de uma “expressão de mundos 
possíveis”. A determinada altura, procurando esclarecer os efeitos da presença de 
outrem, o f i lósofo nos oferece um exemplo: 

 
“Um semblante assustado é a expressão de um possível  mundo assustador ou de 
alguma coisa de assustadora no mundo que ainda não vejo.  Compreendemos que 
o possível  não é aqui  uma categor ia abstrata designando alguma coisa que não 
existe:  o mundo possível  ex iste perfei tamente,  mas não existe (atualmente)  fora 
do que o exprime.  O semblante terr i f icado não se parece com a coisa terr i f icante,  
ele a impl ica,  a envolve como algo de diferente,  numa espécie de torção que põe o 
expresso no expr imente.  Quando apreendo, por minha vez e por conta própr ia,  a 
real idade do que outrem expr imia,  não faço nada mais do que expl icar outrem, 
desenvolver  e real izar  o mundo possíve l correspondente.  ( . . . )  Outrem é a 
existência do possível  envolv ido.”  (Deleuze, 1985: 232).   

 
 Não vemos um semblante assustado nos meninos e moças do Cascalho, 
como no exemplo de Deleuze. Citando Barthes mais uma vez, seria possível  ou 
necessário nomear aqui lo que nos fere nessas imagens, o que nos punge? No auto-
retrato de Carlos André ou na foto do menino que posa abraçado à bola, estes 
garotos, cada um a seu modo, têm uma expressão séria, embora serena, e assim se 
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colocam na relação com a câmera, devolvendo o nosso olhar, oferecendo-nos a 
consciência do nosso olhar. Convocados por eles, que mundos possíveis seríamos 
capazes de vislumbrar? 
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7. Conclusão: Limites 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tornar-se v isível .  Nos dias de hoje,  esta é a palavra de ordem. A existência 
numa cena públ ica, projetada nas inúmeras te las presentes no nosso cot id iano,  é 
a lgo no qual  os mais d iversos grupos socia is investem suas energias.  A imagem 
de uma heteroglossia,  que James Cl i f ford busca em Bakht in para fa lar  da 
necessidade de pensar um mundo de etnograf ia  general izada, a juda a 
compreender o quadro de ta l  mul t ip l ic idade de vozes at ivas ao mesmo tempo. “A 
di ferença é um efei to  de s incret ismo inventivo”,  concluímos com Cl i f ford.  
Entretanto,  apesar de conquistadas as condições de possibi l idade para que se 
apresentem tantos conjuntos de formas visíveis e enunciáveis,  é preciso 
reconhecer as forças agindo entre as formas do saber que consti tuem os arquivos 
ou estratos histór icos de cada época (Deleuze, 1988).  Sendo assim, perguntamo-
nos sobre como o outro aparece em cena ou como esses que histor icamente vêm 
ocupando este lugar do outro se colocam em cena, tomando como objeto de 
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estudo os processos de representação da favela e de seus moradores através da 
fotograf ia .   
 Em que consiste este gesto,  a  cada vez,  quando é acionado o disposi t ivo 
fo tográf ico? O que dizer do arquivo formado por meio dele? De que manei ra as 
imagens produzidas podem afetar nossa experiência? Esta pesquisa procurou 
explorar estas questões enquanto fomos desenhando um plano teórico e 
concei tual  para abordar os objetos empír icos,  estudando a forma como cada 
projeto conf igurou um campo de ação e de v is ib i l idades,  percorrendo as imagens 
que resul taram deles. A cena fotográf ica e as narrat ivas construídas foram as 
unidades posi t ivas de que dispomos no t rabalho anal í t ico.  Num pr imei ro nível ,  
buscamos nas fotos os vest íg ios da cena em alguma medida preparada para a 
câmera.  Os disposi t ivos de le i tura e c i rculação, por sua vez,  ofereceram pistas 
sobre as instâncias que organizaram os conjuntos de imagens, bem como sobre 
os percursos al i  inscri tos para o espectador.  Possib i l idades.  
 Se os t rês projetos fo tográf icos anal isados declaram a in tenção de 
apresentar uma outra face da favela e de seus moradores,  cada um fará esse 
movimento de forma di ferente. Numa época na qual  o  estatuto da representação 
fotográf ica, bem como a relação entre quem observa e quem é observado estão, 
de part ida, colocados em questão,  cada in ic ia t iva equacionou a seu modo as 
relações de força entre os componentes dos diagramas que lhes são 
correspondentes.  O t rabalho do fotógrafo André Cypriano coincide com a 
conf iguração do documentário fo tográf ico clássico,  tanto do ponto de v ista 
estét ico quanto no sent ido em que mantém a dist inção entre observadores e 
observados – ainda que o período de convivência na Rocinha lhe tenha permi t ido 
v ivenciar  o cot id iano da comunidade, estabelecer re lações com algumas pessoas 
e com o lugar.  Enquanto isso,  a tentat iva de a l terar  as posições dos suje i tos é 
mais incisiva nos processos de produção dos outros projetos – o porta l  V iva 
Favela e o l ivro No mundo maravi lhoso do futebol  – nos quais a câmera passou 
efet ivamente às mãos dos próprios moradores das comunidades,  agora na posição 
de fotógrafos.  De toda forma, nesses casos,  t ra ta-se da in ic ia t iva de agentes que 
vêm de fora do grupo social  cuja representação está em questão,  estabelecem os 
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objet ivos e def inem a d inâmica de funcionamento dos projetos de acordo com 
seus cr i tér ios ou convicções,  redistr ibuindo os papéis.    
 Ainda assim, nos perguntamos: quais ser iam as conseqüências de ta is 
variações nas posições dos suje i tos no que diz respei to  às imagens e narrat ivas 
produzidas? Comecemos pelo que chamamos de cena fotográf ica.  No jogo 
instaurado pelo fo tógrafo e sua câmera,  o suje i to fo tografado pode ser apanhado 
ou se engajar de di ferentes maneiras em sua auto -mise en scéne .  Na cena do 
Viva Favela,  o  t raço mais for te  é aquele que advém do caráter  af i rmat ivo do 
projeto,  que conduz os suje i tos para um registro próximo ao da auto-
representação. Nota-se,  em muitas imagens,  que as pessoas fotografadas entram 
na cena de forma at iva, numa posição f rontal ,  portando objetos ou assumindo 
posturas que funcionam como signos ident i tár ios.  Tanto estes que posam quanto 
os fo tógrafos demonstram nessas imagens o domínio de um léxico s imból ico 
amplamente di fundido,  ut i l izado aqui  como forma de assegurar que aqui lo  que 
desejam comunicar seja compreendido.  Há, nesses casos,  um gesto for te  de 
in terpelação do espectador que se sabe s i tuado numa esfera públ ica – ação na 
qual  o  fo tógrafo comunitár io  e os fo tografados são cúmpl ices de pr imeiro grau.   
 No l ivro Rocinha ,  por sua vez,  o gesto do fotógrafo é que parece presid i r ,  
se não todas,  boa parte das cenas.  Os belos retratos obt idos por André Cypriano 
t razem, muitas vezes,  marcas de um certo constrangimento das ações das 
pessoas fotografadas. Nas sér ies de c lose-ups,  por exemplo,  e las aparecem como 
que presas pelos l imi tes fechados do enquadramento, obrigadas a esperar pelo 
corte do fotógrafo.  Se em algumas fotos os retratados se encontram serenos 
diante da câmera,  noutras percebe-se alguma forma sut i l  de resistência, como na 
hesi tação de Cecíl ia  ou no olhar de Shei la,  que se desvia no momento do c l ique.  
Há também cenas preparadas pelo fo tógrafo,  nas quais os modelos querem 
cooperar,  mas têm seus movimentos di r ig idos.  Em nossa anál ise v imos que, 
muitas vezes, e les entram num jogo de encenação que tem como referência outras 
imagens em ci rculação nos domínios do espetáculo.   
 Nas fotograf ias do porta l  Viva Favela,  eventualmente são perceptíveis 
s inais de constrangimento das pessoas,  especialmente nos casos em que são 
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fo tografadas em si tuações de precariedade mater ia l .  Nesses casos,  é comum que 
o fo tógrafo acolha a at i tude daqueles que posam, mantendo seu posic ionamento 
obl íquo em relação ao eixo da câmera,  assim como uma certa distância.  Já no 
l ivro No mundo maravi lhoso do futebol ,  estes s inais são quase inexistentes.  Nas 
fotos real izadas pelas cr ianças e moças do Cascalho,  as pessoas estão nas 
imagens como que protegidas pelos afetos que envolvem as s i tuações ínt imas em 
que as cenas acontecem. Elas posam para a câmera,  às vezes num cl ima de 
brincadei ra,  às vezes com uma intenção estudada, mas parecem estar  à vontade. 
E se não desejam aparecer,  s implesmente cobrem o rosto, como fez a moça 
fotografada próxima ao rádio ant igo,  que não quis entrar na imagem. Quando é o 
fo tógrafo Jul ian Germain quem está em ação, o jogo pode se aproximar ao 
daquele de Cypr iano, quando as pessoas acei tam cooperar com a encenação que 
ele inventa. Entretanto, não percebemos na cena armada pelo britânico uma 
referência tão direta às imagens já prontas, oferecidas, por exemplo, pela iconografia 
da moda ou dos cl ipes de rap. Mesmo na seqüência de abertura do l ivro, na qual os 
dois t imes se apresentam na formação característica dos pôsteres de futebol, a 
maneira como o fotógrafo estende o tempo da tomada e abre o fundo do quadro para 
a ocorrência de outros eventos, indica muito mais a releitura de uma cena típica do 
que uma simples repetição daquele quadro. 
 A re lação que os fo tógrafos estabelecem com o disposi t ivo técnico também 
sofre var iações. Para os fo tógrafos comuni tár ios do Viva Favela,  a câmera é antes 
de tudo um instrumento.  Trata-se de um meio através do qual  podem art icular  os 
s ignos identi tár ios dos moradores das áreas populares e que ajuda a tornar 
v isíveis suas prát icas cot id ianas,  suas formas de v iver – da manei ra como 
gostariam de ser vistos.  Para o fo tógrafo documentarista,  por outro lado,  a lém de 
cumpri r  a função instrumental  que oferece um registro da Rocinha, a câmera 
serve para demonstrar  a v i r tuose técnica e estét ica de quem a maneja.  Está em 
jogo o “olhar do fotógrafo” sobre aquela real idade, met iculosamente construído 
com os meios oferecidos pela materia l idade fotográf ica e pelo aparelho. Enquanto 
isso,  as cr ianças e moças do Cascalho muitas vezes constroem suas cenas, 
montadas de maneira cuidadosa e pensada, mas não d ispõem do mesmo controle 
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sobre o funcionamento da “caixa preta”.  Certos “erros” são assim inevi táveis, 
a inda que eventualmente produt ivos no que diz respei to a pequenas surpresas. No 
jogo proposto pelas of ic inas,  a câmera também serve como um instrumento que 
oferece àqueles jovens a oportunidade de dizer:  “eu existo”  ou “essas coisas,  
essas pessoas,  esses lugares são importantes para mim”.   
 Veri f ica-se assim que as prát icas fo tográf icas envolvem graus di ferenciados 
de domínio técnico dos sujei tos envolvidos.  Ressal tamos que ta l  domínio do 
disposi t ivo não conduz,  necessar iamente,  a um fechamento diante das invest idas 
do acaso. As l inhas de fuga que vêm do real  estão potencialmente presentes em 
toda cena f i lmada ou fotografada – encontros singulares e i r repetíveis entre 
corpos e máquinas.  Se podemos pensar que a fo tograf ia  vernacular abre-se mais 
para a ocorrência do acaso, a lgumas vezes o manejo consciencioso do disposi t ivo 
pode igualmente v isar ao seu acolhimento. O fotógrafo pode até mesmo preparar 
a cena como se fosse uma armadi lha para o acaso. É o que acontece nas 
seqüências de abertura e fechamento do l ivro No mundo maravi lhoso do futebol ,  
que guardam lugar para as ocorrências não calculadas no fundo e nas bordas do 
quadro.  Uma outra maneira de l idar com o acaso tem a ver com a prontidão do 
fotógrafo em suas deambulações,  atento aos eventos e aos “achados” com os 
quais se depara e que registra,  a lgo que acontece nos t rês projetos.  
 A anál ise da cena fotográf ica permi t iu  também descrever a maneira pela 
qual  os fotógrafos l idam com o espaço da favela. No t rabalho de Cypr iano, 
prevalece o controle do que vai  dentro dos l imi tes do quadro.  O corte espacial  
seleciona, escolhe, mede, organiza – cr i ter iosamente. No seu movimento, o  
fo tógrafo pr iv i legiou as tomadas fe i tas de pontos de vista elevados, que lhe 
permit i ram apreender o espaço à distância,  t ra indo assim, ta lvez,  um desejo de 
domesticá-lo  ou de sai r  dele.  Cypriano também vai  com sua câmera à praia e à 
mata.  Se isto t raz um movimento de expansão dos supostos l imi tes daquele 
terr i tór io ,  mais uma vez si tua o fo tógrafo fora da favela.  Desse modo, as imagens 
apresentam-se pouco permeáveis às formas de v iver e aos espaços prat icados. 
No Viva Favela,  o  movimento é o oposto.  Existem imagens fe i tas do al to ,  mas uma 
parte signi f icat iva das fotos registra o embate com o t raçado labi r ín t ico das 
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ruelas,  deixando expl íc i to  o quanto este espaço resiste em ser mensurado, 
calculado, esquadrinhado. Uma vez dentro do labi r in to,  é di f íc i l  t raçar um plano 
para enfrentá-lo .  Assim, os fo tógrafos do Viva Favela deixam ver nas imagens um 
pouco da forma como eles se submetem àquele espaço. As composições, nem 
sempre tão r igorosas quanto aquelas de Cypr iano, deixam mais sobras nas 
bei radas do quadro,  vest íg ios de uma histór ia  social  que se acumula em todo 
canto. As imagens do l ivro No mundo maravi lhoso do futebol ,  por sua vez,  nos 
deixam entrar  a inda nos espaços habi tados do morro. Podemos ver agora o 
in ter ior  das casas,  espaço reservado e compart i lhado pela famíl ia ,  as imagens de 
tempos di ferentes penduradas na mesma parede, os gestos do brincar,  os objetos 
favori tos,  os objetos esquecidos.  Vislumbramos assim os t raços de uma 
experiência cot id iana mais ín t ima.  
 Se compreendemos a fo tograf ia como uma imagem-ato que não pode ser 
pensada “ fora de seu modo const i tu t ivo,  fora do que a faz ser como é” (Dubois,  
1994: 59) e,  a lém disso,  assumimos que ela funciona compondo com diagramas 
que conjugam formas e forças,  podemos af i rmar que as var iações nas relações de 
poder entre os sujei tos presentes na cena fotográf ica terão repercussões na 
conformação das imagens, no seu aspecto.  E,  de acordo com a anál ise efetuada, 
pudemos comprovar que nas fotograf ias das favelas e de seus moradores 
produzidas no âmbito de cada projeto,  inscrevem-se modulações que decorrem 
dessa mudança ou não na posição dos sujei tos – mas não só disso.  Estamos 
muito longe de af i rmar que esta redistr ibuição das forças const i tu i  um fator  que 
assegura a reversão de estereótipos ou t ip i f icações.  Seria  um equívoco supor que 
basta mudar a câmera de mãos para que se al terem substancialmente os sent idos 
das imagens ou a reserva s imból ica que elas mobi l izam. Al iás,  os estereótipos de 
s inal  t rocado, f reqüentes no conjunto de imagens do Viva Favela,  podem acionar 
faci lmente uma relação com o seu avesso, a parte do arquivo que f ica na sombra. 
Ao mesmo tempo, e les consti tuem uma outra galer ia  de t ipos sociais – que, pelo 
menos, corresponde à manei ra pela qual  e les querem ser vistos.   
 Há outros f ios a serem puxados dos disposi t ivos,  outros componentes a 
serem considerados.  A instância que corresponde ao momento da edição é 
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crucial .  Aí será efet ivamente decidido o que, af inal ,  se tornará visível  e o que 
permanecerá invisível  e  como as fotos i rão compor umas com as outras e com 
outros elementos.  No caso do projeto de André Cypriano, tanto a escolha das 
imagens quanto a construção do l ivro real izaram-se a posterior i ,  sob o controle do 
fotógrafo e de seus edi tores.  O mesmo ocorreu com o l ivro No mundo maravi lhoso 

do futebol .  Ainda que tenham ouvido as opiniões das cr ianças e moças que 
real izaram as fotograf ias,  os art istas responsáveis pelo projeto levaram em conta 
as suas preferências na hora de edi tar  as imagens. No porta l  Viva Favela,  ao 
menos no período estudado, a redação funcionava como um espaço permanente 
de discussão, mas os jornal is tas prof iss ionais é que davam a forma f inal  ao que 
seria  publ icado. O tratamento que dever ia ser dado à v io lência,  por exemplo, fo i  
mot ivo de d ivergência entre o pessoal  da redação e os correspondentes 
comuni tár ios.  A produção do porta l  não deixou de ref le t i r  a  progressão deste 
debate ao evi tar  o assunto durante um período para,  depois,  in tegrá-lo  à 
cobertura, por insistência dos jornal is tas1.  Assim, prevalecem nesta etapa do 
processo as decisões daqueles que l ideram os projetos.    
 Deve-se ressal tar  a inda que a configuração f inal  da narrat iva fo tográf ica 
não pode ser atr ibuída apenas aos indivíduos efet ivamente engajados na 
real ização de cada um desses produtos.  Resta-nos outro fa tor  a considerar que 
está imbricado aí ,  esse ta lvez mais decis ivo e si tuado num patamar que pode 
afetar todas as in terações que tentamos expl ic i tar  a té o momento. Referimo-nos 
ao discurso no qual  as imagens e narrat ivas produzidas estão engajadas.  No 
sent ido dado ao termo por Michel  Foucaul t ,  é  preciso perguntar sobre quais 
prát icas discursivas estão fazendo valer  suas normas em cada projeto,  sabendo 
que elas podem constranger ou abri r  as possibi l idades para a representação. O 
que vai  ser mostrado, como e para quem?  
 Enquanto a produção fotográf ica de André Cypr iano conecta-se às 
inst i tu ições que promovem a fotograf ia  documental ,  as imagens do Viva Favela 
são produzidas dentro dos pr incípios da comunicação comunitár ia ,  patrocinadas 
por uma organização não-governamental  que possui  f inal idades claras,  o Viva 

                                                 
1 Cf. p.181 
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Rio. As fotograf ias deste projeto respondem a certas demandas de representação 
que expressam a forma como os moradores das áreas populares desejam 
aparecer publ icamente.  No processo de real ização do l ivro No mundo maravi lhoso 

do futebol ,  por sua vez,  não havia de in íc io  nenhuma vinculação inst i tucional .  
Assim, os art is tas Jul ian Germain,  Patr íc ia  Azevedo e Muri lo Godoy puderam 
experimentar mais e defin i r ,  e les próprios,  seus objet ivos e formas de t rabalho. 
No mapa do projeto,  e les ocupam uma posição for te.  Eles estão lá  como 
fotógrafos que carregam uma certa concepção e um certo fazer da fotograf ia ,  o  
que remete à própr ia fo tograf ia  como inst i tu ição socia l .   
 E quanto ao espectador? Que percursos se inscreveram para ele na forma 
como as imagens estão organizadas nos projetos? No l ivro Rocinha ,  este percurso 
é mui to bem sinal izado e amarrado. O gesto seguro do fotógrafo-autor oferece 
caminhos de le i tura que guiam o espectador tanto através das seqüências 
narrat ivas quanto dentro de cada foto.  Sobressai  deste re lato visual  calculado por 
Cypriano uma imagem impactante da favela e de seus moradores,  produzida 
através da exploração dos grandes planos,  das v istas aéreas,  das panorâmicas,  
do uso de ângulos abertos,  e tc.  Nas suas imagens, a face espetacular da Rocinha 
é enfat izada. Em relação ao modo de organização das fotograf ias,  encontramos o 
mater ia l  do Viva Favela no outro extremo. Reconhecemos aí uma ordenação que, 
no caso, procura responder aos anseios de representação que estão nas origens 
do pro jeto. No entanto, a profusão de imagens e as múl t ip las possib i l idades de 
entrada disponibi l izadas através do porta l  concorrem para que se produza um 
acúmulo de impressões. Pode-se ver a cena preparada para atender aqueles 
objet ivos in ic ia is,  mas o própr io  excesso de imagens oferece margens para 
experimentá-las de outro modo. Neste sentido, o conjunto de fotograf ias que 
mostra os espaços densos e labi r ín t icos das favelas evidencia-se como 
part icularmente r ico,  permit indo-nos vislumbrar um pouco mais sobre as formas de 
v iver e de prat icá-lo .   
 Já a organização do l ivro No mundo maravi lhoso do futebol  funda-se na 
combinação ao mesmo tempo fragmentária e precisa das imagens fotográf icas e 
pinturas,  formando dípt icos,  eventualmente acompanhadas dos poemas curtos.  As 
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fo tos escolhidas,  o t í tu lo da obra,  o tom do texto in ic ia l ,  o t raço vernacular que 
atravessa mui tas das imagens – tudo isso nos conduz a um outro registro que vai  
a lém da função estr i tamente representat iva da fotograf ia ,  que nos levaria a 
sol ic i tar  dela seu valor  de testemunho. Não queremos dizer que este caráter  
testemunhal  da fotograf ia  fo i  completamente descartado neste t rabalho.  Mas, 
lançando mão do futebol  como passe, o projeto conseguiu instaurar como que um 
mundo à parte,  cheio de afetos, que paira sobre a real idade dura do Morro do 
Cascalho,  cujos vest íg ios também podemos ver.  As manchas do f lash, o fora de 
foco,  as bordas veladas,  os espaços desenquadrados, entre outros “erros” 
presentes nas imagens, funcionam como formas ou marcas que remetem ao uso 
vernacular ou ordinário  da fotograf ia , emprestando às imagens “erradas” a 
atmosfera de in t imidade e afet iv idade comum às fotos mais importantes para 
todos nós, at ravés das quais compart i lhamos nossas experiências pr ivadas ou 
cul t ivamos as narrat ivas da memória.   
 Se part imos da idéia de que a fo tograf ia ,  compreendida numa perspect iva 
não-essencial is ta,  sempre compõe com um diagrama, procuramos mostrar que 
para cada um dos projetos havia formas e forças di ferentes em jogo. 
Reconhecemos neles as l inhas de força que der ivam da sua condição 
inst i tucional ,  dos regimes discursivos aos quais estão atre lados e de tudo mais 
que empurra as formas e os sentidos para o lugar daqui lo  já  mui to codi f icado. No 
entanto, nosso esforço fo i  também o de invest igar nas imagens e nas narrat ivas, 
as brechas propiciadas pelas l inhas de fuga, através das quais outros sent idos e 
outras experiências podem se insinuar.   
 Eis aqui o nosso gesto como analista, que se compõe com os gestos por trás 
das imagens, e com os gestos daqueles cujos rastros se inscreveram nas imagens. O 
lugar daquele que realiza a análise não deixa de ser aquele do lugar do espectador. 
No contra-campo das imagens sedentas de sentido, como escreve Stella Senra, está 
o “nosso lugar de espectador, enquanto espaço virtualmente constituído não só pela 
presença da câmera em cena, mas também pela nossa presença diante da imagem. 
Assim estamos também integrados no dispositivo de sentido. É do nosso corpo que 
ele precisa” (Senra,  1984: 10).  Eis aqui  nosso l imi te .   
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